
revista de psicanálise : ano xxiii : junho de 2011

Instituto Sedes Sapientiae

Conselho de Direção do Departamento de Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiae – gestão 2011/2013
Anna Mehoudar (Representante da Comissão de Admissão), Eva Wongtschowski (Publicações), Heidi Tabacof (Grupos de Formação Contínua), Isabel  
Mainetti Vilutis (Relações Internas e Representante do Departamento no Núcleo de Depar tamentos), Mara Caffé (Transmissão e Pesquisa), Maria Antonieta 
Whately (Administração e Tesouraria), Maria Aparecida Kfouri Aidar (Cursos), Maria Beatriz Costa Carvalho Vannuchi (Relações Externas), Maria Marta  
Assolini (Clínica) e Noemi Moritz Kon (Eventos)

Conselho Editorial
Eliana Borges Pereira Leite, Leda Maria Codeço Barone, Lilian Quintão, Mania Deweik, Maria de Lourdes Caleiro Costa, Maria Elisa Pessoa Labaki

Grupo Administrativo
Eva Wongtschowski, Maria Antonieta Whately e Maria Elisa Pessoa Labaki

Grupo de Entrevistas
Andréa Carvalho Mendes de Almeida, Bela M. Sister, Danielle Breyton, Deborah Jean de Cardoso, Silvio Hotimsky, Susan Markuszower

Grupo de Debates
Gisela Haddad e Vera Zimmermann

Conselho Editorial de Resenhas
Camila Salles Gonçalves (coordenadora), Darcy Haddad Daccache, Mania Deweik, Maria de Lourdes Caleiro Costa, Renata Udler Cromberg, Sergio Telles

Conselho Científico, Consultores ad hoc
Abrão Slavutzky (Porto Alegre), Ana Cecília Carvalho (Universidade Federal de Minas Gerais), Ana Helena Stahl (Paris), Arthur Nestrovsky (São Paulo), 
Benny Lafer (Universidade de São Paulo), Daniel Orlievsky (Universidade de Buenos Aires), David Levisky (Sociedade de Psicanálise de São Paulo), Domini-
que Fingermann (Escola de Psicanálise dos Fóruns do Campo Lacaniano), Elias M. da Rocha Barros (Sociedade de Psicanálise de São Paulo), Gilda Sobral Pinto  
(Sociedade de Psicanálise da Cidade do Rio de Janeiro), Heitor O’Dwyer de Macedo (Quatrième Groupe), Inês Marques (Société Psychanalytique de Paris), João 
A. Frayze-Pereira (Universidade de São Paulo), Joel Birman (Universidade Estadual do Rio de Janeiro), Luís Celes (Universidade de Brasília), Luís Cláudio  
Figueiredo (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo), Luiz Eduardo Prado de Oliveira (Quatrième Groupe), Marcelo Marques (Association Psychanalytique 
de France), Marcia Neder Bacha (Universidade Federal do Mato Grosso do Sul), Maria Helena Fernandes (Instituto Sedes Sapientiae), Maria Rita Kehl (Associação 
Psicanalítica de Porto Alegre), Marlise Bassani (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo), Nélson Coelho Jr. (Universidade de São Paulo), Purificacion Barcia 
Gomes (Instituto Sedes Sapientiae), Rosine Perelberg (British Psychoanalytic Society), Urania Tourinho Peres (Colégio de Psicanálise da Bahia)

Linha editorial
Percurso é publicada pelo Departamento de Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiae. É uma revista científica dedicada ao avanço dos conhecimentos psicanalíti-
cos em suas vertentes clínica, teórica, metodológica e epistemológica. Visando a estimular o debate entre as várias correntes da Psicanálise, aceitamos trabalhos de 
todas as orientações, tanto de membros do Departamento quanto de colegas de outras instituições brasileiras e estrangeiras. Pautamo-nos por um ideal exigente 
de qualidade científica, literária e estética, pela abertura às inovações consistentes, pelo respeito à complexidade da vida psíquica e dos fenômenos socioculturais, 
pela recusa do dogmatismo, da intolerância e dos reducionismos, pelo diálogo com as áreas conexas. Acreditamos que o pensamento crítico contribui para libertar 
o espírito das amarras que o prendem à ignorância e ao sofrimento. Como disse Freud, “a voz da razão é suave, mas termina por se fazer ouvir”.

Digitação de originais
Angela Maria Vitorio • Tel.: (11) 6799-8255 • angela.vitorio@uol.com.br

Revisão
Simone Zaccarias • Tel.: (11) 9897 -1362 • simonezac@yahoo.com.br

Projeto e produção gráfica
Sergio Kon • A Máquina de Ideias • Tel.: (11) 3062 -6086 • amaquina@aclnet.com.br

Assinaturas
Angela Maria Vitorio • Tel./Fax: (11) 3081 -4851

Capa
Patricia Furlong. After the fight. Acrílica sobre tela, 116 x 149 cm, 1986 • www.patriciafurlong.art.br

Coordenação editorial / Recepção de originais para publicação
Renato Mezan • Rua Amália de Noronha, 198 • 05410 -010 São Paulo • Tel./Fax: (11) 3081 -4851

Grafia atualizada segundo o Novo Acordo Ortográfico.

Site na Internet: www.uol.com.br/percurso • e ‑mail: percurso@uol.com.br

Percurso é indexada em Psychoanalytic Abstracts, Washington, d.c., usa.

Instituto Sedes Sapientiae

R. Ministro de Godoy, 1484
05015 -900 São Paulo sp
Tel.: (11) 3866 -2730
Secretário dos Departamentos: 
Juliano Pedrosa Chrisostomo

deptodepsicanalise@sedes.org.br

Gráfica e Editora Santuário

Rua Pe. Claro Monteiro, 342
12570 -000 Aparecida sp
Tel.: (12) 3104 -2000
Fax: (12) 3104 -2036
0800 -16 -00 -04

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   1 28.09.11   19:35:39



A clínica do trauma 

revista de psicanálise : ano xxiii : junho de 2011
46

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   2 28.09.11   19:35:39



3

pe
rc

u
r

so
  4

6
 :

 j
un

ho
 d

e 
2
0
1
1

Sumário
Table of contents

 3 Sumário
 Table of contents

 7 Editorial
 Letter from the editors

 9 Elementos para a teoria contemporânea do trauma
 Building blocks towards a contemporary theory  

of trauma
 Judit Mészáros

 21 A obra da transferência
 The work of transference
 Heitor O’Dwyer de Macedo

 29 A perversão: o olhar de Gérard Bonnet
 Gérard Bonnet’s conception of pervertion
 Terezinha Maria de Mélo Barros

 41 O problema do foco nas primeiras sessões  
com crianças vítimas de abuso sexual

 The problem of focus in the first sessions  
with sexually abused children

 Eugênio Canesin Dal Molin

 53 Quando o pensamento se esvai na motricidade 
 When thought leaks into motricity
 Vera Blondina Zimmermann

TEXTOS
PAPErS

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   3 28.09.11   19:35:39



4

 65 Do infanticídio à função materna
 From infanticide to the mother-function
 Vera Iaconelli

 75 Considerações sobre o complexo de Édipo
 Remarks on the Oedipus complex
 Paula Regina Peron

 85 A histeria do amor
 The histery of love
 Adriana Campos de Cerqueira Leite

 95 O psicanalista só se autoriza por si mesmo 
... e por alguns outros

 The analyst is authorized only by himself 
… and by some others

 Evandro Fernandes Alves • Sérgio Scotti

 105 Maria Cristina Kupfer 
  Entre duas profissões impossíveis
- Between two impossible professions

 125 O futuro do presente
 The future of the present
 Diana Lichtenstein Corso & Mário Corso • Lea B. Nuss  

de Bigliani & Guillermo Bigliani • Patricia Vianna Getlinger 
& Nelson Coelho Junior

 135 Um criado muito peculiar [Jakob von Gunten, um diário]
- A very peculiar employee
 Sergio Telles

 141 Diz-me, espelho meu, quem sou Eu? [A psicanálise 
na Terra do Nunca: ensaios sobre a fantasia]

- Tell me, my mirror, who am I?
 Maria Laurinda Ribeiro de Souza

ENTrEVISTA
INTErVIEw

DEBATE
DEBATE

LEITUrAS
BOOK rEVIEwS

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   4 28.09.11   19:35:39



5

 147 Direito e psicanálise, algumas intersecções 
[Psicanálise, direito, sociedade, encontros possíveis]

- Law and Psychoanalysis: some intersections
 Márcio José de Moraes

 152 Herança e apropriação [Fazer-se herdeiro: a 
transmissão psíquica entre gerações] 

- Heritage and appropriation
 Daniele John

 155 Primeiro tratado brasileiro de psico-oncologia  
[Temas em psico-oncologia]

- The first Brazilian manual of Pshyo-oncology
 Camila Salles Gonçalves

 159 Vergonha e Humilhação, duas emoções centrais 
[Humilhação e Vergonha, um diálogo entre enfoques 
sistêmico e psicanalítico]

- Shame and humiliation, two basic emotions
 Valeria Bigliani Ferreira

 162 Pesquisa e clínica no campo da violência sexual 
contra a criança [Perversão: As engrenagens da 
violência sexual infantojuvenil]

- Research and treatment in the area of sexual abuse  
of children

 Flávio Carvalho Ferraz

 165 Lutando por nossas reservas florestais: a clínica 
psicanalítica [O tempo, a escuta, o feminino: 
reflexões]

- Fighting for our forest reserves: the psychoanalalytic 
kind of therapy

 Miriam Chnaiderman

 169 O novo no velho: ruptura ou continuidade?  
[A herança psíquica na clínica psicanalítica]

- The new in the old: break or continuity?
 Leda Maria Codeço Barone

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   5 28.09.11   19:35:39



6

 172 Colaboradores deste número
 Contributors to this issue
 
 174 Normas para envio de artigos e resenhas
 Rules for contributors
 
 176 Onde encontrar Percurso
 Where to find Percurso
 
 179 Para assinar Percurso
 How to subscribe to Percurso

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   6 28.09.11   19:35:39



7

Editorial

pe
rc

u
r

so
 4

6
 : 

ju
nh

o 
de

 2
0
1
1

O prazer do Conselho Editorial com a composição de um 
número de Percurso tem diferentes matizes. É surpreendente a 
transformação que este trabalho de leitura, releitura e aprecia-
ção dos textos realiza na experiência de conhecimento e apreen-
são dos mesmos. Fragmentada nos primeiros contatos, alcança, 
com o fechamento do número, uma integração capaz de pro-
mover a suposta síntese dos assuntos, base para este editorial. 

O outro gosto da atividade com publicações reside no seu 
efeito de ativar o coletivo. Resgatar o texto da relação binária 
com o autor é inseri-lo na tradição do regime dialógico, permi-
tindo, assim, o encontro com o outro, o leitor. 

A reunião de artigos, algumas resenhas e a entrevista cons-
titui, neste número 46, uma espécie de leque de temas da psi-
canálise que se sucedem articulados a um campo insistente: 
Trauma. Nos seis primeiros artigos da seção Textos, incluin-
do a tradução da autora húngara Judit Mészáros, encontra-
mos teorizações sobre a psicopatologia do trauma, as condições 
psíquicas para sua emergência, suas múltiplas feições sinto-
matológicas, além de proposições clínicas para seu tratamen-
to analítico. Ajustando-se o foco, é possível enxergar mais um 
ponto em comum no horizonte das formulações teórico-clí-
nicas contidas nestes artigos: o outro, sua intromissão ou au-
sência retumbantes, enquanto condição de possibilidade para 
o surgimento do trauma. Seja na humilhação ou culpa vivida 
pela criança violentada sexualmente, na aberração que tinge 
o desejo de vingança do perverso, nos transbordamentos das 
crianças hiperativas ou no infanticídio, é em torno do estatuto 

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   7 28.09.11   19:35:39



8

Ed
ito

ri
al

metapsicológico da participação do outro na cena 
traumática que vão sendo tecidas as construções 
teóricas sobre o trauma e seus impasses para a 
clínica psicanalítica. 

Os autores deste número dialogam com al-
gumas das mais centrais teorizações de Ferenczi, 
Laplanche e Winnicott, além de Freud, é claro. “A 
teoria faz parte do tecido da transferência. Ela é 
para o terapeuta um lugar onde é bom estar, ela 
tem a ver com o familiar, com o descanso, com 
o hábito, com o conforto” (Heitor O’Dwyer de 
Macedo). Neste sentido, alguns artigos chamam 
a atenção do leitor para o contraponto que se 
opera entre as teorias sobre o trauma em Freud 
(a primeira e a segunda, esta última englobando 
a noção da ressignificação e reinstalação do trau-
ma no tempo do a posteriori) e as formulações de 
Ferenczi, trinta anos depois, contidas, sobretudo, 
no trabalho “Confusão de línguas entre adultos 
e crianças – a língua da ternura e a da paixão”. 
Contrariamente à enunciação freudiana sobre a 
fantasia de sedução, estes artigos destacam a exis-
tência real de um outro que expõe o infante – em 
situação de dependência ou vulnerabilidade, por 
razões relacionadas ao momento específico do 
desenvolvimento psicossexual – a maus tratos, 
privações, humilhações, molestamento sexual, 
etc. Enfim, o outro pode ser traumatogênico e, 
para os três autores mencionados, esta é a origem 
do trauma e das correspondentes feições psico-
patológicas a ele associadas. 

Vem também fazer parte dessa discussão a 
resenha “O novo no velho: ruptura ou continuida-
de”, que, discutindo os fenômenos transgeracionais, 
“traz para cena a questão da realidade do trauma” e 
ressalta a estreita relação que há para Ferenczi entre 
teoria do trauma e a questão da filiação.

Quanto ao espaço analítico, os artigos em 
questão destacam o caráter inaugural da criação 
mútua analista/analisando que deve estar na fun-
dação da relação transferencial destes casos. Isto é, 
não se trata aqui de buscar rememorar os traumas 
para compartilhá-los com o analista e, através da 
interpretação dos desejos inconscientes associados 
com a castração, obter o alívio e o grau de enten-

dimento necessários para a resolução do conflito. 
Diferente disso, antes de buscar ativar represen-
tações intrapsíquicas desconhecidas do paciente, 
a clínica do trauma almeja criá-las! Isto porque o 
trauma faz furo, como dizem os lacanianos, ins-
pirados na metáfora freudiana da vesícula. Ou 
instaura um sentido de terror de aniquilamento 
(Winnicott). Ou, ainda, uma experiência de ir-
realidade, urgência e solidão (Ferenczi). Oferecer 
a palavra plena numa comunicação autêntica que 
nasce de uma relação baseada na confiança e no 
testemunho carrega a potência de uma nova reali-
dade “pelo contraste (que produz) entre o presente 
e o passado traumatogênico”. 

A entrevista com Maria Cristina Kupfer vai 
no mesmo sentido. Fala-nos sobre seu trabalho 
com crianças psicóticas e autistas, desenvolvido 
no Lugar de Vida – Centro de Educação Tera-
pêutica, que completou 20 anos em 2010. No en-
tanto, nos desafia com uma questão sobre a outra 
face do trauma, relacionada com sua percepção 
acerca do aumento de crianças na atualidade que 
dispensam o Outro. Pergunta-se: que novas for-
mas de subjetivação são estas, que novo narci-
sismo é este? Neste sentido, a resenha “Lutando 
por nossas reservas florestais: a clínica psicanalí-
tica” destaca uma passagem interessante em que a 
autora do livro analisa os efeitos do “predomínio 
das imagens e seu uso pela mídia na sua função 
hipnótica da captura e fascinação (que) favore-
cem uma passivação, ao mesmo tempo que acen-
tua a identificação especular com o apagamento 
das diferenças entre o eu e o outro. As imagens 
devoram o eu, nós devoramos os objetos”. 

As novas parentalidades e formas de repro-
dução humana, o lugar da família, da diferença en-
tre os sexos, a hipótese sobre o declínio da função 
paterna e ascenção da função fraterna são outros 
temas presentes neste número. E, ainda, tema do 
número anterior de Percurso, mas dando evidência 
de sua atualidade, ressurge neste 46 a questão da 
formação do analista, agora sob a ótica lacaniana, 
em uma discussão sobre o passe.

Boa leitura!
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Elementos para  
a teoria contemporânea  
do trauma
a mudança de paradigma  
de Ferenczi

Judit Mészáros
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S

Judit Mészáros Ph.D., é analista didata e supervisora da 
Sociedade Húngara de Psicanálise. É também presi-
dente da Sociedade Sándor Ferenczi. Uma versão 
deste artigo foi publicada em italiano, em 2006, com 
o título de “I mattoni della moderna teoria del trau-
ma”, in C. Bonomi (a cura di) Sándor Ferenczi e la 
psicoanalisi contemporanea, Materiali dell’Instituto 
H.S. Sullivan di Firenze, Borla, 2006, p. 62-76. A pre-
sente tradução é do texto em inglês, “Building Blo-
cks Toward Contemporary Trauma Theory: Ferenczi’s 
Paradigm Shift”, The American Journal of Psychoa-
nalysis, 2010, 70(4), p. 328-340, publicação a que 
agradecemos pela permissão de traduzir o artigo.

Tradução Eugênio Canesin Dal Molin
Revisão renato Mezan

Resumo Estabelecendo os elementos da teoria contem-
porânea do trauma, Ferenczi afirmou que o trauma 
se fundamenta em eventos reais e ocorre na dinâmi-
ca interpessoal e intersubjetiva das relações de obje-
to. Salientou a importância da presença ou da falta 
de uma pessoa de confiança na situação pós-traumá-
tica. Depois do trauma, a solidão e o isolamento da 
vítima representam sérias fontes patogênicas. Na si-
tuação traumática, a vítima e o perseguidor/agressor 
utilizam diferentes mecanismos de defesa. Ferenczi 
foi o primeiro a descrever o mecanismo de defesa 
chamado “identificação com o agressor” e apontou 
os aspectos característicos do papel do analista que 
podem ajudar na elaboração do trauma. Entre eles, 
figura o desenvolvimento de uma atmosfera terapêu-
tica baseada na confiança, onde as experiências trau-
máticas podem ser revividas, sem o que não ocorre 
uma mudança efetiva. Do lado do analista, a contra-
transferência como parte da comunicação autêntica 
é incorporada ao processo terapêutico. Esses são os 
principais elementos estabelecidos por Ferenczi em 
seus escritos, e que também aparecem em textos pos-
teriores sobre a teoria do trauma.

Palavras-chave teoria do trauma; identificação com o 
agressor; transferência; contratransferência; Ferenczi.

As bases para a teoria contemporânea do trauma se constitu-
íram através de várias mudanças de paradigma. Neste estudo, 
pretendo salientar os elementos1 que determinaram a mudan-
ça de paradigma com a qual Ferenczi ajudou a estabelecer as 
bases para a teoria contemporânea do trauma. 

A mudança de paradigma de Ferenczi na teoria do trauma 
é um processo que se iniciou na década de 1920. Elementos 
essenciais de tal mudança podem ser distinguidos em vários 
de seus textos2; no entanto, suas mais importantes descober-
tas são encontradas em “Confusão de Línguas entre Adultos 
e a Criança”, ou simplesmente “Confusão de Línguas”3, assim 
como em seu Diário Clínico4.

Em 1932, Freud escreveu a Anna: Ferenczi “regressou to-
talmente à visão etiológica em que eu acreditava e abandonei há 
35 anos, de que brutais traumas sexuais da infância são a causa 
habitual das neuroses”5,6. No entanto, a abordagem de Ferenczi 
não representava um retorno à primeira teoria freudiana sobre 
o trauma. Freud se referia à leitura não solicitada que Ferenczi 
lhe fizera de sua conferência, “Confusão de Línguas”, durante 
uma visita antes do congresso de 1932, em Wiesbaden7. Se-
gundo ele, nesse artigo Ferenczi ressuscitava sua teoria da se-
dução de muitas décadas atrás, sem dar importância ao fato de 
Freud ter questionado as histórias dos pacientes sobre seduções 
na infância e na adolescência, e também sem dar importância 
ao fato de dele ter usado o papel da fantasia para dar conta de 
experiências factualmente inverificáveis, e com toda a certeza 
completas fabricações da realidade. E agora, seu velho amigo e 

O termo utilizado na versão americana é 1 building 
blocks, que designa as peças de formatos geomé-
tricos utilizadas em brinquedos infantis para cons-
truções simples, e também os elementos básicos, 
os componentes, por exemplo, de uma proteína, 
ou, no caso, de uma teoria (N.T.).
Ver J. B. Frankel, “Ferenczi’s trauma theory”.2 
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colega vinha fazer a afirmação absurda de que as 
experiências traumáticas relatadas pelos pacien-
tes tinham de fato ocorrido.

Foram a amargura e o desapontamento de 
Freud quanto à suposta ressurreição da sua pri-
meira teoria do trauma que o impediram de com-
preender Ferenczi e a abordagem revolucionária 
da metáfora da confusão de línguas, presente na-
quele que é hoje um de seus trabalhos mais ci-
tados. A nova abordagem reconhecia o erro na 
interpretação feita pelos adultos dos motivos di-
vergentes da criança e do adulto; o efeito recíproco 
interpessoal e intersubjetivo; os diferentes meca-
nismos egoicos de defesa na criança e no adulto; 
e também a complexa dinâmica psicológica da 
situação traumática como um todo. Foi graças a 
esses elementos que, em 1932, Ferenczi pôde ir 
bem além da antiga teoria freudiana da sedução, 
e estabeleceu a perspectiva das relações de objeto 
na moderna teoria do trauma.

Antes de falar de como ele chegou a esta mu-
dança de paradigma, gostaria de esclarecer alguns 
pontos básicos, mas essenciais, da abordagem do 
fenômeno traumático que adoto neste artigo.

Trauma envolvendo pessoa-contra-pessoa

Primeiramente, distinguirei entre a dinâmica 
do trauma envolvendo pessoa-contra-pessoa (e, 
como subcategoria deste, o que ocorre dentro 
da família nuclear ou ampliada, e dentro das 
comunidades) daqueles produzidos por grandes 
acidentes e desastres naturais. Em minha opinião, 
estes podem ser diferenciados devido a um ele-
mento extremamente importante: o fenômeno 
da solidariedade. Enquanto desastres naturais, 
acidentes e até ataques terroristas geram quase 
imediatamente sinais de solidariedade no en-
torno, assim como formas e gestos de ajuda psí-
quica, às quais se pode também recorrer mais 
tarde, esses mesmos gestos normalmente fal-
tam em atos envolvendo pessoa-contra-pessoa 
que produzem traumas dentro da família ou da 
comunidade. Mas por que é assim? A resposta 
mais comum à questão é que os participantes – 
e não me refiro apenas à vítima e ao persegui-
dor, mas também aos membros da comunidade, 
em sentido amplo, que participam tacitamen-
te – procuram encobrir o evento traumático, cada 
um por motivos diferentes. 

Em desastres naturais e grandes aciden-
tes, pode-se contar com a simpatia do ambien-
te, com expressões objetivas e psicológicas de 
ajuda, e com várias formas de cuidado, graças 
às quais o processo interno de elaboração do 
trauma pode começar imediatamente. A pessoa 
recebe ajuda, e portanto não é abandonada. O 
que aconteceu não é um segredo, a vítima não 
é isolada, e assim as experiências fragmentadas 
resultantes do trauma começam a encontrar 
expressão, criando um impedimento natural à 
formação de um tabu. É importante mencio-
nar que um tabu, e com ele a própria comu-
nidade que o sustenta, isola a vítima e a deixa 
emocionalmente abandonada. Disso resulta o 
desenvolvimento de reações patológicas, como 
a fixação e o profundo enraizamento da expe-
riência traumática. Isto monta o cenário para a 
recorrência do trauma, o que hoje chamaríamos 
de trauma transgeracional.

enquanto desastres naturais,  

acidentes e até ataques terroristas 

geram quase imediatamente sinais  

de solidariedade no entorno  

esses mesmos gestos normalmente 

faltam em atos envolvendo  

pessoa-contra-pessoa  

que produzem traumas
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S. Ferenczi (3 1933), “Confusion of tongues between adults and the 
child”.
S. Ferenczi, 4 The clinical diary of Sándor Ferenczi. 
S. Freud, 5 The diary of Sigmund Freud 1929-1939: A record of the fi-
nal decade, p.131. 
A edição brasileira da correspondência Freud-Anna Freud é preciosa 6 

em muitos aspectos, mas, nesta carta em particular, apresenta um erro: 
encontra-se “sonhos sexuais da infância” onde se deveria ler “traumas 
sexuais da infância” (sexuelle Traumen der Kindheit). Alessandra Hell-
ner esclareceu-me que o equívoco provavelmente se deve à semelhan-
ça na grafia de “sonhos”, Träume, e “traumas”, Traumen (N.T.).
O título anunciado, em húngaro, da conferência no congresso de 7 

wiesbaden, em setembro de 1932, era “A felnöttek szenvedélye és 
hatása a gyermekek szexuális és karakterfejlödésére” (Adult passion 
and its effect on sexual and character development in children, Inter-
national Journal of Psychoanalysis, Vol. xxx, 1949, 225). Sua primeira 
publicação, em alemão, era intitulada “Sprachverwirrung zwischen 
den Erwachsenen und dem Kind. Die Sprache der Zärtlichkeit und der 
Leidenschaft” (Internationale Zeitschrift für Psychoanalyse, 1933, xix, 
p. 5-15). Sua primeira publicação em inglês foi como “Confusion of 
tongues between adults and the child. The language of tenderness and 
of passion”. (International Journal of Psychoanalysis, Vol. xxx, 1949, p. 
225-230). A primeira versão em húngaro foi publicada em A pszicho-
analízis és modern irányzatai, (Szerk: Buda Béla, Budapest, Gondolat, 
1971, p. 215-226). A publicação mais recente está em Technikai írá-
sok (1921-1933), Animula, Budapest, 1997, p. 102-112.
J. Laplanche & J.-B. Pontalis, 8 The language of psycho-analysis.
S. Freud & J. Breuer (9 1893) “On the psychical mechanism of hysteri-
cal phenomena. A lecture”.
Citado por J. Herman, 10 Trauma and Recovery, p. 13.

A teoria do trauma

Hoje, quando discutimos o trauma, não é sempre 
claro a que nos referimos, pois o termo é usado 
tanto no sentido ordinário quanto numa acepção 
“profissional”. Frequentemente usamos as pala-
vras trauma ou situação traumática para descrever 
experiências de dor, desprazer, perda ou desa-
pontamento. Oceanos de literatura encobrem a 
diluição do sentido da palavra. Num esforço para 
chegar a um terreno comum, retorno à definição 
de trauma do Vocabulário de Psicanálise, e no es-
pírito deste trabalho – com algumas adições – 
descrevo o trauma assim:

Evento na vida que se caracteriza pelo fato de que uma 
gama de estímulos físicos e/ou psíquicos afetam o sujei-
to e excedem seu nível de tolerância em um dado estágio 
ou condição de seu desenvolvimento. Por isso, o indiví-
duo é incapaz, pelos meios usuais a sua disposição, de 
prevenir, parar ou processar efetivamente essa gama 

de estímulos danosos ao psiquismo, ou de restaurar o 
estado anterior de equilíbrio.8 

As teorias de Freud sobre o trauma são 
modelos intrapsíquicos (1895-1917)

A primeira teoria do trauma

Nesta visão, todo neurótico é lesado, e a lesão fun-
damental ocorre na área da sexualidade. Traumas 
sexuais precoces são expulsos da consciência/me-
mória devido à repressão e, dessa forma, tornam-
se inconscientes9. Freud escreveu em A Etiologia da 
Histeria que “no fundo de todo caso de histeria exis-
te uma ou mais experiências sexuais precoces”10.

A segunda teoria do trauma

Freud logo abandonou a teoria traumática quanto 
à patogênese da histeria. Ele estava preocupado 
com as ferozes disputas que haviam surgido por 
causa da radicalidade do seu pensamento, mas, 
muito mais importante, percebeu que o abuso 

na primeira teoria  

de Freud sobre o trauma,  

todo neurótico é lesado,  

e a lesão fundamental  

ocorre na área  

da sexualidade
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sexual tantas vezes mencionado era irracional-
mente frequente, até mesmo para ele. E desaba-
fou em sua carta de 1897 a Fliess: “Não acredito 
mais em minha neurotica”11.

Então, para onde vamos daqui? Como resol-
vemos esse dilema? Os pacientes estão mentindo? 
Não estão se lembrando corretamente? Freud es-
creve sobre isso em “Um Estudo Autobiográfico”: 

Quando, no entanto, fui finalmente obrigado a reconhe-
cer que essas cenas de sedução nunca aconteceram, e que 
elas eram somente fantasias que meus pacientes criaram, 
ou que talvez eu mesmo as tivesse forçado sobre eles, fi-
quei por algum tempo completamente perdido.12

Chegamos a uma solução que é uma forma 
de compromisso: traumas podem ser causados até 
por fantasias patológicas; não é absolutamente ne-
cessário que haja eventos reais na base deles. Não 
há diferença entre fantasia e realidade. Essa visão 
foi refinada por André Haynal com base nos escri-
tos de Freud. Haynal sugere que houve uma mu-
dança nas proporções. É possível que um evento 
real esteja por trás do trauma; também é possível 

que fragmentos de fantasia constituam a narrati-
va13. Uma coisa, porém, é certa: questionou-se a 
realidade como base dos eventos contados pelo 
paciente. O efeito traumático da realidade externa 
foi substituído pelo papel da fantasia no desenvol-
vimento das experiências traumáticas.

O modelo econômico  
da teoria do trauma

Continuando o trabalho sobre o papel da fan-
tasia e “na rede de eventos, desejos e fantasias”14, 
Freud chegou à experiência de frustração: o trau-
ma é causado por falta de satisfação, quer tenha 
sido a fantasia ou a realidade a responsável pela 
excitação de desejos. Além disso, acrescentou o 
conceito de “ego desamparado”: alguém se torna 
neurótico quando seu ego, de alguma forma, per-
de a habilidade de regular a libido. O indivíduo 
fica desamparado porque é deixado sozinho, ou 
porque é estimulado em demasia15.

Este conceito do sujeito solitário aparece na 
teoria do trauma de Ferenczi16, na ideia de ansie-
dade básica de Karen Horney (“sentimento gene-
ralizado de estar sozinho e desamparado em um 
mundo hostil”17), na síndrome do hospitalismo de 
René Spitz18, no modelo de individualização-se-
paração de Mahler19, e na abordagem da ansiedade 
precoce de separação proposta por Bowlby20.

Até aqui, as teorias de Freud representa-
vam essencialmente compreensões intrapsíqui-
cas, mesmo que o “objeto da pulsão” significasse 
“outra pessoa”. A razão para isso é que os eventos 
reais ou fantasiados acionados pelo objeto exter-
no, trabalhando instintivamente, sugerem uma 
dinâmica intrapsíquica. 

As experiências terapêuticas  
e as abordagens teóricas de Ferenczi 
facilitaram sua mudança de paradigma

1. Em O Desenvolvimento da Psicanálise21, Ferenczi 
e Rank perceberam que a “experiência” abarca um 
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grande número de elementos subjetivos, e coloca-
ram a experiência emocional (Erlebnis) no centro 
tanto das doenças psíquicas quanto da terapia 
psicanalítica. Isto se reflete na noção de “verda-
de subjetiva”, proposta por Ferenczi em um de 
seus primeiros textos, “Espiritismo”, de 189922. 
Eles haviam se dado conta de que os resultados 
terapêuticos na psicanálise não são obtidos pela 
procura da verdade objetiva, mas revivendo expe-
riências traumáticas e elaborando-as em um nível 
mais emocional que intelectual. 

Ferenczi e Rank concluíram que Freud não 
tinha uma genuína teoria da vida emocional, mas 
apenas uma teoria da libido altamente abstrata 
e intelectualizada23. Nem toda experiência emo-
cional pode ser reduzida a derivativos disfarça-
dos da libido. Ferenczi e Rank substituíram o 
processo freudiano de (a) reconstrução intelec-
tual de eventos traumáticos e (b) análise didáti-
ca – um trabalho centralizado na interpretação 
e na comunicação emocionalmente unilateral ba-
seada na transferência – por um relacionamento de 
mão dupla entre analista e paciente, que também 
é experienciado afetivamente pelas duas partes. 
O analista identifica-se com, ou reflete, a expe-
riência emocional do paciente, independente-

mente da “verdade objetiva” dela. Desenvolve-se, 
assim, uma nova atmosfera na situação analítica, 
no coração da qual estão a comunicação autêntica 
e a confiança24. 

2. A psicanálise torna-se um sistema de pro-
cessos multidirecionais de elementos interpessoais e in-
tersubjetivos. Desenvolver a confiança entre analista 
e analisando torna-se o meio indispensável para 
abordar experiências traumáticas. A comunicação 
autêntica por parte do terapeuta torna-se requisi-
to fundamental, pois afirmações falsas resultam em 
dissociação e repetem a dinâmica patológica de rela-
ções anteriores. Como poderíamos dizer atualmen-
te, reflexos falsos geram objetos internos também 
falsos. Um dos primeiros textos psicanalíticos de 
Ferenczi, “Psicanálise e pedagogia”, discute o efeito 
patogênico sobre as crianças do comportamento de 
adultos que se investem com o mito da infalibilida-
de, assim como a ocorrência frequente dessa dinâ-
mica no contexto mais amplo das relações sociais 
de superior e subordinado25. Ferenczi salienta que 
a capacidade do terapeuta de lidar com a crítica é 
parte da autenticidade:

Freud: carta a Fliess, 11 21 de setembro de 1897, in J. M. Masson, The Com-
plete Letters of Sigmund Freud to Wilhelm Fliess 1887-1904, p. 264.
S. Freud. (12 1925), An Autobiographical Study, p. 37.
A. E. Haynal, 13 Disappearing and Reviving. Sándor Ferenczi in the His-
tory of Psychoanalysis, p. 43-44.
A. E. Haynal, 14 op. cit., p. 44.
S. Freud (15 1916-1917), Introductory Lectures on Psycho-Analysis.
Ver J. B. Frankel, “Ferenczi’s trauma theory”, 16 American Journal…
K. Horney, 17 The neurotic personality of our time, p. 89.
r. Spitz (18 1945), “Hospitalism: An inquiry into the genesis of psychi-
atric conditions in early childhood”.
M. Mahler (19 1975), The psychological birth of the human infant. Sym-
biosis and individuation.
J. Bowlby (20 1973), Attachment and loss.
S. Ferenczi & O. rank (21 1924), The development of psycho-analysis. 
Nervous and mental disease.
S. Ferenczi (22 1899), “Spiritizmus”, p. 477-479; também em J. Mészáros 
(ed.), “Spiritizmus”, Ferenczi Sándor a pszichoanalízis felé. Fiatalkori 
írások 1897-1908 (Ferenczi: Toward psychoanalysis. Works of Young 
Ferenczi), p. 27-30.
r. Kramer, “Otto rank and ‘The Cause’”, p. 23 222.
S. Ferenczi (24 1928), “The elasticity of psychoanalytic technique”; A. 
Hoffer, “Asymmetry and Mutuality in the Analytic relationship: Con-
temporary Lessons from the Freud-Ferenczi Dialogue”.
S. Ferenczi (25 1908), “Psychoanalysis and Education”, p. 280-290.
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A liberação dos sentimentos críticos [do pacien-
te], a vontade, de nossa parte, de admitir nossos erros, 
o esforço honesto para evitá-los no futuro, tudo isso vai 
no sentido de criar no paciente a confiança no analista. 
É essa confiança que estabelece o contraste entre o pre-
sente e o insuportável passado traumatogênico […] o 
passado não mais como reprodução alucinatória, mas 
como memória objetiva.26

Nessa interação, qualquer tipo de expressão 
ou gesto fornece informação e possui poder comu-
nicativo – até mesmo o silêncio. De fato, o silêncio 
do terapeuta, “o som do silêncio”, representa para o 
paciente uma experiência tão carregada de sentido 
quanto o inverso para o terapeuta: um paciente si-
lencioso também aciona inúmeros sentimentos e 
pensamentos contratransferenciais no terapeuta. 
Posso oferecer como ilustração um caso que aten-
di, no qual, na fase de encerramento, depois de 
anos de análise, o paciente disse: “Eu também co-
nheço seus silêncios. Algumas vezes você fica em 
silêncio porque está cansada, outras vezes porque 
sabe que o que estou dizendo é importante para 
mim, mas insignificante para você. Outras vezes, 

você está interessada no que estou dizendo, mas 
não quer que eu saiba…”.

3. Ferenczi reconhece que a aceitação empáti-
ca de um paciente pelo terapeuta, ou o amor pelo 
paciente em sentido amplo – uma expressão posi-
tiva de aceitação básica, que não exclui a presença 
de sentimentos contratransferenciais negativos – 
tem um papel tão importante no trabalho do psica-
nalista quanto no desenvolvimento apropriado da 
personalidade. Clara M. Thompson, analisanda e 
colega americana de Ferenczi, escreveu sobre isso:

Ferenczi também acreditava que o amor é tão es-
sencial ao crescimento saudável da criança quanto o ali-
mento. Com ele, a criança sente-se segura e tem con-
fiança em si mesma. Sem ele, ela se torna neurotica-
mente doente […] [ou] com frequência morre por falta 
de amor […]. Hoje, outros analistas – em particular 
Fromm e Sullivan – apresentaram ideias similares, mas 
acredito que, por volta de 1926 na Europa, Ferenczi es-
tava sozinho neste tipo de pensamento.27 

A segurança logo ganha importância não so-
mente pelo papel que desempenha na atmosfera 
terapêutica, mas também como parte do desen-
volvimento ideal28 da personalidade. Sullivan via 
tanto a segurança quanto a redução de ansiedade 
que dela resulta como necessidades fundamen-
tais do indivíduo. Assim como Ferenczi, locali-
zava a fonte da ansiedade na natureza social da 
psique humana, e encontrava sua origem na hu-
milhação de relacionamentos anteriores, na an-
gústia e na vergonha, que ensinam ao indivíduo 
que o mote principal da vida é tentar evitar essas 
situações e alcançar a segurança29. Michael Ba-
lint via a perda da confiança básica como um dos 
traumas mais precoces, e pensava que durante o 
tratamento ela precisa ser restaurada30. Margaret 
Mahler, ao falar do aparecimento da “consistência 
afetiva dos objetos”, menciona a importância da 
confiança no período de separação e individuali-
zação como um meio de superar a frustração que 
se instala entre separação e retorno. Representa-
ções do self internalizadas são capazes de resistir 
a frustrações temporárias31.
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Winnicott chegou à mesma noção de amor 
aqui atribuída a Ferenczi: “Um bebê pode ser 
alimentado sem amor, mas a ausência de amor 
ou relação interpessoal não pode produzir uma 
nova criança humana autônoma”32. Como Feren-
czi, Winnicott também enfatizou a importân-
cia da relação mãe-bebê no desenvolvimento 
psicológico do indivíduo33. Ele via o mecanismo 
terapêutico efetivo da psicanálise como sendo 
permitir que a subjetividade do indivíduo surja 
e possa ser aceita. Para isso, o analista satisfaz 
certas necessidades do ego, anteriormente não 
atendidas.

4. No começo da década de 1920, o repertó-
rio terapêutico de Ferenczi expandiu-se com uma 
nova compreensão. A autenticidade e a intersub-
jetividade na dinâmica da relação terapêutica 
descritas há pouco demandavam a adição da con-
tratransferência à transferência no processo psi-
coterapêutico. A contratransferência se tornaria 
parte da dinâmica central da terapia organizada 
em torno da transferência-contratransferência34. 
O papel do analista mudou: a atitude de “refle-
tor” por parte dele35 passou também a compor 

o quadro da atmosfera terapêutica. Além de Fe-
renczi, essa atitude tornou-se parte do estilo de 
trabalho da maioria dos analistas de Budapeste. 
O trabalho de Michael e Alice Balint, Vilma Ko-
vács, Fanny Hann Kende e de outra seguidora 
de Ferenczi, Therese Benedek, incorporou essa 
convicção já nos anos 1930; mais tarde, ao emi-
grar, eles exerceram uma importante influência 
em outros lugares da Europa, e do outro lado do 
Atlântico36. 

Não podemos superestimar a importância 
da qualidade das relações no desenvolvimento 
psíquico e na prática psicoterapêutica. As teo-
rias do apego subjacentes às modernas pesquisas 
com bebês reforçam isto, e abrem novas direções 
na compreensão dos efeitos que as primeiras re-
lações têm ao longo de toda a vida37.

5. Ao mesmo tempo, para Ferenczi a psica-
nálise não é somente um processo interativo, mas 
uma espécie de criação mútua. Em 1928, escre-
veu: “[O analista] deve deixar a associação livre 
do paciente brincar com ele; simultaneamente, 
deixa sua própria fantasia trabalhar com o ma-
terial da associação”38. 

S. Ferenczi, (26 1933), “Confusion of tongues between adults and the 
child”, in Final Contributions…, p. 160.
C. M. Thompson, “Sándor Ferenczi, 27 1873-1933”, p. 187.
A palavra em inglês é “optimal”, que já foi utilizada para traduzir 28 

algumas ideias de Ferenczi acerca da relação mãe-bebê. Traduzir o 
termo com seu correlato direto em português, “ótimo”, pode dar a 
impressão de um cientificismo – o termo costuma ser usado em es-
tatística, por exemplo – que aparece nos textos de Ferenczi mais de-
vido à sua formação que ao conteúdo das ideias que ele apresenta. 
“Ideal”, parece-me, é uma escolha justa, já que o sentido é claro: 
“o melhor possível para um dado sujeito; nem ausência, nem ex-
cesso” (N.T.).
 H. S. Sullivan, 29 The interpersonal theory of psychiatry.
 M. Balint (30 1933), “Character analysis and new beginning”.
 M. S. Mahler (31 1975), The psychological birth…
 D. w. winnicott (32 1971), Playing and Reality, p.127.
 F. Borgogno, “Ferenczi and winnicott: Searching for a ‘missing link’ 33 

(of the soul)”.
 S. Ferenczi (34 1919), “On the technique of psychoanalysis”; S. Ferenczi 
(1928), “The elasticity of psychoanalytic technique”.
 P. Fonagy, 35 Attachment theory and psychoanalysis.
 J. Mészáros, “Psychoanalysis is a Two-way Street”.36 

 P. Fonagy; M. Target, A kötödés és a reflektív funkció szerepe a szelf 37 

fejlödésében (Attachment and reflection in the development of the 
self); P. Fonagy, Attachment theory…
 S. Ferenczi (38 1928), “The elasticity of psychoanalytic technique”, in 
Final Contributions…, p. 96.
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Combinando o modelo intrapsíquico 
com a abordagem interpessoal  
das relações de objeto 

Algumas novas ideias sobre a mudança  
de paradigma de Ferenczi 

Ferenczi restaura a validade da primeira teoria 
freudiana do trauma, e adiciona ao modelo intra-
psí quico abordagens interpessoais na perspecti-
va das relações de objeto. Além disso, enfatiza a 
presença ou a falta de uma pessoa confiável em 
situações pós-traumáticas. Baseando-me em seus 
últimos textos – especialmente em “Confusão de 
Línguas” – tentarei agora reconstruir os pontos 
que acabaram se tornando elementos básicos 
para a moderna teoria do trauma. 

1. O trauma é um evento real. Não é a fan-
tasia que toma o lugar de eventos reais; não é a 
fantasia que causa o trauma.

2. A experiência é subjetiva. A verdade subje-
tiva deve ser aceita pelo psicanalista ou psicotera-
peuta. “Verdade subjetiva” é um meio de processar 
a experiência pessoal a partir da realidade interna 
do indivíduo, e da realidade externa do mundo. 

Como resultado, a questão de saber se uma expe-
riência é “certa” ou “errada”, “verdadeira” ou “falsa” 
está simplesmente mal colocada. O analista aceita 
as experiências relatadas pelo paciente e não ques-
tiona seu conteúdo de verdade39. 

3. A experiência traumática é composta de ele-
mentos dinâmicos intrapsíquicos e interpessoais. O 
processo mostra sinais de um sistema de relações 
de objeto. Na situação de sedução sexual, os mo-
tivos dos adultos e das crianças são diferentes. A 
necessidade de ternura da criança é interpretada 
erroneamente e explorada pelo adulto; ela tam-
bém é danificada para criar espaço para os de-
sejos eróticos do adulto. Ao mesmo tempo, isso 
aponta para os mecanismos egoicos de defesa dos 
envolvidos, tanto quanto para o relacionamento 
que os une.

4. O fator patogênico mais forte é a introjeção 
pela criança da ansiedade e da culpa do perpetra-
dor40. Ferenczi escreve que a criança é paralisada 
por uma enorme ansiedade, cujas fontes são a an-
siedade e a culpa do adulto, que ela introjeta. 

5. Identificação com o agressor. Em “Confusão 
de Línguas”, Ferenczi descreve pela primeira vez 
os mecanismos de defesa que entram em jogo du-
rante a traumatização, e que diferem para a vítima 
e para o agressor. (a) Do lado da vítima: dissocia-
ção e identificação com as intenções do agressor, 
a culpa e a ansiedade são internalizadas através da 
introjeção; (b) do lado do agressor: banalização/
minimização, projeção, negação, fingimento, etc.

Ferenczi é o primeiro a descrever, em “Confu-
são de Línguas”, o fenômeno da identificação com 
o agressor. Em 1936, Anna Freud generalizou o 
uso deste termo para se referir à identificação com 
o agressor no quadro dos mecanismos de defesa 
do ego. Isso quer dizer que o que está em questão 
não é meramente o mecanismo de defesa que en-
tra em jogo durante a traumatização, mas também 
a reação da criança, que se sente ameaçada em um 
sentido mais amplo, e se arma com expressões ca-
racterísticas do agressor mediante a introjeção dos 
traços dele41. Judith Dupont faz uma clara distin-
ção entre o conceito de identificação com o agres-
sor em Ferenczi e em Anna Freud, apontando que 
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Ferenczi o usou para falar de crianças abusadas, en-
quanto Anna o entendeu como um mecanismo de 
defesa do ego contra as chamadas agressões mais 
leves, ou fantasiadas42. De minha parte, acredito que 
não existe diferença, em essência, no funcionamen-
to deste mecanismo de defesa, isto é, na defesa ofe-
recida ao ego pela introjeção do agressor, mesmo 
que o “campo de aplicação” dela se estenda desde os 
abusos sofridos em agressões mais leves até a “pos-
sessão” do poder e da influência de uma autoridade 
temida/desejada. Ferenczi oferece uma descrição 
clara do funcionamento do mecanismo:

[quando a ansiedade] atinge um certo máximo, com-
pele-as [as vítimas] a se subordinar como autômatos 
à vontade do agressor, […] elas se identificam com o 
agressor […]. Através da identificação […] [o perse-
guidor] desaparece como parte da realidade externa, e 
torna-se intra- ao invés de extra-psíquico […].43

Portanto, é com Ferenczi que o conceito de 
identificação com o agressor nasce em 1932: um 
dos mais fortes mecanismos de defesa na luta 
para sobreviver à desproteção frente à agressão, 
a ataques que põem a vida em risco, e a aprisiona-
mentos prolongados. Ele captou um mecanismo 
de defesa que vai além da proteção desenvolvida 
em situações de sedução erótica: é característico 
de uma estratégia de sobrevivência contra uma 
variedade de agressões, um mecanismo que pode 
ser aplicado largamente. A identificação com o 
agressor traz uma situação paradoxal: ela garante 
a sobrevivência ao custo da perpetuação da situa-
ção traumática, isto é, autorizando a possibili-
dade da repetição; levada ad absurdum, a agressão 
torna-se aceitável, e o agressor é domado.

6. Dissociação. Em seu Diário Clínico44, Fe-
renczi escreve extensamente sobre o mecanismo 
da dissociação da vítima. A vinheta abaixo forne-
ce uma ilustração da dissociação retirada de meu 
trabalho clínico.

Uma garota de nove anos foi abusada por seu tio 
durante anos. Durante a terapia, quando ela finalmente 
foi capaz de encarar o que havia acontecido, uma imagem 
lhe veio à mente. Estava deitada numa cama, e seu tio es-
tava sobre ela, brincando com a medalha pendurada no 
pescoço dele, balançando-a para trás e para frente, para 
trás e para frente… Isto é o que mais tarde seria descri-
to por muitos autores como a experiência que facilita a 
sobrevivência: a de assistir, em transe, a um filme. O que 
está acontecendo não está acontecendo exatamente desse 
jeito, ou de qualquer modo não está acontecendo comigo. 
Emoções tornam-se separadas dos eventos, e a dissocia-
ção serve como um meio de sobrevivência.

7. A realização do princípio do prazer no trau-
ma. Por absurdo que pareça, a persistência do 
trauma também fornece uma resposta à questão 
de por que vale a pena para a vítima manter-se no 

 J. Mészáros, “Ferenczi’s Trauma Theory – Solving a Dilemma /Intra- 39 

and Interpersonal Dynamics of the Traumatization Process”.
Mantive o correlato direto em português porque abaixo o “agressor” é 40 

especificamente discutido. Mas a tradução também poderia ser esta, 
sem prejuízo ao texto (N.T.).
A. Freud (41 1936), The ego and the mechanisms of defence.
J. Dupont, “The concept of trauma according to Ferenczi and its ef-42 

fects on subsequent psychoanalytical research”.
S. Ferenczi (43 1933), Confusion of tongues between adults and the 
child”, in Final contributions…, p.162.
S. Ferenczi, 44 The clinical diary…
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trauma e aguentar esta condição. Ferenczi escre-
veu que durante a traumatização o processo in-
trapsíquico pode se desenvolver até pelas linhas 
do princípio do prazer: “[…] no transe traumá-
tico, a criança consegue manter a situação prévia 
de ternura”45. 

A vantagem dos mecanismos de defesa do 
ego é que eles estabelecem um novo equilíbrio – 
embora à custa de um compromisso patogênico. 
O maior benefício deste compromisso é garantir 
que a pessoa amada não precisa ser abandonada. 
Existe, porém, um enorme preço a pagar: a pro-
babilidade de que a situação traumática se repita 
permanece alta. Gostaria de ilustrar a experiên-
cia extremamente complexa dessa ambivalência 
temor-desejo com o seguinte excerto de uma ses-
são de uma paciente:

Em seu terceiro ano de análise, uma paciente de 
quase quarenta anos frequentemente lembrava vários 
detalhes do relacionamento erótico que teve com seu 
padrasto. Nesta sessão, porém, ela acrescenta aos moti-

vos de sua própria participação um elemento que ainda 
não havia sido enfrentado.

O histórico, brevemente: desde o começo da in-
fância, a paciente esteve presa a um relacionamento 
odioso com seu padrasto, a quem também temia devi-
do a abusos físicos. Quando era adolescente, sua mãe 
deixou-a por vários dias sozinha em casa com o pa-
drasto. A garota estava com muito medo da possibi-
lidade de sofrer abusos físicos, e pensou bastante so-
bre como poderia sobreviver àqueles dias. Assustada, 
ela, usualmente amuada e tímida, escolheu uma es-
tratégia pouco comum: começou a sorrir para o temi-
do padrasto. Este entendeu mal os sorrisos, e passou 
a molestá-la. Quando sua mãe voltou para casa, a garo-
ta contou imediatamente o que havia acontecido, mas a 
mãe recusou-se a acreditar e tomou partido contra a fi-
lha, acusando-a de ter inventado tudo para afastar seu 
marido. A garota, então, tornou-se terrivelmente as-
sustada; agora sentia que todos se voltaram contra ela 
e a olhavam como uma inimiga. Mais tarde, quando 
a sedução continuou, ela primeiro protestou e depois 
“cedeu”. No entanto, com a repetição dessas situações 
eróticas, a menina passou a não só temê-las, mas ain-
da a desejá-las.

Depois de muitos anos relembrando em terapia 
suas experiências traumáticas, de repente, em lágrimas, 
ela deparou com um aspecto que até então não havia 
aparecido: a ambivalência que a manteve naquela situa-
ção durante longos anos. Não fora somente a sedução 
por seu padrasto que a presenteara com um brilhante 
troféu de triunfo sobre sua mãe, que falhou em protegê-
la, mas também o fato de que os jogos eróticos desper-
taram tanto o horror quanto o prazer ligados a “domar 
o agressor”, por um lado, e ao seu próprio prazer sexual, 
por outro. Enquanto fala dessas coisas, chorando, ela 
desabafa: “Teria sido muito melhor se [meu padrasto] 
tivesse me estuprado, porque então eu teria me sentido 
livre para odiá-lo”.

8. Condição pós-traumática. Em seu já men-
cionado último texto, Ferenczi explicita a ques-
tão da presença ou falta de uma pessoa de 
confiança na situação pós-traumática. Existe al-
guém a quem a criança pode recorrer quando 
tem um problema, ou não? O papel da pessoa 
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de confiança é de particular importância no des-
tino posterior do indivíduo traumatizado – e 
isso é verdadeiro não somente para crianças, mas 
também para quem sofre um trauma em senti-
do geral.

Espero não cair na armadilha da genera-
lização excessiva quando afirmo que o resulta-
do intrapsíquico do trauma é determinado na 
situação pós-traumática – seja com, ou sem, a 
presença da pessoa em quem se confia. Com 
um pouco de simplificação, podemos dizer que 
a presença ou a falta da pessoa de confiança de-
cide em que extensão a experiência traumática 
afeta o sujeito e influencia seu destino no lon-
go prazo. Em geral, mesmo se há chance de di-
vidir a experiência com outras pessoas depois 
do trauma, não necessariamente se consegue 
uma mudança duradoura no eventual destino 
da personalidade. Aqui, mais uma vez, vemos a 
importância extraordinária da situação social, 
o papel da publicidade46, da solidariedade e da 
ajuda emocional e intelectual da pessoa ou pes-
soas de confiança; tudo isso fornece uma opor-
tunidade para processar o trauma. 

É neste momento que a ansiedade, a culpa, 
os sentimentos de vergonha e a experiência de 
estar desamparado e sem defesa diminuem rapi-
damente. Na presença de um outro em quem se 
confia, o indivíduo que sofre o trauma não fica 
sem ajuda ou sozinho, e tampouco fica isolado. 
O evento traumático não se torna um segredo, 
e depois um tabu; o processo do trauma trans-
geracional não é iniciado. Falar com a pessoa de 
confiança e dividir a experiência traumática re-
presentam o primeiro passo na elaboração do 
trauma. É uma sorte quando esta oportunidade 
surge logo após o fato.

O psicoterapeuta como testemunha

Todos nós, psicanalistas e psicoterapeutas, somos 
“testemunhas da existência” de experiências sofri-
das – nós somos os que autenticam experiências 
traumáticas47. Na psicoterapia, nos tornamos par-
te da realidade externa, da publicidade. Corporifi-
camos a pessoa de confiança na vida adulta, aquela 
que estava faltando antes. Tornamo-nos ferramen-
tas indispensáveis para processar as experiências 
traumáticas, e para um novo começo – parceiros 
profissionais, companheiros e favorecedores de re-
paração para uma pessoa até então forçada a man-
ter objetos do self deteriorados ou falsos. 

S. Ferenczi, (45 1933), Confusion of tongues between adults and the 
child”, in Final contributions…, p.162.
No sentido de tornar algo público, do conhecimento dos outros, e 46 

de dar fim ao segredo (N.T.)
J. Mészáros, “Szubjektivitás, interszubjektivitás az analitikus-páciens 47 

kommunikacioban”.
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Building blocks towards a contemporary theory of trauma

Abstract In laying down the building blocks of contemporary trauma 
theory, Ferenczi asserted that trauma is founded on real events and 
that it occurs in the interpersonal and intersubjective dynamics of 
object relations. He stressed the significance of the presence or lack 
of a trusted person in the post-traumatic situation. After the trauma, 
the loneliness and later the isolation of the victim represent a serious 
pathogenic source. In the traumatic situation, the victim and the per-
secutor/aggressor operate differing ego defense mechanisms. Ferenczi 
was the first to describe the ego defense mechanism of identification 
with the aggressor. Ferenczi pointed out the characteristic features of 
the role of analyst/therapist with which (s)he may assist the patient in 
working through the trauma, among them being the development of 
a therapeutic atmosphere based on trust, so that the traumatic expe-
riences can be relived, without which effective therapeutic change 
cannot be achieved. For the analyst, countertransference, as part of 
authentic communication, is incorporated into the therapeutic pro-
cess. These are the key building blocks that are laid down by Ferenczi 
in his writings and appear in later works on trauma theory.

Keywords trauma theory; identification with the aggressor, transference-
countertransference; Ferenczi

Texto recebido 02/2011

Aprovado   05/2011

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   20 28.09.11   19:35:40



21

pe
rc

u
r

so
  4

6 
: 

p.
 2

1
 -2

8
 :

 j
un

ho
 d

e 
2
0
1
1

A obra  
da transferência*

Heitor O’Dwyer de Macedo

* Comunicação apresentada no xii Encontro da 
c.r.i.e.e [Coletivo de reflexão sobre o institucional 
e a ética], La fabrique du soin, création et démocra-
tie, junho de 2010, em reims, França. Tradução de 
Cláudia Berliner.

Heitor O’Dwyer de Macedo é psicanalista radicado 
na França desde 1968, tendo atuado em várias ins-
tituições de saúde mental. Foi professor da Univer-
sidade Paris VII. Entre seus trabalhos, encontram-se 
traduzidos para o português os livros Ana K., a con-
jugação do corpo – História de uma análise (Via 
Lettera), Do amor ao pensamento (Via Lettera), 
e Cartas a uma jovem psicanalista (Perspectiva). 
Atualmente realiza, junto à Federação dos Ateliês 
de Psicanálise, um trabalho de releitura da obra de 
Dostoievski – La clinique de Dostoievski.

Resumo Este trabalho apresenta as particularidades 
do manejo clínico da transferência do trauma. Par-
te da longa convivência do autor com o pensa-
mento de winnicott e faz dialogar seu conceito de 
transicionalidade com o de multirreferenciado, de 
François Tosquelles. Lembrando que a defesa ma-
níaca se constrói contra as carências primitivas, o 
autor propõe que, nesse tipo de transferência, o 
psicanalista, como a mãe primária, deve oferecer 
seu espaço psíquico como um lugar onde o pa-
ciente possa se reconstruir e possa inaugurar outra 
relação com o mundo. O analista também ocupa 
o lugar do ausente. E se o psicanalista consegue 
acolher a tradução transferencial do trauma, então, 
graças ao caráter inédito dessa relação, o pacien-
te encontrará uma primeira afirmação primordial, 
uma Bejahung.

Palavras-chave transferência; primeira identificação; 
lugar do ausente; transicionalidade; multirreferen-
ciado; coletivo de trabalho.

[para Patrick Chemla]

Começo com três exemplos clínicos.
Primeiro: Uma paciente acaba de perder o filho que estava 

esperando, no sexto mês de gravidez. Durante várias sessões o 
analista chora com ela a morte desse filho.

Segundo exemplo: anos depois de ter apresentado ao te-
rapeuta os contornos de uma psicose infantil autocurada, uma 
paciente se apaixona por um psicótico que está passando um 
período na instituição em que ela trabalha, e ela será sua aman-
te durante um fim de semana. Inicialmente muito feliz com a 
intensidade fusional desse encontro e com o imenso prazer sen-
sual e erótico que se apoia nessa intensidade, ela ficará, num 
segundo momento, afogada na qualidade de presença tão ab-
soluta para o outro de que seu amado é capaz. A ponto de de-
cidir lhe comunicar sua necessidade de ficar só. Ao sair para 
tomar um banho ela diz: me espera aqui, meu amor. E ele res-
ponde: claro que vou esperar. Duas horas depois, ao sair do 
banheiro, encontra-o, esperando, na mesma posição em que 
estava quando ela saiu. Ela chegará segunda-feira no seu ana-
lista aterrorizada com todos esses acontecimentos – qualquer 
um ficaria por bem menos. A sessão termina e o analista a leva 
a um restaurante onde conversam durante horas. E onde, evi-
dentemente, eles comem, se restauram. 

Terceiro exemplo clínico: uma paciente, filha de um paranoi-
co e de uma mãe esquizofrênica, consegue, depois de anos de aná-
lise, desejar ir ao enterro do pai. É evidentemente importante 
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estar no enterro de seu assassino – isso afasta 
as assombrações. Mas, problema, a mãe, que a 
paciente não via há quinze anos, também esta-
ria presente. O analista acompanha a paciente 
ao enterro e às cerimônias associadas, fica ao seu 
lado durante as conversas que ela tem com a mãe, 
conversas estas que foram decisivas na continu-
ação da análise. 

Para que serve a teoria? A teoria serve para 
nos impedir de sempre querer o melhor para nos-
sos pacientes. Corolário: a teoria ajuda a tempe-
rar nossa megalomania terapêutica. Megalomania 
necessária e, aliás, aquele que não puder mobili-
zá-la, que escolha outro trabalho. Nesse sentido, 
a teoria nutre o respeito por aqueles que escuta-
mos. Graças a ela, tal paciente terá toda a latitu-
de para expressar sua singularidade no seu ritmo 
próprio, e o terapeuta, as ferramentas para espe-
rar que essa expressão se dê e que o reconheci-
mento dessa singularidade seja possível. Pode-se, 
portanto, dizer que a temporalidade é um dom 
da teoria. Tempo de escuta, tempo de elabo-
ração, tempo de invenção. E também, evidente-
mente, tempo da interpretação.

Assim definida, a teoria instaura e garante 
um espaço entre o terapeuta e seu paciente. Ela es-
tabelece um enquadre que regula a distância, que 
enuncia as possibilidades de presença do tera-
peuta para seus pacientes. Esse enquadre é a con-
dição de todos os desvios: de uma moda lidade 
de presença que invade a cena do tratamento – 
por exemplo, uma palavra ou uma iniciativa que 
surpreende os dois protagonistas – até o corpo 
a corpo psíquico quando isso é incontornável, 
como nos exemplos que dei no começo.

A teoria faz parte do tecido da transferên-
cia1. Nesse sentido, ela é, para o terapeuta, um 

lugar onde é bom estar; ela tem a ver com o fa-
miliar, com o descanso, com o hábito, com o con-
forto. 

A teoria também lembra essa outra distân-
cia, dada pela fantasia em relação à realidade. 
A fantasia introduz um jogo entre o sujeito e o 
mundo, entre o sujeito e seu desejo, entre sua 
história presente e aquela para a qual ele se diri-
ge graças ao modo como apreende os outros e o 
mundo. Ora, como sabemos, esse jogo que a fan-
tasia possibilita não é inato; ele é um dom da mãe 
como ambiente primário, quando esta consegue 
se identificar bem com as necessidades psíquicas 
do bebê, antes de este se identificar, por sua vez, 
como o lugar que lhe é dado no mundo interno 
dela – identificação que marca o estabelecimento 
do sujeito. Para mim, a primeira identificação é a 
apropriação pelo sujeito de um lugar que a mãe fez 
para ele no mundo interno dela. 

Winnicott entendeu bem a importância des-
sa distância dada pela fantasia e que tem na pos-
sibilidade de brincar um indicador fundamental. 
A ponto de ele dizer: 

“Quando um paciente não é capaz de brin-
car, o terapeuta deve se preocupar com esse sinto-
ma principal antes de interpretar fragmentos do 
comportamento.” E mais adiante: 

Não tenho a intenção de fazer uma comparação 
entre a psicoterapia e a psicanálise e nem mesmo de ten-
tar definir esses dois processos para traçar uma linha de 
demarcação nítida entre ambos. O princípio geral que 
me parece válido é que a psicoterapia se dá ali onde duas 
áreas de jogo se superpõem, a do paciente e a do terapeuta. 
Se o terapeuta não consegue brincar, isso significa que ele 
não foi feito para esse trabalho. Se o paciente não consegue 
brincar, é preciso fazer algo para lhe permitir ter a capa-
cidade de brincar, depois do que a psicoterapia poderá co-
meçar. Se o jogo é essencial é porque é brincando que o 
paciente se mostra criativo.2 

Essa concepção situa de outra maneira a 
interpretação no tratamento. Winnicott reser-
va um grande espaço, no processo psicanalítico, 
para uma experiência de não comunicação, para 

a teoria serve para nos impedir  

de sempre querer o melhor  

para nossos pacientes

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   22 28.09.11   19:35:41



23

TE
X

TO
S

A
 o

br
a 

da
 tr

an
sf

er
ên

ci
a 

: 
H

ei
to

r 
O

’D
w

ye
r 

de
 M

ac
ed

o

uma experiência do informe, do sem sentido, 
para uma experiência de não integração ativa, 
como uma passagem essencial, constitutiva do 
sujeito. O exemplo em que o analista chora com 
a paciente a morte do filho no sexto mês de gra-
videz está relacionado com esse informe, com a 
importância do silêncio, com essa experiência 
de não integração ativa. Ao fazer isso, o analista 
levou em conta, como ninguém antes dele fize-
ra, um desespero que, até então, não tivera lugar 
para ser depositado.

Em certas situações clínicas, o que impe-
de o analista de interpretar é a ausência de valor 
simbólico nas produções imaginárias do pacien-
te. Ao contrário, na experiência do informe, em 
que o valor simbólico é esse não desejo de se co-
municar, o silêncio do terapeuta evita uma intru-
são, procura favorecer o estabelecimento de uma 
área de jogo. Em ambos os casos, o psicanalista 
está em plena atividade psíquica. 

É no âmbito dos fenômenos transicionais 
que melhor se pode resumir a concepção winni-
cottiana da interpretação.

Interpretar supõe que a problemática do pa-
ciente esteja situada na esfera das dificuldades 
causadas pelo movimento pulsional de um in-
divíduo que já alcançou uma relativa autonomia 
em relação ao ambiente. O quadro do conflito é 
a onipotência do desejo confrontada com os li-
mites do possível. Em suma, é a angústia de cas-
tração que dá sentido às questões e aos impasses 
que atravessam o sujeito. Nesses casos, a con-
cepção freudiana e a de Winnicott não se distin-
guem: a interpretação do material que pertence 
à zona da onipotência deve ser feita em termos 
de projeção e o quanto antes, ou seja, no mo-
mento mais próximo daquele em que o mate-
rial faz aparecer o que cabe interpretar da relação 
transferencial. Sempre nessas mesmas condições, 
quanto mais rápido o analista interpreta o in-

consciente, melhor será, porque mais rápido a 
relação irá se estruturar como uma relação psica-
nalítica. Em suma, num caso de neurose, o ana-
lista deve interpretar o amor e o ódio tão logo 
eles apareçam na neurose de transferência; isso 
significa que remetemos o que acontece na re-
lação entre paciente e analista à infância e que 
o essencial do trabalho consiste na verbalização 
dos conflitos inconscientes. A verbalização reali-
zada no momento certo mobiliza as forças inte-
lectuais. Nessa constelação clínica, Winnicott se 
satisfaz com uma interpretação por sessão, des-
de que ela concirna ao material produzido pela 
cooperação inconsciente do paciente.

Totalmente diferente deve ser o trabalho do 
psicanalista na clínica do trauma. Nesta, o que 
predomina no paciente são as diversas figuras da 
defesa maníaca contra a depressão, defesa cuja 
organização mais bem sucedida é a de um self 
falsificado. O campo do trauma abrange as pro-
blemáticas de sofrimento que dizem respeito às 
carências primitivas do ambiente, cuja caracte-
rística mais importante é a angústia de aniquila-
mento. É contra essa angústia inimaginável que 
o sujeito constrói a defesa de um self falsificado. 
Ora, abandonar um self falsificado supõe uma 
passagem pelo informe e, portanto, um imenso 
risco psíquico. 

Quando um psicanalista trabalha o trauma 
no tratamento, portanto com pessoas em quem 
predominam as figuras da defesa maníaca con-
tra a depressão (quer chamem isso de psicanálise 
ou não), a interpretação baseada na compreensão 
profunda torna-se menos importante. O mais 
importante é que o psicanalista possa ensinar o 
paciente a brincar, possa sustentar a relação que 
se estabelece: é a primeira vez que o sujeito vive 

M. Neyraut, 1 Le transfert. Cf. também meu livro Cartas a uma jovem 
psicanalista, carta n. 16: Freud, Michel Neyraut, Piera Aulagnier: a 
angústia entre a teoria e a clínica.
Objets transitionnels et phénomènes transitionnels2 , in D. winnicott, 
De la Pédiatrie à la Psychanalyse, p. 78. (grifo meu).

o campo do trauma abrange  

as problemáticas de sofrimento  

que dizem respeito às carências 

primitivas do ambiente
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uma relação em que pode confiar. Ao contrário 
da neurose de transferência, nesses casos não se 
trata de uma relação de que seja possível se lem-
brar e que é revivida no espaço da análise. E, por 
não ser uma neurose de transferência, interpretar 
em tais circunstâncias clínicas terá como resul-
tado, na melhor das hipóteses, um mau analis-
ta que dá boas interpretações. Por quê? Porque 
toda interpretação remete a um processo de se-
paração, e interpretar no próprio momento em 
que o paciente aceita compartilhar sua depressão 
(com a dependência que isso implica em relação 
ao analista) é repetir a situação de uma intrusão 
num espaço psíquico em vias de constituição, o 
espaço do Eu3. 

Uma não adaptação no momento em que 
a lógica do espaço do sujeito exige uma adapta-
ção quase perfeita é uma separação prematura. 
E toda separação prematura é uma intrusão. Em 
suma, sempre se “pode” interpretar em termos da 
realidade interna do paciente. (Isto é, supondo-o 
capaz de reconhecer uma realidade externa e le-
vando em conta a insistência pulsional). Mas isso 
é completamente inútil (e traumatizante) quan-
do o que se pede ao analista é que ele aceite ser 
uma prótese narcísica, um objeto subjetivo per-
tencente à área da experiência de onipotência do 
sujeito. Somente quando ele aceita esse lugar é 
que a experiência da análise será uma experiên-
cia real para o paciente; este poderá, então, con-
siderar o psicanalista um sujeito real, com uma 
existência objetiva e exterior. Tendo o paciente 
se apropriado, por meio da identificação, desse lu-
gar psíquico que o espaço da análise se tornou para 
ele, opera-se uma mudança: as dificuldades con-
cernentes às interpretações sobre a insistência 
pulsional já não mobilizarão um penoso estado 

clínico confusional e o sujeito se tornará cada vez 
mais capaz de fazer face a outras complexidades 
do processo analítico. Se o confusional cessa é por-
que a apropriação do espaço da análise como um 
lugar – que é uma obra da transferência – supõe a 
realização de um recalcamento primário. Para que 
esse recalcamento ocorra é preciso, primeiro, que o 
paciente possa fazer uma longa experiência da pre-
sença e da fiabilidade do analista – que, na transfe-
rência, ocupa o lugar de um outro que outrora esteve 
ausente. Acho que era isso que Winnicott chama-
va de “uma lição de relação com o objeto”. 

“Fico consternado”, dizia Winnicott, “quan-
do penso nas mudanças profundas que impedi 
ou retardei em pacientes […] por minha neces-
sidade de interpretar. Quando nos mostramos 
capazes de esperar, o paciente consegue entender 
de maneira criativa, com um intenso prazer”4.

É em O brincar e a realidade que Winni-
cott expõe todas as consequências clínico-teóri-
cas implicadas na noção de espaço transicional. 
Começa abordando os ensinamentos da psico-
patologia sobre a não constituição dessa zona in-
termediária, cuja causa está sempre relacionada 
com uma separação ou perda precoce do porta-
voz, aqui confundido com o ambiente. Essa se-
paração pode ser apenas uma má adaptação do 
ambiente primário (a mãe) às necessidades psí-
quicas do bebê no momento em que essa adapta-
ção tem de ser perfeita. Essa inadaptação é vivi-
da como intrusão.

A principal consequência desse tipo de in-
trusão é a dissociação, cujas produções defensivas 
secundárias não podem ser tratadas ou entendidas 
em termos de recalcamento. No caso de o psica-
nalista não reconhecer essa impossibilidade es-
sencial, o tratamento terminará em impasses 
insolúveis, ou numa falsa evolução – na qual 
o(a) paciente se adaptará à concepção teórica do 
terapeuta, repetindo assim sua relação falsifica-
da com o mundo, mundo com que, desde sem-
pre, ele(a) se encontra com a parte falsificada de 
sua pessoa. Essa falsificação, fonte permanente 
de tristeza e de dor, é a razão pela qual o sujei-
to procurou um psicanalista. Em suma, se o psi-

o que se pede ao analista  

é que ele aceite ser uma prótese 

narcísica, um objeto subjetivo
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canalista não reconheceu essa impossibilidade 
essencial, o paciente nunca assumirá o risco da 
experiência do informe. E o trabalho do trata-
mento será, simplesmente, um novo fracasso na 
tentativa do sujeito de conhecer uma integração 
e um real encontro com o outro.

Por isso, essas reflexões se aplicam aos trata-
mentos em que a questão do trauma é central, em 
que a confiança depositada no psicanalista deter-
mina o desenrolar da transferência e sem a qual a 
transferência não se instala. Os tratamentos em 
que o trauma é central trazem para o primeiro 
plano as qualidades afetivas do encontro entre o 
psicanalista e seu paciente. O acolhimento ocupa, 
evidentemente, um papel fundamental, já que o 
espaço da análise e o espaço da transferência têm 
de ser, antes de mais nada, um lugar em que seja 
bom estar. 

Essa possibilidade de prestar atenção à to-
nalidade afetiva do encontro transferencial, de ter 
a preocupação de inflecti-lo, de modulá-lo de tal 
modo que o paciente se sinta confortavelmente ins-
talado na transferência é algo que se adquire com o 
tempo. A clínica psiquiátrica é uma excelente esco-
la para o aprendizado dessa instalação. Os teóricos 
da psicoterapia institucional propuseram a expres-
são técnicas de ambiência para essa preocupação 
com a atmosfera sensível. Nos tratamentos em que 
o trauma é central, o mais importante não é o que 
se repete, mas o que não se repete. A relação com 
o analista inaugura uma experiência do outro até 
então desconhecida para o sujeito.

Os três exemplos clínicos apresentados no 
início deste texto ilustram uma das principais 
consequências que o terapeuta terá de acolher 
se aceitar sustentar esse lugar de um outro ain-
da inédito na história do paciente. Nesses casos, 
a relação que a transferência inaugura poderá 
fazer emergir um novo sujeito. No entretempo, 
porém, o paciente será obrigado, para se desco-
lar da área do trauma, a convocar para a relação 
com o analista os nacos de real que o acossam. 

Essa passagem obrigatória é – também – obra 
da transferência. O segundo exemplo é uma fi-
gura muito eloquente disso: por intermédio de 
seu amor por um paciente de quem trata, a pa-
ciente produz para seu analista uma situação em 
que ela é capaz de amar a criança psicótica que 
foi outrora. Essa possibilidade de correr o risco – 
total, vertiginoso – desse reencontro é uma obra 
da transferência. Obra da transferência, também, 
essa passagem ao ato – simultaneamente terrível, 
estruturante e libertadora. Como mencionei no 
início, terminada a sessão em que a paciente cor-
re esse risco, o analista a leva a um restaurante 
onde eles conversam durante horas. E onde, evi-
dentemente, eles comem, se restauram. 

Ferenczi, a quem todos devemos a invenção 
da clínica do trauma, afirma que o terapeuta será 
sempre obrigado a repetir o trauma. Acho que 
hoje, graças à pesquisa que ele inaugurou, pode-
mos ser menos categóricos. 

É certo que o psicanalista será inevitavel-
mente convocado ao lugar do agente do trauma. 
O paciente depositará no mundo interno do te-
rapeuta, e sem que ele saiba, traços do assassino 
da alma, seus afetos de ódio, sua insensibilidade. 
Esses depósitos obstruirão a contratransferência, 
farão do paciente um perseguidor. 

Mas o reconhecimento de seus afetos, sua 
nomeação, bem como seu compartilhamento 
com o paciente, são ferramentas para a criação 
por parte deste último de um novo tecido psí-
quico. Ora, o que possibilita a criação desse novo 
tecido psíquico não pode ser o lugar de agente do 
trauma que o analista ocupa na transferência. De 
que lugar pode ele, então, favorecer a construção 
de um espaço até aquele momento inexistente? 
Evidentemente, do lugar do ausente.

O Eu em winnicott não é especular. Cf. nosso comentário in H. Ma-3 

cedo, Do amor ao pensamento.
In D. winnicott, 4 Jeu et réalité, p. 120 e 121. 
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Essa evidência nos permite formular as difi-
culdades encontradas por Ferenczi na teorização 
que nos foi tão preciosa, porque, afinal, seus gi-
gantescos avanços continuavam subordinados à 
concepção freudiana da transferência, concepção 
que a reduz sobretudo à repetição. Ferenczi iria 
esbarrar com essa redução durante sua análise, 
ao Freud se recusar a ocupar o lugar do ausen-
te, que teria sido inaugural, e que ele identificou 
com o lugar de uma mãe. E também por Freud 
não reconhecer a transferência negativa que sua 
recusa mobilizou.

A preocupação com a tonalidade afetiva da 
transferência e o reconhecimento de que o mais 
importante é o que não se repete na relação trans-
ferencial (porque o analista ocupa o lugar do au-
sente) cruzam-se com a teoria winnicottiana da 
importância do brincar no tratamento, teoria que 
coincide com a do espaço transicional.

Portanto, quando o terapeuta ocupa o lugar 
do ausente, isso permite a criação de um novo 
tecido psíquico no paciente, de onde ele poderá 
ter um ponto de vista sobre o trauma. Esse pon-
to de vista é a condição para que o trauma seja 
pensável. Atenção: um trauma nunca é recalcado, 
nunca é esquecido. Mas um ponto de vista pode 
possibilitar o fim da vergonha e da culpa. Vergo-
nha de ter pais violentos e culpa de pensar essa 
violência. E, vergonha ainda maior, de se sentir a 
causa dessa violência (cf. o trabalho de Ferenczi 
sobre A confusão de línguas).

Um ponto de vista autoriza a indignação, a 
cólera. E a cólera permite um juízo de condena-
ção dos pais. E se o ponto de vista supõe, como 
creio que supõe, que a transferência crie as con-
dições de um recalcamento primário, então é im-
possível deixar de conceder ao inominável todo o 

lugar que merece. Por vezes, o inominável adota 
a roupagem das passagens ao ato. E o que possi-
bilita o recalcamento primário é a repetição in-
cessante, no tratamento, de uma experiência: a de 
encontrar o terapeuta sempre presente ali onde 
um outro esteve ausente.

Portanto, depois de Winnicott o analista 
que trabalha na cidade já sabe: se quiser se aven-
turar no tratamento da devastação causada pelo 
trauma, terá de saber brincar. Mas, ao atravessar 
o território do massacre, ele terá de ser, sozinho, 
uma instituição de tratamento. 

Terá de instalar, se necessário, um atendi-
mento concomitante com um psiquiatra – para 
que os medicamentos estejam a serviço da emer-
gência da palavra. Ele será um agente de empre-
gos, procurando eventualmente trabalho para seu 
paciente. Ou será um educador especializado, ou 
um assistente social, encontrando lugares de so-
cialização. Ele será um agente de viagens, orga-
nizando férias seguras. Será um serviço jurídico 
que fornece um bom advogado ou a ajuda para 
realizar procedimentos simbólicos de reparação, 
de solução de antigos contenciosos. Ele procura-
rá um bom clínico geral que cuidará do somático 
como uma boa mãe arcaica, quando o paciente, 
deixando de ser locatário de seu próprio corpo, 
tentar nele se instalar definitivamente. Encon-
trará um professor particular e um colega para 
a criança que, ao deixar de precisar ser o tera-
peuta de algum de seus pais, pode finalmente 
apresentar suas próprias dificuldades escolares e 
existenciais. Será terapeuta de casal, recebendo 
o cônjuge para quem é penoso suportar os re-
manejamentos identificatórios produzidos pelo 
tratamento. Ou analista de família, convocando 
os pais (até mesmo de um paciente adulto) para 
entender melhor a constituição de um Supereu 
devastador ou para conhecer melhor a pré-his-
tória do paciente5.

Em princípio, o terapeuta não convoca to-
dos esses lugares num único tratamento. Que 
seja. O que importa reter é o sentido dessas de-
rivações, a saber: a experiência que o paciente tem 
de um outro uso da realidade.

quando o terapeuta ocupa  
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Em outras palavras, ocupar-se do trauma e 
de seus efeitos devastadores exige que o analis-
ta se comprometa a sustentar o que os teóricos 
da psicoterapia institucional nos legaram: ser ca-
paz de desempenhar vários papéis sem abando-
nar sua função!

Note-se, contudo: sempre que o terapeu-
ta propõe alguém além dele para ajudar o pa-
ciente numa passagem importante da vida, ele 
reconhece os limites de seu poder. E, no mesmo 
movimento, in fine, ele reafirma o enquadre do 
tratamento, bem como a extensão do poder des-
te: o remanejamento do espaço psíquico.

Haverá quem lhes diga que essa concepção 
do tratamento não é do âmbito da psicanálise. 
É claro que isso não tem a menor importância. 
E é claro que se trata do tratamento psicanalíti-
co. Mas vale a pena nos determos nisso para es-
clarecer alguns pontos. A objeção de que tudo 
isso não é do âmbito do tratamento analítico se 
apoia, em geral, no mesmo argumento: intervir a 
tal ponto na realidade da vida do paciente fecha 
o acesso à fantasia. Ora, essa objeção supõe um 
tratamento cujas questões centrais concernem 
aos avatares do recalcamento. O que dizer, po-
rém, quando o recalcamento primário não ocor-
reu, quando a fantasia pode mobilizar angústias 
inomináveis? O que dizer quando o investimen-
to da percepção vem saturar o encontro com o 
mundo? (Como uma mulher que, para afastar 
a angústia, lê em voz alta todos os outdoors da 
estrada.) O que dizer quando a realidade, que 
nada mais é senão um recorte subjetivo do real, 
não existe ou existe muito precariamente? O que 
dizer quando o recorte da realidade está à espera 
da obra da transferência, precisamente quando a 
extração de uma realidade da mixórdia do real es-
pera que o analista adivinhe o ausente, para cujo 
lugar a obra da transferência o designa? Nos trata-
mentos em que as defesas decorrem do trauma, não 
se deve tratar o objeto perdido, porque o analista é 
o primeiro que reconhece o sujeito no paciente, que 
afirma sua existência. Graças a sua relação com o 

analista, o paciente encontra uma primeira afirma-
ção primordial, uma Bejahung.

Repito: ocupar-se do trauma e de seus efei-
tos devastadores exige que o analista se compro-
meta a sustentar o que os teóricos da psicoterapia 
institucional nos legaram: ser capaz de desempe-
nhar vários papéis sem abandonar sua função! 
Jean Oury, na discussão que se seguiu à apre-
sentação destas reflexões, reconheceu na plura-
lidade de espaços que o analista deve convocar 
nesses tratamentos o conceito de multirreferen-
ciado de François Tosquelles. Ele tem toda a ra-
zão. Aliás, o multirreferenciado é uma exigência 
que se impõe a qualquer psicanalista; trabalhar 
como psicanalista exige a existência de um cole-
tivo de amigos a quem ele submete de forma re-
gular o avanço de seus tratamentos. Um coletivo: 
a fábrica do possível.

Tudo o que eu disse aqui é sabido por qual-
quer terapeuta que trabalha com o trauma em 
todas as duas declinações. A única novidade foi 
ter tentado reunir toda essa pluralidade de face-
tas numa teoria do tratamento organizada em 
torno de quatro pontos:

a importância do acolhimento; • 
o tratamento como experiência inédita de en-• 
contro com o outro;
um outro ausente que o analista, graças à • 
obra da transferência, deve adivinhar;
um coletivo de amigos psicanalistas onde o • 
analista dá regularmente testemunho de seu 
trabalho clínico.

Espero que isso possa, eventualmente, servir 
de enquadre para uma troca mais organizada entre 
aqueles a quem essa pesquisa clínica apaixona. Ler, a esse respeito, P. Kammerer, 5 L’enfant et ses traumatismes. 

o que dizer quando  

o recalcamento primário  

não ocorreu, quando a fantasia pode 

mobilizar angústias inomináveis?
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Certo dia, eu disse que o terapeuta do trau-
ma era um analista épico. Falei pela primeira vez 
de analista épico ao comentar o termo Therapon 
proposto por meus amigos Françoise Davoine 
e Jean Max Gaudillière em seu livro Histoire et 
Trauma6. Se prefiro o de analista épico é para su-
blinhar que o terapeuta não é apenas o ajudante 
de seu paciente, já que muitas vezes o precede no 
combate, antecipa os golpes, transformando uma 
coleção de anedotas sobre um massacre na narra-
tiva épica de uma Odisseia. Ele constrói essa nar-
rativa a partir da distância que lhe dá o lugar de 
um ausente dos acontecimentos, ausente cuja pre-

sença teria evitado o trauma. É desse lugar que, 
para evitar o suicídio, ele convida uma paciente, 
por intermédio do alimento, a um festim caniba-
lístico em que ela pode devorá-lo. Devorá-lo para 
que ele seja o vínculo que integra a psicose infantil 
à vida. Também é desse lugar que ele chora com 
sua paciente, festeja a celebração de uma conquis-
ta, parte com ele para o interior – por exemplo, 
no enterro de um pai louco na presença louca da 
mãe, para evitar um novo exílio na psicose. Em 
suma: o que um(a) paciente cuja infância foi mas-
sacrada necessita profundamente encontrar no 
seu psicanalista é uma pessoa viva na vida.

In6  Cartas a uma jovem psicanalista.
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Abstract This paper presents some aspects of the clinical handling of 
transference in cases of trauma. winnicott’s concept of the transitional 
area is put in relation with the notion of “multireference” proposed by 
François Tosquelles. Since maniac defenses are built against unfulfil-
led primitive needs, the author suggests that in these cases analysts 
must offer his psyche space as a place where the patient can recons-
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A perversão:  
o olhar  
de Gérard Bonnet

Terezinha Maria de Mélo Barros

Terezinha Maria de Mélo Barros é psicanalista, mem-
bro aspirante do Departamento de Psicanálise do 
Instituto Sedes Sapientiae, integrante do Grupo de 
Pesquisas sobre o Feminino do mesmo departa-
mento e doutora em Letras pela Pontifícia Univer-
sidade Católica do rio Grande do Sul. 

Resumo Gérard Bonnet propõe uma teorização origi-
nal dos mecanismos perversos, referindo-os a um 
sistema organizador do sintoma solidamente es-
truturado conforme uma lógica de vingança: uma 
brutal interrupção na situação de sedução origi-
nária gera na criança, ao mesmo tempo, objetos 
internos persecutórios, um desejo inconsciente de 
vingança e uma fixação à pulsão parcial prevalen-
te na época da ruptura relacional, para manter, a 
qualquer preço, o eixo das relações perdidas. 

Palavras-chave Gérard Bonnet; perversão; lógica da 
vingança; afeto; passagem ao ato; sexualidade per-
versa; sexualidade pulsional. 

Introdução

Gérard Bonnet nasceu em Lille, no dia 10 de janeiro de 1934. 
Defendeu tese sobre voyeurismo-exibicionismo sob a direção 
de Jean Laplanche, em 1975. Desenvolve pesquisas psicanalíti-
cas há mais de trinta anos, tendo se especializado no estudo das 
perversões e da dimensão inconsciente do ver, no quadro do 
laboratório de psicanálise e de psicopatologia da Universidade 
Paris vii. A atualidade de suas pesquisas é confirmada pela re-
edição recente de vários dos seus trabalhos anteriormente pu-
blicados, dentre os quais um Que sais-je?, sobre Les perversions 
sexuelles, de 1984, e outras obras importantes sobre voyeurismo- 
-exibicionismo, como Voir – être vu – de 1981 e La violence du 
voir, de 1996.

O livro de Gérard Bonnet, La perversion: se venger pour 
survivre (2008), que nos propomos estudar neste trabalho, ain-
da não está traduzido em português, mas tem sido muito pres-
tigiado pela crítica francesa especializada, que nele enxerga o 
testemunho de um compromisso profundo do autor com as 
possibilidades de compreensão do comportamento humano 
nos limites da sua tragicidade. Nele, Bonnet nos oferece uma 
teorização original dos mecanismos e funções dos comporta-
mentos perversos, referindo-os todos, quaisquer que sejam 
suas diferenças, às vezes consideráveis, a um sistema organi-
zador do sintoma, sistema rígido e solidamente estruturado, 
cujas especificidades cuidará de definir, ao longo de todo o 
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texto. Para ele, o ato perverso nada tem a ver com 
o comportamento brutal ou instintivo ao qual 
é frequentemente reduzido. É um ato humano, 
de uma complexidade desafiadora, e as sugestões 
que oferece de enfrentamento terapêutico desses 
pacientes são sustentadas pela longa e dedicada 
experiência clínica e pela rigorosa reflexão teóri-
ca com a qual a acompanhou.

Essa sensibilidade pela causa da perversão 
e o interesse no desenvolvimento de pesquisas e 
elaboração de trabalhos científicos concernentes 
à questão, para o próprio autor, devem-se à con-
junção de dois fatores circunstanciais, por ele vis-
tos como a origem modesta e anedótica do seu 
trabalho. O primeiro desses fatores foi o impacto, 
e a riqueza, da experiência clínica, já que o segun-
do atendimento de que foi encarregado, ainda no 
período de formação, o desafiou seriamente no 
que dizia respeito à estrutura clínica do paciente. 
Tratava-se de um homem completamente domi-
nado por alucinações passionais inquietantes e 
que, ao longo do tratamento, se constatou estar 
sob governo de uma pulsão visual particularmen-
te vigorosa. Este caso clínico é relatado no livro 
de 1981, acima citado. Também nessa época, ini-
ciando a carreira em hospital psiquiátrico, é co-
locado em um setor de atendimento a pacientes 
envolvidos em processos judiciais, sendo logo en-
carregado dos casos mais graves, cujas dificulda-
des captam de imediato o seu interesse, e a sua 
dedicação revela-se incondicional.

A segunda influência ressaltada por Bonnet 
situa-se na experiência acadêmica. Seu orientador 

de tese, Jean Laplanche, então laureado pela 
publicação do Vocabulário de Psicanálise (1975), 
era também o autor de uma obra, Vida e mor-
te em psicanálise (1985), na qual se inclui uma 
demonstração da importância das duplas pul-
sionais opostas. Valendo-se dos seus engaja-
mentos clínicos precedentes, Bonnet propõe ao 
mestre escolher para tema de trabalho a dupla 
voyeurismo-exibicionismo. Laplanche encoraja 
fortemente esse projeto e o convida para ser o 
primeiro estudante a desenvolver uma tese sob 
sua orientação. 

Isto posto, não é de estranhar que suas refe-
rências teóricas nos remetam, no essencial, a Jean 
Laplanche, com as marcas inevitáveis, no contex-
to contemporâneo da reflexão francesa sobre a 
psicanálise, da retomada por Lacan da obra freu-
diana. Resumimos o essencial: para Bonnet, a 
situação de sedução originária que, segundo La-
planche, funda a sexualidade e concorre para o 
despertar da vida psíquica, foi ao longo da infân-
cia do perverso ao mesmo tempo muito excitante 
e brutalmente interrompida, deixando a criança 
em total desamparo porque bruscamente larga-
da só, com mensagens enigmáticas intraduzíveis. 
Esta frustração radical gerou na criança, ao mes-
mo tempo, objetos internos persecutórios, um 
desejo inconsciente de vingança e uma fixação 
à pulsão parcial prevalente na época da ruptura 
relacional, para manter, a qualquer preço, o eixo 
das relações perdidas. Esta é a chave para com-
preender a lógica da vingança que o autor atribui 
ao perverso e que, segundo ele, não visaria tanto a 
fazer ao outro o que a ele fora feito mas, sobretu-
do, a restabelecer na violência e na destruição um 
vínculo indispensável à sobrevivência psíquica.

No que diz respeito à questão metapsicológi-
ca, Gérard Bonnet considera necessário alargar as 
formulações freudianas, limitadas à economia pul-
sional, para aí anexar a necessária consideração 
das particularidades do afeto e das representa-
ções. Isto porque, para ele, embora aparentemente 
ausente, o afeto tem importância radical na estraté-
gia perversa: tudo é lapidarmente preparado para 
lançar à distância e projetar no outro um afeto 

as referências  

de Gérard Bonnet 

remeteu, no essencial, 

a Jean Laplanche
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negativo dificilmente suportável, para recuperá-lo 
em seguida na sua face positiva e então gozar. 
Trata-se, por exemplo, de transformar a humi-
lhação em onipotência (como ocorre com o sá-
dico) ou a vergonha em orgulho (como mostra 
o exibicionismo), tudo preparado segundo um 
mecanismo de inversão-retorno sempre essencial 
nessas organizações. 

A nosso ver, ainda um terceiro ponto preci-
sa ser levado em consideração para bem compre-
endermos as elaborações e inovações de Bonnet: 
trata-se da sua leitura das diversas formas da 
sexualidade já enxergadas por Freud e que ele, 
Bonnet, minuciosamente rastreia, ao longo da 
obra do mestre, buscando, na articulação das vá-
rias formulações, uma compreensão em profun-
didade do conceito de pulsão, sem dúvida um 
dos mais ricos e complexos de toda a teoria psi-
canalítica. Essa busca de precisão e de rigor teó-
rico vai permitir a Bonnet melhor compreender 
e explicitar o que ele considera a maior inovação 
do pensamento freudiano: a passagem da perver-
são sexual às tendências equivalentes presentes em 
todos os humanos. 

Uma lógica da vingança

A teoria psicanalítica recente ressalta que o fan-
tasma da sedução não é um fantasma como os 
outros, pois que corresponde a uma realida-
de vivida. Esta é a tese de Jean Laplanche, para 
quem todo adulto é efetivamente sedutor para a 
criança, ainda que involuntariamente, por ser, ele 
mesmo, portador de desejos sexuais que, à sua 
revelia, se manifestam em palavras, gestos e ati-
tudes, cada vez que ele se ocupa da criança. Para 
Laplanche, esta sedução não está apenas na ori-
gem da sexualidade, ela é a origem mesma do in-
consciente. Trata-se de uma sedução que não se 
pode pensar mais real, mesmo que não se revele 
a partir de atos ou de gestos sexuais no sentido 
explícito do termo. 

A partir dessa teoria, Bonnet reconhece que 
o agressor sexual tem razão quando afirma que foi 

seduzido na infância, na medida em que todos nós 
também o fomos, de uma maneira ou de outra. 
Seria possível dizer que, ao agredir uma criança, 
como ele o faz, o agressor manifesta, para todos, a 
violência e o alcance da sedução originária.

Mas, continua Bonnet, esta explicação não é 
suficiente. Mesmo reconhecendo que o agressor 
sexual passou pela experiência comum a todos 
nós, de uma sedução originária, talvez até na sua 
forma excessiva, estamos no direito de colocar 
algumas questões. Bonnet propõe duas. Primei-
ra questão: seria esse fato – da sedução originá-
ria – razão suficiente, justificativa plausível para 
o ato perverso? Por que o perverso quer refazer 
a um outro – e a um outro inocente – aquilo que 
lhe fizeram?

Para responder a essa questão, Bonnet de-
monstra, inicialmente, que a lógica da transmis-
são em que se situaria o agressor não se sustenta. 
Essa lógica funcionaria mais ou menos assim: 
tudo começou com a sedução brutal exercida pe-
los pais, deixando marcas profundas na criança 
que interiorizou essa sedução e, ao chegar à ida-
de adulta, recomeça o roteiro, na esperança in-
sensata de dele libertar-se, e ao risco também de 
transmiti-lo de novo. Bonnet rejeita essa teoria 
com os seguintes argumentos:

não é verdade que todos os violentadores de • 
crianças tenham sido vítimas de abuso sexual 
na infância; além do que nem sempre aque-
les que foram vítimas dessa violência passa-
ram ao ato;

mesmo reconhecendo  

que o agressor sexual passou  

pela experiência comum a todos nós, 

de uma sedução originária, estamos  

no direito de colocar  

algumas questões
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essa teoria da transmissão também não se • 
sustenta do ponto de vista analítico e formal. 
No ser humano, salvo no plano biológico, não 
existe nunca transmissão automática. Para a 
psicanálise, não existe transmissão sem apro-
priação, e somente existe apropriação quando 
ela serve aos interesses do sujeito; 
disso resulta que se poderia dizer ao agressor • 
que, mesmo tendo sofrido seduções precoces, 
ele recria agora a situação originária de sedu-
ção para alcançar fins pessoais e para atender 
a um desejo que lhe é próprio. 

Resta identificar qual é esse desejo do qual 
ele nada sabe, por ser totalmente inconsciente. 
Seria possível dizer, num primeiro momento, 
que aquilo que ele faz agora ultrapassa enorme-
mente o que lhe fizeram na infância, pois que ele 
está vivo e, sobretudo, ainda é capaz de reagir. O 
que significa dizer que seu desejo é um desejo de 
vingança e, sobretudo, da pior vingança possível. 
Bonnet conclui que nas explicações do perverso o 
que tanto nos choca não é o fantasma da sedução, 
ou a sua encenação exagerada, mas é sobretudo 
essa devastadora, assustadora lógica da vingança, 
ao mesmo tempo visual e fálica.

A segunda questão poderia ser assim formu-
lada: o que conduz um agressor sexual a destruir 
sua vítima ou, pelo menos, a feri-la psicologica-
mente de maneira irreversível? De que ele se vin-
ga, exatamente, para ter chegado aonde chegou, 
ou seja, ter transformado um sujeito particular-
mente idealizado em instrumento de gozo, des-

cartável, em objeto que se manipula para fazer 
dele o que se quer? Como explicar tal aberração? 
De onde vem esse desejo de vingança?

A teoria da sedução generalizada, de La-
planche, permite-nos pensar essas questões e 
ultrapassá-las. Senão, vejamos: se a reação de 
vingança encontra sua origem numa separação 
brutal, recalcada, é em razão do impacto que teve 
esta separação sobre o processo de sedução. A se-
dução generalizada que acompanha os primeiros 
tempos da vida da criança não é um fato único, 
isolado, é um longo caminho que se desenrola dia 
após dia, onde os pais emitem mensagens enig-
máticas incessantes. Em um primeiro tempo, a 
criança está numa posição puramente passiva, re-
ceptiva, aberta a todas as solicitações, ela engole 
tudo, no sentido próprio do termo. Mas, quan-
do adquire os meios para isso, ela reage, respon-
de, numa interação constante, vigorosa, que lhe 
permite pouco a pouco tirar partido da situação. 
Porque, se é evidente que ela é totalmente de-
pendente do processo, submetida a solicitações 
incessantes das quais não possui as chaves, obser-
va-se também que ela não perde ocasião de obri-
gar o adulto em questão a ajustar o passo. Esta é 
a origem de inumeráveis sintomas e minirreações 
da primeira infância, que tomam sentido na troca 
permanente, induzida e mantida pelos pais.

Pode-se bem imaginar o que acontece quan-
do a criança se vê brutalmente remetida a si mes-
ma, quando os pais lhe faltam, em um estágio 
muito precoce, quando eles a deixam sozinha 
com certas mensagens particularmente excitan-
tes enxertadas, sem tradução possível, e então a 
criança privilegia um modo de expressão pulsio-
nal. Neste caso, ela se descobre habitada por uma 
solicitação interna enorme que não pode associar 
ao que quer que seja. Nos estágios mais preco-
ces, isto vai acarretar depressões graves, do tipo 
que, através dos anos, tem desfilado pelos con-
sultórios psicanalíticos. Mas se a separação dos 
mais próximos ocorreu na época em que a crian-
ça investia preferencialmente uma pulsão de tipo 
sádico, por exemplo, a criança vai ser levada a 
fixar-se nela para tentar manter a todo custo o 

seria possível dizer,  

num primeiro momento,  

que aquilo que o perverso faz  

agora ultrapassa enormemente  

o que lhe fizeram na infância

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   32 28.09.11   19:35:41



33

TE
X

TO
S

A
 p

er
ve

rs
ão

: o
 o

lh
ar

 d
e 

G
ér

ar
d 

B
on

ne
t 

: 
Te

re
zi

nh
a 

M
ar

ia
 d

e 
M

él
o 

B
ar

ro
s

eixo das relações perdidas, erotizando, por isso 
mesmo, a lógica da inversão que lhe permitiria 
restabelecê-las. 

É nessas condições que a criança lança as ba-
ses de uma dialética da vingança – e da pior das 
vinganças – que se inscreve no mais profundo 
de si mesma. Bastará que se encontre um dia em 
circunstâncias análogas às que conheceu naque-
le momento crucial para que o processo de vin-
gança retorne à superfície. Ela reconstitui então a 
situação de sedução em seu proveito, de maneira 
cega e brutal, para tentar reencontrá-la na reali-
dade. Mas, levando em conta o que lhe aconte-
ceu, não busca a troca mas a impõe, descarrega-a, 
e a vingança expressa a violência que lhe fora fei-
ta no momento em questão. Se o perverso chega 
a matar, é porque a criança que ele inconscien-
temente escolheu encarna a criança que ele foi e 
que deixaram sem reação possível. Ele ataca um 
sujeito que é, ao mesmo tempo, sujeito de sedu-
ção e sedutor, porque foi esta dupla potenciali-
dade que lhe foi deixada por conta, como débito 
a pagar, no momento da separação e que ele des-
trói na pessoa do outro, como a ele mesmo ou-
trora destruíram. E, como é habitado por uma 
solicitação interna para a qual não tem nenhu-
ma tradução possível, ele suprime aquele que a 
desperta, na esperança de livrar-se disso de uma 
vez por todas, fazendo o mesmo que lhe fizeram, 
mas nunca no sentido que pensa.

O que o agressor sexual põe em causa não 
é a sedução enquanto tal, mas uma sedução que 
parou, que congelou, que lhe ficou atravessada 
na garganta e da qual acredita poder libertar-se 
atacando um sujeito que encarne a dupla poten-
cialidade que nele foi quebrada. O agressor é, de 
alguma maneira, possuído por maus objetos in-
ternos, restos intraduzíveis da sedução que o ha-
bitam, e torna-se cego pela lógica de inversão que 
o anima em profundidade: ele confunde as crian-
ças que o excitam com esses objetos interiori-
zados, pois acredita que, atacando suas vítimas, 
fazendo-as desaparecerem, suprimirá os objetos 
em questão. Espera desembaraçar-se de suas pul-
sões atacando aqueles que as despertam e como 

tal não acontece ele recomeça – e isso não tem 
fim. É assim que de uma sedução de vida ele faz 
uma sedução de morte, com todas as consequên-
cias que se seguem.

Por isso debate-se em todos os sentidos, vio-
lentamente, como criança aprisionada, a risco de 
se ferir ou de ferir os outros. Para Bonnet, é exa-
tamente por conta dessa energia devastadora, 
dessa força fundamental, que a primeira ação a 
empreender consiste em utilizar as medidas de 
coerção que se impõem, de tal sorte que esta lógi-
ca da destruição se choque com a realidade. Mas 
é preciso agir com cuidado para que os agresso-
res não se sintam, por seu turno, tomados numa 
lógica de vingança, de revanche pura e simples da 
parte da sociedade, o que acarretaria ser o remé-
dio pior que o mal. 

Mas esse primeiro passo não basta, é claro, 
porque, embora bloqueada, a lógica da vingança 
estará subjacente, prestes a ressurgir de um modo 
ou de outro. Para se livrar verdadeiramente dessa 
ameaça o terapeuta só tem uma solução: colocar-
se na posição do terceiro, tomar distância do sis-
tema dual, criticá-lo e usar um outro registro. Se 
há vingança é porque houve suspensão brutal da 
sedução no sentido original do termo e porque 
o sujeito concernido se descobriu só, não tendo à 
disposição senão uma pulsão sádica para gerir e 
explicitar na relação com o outro. É também por 
esta razão que ele procura formas de restabele-
cer contato. Portanto tudo deve ser tentado para 
que uma relação humana ocupe a cena e abra 
as vias de uma comunicação em profundidade.  

é preciso agir com cuidado  

para que os agressores  

não se sintam, por seu turno,  
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É necessário criar um espaço de palavra em subs-
tituição ao espaço do ato. Simbolizada pela pala-
vra, a vingança mortal, em ato, perderá sua razão 
de ser.

Resta uma questão: como suscitar a palavra 
do lado do agressor? Bonnet oferece pistas. Pri-
meiro no que concerne ao terapeuta: é comum 
argumentar-se que a abordagem terapêutica de 
um agressor é difícil porque não existe deman-
da. Isto é verdade, mas, considerando o contex-
to psicopatológico, nada impede que o terapeuta 
e os que o cercam se mostrem algo sedutores, 
sem perder o necessário rigor, é claro. Muitos 
encaminhamentos fracassam porque o terapeu-
ta solicitado recusa-se a tomar a iniciativa de res-
tabelecer, à sua maneira, uma comunicação, cuja 
ruptura data às vezes de tanto tempo!… 

Quanto ao agressor, tudo que importa é que 
ele chegue a falar de seu ato, abrindo assim a via 
para uma análise rigorosa. É fato conhecido que 
os agressores em série têm em comum escolhe-
rem sempre o mesmo tipo de vítima, e agirem se-
gundo um ritual que lhes é próprio e com meios 
que os caracterizam. O roteiro não é elaborado 
somente para chocar, paralisar, envolver numa so-
brecarga mortífera. Ele está lá também para fazer 
passar na força um certo número de significan-
tes que esses sujeitos não chegariam a exprimir 
ou formular de outra maneira. Acontece mesmo 
que esses significantes constituem o equivalente 
do conteúdo manifesto de um sonho e, quando 
o sujeito concernido chega a associar livremen-
te na pista deles (dos referidos significantes), a 

dialética intersubjetiva congelada anteriormen-
te retoma seu lugar. Isso demanda às vezes mui-
to tempo, mas é certo, assegura Bonnet, que se 
for concedida prioridade ao olhar sobre o ato, e 
à escuta sobre o olhar, sai-se progressivamente 
da lógica mortífera e abre-se também a via ao 
delinquente para encontrar uma expressão que 
lhe convenha.

Percebe-se então que se o perverso apre-
senta seu ato como uma resposta à sedução do 
adulto, como forma de caricaturar uma sedução 
excessiva, ou de devolvê-la ainda pior, isso é de 
fato uma invenção desesperada para exercer a 
sedução à sua maneira e recolocar em profun-
didade aquela (sedução) que foi interrompida, 
tentando uma passagem à força em direção aos 
outros. É na medida em que se chegue a facilitar 
essa passagem pela via dos significantes que ela 
deixará de se produzir pela via dos atos. Por isso 
Bonnet não se cansa de insistir: quando o per-
verso se beneficia de capacidades de expressão 
abertas e múltiplas, reencontra um eco favorável 
a suas elaborações e a tendência para a qual está 
inclinado pode dar lugar a verdadeiros fogos de 
artifício. Exuberante metáfora, que procura dar 
conta da possibilidade de canalizar a inventivida-
de e engenhosidade da estratégia perversa para 
formas não incendiárias de realização dos dese-
jos que o habitam, formas inéditas de acesso ao 
prazer. Por outro lado, quando, por uma razão 
ou por outra, esta explosão é impossível, o sis-
tema comprimido pelo peso que carrega faz re-
torno sobre si mesmo e produz uma espécie de 
petrificação da qual a passagem ao ato é a expres-
são mais corrente. É preciso enxergar essas duas 
possibilidades, contrárias em espírito, para que 
possa ser apreendida toda a complexidade do fe-
nômeno perverso.

Finalmente, ainda para o terapeuta, e este é 
o imenso problema que nos colocam essas pes-
soas, é preciso nos situarmos em dois terrenos ao 
mesmo tempo, e de maneira que um não chegue 
a invadir o outro. Que primeiro seja ocupado o 
terreno da explosão pulsional, cega e vingati-
va, que nada pode deter: ela exige de todos os 
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interlocutores a recusa nítida e sem equívocos 
de todas as justificativas, sejam elas quais forem, 
as providências para as proteções indispensáveis. 
Mas é necessário que nos situemos também no 
terreno da identificação, do reconhecimento pre-
ciso dos elementos significantes em jogo no ato, 
para que nos seja possível restabelecer a comu-
nicação. Todo esse percurso exige uma atenção 
e uma escuta sem crítica e sem a priori, mas esta 
é a única maneira de sair da implacável dialética 
da inversão, sujeita aos golpes dos objetos primá-
rios, para dar prioridade às mensagens humanas 
de comunicação e de troca.

O lugar do afeto  
na estratégia perversa 

Já no início do capítulo onde trata desta ques-
tão, Bonnet esclarece o que entende por afeto: é o 
que se chama comumente de emoção, percebida 
a partir de seu surgimento inconsciente. Trata-
se do primeiro modo de reação ativa à sedução 
originária, um modo de comunicação primária 
essencial na infância, não sendo raro que venha 
acompanhado de uma manifestação corporal – 
enrubescimento, tremor, paralisia motora – indo 
de simples sinais transitórios a verdadeiras explo-
sões de alegria ou de sofrimento. 

Evidentemente, esta manifestação ordiná-
ria de reação humana normalmente não se veri-
fica no perverso, sempre visto como um ser frio, 
insensível, que não experimenta nenhuma emo-
ção, ou pelo menos não revela sentir. Bonnet de-
bruçou-se também sobre esta questão e concluiu 
que, quando se olha de perto, percebe-se que o 
afeto ocupa um lugar preponderante na orga-
nização pulsional do perverso, embora se apre-
sente de um modo bastante paradoxal. Falamos 
rapidamente desse paradoxo na introdução, ago-
ra voltamos à questão com o intuito de melhor 
explicitá-la. Na verdade, o perverso não ignora 
o afeto, ele lhe reconhece importância vital, faz 
parte da sua estrutura. A questão é que, como a 
carga afetiva que arrasta é mortífera, ele está sem-

pre atento a suscitar o afeto fora de si, no outro, 
para, numa estratégia surpreendente, resgatá-lo 
em seguida, na versão positiva que lhe autoriza 
o gozo. 

Para Bonnet, esse esquema é tão rígido que 
chega a colocar a questão de se a perversão não é 
elaborada para chegar ao desejado resultado de 
provocar no outro, em negativo, um afeto torna-
do insuportável, de maneira a se apropriar dele 
em seguida, na sua forma positiva, e gozá-lo no 
mais fundo de si mesmo, da sua solidão, do seu 
abandono. Essa estratégia revela outra face da ló-
gica da vingança e aparece em todas as formas de 
perversão, em arranjos diferenciados, mas sem-
pre com o mesmo resultado.

Bonnet adverte que somente a partir de La-
can e dos seus seguidores ficou claramente de-
monstrado que cada tendência pulsional está 
associada a uma expressão, a um discurso, como 
uma música está acompanhada de palavras ou 
de emoções. Contudo, embora não tenha tratado 
detidamente da relação da pulsão com as repre-
sentações ou os significantes, Freud não ignorou 
que o afeto é essencial na perversão, ao reconhe-
cer, por exemplo, que não existe perversão sádica 
senão quando o sujeito somente pode gozar in-
fringindo ao outro um sofrimento real.

No caso do exibicionismo, prática perversa 
onde o afeto aparece de forma evidente e cumpre 
um papel decisivo na evolução do quadro, Bon-
net ressalta que, na maioria das vezes, o sujeito 
transpõe para seu sexo um sentimento de mal-
estar ou de vergonha, experimentado por ocasião 
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de um acontecimento, de uma situação de fato 
ou de um problema primário, que o marcou tão 
profundamente que dele não pode libertar-se. 
A saída que encontra é obrigar o outro a expe-
rimentar o mesmo sentimento, exibindo o sexo 
em questão. Na verdade, o que o exibicionista 
procura é suscitar vergonha no espectador que 
ele agride e, em contrapartida, retirar desse fato 
um sentimento de orgulho, apenas disfarçado. 
Quer livrar-se da vergonha de que fora vítima 
lançando-a sobre quem agora vitimiza; em re-
torno, goza secretamente uma pasmosa sensa-
ção de orgulho.Visivelmente, o sexo funciona 
aqui como uma espécie de pré-texto, um mobi-
lizador de afeto, mas o afeto não existe a priori 
no sujeito interessado, ele existe enquanto pro-
jeto no outro.

Na pedofilia, é possível identificar outra es-
tratégia perversa com relação ao afeto: não se 
trata apenas de projetá-lo no outro, mas de con-
fundi-lo com o outro, que é considerado apenas 
como um simples objeto. Nesse caso, o perver-
so assume o controle do afeto pela mediação de 
uma pessoa interposta, e esse domínio muitas 
vezes pode provocar a destruição pura e simples 
do mencionado objeto. Essencialmente, verifica-
se aqui a presença de um sobreinvestimento do 
afeto, mas desta vez trata-se de um afeto que é 
posto à distância, que se faz objeto e se confun-
de com ele. Se a criança atrai o pedófilo de forma 
especial, se ela é para ele o objeto sexual por exce-
lência, não é porque ele espera encontrar nela um 
prazer genital mais intenso, mas antes e acima de 

tudo porque esse pequeno ser é foco de uma for-
ça emotiva fantástica, ele é impressionante, mobi-
liza a afeição, a ternura. O afeto está na criança, 
confunde-se com ela, e é isso que o pedófilo dese-
ja consumir, a todo custo, de tal forma que, quan-
do isso não é possível, o afeto assume o rosto da 
violência. É esta violência que vai matar a criança. 
É justamente nesses casos do cúmulo do horror 
que se assiste, de forma paradigmática, à objeti-
vação do afeto, à sua perversão e à revelação de 
seu caráter explosivo. Nessa situação, o afeto se 
encontra na lógica da pior vingança possível. 

A maioria dos estudos recentes nessa área 
confirma que os sujeitos que confundem o afeto 
com o objeto, e, mais precisamente, com a crian-
ça-objeto, tiveram um dia, ainda que sob mo-
dalidades extremamente diferentes, a mesma 
experiência. Foram abandonados quando esta-
vam expostos a emoções sexuais muito fortes e 
foram tratados como criança-objeto. Entregues 
a eles mesmos nesses momentos cruciais, não en-
contraram outra solução senão assumir a emo-
ção ressentida. A dialética da vingança emerge 
então de forma automática. E como o que carre-
gam com eles é insuportável, não enxergam outro 
recurso senão o de inverter, um dia, essa dialé-
tica alienante. Eles agem na realidade, investin-
do contra pessoas que correspondem ao roteiro 
que interiormente construíram, segundo a lógi-
ca de retorno e inversão que analisamos na par-
te anterior. 

Sugestões de Bonnet para o tratamento: o 
perverso não suporta o peso do afeto e da emo-
ção em geral, por razões que têm a ver com a sua 
história pessoal. Sua prática consiste em elaborar 
uma estratégia para colocar o afeto à distância, 
livrar-se dele e gozar através do elemento inter-
posto. Este elemento pode ser o outro ou o outro 
transformado em objeto; pode ser também um 
órgão, ou um elemento que a seus olhos simboli-
ze a pressão pulsional. Quando essa estratégia dá 
nascimento a uma prática repetitiva, mais ou me-
nos congelada, uma primeira atitude se impõe: 
agir de maneira que o afeto retorne para o sujei-
to, que ele o assuma e o identifique. Só quando 
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experimenta efetivamente o afeto e no quadro de 
uma relação com um outro sujeito o perverso po-
derá vir a descobrir a sua origem e significação. 
Portanto não há mudança possível enquanto um 
trabalho pessoal, ou uma situação inesperada, 
não provoquem a reapropriação do afeto, favo-
recendo uma clarificação das razões que torna-
ram necessária essa estratégia onerosa.

Como agir para chegar a esse resultado? 
Bonnet adverte que não se deve colocar o foco no 
afeto, mesmo indiretamente, sob pena de se cami-
nhar para uma sobrecarga que logo se tornará in-
controlável, correndo-se o risco de se fechar para 
sempre o acesso às representações recalcadas. O 
caminho mais fecundo parece ser, inicialmente, o 
de opor uma certa frieza às bazófias confusas que 
os exibicionistas costumam expressar durante as 
sessões, com o intuito de canalizá-las e evitar o 
entusiasmo exagerado. Mas, sobretudo, trabalhar 
para identificar a significação desse fato: se o exi-
bicionista se entrega a suas práticas, não é apenas 
para fazer com que o outro experimente o cons-
trangimento da vergonha, mas é também para 
procurar vivê-la de volta, na sua forma invertida, 
libertando-se do seu império. 

Lembremos que cada uma dessas estraté-
gias tem seu prolongamento criativo. Na vida 
cotidiana não faltam equivalentes para o rotei-
ro perverso, onde os sujeitos denotam uma frie-
za evidente mas chegam a despertar nos outros 
emoções de todo tipo, das quais eles se apro-
priam em seguida e delas gozam a seu bel pra-
zer. Por outro lado, também vale lembrar que 
as artes cênicas, as artes plásticas e a música são 
manifestações que podem funcionar como es-
tratégia e abrir caminho para um investimento 
privilegiado de afeto, o que revela que existem 
vias de escape possíveis para o excesso de pres-
são e que essas vias já são utilizadas, ainda que 
inconscientemente, por um número enorme de 
pessoas. Assim também o trabalho de análise 
poderá vir a abrir para a perversão as possibili-
dades de saída das práticas excessivas, destru-
tivas, descobrindo ressonâncias no sentido da 
invenção, da construção, da libertação. 

Das perversões sexuais  
à sexualidade pulsional 

Como já adiantamos na introdução, na concep-
ção de Bonnet, o que existe de mais importan-
te e revolucionário no legado freudiano, e que 
constitui a razão primordial de sua permanente 
atualidade, reside no fato de que Freud efetuou 
uma passagem essencial, difícil e fundamen-
talmente inovadora: a passagem da perversão 
sexual propriamente dita para as tendências 
ou expressões pulsionais equivalentes presen-
tes em todos os homens, abrindo assim a via 
para a compreensão de muitos problemas, de 
outra maneira inacessíveis. Para Freud, as ten-
dências perversas, que até então eram conside-
radas como aberrações humanas, encontram-se 
presentes no coração de todo ser humano, in-
clusive nas crianças. O inconsciente de todos 
os homens é habitado e animado pelos desejos 
que os perversos realizam de forma tão virulen-
ta e extrema.

Mas, o propósito de Bonnet é preencher o 
que considera como insuficiências nas duas teo-
rias freudianas das perversões. Com relação à 
segunda, exposta em 1927, no artigo sobre o fe-
tichismo, que apresenta a negação da castração 
e a clivagem do eu como elementos estruturais 
das perversões, entende que estes dois elementos, 
certamente observáveis, são antes consequências 
que causas da construção de uma perversão. Ele 
se apoia, de preferência, na primeira teoria, aque-
la dos Três Ensaios de 1905, que estabelece uma 
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ponte entre as perversões e as pulsões parciais da 
criança perversa polimorfa.

Para Bonnet, as pulsões parciais pré-geni-
tais são concebidas como instrumento privile-
giado da tradução e da simbolização da pulsão 
sob todas as suas formas, instrumento esse que 
no perverso teria congelado em sua elaboração 
significante, por conta da ausência do outro se-
dutor das origens, cujas mensagens se tornaram 
intraduzíveis. Ele se esforça para diferenciar radi-
calmente as pulsões parciais da infância, que são, 
no seu entender, a segunda forma de sexualida-
de, daquilo que chamou de sexualidade primá-
ria, saída diretamente do id. Para ele, as pulsões 
parciais permanecem ativas, durante toda a vida, 
no inconsciente de todos os homens, mas se ex-
pressam de maneira muito diferente segundo a 
capacidade do sujeito para colocá-las na palavra 
e no jogo.

Considerando que a contribuição mais pre-
ciosa de Freud para o estudo das perversões si-
tua-se na análise que ele faz da pulsão parcial e 
nos processos e elementos que nela descobriu, 
Bonnet procura identificar o alcance dessa ver-
dadeira revolução na teoria psicanalítica. Surpre-
ende-o profundamente a constatação clínica de 
que os quatro elementos constitutivos da pulsão 
não são apenas significantes ou reveladores, eles 
são também utilizados de tal maneira que servem 
para concentrar e colocar em ação as principais 
modalidades de acesso ao prazer. Vejamos isso 
mais de perto.

Sabendo o quanto Freud sempre achou que 
a sexualidade estava no coração da economia in-
consciente, Bonnet procurou identificar exata-
mente o que ele (Freud) entendia por sexualidade 
e percebeu que esse termo designa, ao longo das 
reflexões freudianas, cinco modos diferentes de 
acesso ao prazer: trata-se primeiro da sexualida-
de genital, a mais conhecida e cujos problemas 
Freud examina atentamente a partir de 1895, a 
propósito da neurose de angústia. Designa tam-
bém a sexualidade pulsional ou pré-genital, que ele 
descobre e explicita a partir de 1905, nos Três en-
saios sobre a teoria da sexualidade, que já constitui 
uma inovação capital. Nos anos 1920, Freud vai 
mais longe ainda quando afirma que se experi-
menta um verdadeiro prazer sexual no amor dos 
ideais, o que faz que se possa também falar de 
uma sexualidade ideal ou passional que exerce no 
ser humano uma função considerável. Ao lado 
dessas três formas de sexualidades conscientes e 
manifestas, Bonnet identifica duas outras: uma 
que Freud designa logo no começo de sua obra 
a ela se referindo em termos de libido, feita das 
pulsões originais mais recalcadas, cuja pressão é 
constante e jamais satisfeita, que Bonnet propõe 
chamar de sexualidade fundamental; à outra, que 
resulta da análise dos sonhos, dos fantasmas e 
dos sintomas, Bonnet vai chamar de sexualidade 
do eu, caracterizando-a como aquela dos desejos, 
que encontra seu prazer na articulação e expres-
são das quatro precedentes na relação com o ou-
tro e investindo certos objetos privilegiados. 

Nesse contexto teórico, tanto as perversões 
sexuais quanto as tendências perversas se enqua-
dram no campo da pulsão parcial, embora de for-
ma diferenciada. Na perversão, a pulsão parcial 
é reinvestida tal qual, ao risco de ferir, de cho-
car, e se afirma explicitamente através de atos e 
de comportamentos específicos. Na sexualidade 
pré-genital ou pulsional, que permanece atuan-
do no inconsciente de cada um, pelo contrário, 
as pulsões agem na clandestinidade, impõem-se 
sob os mais diversos disfarces, através dos fan-
tasmas, dos sintomas, dos lapsos, dos sonhos, e 
se manifestam de forma brutal onde menos se 
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espera, sobretudo em momentos de guerra, con-
flitos e provações.

Bonnet reconhece que essa sexualidade pul-
sional apresenta uma face positiva, na medida em 
que contém e veicula mensagens, palavras, votos, 
desejos radicais que as palavras não conseguem 
traduzir e que alimentam a comunicação entre os 
homens; mas ressalta a dimensão mortífera des-
sa expressão da sexualidade, como Freud já havia 
feito, ao tratar da pulsão de morte e do automa-
tismo da repetição, afirmando que as pulsões que 
animam a sexualidade pré-genital são intrinseca-
mente destruidoras, quando abandonadas a elas 
mesmas. É o que acontece, acrescenta Bonnet, 
quando a sexualidade pulsional se coloca a servi-
ço do que ele chama de sexualidade fundamental, 
primária, aquela do id, sem forma e sem rosto, 
cuja exigência de prazer ilimitado empurra o in-
divíduo para tudo e contra tudo.

Preocupado em encontrar formas de limitar 
os efeitos destruidores desse modo de sexualida-
de, abrindo caminhos para o tratamento clínico, 
Bonnet retoma a teoria dos quatro elementos es-
truturais do sistema pulsional: uma força enrai-
zada nas pulsões de origem; uma fonte ou uma 
zona erógena que lhe fornece a base somática: 
um objeto onde ela encontra satisfação; e um fim 
que dá conteúdo ao gozo. Na sexualidade pul-
sional, como na perversão, o outro é utilizado 
como uma coisa, uma peça no jogo pulsional. O 
essencial é manter a articulação entre esses qua-
tro elementos, porque, quando eles se reduzem 
a dois ou até a um, o jogo se torna mortífero: é 
o retorno ao passional, ao inanimado. A análise 
deve procurar, de início, inscrever o desejo num 
sistema de dois polos para restabelecer a comu-
nicação, para que as mensagens circulem, mas 
essa estratégia privilegia o eixo fonte-objeto e ra-
dicaliza o desejo. Por este motivo, ela deve pro-
curar também restabelecer o sistema pulsional 
em sua integralidade, voltando-se para os outros 
dois elementos que conferem à pulsão sua estru-
tura e sua razão de ser, ou seja, a força, que a co-
loca diretamente em contacto com a sexualidade 
fundamental, a ponto de muitas vezes se confun-

dir com ela; e o fim, que confere um sentido ao 
movimento pulsional e o remete para o lado dos 
ideais, articulando a sexualidade pulsional à se-
xualidade ideal e lhe fornecendo certos objetos 
privilegiados.

Uma outra forma de lidar com essa questão 
consiste em levar em consideração a multiplici-
dade das pulsões e do entrecruzamento que dela 
resulta. A pulsão é sempre legião, qualquer que 
seja o sintoma dominante. Nesse sentido, Lacan 
afirma que a pulsão é o tesouro dos significan-
tes; mas é também o tesouro de nossas imagens, 
o lugar por excelência onde se criam as repre-
sentações visuais que orientam e regem nossa 
existência. O analista toma conhecimento da-
quelas que são impressas em momentos cruciais 
da história do sujeito, mas seu trabalho deve ir 
além, tornando possível um retorno, levando em 
consideração a violência experimentada outro-
ra pelo paciente e favorecendo sua expressão nas 
condições que a tornam suportável. O essencial 
é jamais permanecer vinculado a um só sistema 
pulsional, como pretende o perverso, ou sobre 
um dos polos desse mesmo sistema; e menos ain-
da a uma ou outra de suas modalidades. 

Finalmente, conclui Bonnet, para que a se-
xualidade pulsional seja possível, praticável, e não 
conduza aos excessos da repetição mortífera sob 
qualquer forma, é preciso que se estabeleça uma 
ruptura sólida e clara entre o mundo de hoje e 
aquele das relações do passado. 

para Lacan a pulsão  

é o tesouro dos significantes;  

mas é também o tesouro  

de nossas imagens, o lugar por 

excelência onde se criam  

as representações visuais
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Gérard Bonnet’s conception of pervertion

Abstract Gérard Bonnet proposes an original theorization of perverse 
mechianisms: they are linked to a logic of vengeance, which also 
structures the perverse symptom. According to him, a severe inter-
ruption during the phase of originary seduction creates in the child 
several simultaneous conditions: a cluster of internal persecutory ob-
jects, an unconscious desire of vengeance and a fixation on the par-
tial drive operative at that time.
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O problema do foco  
nas primeiras sessões 
com crianças vítimas  
de abuso sexual 

Eugênio Canesin Dal Molin

Eugênio Canesin Dal Molin é especialista em Teoria 
Psicanalítica pelo cogeae-pucsp e em Psicoterapia 
Psicanalítica pela usp, mestrando no ipusp e aluno 
do curso Psicanálise no Instituto Sedes Sapientiae. 
Trabalha no Centro de referência Especializado da 
Assistência Social (creas-iii) em Londrina/pr, onde 
são atendidas crianças e adolescentes vítimas de 
violência.

Resumo Este artigo procura refletir sobre algumas 
questões inerentes ao foco presente nas primei-
ras sessões com crianças vítimas de abuso sexual, 
quando o objetivo é averiguar a veracidade da si-
tuação de violência que traz a criança à psico-
terapia. Partindo da clínica com pacientes que 
passaram por traumas sexuais, o autor discute a 
posição do psicanalista frente à comunicação da 
criança e às reações da família ao que é dito. 

Palavras-chave abuso sexual; primeiras sessões; po-
sição do analista.

À guisa de introdução  
a um termo corrente

“Foco” significa, para a física, qualquer ponto para o qual con-
verge, ou do qual diverge, um feixe de ondas ou de raios. Aten-
temos ao sentido duplo, que põe ênfase no ponto, mas também 
traz à baila o movimento. Seu uso corrente também traz a ideia 
de um ponto para o qual converge algo – a atenção, o olhar –, 
ou de um ponto do qual esse algo diverge. 

O conceito de foco pode parecer estranho à psicanálise, 
envolver algo avesso a ela: ter um ponto para onde converge 
a atenção antes de o paciente começar a falar. Mas seria irreal 
crer que numa sessão analítica a atenção flutue livre de focos, 
de pontos de fixação, de nós cegos para onde convergem, ou do 
qual divergem, não só as associações do paciente, mas também 
a atenção e as associações despertadas no analista. 

Procurarei neste texto tratar do problema do foco num 
tipo particular de trabalho e de sessão, sem me limitar a dis-
cutir somente dentro dos limites dessa prática. O problema 
se coloca porque, aqui e ali, existem pontos para onde con-
verge, ou do qual diverge, a atenção de quem ouve. O escritor 
polonês Witold Gombrowicz, ao tratar de tema diverso des-
te a que me dispus a discutir, elabora um problema similar 
de maneira interessante. Escreve que não é “de espantar: uma 
exagerada concentração num objeto leva à distração; aque-
le único objeto encobre todo o resto, ao fixarmos o olhar em 
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um ponto num mapa, sabemos que nos esca-
pam todos os demais pontos”1.

No entanto, alguns enquadramentos clí-
nicos pedem que deixemos escapar quase to-
dos os demais pontos de um mapa. A ideia de 
mapa é particularmente feliz para a questão 
que exemplificarei. Via de regra, as sessões ini-
ciais de uma análise nos apresentam um pri-
meiro esboço do caso, servem como um espaço 
que dá contornos ao sujeito que chega à clínica. 
Um primeiro esboço – salientemos – porque 
ao longo do trabalho o mapa apresentará mais 
detalhes, ganhará particularidades: ao norte há 
um rio, a leste uma colina. Por vezes, o traba-
lho pode focar-se, nesse primeiro momento, em 
encontrar o ponto mais alto de um dado espaço 
geográfico. Se formos montanhistas, esse pode-
rá ser o nosso intuito: queremos conhecer o ter-
reno, mas nos interessa, num primeiro estudo, 
saber se existem ou não montanhas que valem 
a pena a continuidade do estudo e, posterior-
mente, da escalada. 

Se a imagem cartográfica foi minimamen-
te útil, posso trazê-la às primeiras sessões (ou 
entrevistas, ou triagem, ou como quer que o lei-
tor prefira chamar esse momento inicial) reali-
zadas em instituições. O trabalho terapêutico 
institucional que discutiremos aqui é o feito com 
crianças vítimas de abuso sexual. Vale então uma 
breve apresentação dos instrumentos – o com-
passo e a régua – com os quais se realiza e onde 
se realiza esse trabalho.

réguas e compassos

No I Congresso Mundial de Enfrentamento da 
Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, 
realizado em 1996, em Estocolmo, o Brasil as-
sumiu o compromisso de construir políticas pú-
blicas que garantiriam os direitos de crianças e 
adolescentes em situações de risco pessoal e so-
cial. Entre outras medidas, foi elaborado o Plano 
Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual 
Infantojuvenil, em 2000. No ano seguinte, no 
âmbito da Política de Assistência Social, implan-
tou-se o Programa Sentinela, com o objetivo de 
prestar atendimento especializado às crianças 
e adolescentes vítimas de violência sexual, bem 
como às suas famílias e a adolescentes autores 
desse tipo de violência2. 

Em Londrina, Paraná, o Programa Sentine-
la foi implantado em 2002 e naquele mesmo ano 
recebeu 124 casos de denúncia de abuso sexual. 
Ou seja, 124 crianças e suas famílias foram à ins-
tituição após uma denúncia de que a criança ou o 
adolescente fora ou estava sendo abusado sexual-
mente. Isso, obviamente, não significa que os 124 
casos realmente apresentavam episódios de abu-
so sexual. Em vários deles, a denúncia, por vários 
motivos, estava equivocada. E, em um programa 
voltado ao atendimento de crianças vítimas de 
abuso sexual, as que não o foram de fato recebe-
ram outros encaminhamentos. 

Da mesma maneira, podemos imaginar uma 
instituição que atenda um tipo específico de pa-
cientes e que por isso precisa, inicialmente, dis-
tinguir, entre aqueles que a procuram, os que 
realmente podem ser atendidos por ela – como 
um Caps-i(nfantil), por exemplo, que não aten-
derá adultos. Tem-se, portanto, um primeiro 
motivo para o ajuste do foco: a atenção conver-
ge para o elemento que pode incluir o sujeito na 
população atendida pela instituição.

No Programa Sentinela de Londrina3, as in-
tervenções compreendem ações de caráter: a) in-
vestigativo (quando há suspeita de abuso deve-se 
procurar identificar sua veracidade); b) de pro-
teção (sempre que necessário, a criança deve ser 

a ideia de mapa é particularmente 

feliz para a questão que exemplificarei.  

Via de regra, as sessões iniciais  

de uma análise nos apresentam  

um primeiro esboço do caso, servem 

como um espaço que dá contornos  

ao sujeito que chega à clínica
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encaminhada aos serviços de proteção, de acordo 
com o art. 13 do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente4); c) preventivo (a fim de que a criança não 
se exponha a situações onde há risco de abuso); e 
d) o tratamento psicoterápico propriamente dito. 
“Propriamente dito” porque nada impede que as 
outras ações tenham efeito terapêutico. Basta que 
se pense em uma criança que tem afastado de si 
o agressor – uma medida de proteção – mas que 
pode ser em si mesma bastante terapêutica por-
que traz o fim da situação abusiva. Mesmo quando 
o agressor é o pai, o fim da situação confusional, 
que trataremos mais abaixo, permite uma possibi-
lidade de reorganização psíquica para a criança.

O atendimento é gratuito e envolve instân-
cias legais – que podem realizar as ações de pro-
teção – como o Conselho Tutelar, as delegacias e 
a Vara da Infância e Juventude. Isso posto, é claro 
que há uma implicação legal nos casos que o Pro-
grama atende, e que se deve comunicar às auto-
ridades responsáveis situações em que a criança 
encontra-se em risco. 

Este é o segundo motivo para o ajuste do 
foco. Podemos chamá-los, os motivos, de institu-
cionais básicos e sintetizá-los da seguinte forma: 
o foco nas primeiras sessões é necessário para 1) 
triar a população que se apresenta para atendi-
mento; e 2) distinguir, naqueles onde a experiên-
cia sexual abusiva for descrita ou sinalizada, o 

que pode ter acontecido, e se existe a necessidade 
de a criança ser protegida.

Voltemos por um momento à metáfora car-
tográfica. O foco é necessário porque nos mostra 
se existem montanhas no terreno, mas também 
traz consigo alguns problemas. O maior deles é 
o descrito por Gombrowicz, e posso acrescentar-
lhe outro, não de menor envergadura. O monta-
nhista, em sua ânsia por montanhas, pode tomar 
colinas por possibilidades de escalada; ou, no seu 
receio de uma escalada ruim, tomar um pico por 
uma elevação sem atrativos. Noutras palavras, e 
quando o olhar “converge para” ou “diverge do” ele-
mento que deveria ser buscado? E quando o foco, 
por necessário, é em si mesmo um problema?

Um ponto para onde  
convergem todos os pacientes5

Uma das cartas mais famosas de Freud diz res-
peito não a uma de suas extraordinárias percep-
ções clínico-teóricas, mas ao abandono de uma 
delas. Em 21 de setembro de 1897, Freud escreve 
a Fliess que não acredita mais em sua neurotica, 
sua teoria das neuroses. Até ali Freud acreditava, 
com base em suas observações clínicas, suas infe-
rências e sua autoanálise, que todos os neuróticos 
haviam sido seduzidos na infância. As histéricas 
haviam tido uma “experiência sexual passiva an-
tes da puberdade”6, ou seja, haviam sido abusadas 

w. Gombrowicz, 1 Cosmos, p. 20. 
Ministério da Previdência e Assistência Social, 2 Programa de Combate 
ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes – Dire-
trizes Gerais: Programa “Sentinela”, p. 4-6. 
Em 3 2008 o Programa Sentinela mudou de nome, em Londrina tornou-
se creas-III (Centro de referência Especializado da Assistência Social-
III), e o público atendido aumentou, passando a abranger crianças 
e adolescentes vítimas de violência em sentido amplo. O modo de 
trabalho, porém, ainda segue o descrito na sequência.
Artigo 4 13 – Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos con-
tra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao 
Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras 
providências legais. 
Uma discussão mais ampla sobre a teoria da sedução e seu aban-5 

dono pode ser encontrada em E. Canesin Dal Molin, Discussões so-
bre o trauma entre Freud e Ferenczi: um exercício clínico-teórico, 
monografia apresentada no curso de especialização em Psicologia 
Clínica: Teoria Psicanalítica no cogeae da pucsp; disponível na bi-
blioteca do cogeae. 
S. Freud, 6 Heredity and the Aetiology of the Neuroses, p.152.
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por um adulto (o pai, o irmão, o professor, a go-
vernanta, etc.) antes da puberdade. E os obses-
sivos haviam também tido uma experiência de 
sedução na infância, mas, depois de terem sido 
abusados, assumiram o papel ativo e repetiram 
a sedução com outra criança. É essa neurótica, 
essa teoria da sedução, que Freud abandona na 
famosa carta a Fliess. Cito a carta de 21/09/1897 
no que ela toca os motivos para o abandono da 
neurótica: 

Então vou começar historicamente e dizer-lhe de 
onde vieram as razões de descrença. Os contínuos desa-
pontamentos em minhas tentativas de trazer uma única 
análise à conclusão real; a debandada de pessoas que por 
algum tempo estiveram muito tomadas (pela análise); 
a ausência do sucesso completo com o qual eu conta-
ra; a possibilidade de explicar a mim mesmo os suces-
sos parciais de outras maneiras, da maneira usual – este 
foi o primeiro grupo [de motivos]. Depois a surpresa de 
que, em todos os casos, o pai, sem excluir o meu pró-
prio, deveria ser acusado de perversão – a percepção da 
inesperada frequência da histeria, com precisamente as 
mesmas condições prevalecendo em cada, quando, cer-
tamente, essa frequência de perversões contra crianças 
não é muito provável. A (incidência) teria de ser inco-
mensuravelmente mais frequente do que a histeria (re-
sultante) porque a doença, de qualquer forma, acontece 
somente onde houve uma acumulação de eventos e há 
um fator contribuinte que enfraquece a defesa. Depois, 
em terceiro lugar, a compreensão certa de que não há in-
dicações de realidade no inconsciente, de forma que não 

é possível a distinção entre realidade e ficção investida 
de afeto (Consequentemente, permaneceria a solução de 
que a fantasia sexual invariavelmente toma o tema dos 
pais). Quarto, a consideração de que na mais profunda 
psicose a memória inconsciente não irrompe, de forma 
que o segredo das experiências infantis não se mostra 
nem no mais confuso delírio. […] Me ocorre uma pe-
quena história de minha coleção: “Rebeca, tire seu ves-
tido; você não é mais a noiva”7.8

Neurotica abandonada. Rebeca nua. Freud 
estava certo em mudar de ideia, mas alguns de 
seus motivos me parecem equivocados. Como 
nos lembra Monzani, “a sedução não é ‘sumaria-
mente despejada’, mas ainda conserva um certo 
papel etiológico”9; e a prova que nos oferece dessa 
afirmação está na Autobiografia, de 1924:

Eu tinha de fato tropeçado pela primeira vez no 
complexo de Édipo, que depois iria assumir importância 
tão esmagadora, mas que eu ainda não reconhecia sob 
seu disfarce de fantasia. Além disso, a sedução durante 
a infância retinha certa parcela, embora mais humilde, 
na etiologia das neuroses. Mas os sedutores vieram a ser, 
em geral, crianças mais velhas.10

Se nos ativermos diretamente aos motivos 
para o abandono, temos que concordar com Re-
nato Mezan, quando afirma que os argumentos 
não têm todos o mesmo valor. Para ele, alguns 
são claramente contraditórios ou se contrapõem 
a afirmações que o próprio Freud utilizou para 
defender a teoria da sedução de seus críticos; é o 
caso do primeiro e do segundo motivos11. O de-
sapontamento em trazer as análises a uma con-
clusão satisfatória implicava, em 1897, a remoção 
dos sintomas. Como isso não acontecia, a direção 
do trabalho terapêutico, que Freud estabelecera 
em 189612, de dirigir a atenção do paciente até o 
evento traumático anterior à puberdade, pode-
ria ter falhado. E essa falha – que envolveria a 
permanência dos sintomas – decorreria de um 
equívoco teórico nada sofisticado: o trauma se-
xual não estava onde se gostaria que ele estivesse. 
Ou, nos termos que me propus a discutir, o foco 

neurotica abandonada.  

Rebeca nua. Freud estava  

certo em mudar de ideia,  

mas alguns de seus motivos  
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de Freud era um ponto para onde convergiam 
episódios de sedução.

O segundo argumento, que Freud colocara 
na boca de seus críticos quando escreveu A Etio-
logia da Histeria13, trata de uma questão numéri-
ca. Dada a frequência da histeria, existiria uma 
frequência equivalente de pais ou cuidadores per-
versos (na correspondência a referência é maior 
aos pais, nos textos publicados essa referência está 
mais diluída entre outras pessoas que cuidam da 
criança). Em primeiro lugar é importante no-
tar o que Freud considera “perverso” nos idos de 
1897. Da correspondência com Fliess surgem duas 
conceituações correlatas: a) perversão no sentido 
descrito por Krafft-Ebin14; e b) “a perversão dos 
sedutores que, devido à compulsão de repetir o 
que fizeram em sua juventude, obviamente pro-
curam sua satisfação realizando as mais selvagens 
ilegalidades, piruetas e nojeiras15”16. A equação 
que subjaz a esse argumento é “filha histérica = 

pai perverso”. Se a equação é tomada como cor-
reta, toda a parte da teoria que liga histeria com 
abuso sexual deve, sem sombra de dúvida, sucum-
bir; a equivalência não existe. Mas, e aqui reside 
um ponto sobre o qual infelizmente não nos de-
teremos, Freud, até onde sabemos, não atendeu 
os sedutores – o pai de Katharina ou o vendedor 
referido por Emma, por exemplo – de modo que 
sua ligação entre abuso sexual de crianças e per-
versão dos abusadores é deduzida e ignora, entre 
outros aspectos, a natureza do abuso ou o funcio-
namento mental observável nos sedutores. Nou-
tras palavras, a perversão do sedutor é inferida do 
que relata o paciente ou pelo que o próprio Freud 
pensa acerca desse tipo de comportamento. Um 
último ponto presente nesse segundo argumento 
e que implica outro equívoco lógico: se o número 
de pais perversos não corresponde ao número de 
histéricas, que opção resta à neurótica? Uma das 
respostas escolhidas por Freud posteriormente foi 
a da fantasia histérica de sedução, mas esta não é a 
única possível e não foi a única considerada. Como 
defende Monzani, outra, clinicamente coerente, é 
a do abandono da equação sedução na infância 
igual a neurose na vida adulta, que Freud também 
passa a considerar e que envolve uma mudança 
na fórmula etiológica que se expressa da seguinte 
forma: “Freud abandona a teoria da sedução, mi-
nimiza mas não nega o fato da sedução e aceita o 
papel preponderante da fantasia na explicação da 
etiologia dos sintomas”17.

J. M. Masson (ed.), 7 The Complete Letters of Sigmund Freud to Wilhelm 
Fliess, 1887-1904, p. 264-266.
A tradução da carta 8 69 foi feita aqui seguindo, em primeiro lugar, a 
tradução do original em alemão realizada por Masson (op. cit., p. 
264-265); ainda foram utilizadas as traduções de Monzani (Freud: 
o movimento de um pensamento, p. 40), a partir do alemão e do 
inglês; e de Mezan (Freud: a trama dos conceitos…, p. 66), a partir 
do inglês. Preferi, ainda, cortar o mínimo possível o trecho da carta 
referente aos motivos do abandono porque acredito que, mantida a 
integridade dessa passagem, o leitor pode, com mais liberdade, fazer 
o seu próprio juízo sobre a qualidade desses motivos.
L. r. Monzani, 9 op. cit., p. 42 
S. Freud 10 apud L. r Monzani, op. cit., p. 43. Cito a passagem a par-
tir do texto de Monzani porque suas referências para a utilização da 
obra foram a Standard Brasileira modificada quando necessário pela 
sua leitura na Gesammelte Werke, somada à observação da tradução 
de James Strachey para a Standard Edition. 
r. Mezan, 11 op. cit., p. 66.
S. Freud, 12 The Aetiology of Hysteria, p. 202-203.
S. Freud, 13 op. cit., p. 207.
J. M. Masson, 14 The Complete Letters…, p. 219.
Estes últimos três termos foram traduzidos para o inglês como “capers, 15 

somersaults and grimaces”. O primeiro diz respeito a algo perigoso e 
ilegal, daí a escolha de “ilegalidades”; o segundo, mais complicado, 
significa um movimento feito no ar em que o sujeito fica com a cabe-
ça na altura dos pés – “piruetas”, por mais estranho que soe, ainda pa-
receu o termo em português mais apropriado; e o terceiro indica algo 
que gera nojo – “nojeiras”, por seu caráter mais coloquial, foi o equi-
valente escolhido em português (A. S. Hornby; S. wehmeier, Oxford 
Advanced Learner’s Dictionary of Current English).
J. M. Masson, 16 op. cit., p. 218.
L. r. Mozani, 17 op. cit., p. 43.
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O terceiro e o quarto argumentos estão es-
tritamente ligados à forma e ao peso dos ele-
mentos nesse novo modelo etiológico. Se não 
podemos distinguir entre o que é verdade e o 
que é ficção carregada de afeto no inconsciente 
do paciente, e se as experiências infantis escon-
didas no inconsciente não se mostram nem nos 
delírios psicóticos, temos um problema teórico 
que parecia intransponível.

O contra-argumento inevitável ao quarto 
motivo que Freud expressa para o abandono da 
sedução seria que ele implica o próprio abandono 
da psicanálise, “dado que esta se propunha preci-
samente a desfazer as resistências para trazer à luz 
os núcleos patogênicos”18, “o segredo das experiên-
cias infantis”. Mas se o quarto motivo do abando-
no traz esse contrassenso – como não se “mostra” 
o núcleo patogênico se é exatamente ele o que se 
está procurando e o que por vezes se encontra? –, 
a alternativa é que as cenas não aconteceram ou, 
melhor dizendo, algumas não aconteceram, fo-
ram fantasiadas. O que se prende diretamente 
ao terceiro motivo apresentado por Freud para o 
abandono da neurótica: a falta de diferenciação, 
no inconsciente, entre realidade e ficção investida 
de afeto. É no “psicológico”, no Projeto, e na ideia de 
“signo de realidade” (ou “indicação de realidade”, 
como expresso na carta), que uma possível alter-
nativa poderia ser encontrada:

Sendo função do sistema secundário, encarregado 
de inibir os processos primários que conduziam à aluci-

nação e ao desprazer, seria radicalmente impossível sua 
presença no sistema primário, aqui chamado “incons-
ciente”. Portanto, uma formação inconsciente poderia 
ser tomada como pertencente à realidade exterior […]. 
Se o mesmo ocorresse nesse caso, a cena de sedução 
poderia ter sido produzida pelo paciente e confundida 
com um evento real.19

Fantasia e realidade teriam, no inconsciente, 
o mesmo peso. É nessa constatação que a teoria 
da sedução perde seu status. Mais: é a partir desse 
ponto que a psicanálise pôde desenvolver-se na 
direção que as ideias de Freud tomaram. É im-
portante salientar, porém, um outro aspecto. As 
pacientes de Freud eram, em sua maioria, do sexo 
feminino – como o gênero do artigo expressa – e, 
entre essas, até onde sabemos, não havia crianças. 
Podemos imaginar que existam diferenças entre 
um relato de sedução na infância expresso por 
uma paciente de vinte anos, que já atravessou a 
puberdade, e um relato de sedução expresso por 
uma criança de cinco anos. Nossa imaginação, se 
nos dermos essa liberdade, não estará longe do 
que é clinicamente observável. 

Noutras palavras, uma coisa é uma paciente 
adulta relatar ter sido abusada sexualmente, ou-
tra coisa é uma criança contar que teve uma expe-
riência sexual e mostrar um conhecimento sexual 
incomum para crianças de sua idade. Lembremos 
que, da mesma forma que o foco de Freud, antes 
de setembro de 1897, estava torcido e procurava 
episódios de sedução avant le mot, a fecunda ideia 
da fantasia (de sedução) pôde retorcer em ou-
tra direção o ponto, mas mantê-lo “foco”; agora, 
de onde divergem os episódios reais de sedução, 
mesmo os relatados por pacientes adultas. 

Um texto do qual divergiram  
analistas20

Trinta e cinco anos após a carta a Fliess, um dos 
seguidores de Freud, Sándor Ferenczi, apresen-
tou, contra a vontade de Freud, um trabalho no 
décimo segundo Congresso Internacional de Psi-
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canálise intitulado “Confusão de Línguas entre 
Adultos e a Criança – A linguagem da ternu-
ra e a da paixão”21. A conferência fora lida para 
Freud antes de sua apresentação no congresso, no 
dia dois de setembro de 193222. A leitura rendeu 
uma ampla troca de telegramas e ao menos uma 
carta, a Anna, onde Freud escreve que Ferenczi 
“fez uma regressão total no que se refere a termos 
etiológicos nos quais eu acreditava há 35 anos 
e que abandonei, […] e ele expressou tudo isso 
quase com as mesmas palavras que eu então”23. 
Caso tenha lido a carta de seu pai antes de ouvir 
a conferência, Anna deve ter pensado, no míni-
mo, de que forma Ferenczi reproduziria o que 
seu pai escrevera há tanto tempo. 

Um dos trechos que talvez chamasse a aten-
ção de Anna era:

o trauma, especialmente o trauma sexual, não pode ser 
valorado alto o suficiente (sic). Mesmo crianças de mui-
to respeitáveis, sinceramente puritanas famílias, são ví-
timas de real violência ou estupro com muito mais fre-
quência do que alguém ousaria supor. Ou são os pais 
que tentam encontrar uma gratificação substituta a suas 
frustrações desse jeito patológico, ou são pessoas que 
se acreditava confiáveis como parentes (tios, tias, avós), 
governantas e serviçais, que fazem mau uso da ignorân-
cia e da inocência da criança. A explicação imediata – 
que essas são só fantasias sexuais da criança, um tipo 
de mentira histérica – infelizmente é invalidada pela 
quantidade de tais confissões, compreenda-se, de inves-
tidas contra crianças cometidas por pacientes atualmen-
te em análise.24

Pois bem, observemos o sentido do que aca-
bou de ser dito. Não se trata de uma hipótese 
e não se trata ainda de qualquer teorização so-
bre esses abusos, o que temos é uma constata-
ção: crianças são abusadas com mais frequência do 
que se imagina e isso é confirmado não só pelo 
que dizem os pacientes que foram abusados, mas 
também pelos pacientes que relatam em análise 
os abusos. Para Renata Cromberg, “Poder-se-ia 
pensar que Ferenczi esqueceu as fantasias sexuais 
infantis”, mas as confissões em análise que ele cita 
mostram que não é disso que se trata; “Ou seja, 
um dos argumentos de Freud para fazer cair sua 
teoria da sedução, a não quantidade de pais per-
versos, é derrubado aqui por Ferenczi”25. Pode-
ríamos acrescentar que não se trata somente de 
uma derrubada da equivalência que nunca exis-
tiu, mas que Freud citou como um dos motivos 
para despir Rebeca, e sim da constatação de que 
seja ou não o pai aquele que abusa, as crianças 
passam por essas experiências com muito mais 
frequência do que nós, Freud, ou os analistas que 
ouviam a conferência gostariam de imaginar.

Tentarei explicar a situação de trauma se-
xual tal como discutida por Ferenczi com um 
caso clínico que serve de modelo para inúmeros 
casos de abuso sexual. Uma menina de quatro 
anos sempre foi extremamente carinhosa com to-
dos, com seu pai inclusive (essa é a linguagem da 
ternura). Esse pai, alcoolista e consideravelmen-
te violento, tinha relações sexuais com a esposa 

r. Mezan, 18 op. cit., p. 67.
r. Mezan, 19 op. cit., p. 67.
remeto novamente o leitor a E. Canesin Dal Molin, 20 Discussões sobre 
o trauma…, para maiores informações sobre como Ferenczi chegou 
às ideias contidas nesta conferência e sobre como ela repercutiu no 
meio psicanalítico.
S. Ferenczi, 21 Confusion of Tongues Between Adults and the Child, p. 
156-167.
E. Brabant; E. Falzeder (ed.), 22 The Correspondence of Sigmund Freud 
and Sándor Ferenczi, vol. 3, 1920-1933, p. 442. 
I. Meyer-Palmedo (org.), 23 Correspondência 1904-1938/Sigmund Freud, 
Anna Freud, p. 398. 
S. Ferenczi, 24 op. cit., p. 161. 
r. U. Cromberg, 25 Cena incestuosa, p. 178.
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a largos intervalos de tempo. Um dia, enquanto a 
mãe trabalhava, o pai estava desempregado, ele 
abusa sexualmente da filha. Não a penetra, mas 
a toca e faz sexo oral nela, e faz com que a fi-
lha faça o mesmo com ele (essa é a linguagem da 
paixão). A situação se repete algumas vezes; de-
pois, por motivos que não cabe tratar aqui, para. 
O pai assume, então, uma atitude autoritária e 
moralista com a filha. A criança, agora aos sete 
ou oito anos, diz à mãe o que papai fez. Conta a 
seu modo, “deu beijo”, “mexeu”, “fez brincadeiras 
com o pipi”. A mãe não acredita. Esse momento 
da mãe não acreditando é, para Ferenczi, a reedi-
ção do traumático. Quando, em psicoterapia, não 
se dá crédito ao que a criança ou o adulto relata 
sobre suas experiências traumáticas, reedita-se 
mais uma vez o traumático.

Cito Ferenczi:

os pacientes têm uma refinada sensibilidade aos desejos, 
tendências, humores, simpatias e antipatias do analis-
ta. Ao invés de contradizerem o analista ou acusarem-
no de erro ou cegueira [surdez, poderíamos dizer], os 
pacientes identificam-se com ele [analista]. Somente em 
momentos de excitação histérica […] é que os doentes 
podem reunir coragem para fazer um protesto.26 

Ferenczi falará de reação ao abuso não pela 
defesa – nos moldes em que esta era compreen-
dida – mas pela “ansiosa (sic) identificação e pela 
introjeção da pessoa que ameaça ou agride”27. No 
caso que utilizamos como exemplo, é o pai que é 

introjetado. Mas, se atentarmos ao que escreveu 
o psicanalista húngaro sobre a sensibilidade do 
paciente a aspectos do analista, a questão ganha 
complexidade e atravessa os conceitos de trans-
ferência e identificação.

Sabemos que a transferência é um modelo 
de relação não circunscrito à situação psicoterá-
pica. A criança também pode identificar-se com a 
mãe, que não lhe deu crédito, e, mais tarde, tam-
bém com o analista. Este último corre o risco de 
exercer ambas as funções traumáticas: a de agres-
sor (não sexual – espera-se – mas autoritário) e 
a daquele que não reconhece como real a expe-
riência vivida pela criança. Ou seja, os pacientes 
que sofreram traumas sexuais identificam-se com 
aquele que é surdo à sua experiência traumática. 
Tornam-se, eles mesmos, também surdos e ce-
gos ao que vivenciaram. O que quero dizer é que 
uma criança pode desacreditar-se vítima de abuso 
sexual se ninguém nela acreditar. O que, obvia-
mente, pode gerar angústia e confusão profun-
das, uma nova situação traumática. E fique claro 
que o sentido de trauma aqui é o psicanalítico e, 
nesse caso, abarca uma dupla natureza: trauma 
como “qualquer excitação vinda de fora que é ca-
paz de abrir caminho no escudo protetor” e pro-
vocar distúrbio no psiquismo28; e trauma como 
tendo dois momentos, um primeiro, do evento 
em si, e um posterior, no qual aquele primeiro é 
significado29.

Como garantir que a criança será escutada, 
pelos familiares e pelo psicoterapeuta? 

Os limites da convergência  
e da divergência

Antes, devemos observar dois extremos quanto 
ao posicionamento da família. O primeiro – de 
foco para onde converge algo – inclui casos, nos 
quais gostaríamos de encontrar o caractere da ra-
ridade, em que um dos genitores, normalmente a 
mãe, traz a criança ao atendimento dizendo que 
sua filha ou seu filho foi abusado quando na ver-
dade não foi. Vários fatores costumam acarretar 

os pacientes que sofreram  

traumas sexuais identificam-se  

com aquele que é surdo  

à sua experiência traumática

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   48 28.09.11   19:35:43



49

TE
X

TO
S

O
 p

ro
bl

em
a 

do
 fo

co
 n

as
 p

ri
m

ei
ra

s 
se

ss
õe

s 
co

m
 c

ri
an

ça
s 

ví
tim

as
 d

e 
ab

us
o 

se
xu

al
 :

 E
. C

. D
al

 M
ol

in

essa situação. Cabe citá-los: divórcios litigiosos 
ou não, onde um dos genitores sente-se traído, 
magoado e/ou com raiva do ex‑parceiro (que, en-
tão, teria abusado); quando um filho mais ve-
lho da família foi vítima real de abuso sexual (o 
que, é claro, não implicaria que todos seus irmãos 
também o foram); quando uma criança apresen-
ta comportamento sexualizado dentro de uma 
família com padrões morais rígidos; quando há 
muita curiosidade sexual na criança; o efeito da 
mídia (que, em geral, traz benefícios muito gran-
des apresentando as situações e aumentando a 
atenção dos pais); quando um dos genitores foi 
vítima de abuso; etc. Gostaria de me deter nes-
te último fator, o de quando um dos genitores 
foi vítima de abuso. Tilman Furniss identificou 
o que ele chama de “Síndrome de Munchausen 
por procuração de mães que foram abusadas 
sexualmente”. Na síndrome de Munchausen, o 
sujeito simula doenças a fim de receber atendi-
mento, cuidado. Na variante discutida por Fur-
niss, mães que foram abusadas sexualmente na 
infância trazem seus filhos para cuidado afirman-
do que eles foram vítimas de abuso quando não 
foram. É bastante claro, na perspectiva psicana-
lítica, que essas mães estariam buscando cuidado 
e reconhecimento para o abuso que elas sofre-
ram. Podemos inferir daí que, em suas infâncias, 
a situação traumática não foi reconhecida. Esta-
ríamos tratando de uma repetição por projeção 
ou repetição deslocada30. Minha clínica corrobo-
ra essa ideia, o que torna duplamente importante 
saber qual a dinâmica familiar e a história dessa 

família quanto à sexualidade e à violência. De-
vemos apontar então que, quando se torna mãe, 
ou pai, uma criança que foi desacreditada quanto 
ao seu traumatismo sexual pode tender a repeti-lo, 
senão colocando o filho em situação de risco, proje-
tando sobre ele suas próprias experiências traumá-
ticas. Embora não existam pesquisas amplas sobre 
a incidência de abuso sexual em famílias onde um 
dos genitores foi, ele mesmo, abusado, clinicamen-
te pode-se observar um grande número de famí-
lias em que, após a revelação da experiência sexual 
da criança, seguem-se narrativas de experiências 
sexuais abusivas vividas pelos genitores31.

O segundo extremo – de foco do qual di-
verge algo – diz respeito à reação da família ao 
comunicado da criança32. A crença de que “as 
crianças esquecem”, por exemplo, responde por 
diversas falas de mães que afirmam querer con-
tinuar com o parceiro quando este é o agressor; 
trata-se de um motivo declarado e, é claro, de-
fensivo. A dificuldade clínica é que a estas mães 
não se pode confirmar ou desacreditar – muitas 
crianças, é verdade, esquecem o abuso sofrido. 
Fatores como idade, frequência do abuso e a pró-
pria forma de acolhimento da revelação influem 
no esquecimento ou não, obviamente consciente, 
da criança. Da mesma forma, é largamente uti-
lizado o argumento de que a criança está fan-
tasiando a situação abusiva. Este tende a ser o 
ponto de apoio preferencial das famílias que não 
acolhem comme il fault a comunicação feita pela 

 S. Ferenczi, 26 op. cit., p. 157-158.
 S. Ferenczi, 27 op. cit. p. 163. 
 S. Freud, 28 Beyond the Pleasure Principle, p. 29.
 S. Freud, 29 Studies in Hysteria, p. 123-124 e p. 133-134.
 T. Furniss, 30 The Multiprofessional Handbook of Child Sexual Abuse, 
p. 342-344.
 T. Furniss, 31 op. cit., p. 344-348, discute aspectos do trabalho terapêu-
tico quando a genitora foi abusada em sua infância. Embora procu-
rem auxílio para seus filhos, na psicoterapia, invariavelmente, seus 
próprios traumas sexuais entrarão em jogo, o que conduziria à am-
bivalência em relação ao tratamento da criança. 
 Como o assunto não será tratado aqui, gostaria de remeter o leitor 32 

ao texto de Lucía B. Fuks, “Abuso sexual de crianças na família: re-
flexões psicanalíticas”, em que, dentre outros pontos, é abordada a 
questão do segredo e das dificuldades na revelação do abuso quanto 
mais próxima a criança é do agressor. 
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criança. Não se trata da alternativa mais fácil, 
longe disso; mas é a que, via de regra, atenua o 
problema consciente e moral que a família está 
enfrentando. A questão para o psicoterapeuta é 
que grande parte dos dados que a criança lhe for-
nece pode ser também utilizada para a família 
desacreditá-la na denúncia da violência sexual. 
Um exemplo: uma criança afirma que fez sexo 
oral no pai, que este assistia filmes pornográficos 
em sua presença e que mantinha relações sexuais 
com a mãe sem muita discrição. A primeira afir-
mação, tomada em conjunto com as duas seguin-
tes, leva-nos imediatamente a duas suposições: 
1) trata-se de uma família com funcionamento 
incestuoso, e as situações traumáticas por que 
passou a criança seriam variadas quanto à forma; 
ou 2) a criança, exposta à sexualidade adulta de 
forma constante dentro da família, incluiu-se na 
cena primária embora, de fato, não tenha parti-
cipado de nenhum ato sexual; imiscuiu-se nele 
nas suas identificações e na compreensão do que 
presenciava. 

Embora a segunda suposição também en-
volva o trauma, a indicação da realidade do even-
to é questionada e a criança é desacreditada. Esse 
costuma ser o mecanismo defensivo utilizado por 
grande parte das famílias e implica, na verdade, 
uma economia de desprazer bastante simples: 
dos males, os menores. Devemos compreender 
que a alternativa não é nada agradável, mas cos-
tuma manter a duras penas o funcionamento fa-
miliar e retirar boa parte da culpa que pesa sobre 

os ombros dos membros envolvidos, à custa, é 
claro, de uma melhor resolução para a criança.

A primeira situação tratada envolve uma co-
municação por procuração sem a realidade do 
fato; a segunda, o não acolhimento da comuni-
cação pelo questionamento dessa mesma realida-
de. Para o esclarecimento de ambas é necessário, 
além de ouvir a criança, manter a atenção tam-
bém voltada à família. 

Ajustando o foco

Agora podemos voltar à pergunta anterior e re-
formulá-la: como garantir minimamente que a 
criança será escutada, pelos familiares e pelo psi-
coterapeuta, de forma correta, no que a denúncia 
que a envolve tem de verdadeiro?

Uma tentativa de resposta é que devemos 
escutar a fala da criança aceitando o postulado 
de Bion ao tratar do analista: sem memória ou 
desejo33; uma primeira chave para essa escuta. E 
ainda, somando ao postulado as palavras escritas 
por Freud já nas primeiras páginas de seu Peque-
no Hans, “No momento suspenderemos nosso 
julgamento e daremos atenção imparcial a tudo 
que há para ser observado”34, com uma peque-
na adaptação, por acréscimo, na segunda oração: 
“e daremos atenção imparcial a quase tudo que 
há para ser observado”. Porque, se a máxima, na 
verdade de Demóstenes, de que “estamos sem-
pre inclinados a acreditar no que desejamos”, for 
verdadeira, o melhor na situação psicoterápica é 
que o psicoterapeuta não tenha desejo. E conhe-
ça suas próprias inclinações para que não caia 
em erro ao creditar real uma denúncia descabi-
da, ou desacreditar a priori uma denúncia desca-
bida que seja real. Da mesma maneira, deve, ao 
ter um foco necessário, ser capaz de discriminar 
o elemento que poderá incluir ou não a criança 
na população atendida. Ou seja, ter o foco do 
montanhista com o mapa na mão, e dar aten-
ção imparcial a quase tudo que há para ser ob-
servado, atendo-se aqui e ali às elevações mais 
promissoras do terreno. Aquilo que reprimimos, 
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social ou pessoalmente, tem nessa escuta um va-
lor inestimável. Abuso sexual contra crianças é 
mais frequente do que gostaríamos de imaginar 
e acontece em todas as classes socioeconômicas, 
no que faço eco a Ferenczi e sua conferência de 
1932. É preciso, e aqui está a segunda chave para 
essa escuta, ter um lugar psíquico que permita a 
formação de uma fantasia clínica35 coerente, in-
dependente de qual linha psicanalítica se segue. 
Em outras palavras, quem escuta a denúncia ou 
quem escuta a criança deve ser capaz de imaginar 
que aquela criança tenha estado naquela situação. 
Não necessariamente de uma forma gráfica, mas 
numa ordem de eventos que estabeleça em pri-
meiro lugar uma aceitação da possibilidade do 
fato; e, em segundo lugar, uma narrativa que dê 
nome e lugar aos eventos. 

Assim podemos entender por que o trauma-
tismo facilmente é reeditado quando a criança fala 
à mãe ou a outras pessoas, ou quando apresenta 
sinais, no caso de crianças muito pequenas, de sua 
angústia. Ali, onde estão os olhos e os ouvidos, não 
há lugar para o que fala aquela criança. Da mes-
ma maneira podemos entender o outro extremo, 
onde quase tudo é percebido como abusivo (como 
nas mães com Munchausen). Ali o lugar psíquico 
está grande demais, está atraindo coisas que não 
lhe correspondem. Seria o mesmo dizer: quando, 
através de seus óculos, tudo o que você vê é his-
teria, ou todos são obsessivos, talvez tenha che-
gado a hora de limpar as lentes. Isso significa que 

quem lida com pacientes que podem ter passado 
por situações traumáticas deve ter um lugar em 
seu psiquismo para a possibilidade daquilo que lhe 
dizem, e deve procurar, com alguma disposição, 
entender por que não é capaz de criá-los. Aqui, 
na terminologia psicanalítica, os nós cegos de quem 
escuta podem reeditar o trauma. O jogo presente 
na escuta, que é desencadeado pelo foco ineren-
te a essas primeiras sessões, envolve uma necessá-
ria honestidade quanto à fala da criança, que deve 
passar pela disposição de desenvolver em si um lu-
gar psíquico em que o abuso pode ter acontecido, 
não com todas as crianças, obviamente, mas com 
aquelas que o acusam – através da fala, ou através 
de sinais; e desse lugar assegurar a comunicação 
ou não do evento traumático inclusive, quando ne-
cessário, à família.

 w. r. Bion, 33 Second Thoughts, p. 163.
 S. Freud, 34 Analysis of a Phobia in a Five-Year-Old Boy, p. 22-23. 
 Este conceito foi-me apresentado por renata Udler Cromberg. 35 
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children

Abstract This paper concentrates on the focus in the first sessions with 
sexually abused children. The aim of these encounters is to ascertain 
the reality (or not) of the alleged violence against the child. Taking as 
a basis his experience in these sitauations, the author discusses the 
peculiar position of the analyst concerning the patient’s communica-
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Quando o pensamento 
se esvai na motricidade
a clínica psicanalítica  
da desatenção e da hiperatividade 
com crianças*

Vera Blondina Zimmermann

* Texto ampliado e modificado a partir de “O con-
ceito de transtorno e sua atualidade na clínica com 
crianças”, publicado no Boletim do Grupo de For-
mação em Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiae 
em homenagem a Sílvia Bleichmar, por ocasião de 
seu falecimento em 2008.

Vera Blondina Zimmermann é psicanalista, Mem-
bro do Departamento de Psicanálise do Instituto 
Sedes Sapientiae, doutora em Psicologia Clínica 
pela pucsp, Coordenadora do cria/unifesp (Centro 
de referência da Infância e Adolescência de De-
partamento de Psiquiatria da unifesp/Escola Pau-
lista de Medicina).

Resumo A partir da clínica com crianças que apre-
sentam queixas de dificuldades de aprendizagem 
e/ou hiperatividade, a autora discute as queixas 
que não se enquadram na etiologia neurológica, na 
deficiência mental, na psicose e na neurose. Bus-
ca respostas na teoria psicanalítica, focando o refe-
rencial metapsicológico usado por Sílvia  Bleichmar 
nas suas investigações a respeito da constituição 
inicial do psiquismo, momentos onde o aparelho 
não está organizado o suficiente para que sejam 
produzidos sintomas, conforme conceito freudia-
no. Desta forma, a autora situa estas patologias 
como “transtorno” na constituição do psiquismo, 
segundo abordagem teórico-clínica de Sílvia Blei-
chmar. Também discute o conceito de “corpo-tu-
bo” e de “acompanhante narcisista” desenvolvido 
por ricardo rodulfo nos quadros que ele deno-
mina “transtorno narcisista não psicótico” e suas 
implicações no diagnóstico diferencial desta pa-
tologia via transferência, bem como os efeitos de 
seus dinamismos na vida escolar do sujeito.

Palavras-chave transtorno; sintoma; transferência; 
dificuldades de aprendizagem; hiperatividade; 
tdah.

Já no final da década de 1980, anos iniciais de meu percurso 
pela clínica com crianças, perguntava-me a respeito da etio-
logia de dificuldades que levam uma criança a não conseguir 
organizar seu corpo para aprender, mesmo quando ela não 
se enquadra em situações de prejuízo neurológico, deficiên-
cia mental, estruturação psicótica ou neurótica. Tratava-se de 
crianças cujas queixas constituíam o maior número na busca 
de atendimento (tanto na clínica particular como na pública) 
e socialmente acabavam sendo excluídas do sistema escolar, 
principalmente devido a problemas de conduta.

Nesta época iniciei investigações para entender a me-
tapsicologia das questões ligadas a estas queixas. Fui buscar 
respostas para as questões ligadas a um sujeito cujo corpo se 
apresenta disfuncional, um corpo que se “esparrama” e não 
consegue organizar-se num tempo e espaço exigido pelo siste-
ma escolar. Estas crianças quase sempre eram diagnosticadas 
como portadoras de Disfunção Cerebral Mínima, dificulda-
des que atualmente têm sido, muitas vezes, confundidas com 
o quadro de Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperati-
vidade.

A realidade da clínica com este tipo de dificuldades era a 
de se indicar vários tratamentos de diferentes especialidades 
para uma mesma criança, quase sempre, realizados paralela-
mente: psicoterapia, psicomotricidade, psicopedagogia. No que 
diz respeito ao registro ético, mobilizava-me a possibilidade de 
eu estar realizando indicações terapêuticas e tratamentos não 
apropriados, possibilitando intervenções inadequadas, sem que 
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fosse escutada a verdadeira questão denunciada 
pela criança através de seu corpo.

Numa Clínica-Escola1, também acompanha-
va a evolução de atendimentos desses sujeitos com 
queixas de hiperatividade e desorganização tem-
poral, situações onde havia impossibilidade de as 
famílias suportarem o encargo financeiro de aten-
dimentos particulares. Observava que, nesta ins-
tituição pública universitária, na qual os sujeitos 
realizavam apenas acompanhamento psicológico, 
com escuta de profissionais iniciantes, ocorriam 
efeitos importantes na melhora do quadro.

Durante meus estudos conheci o trabalho 
de Sílvia Bleichmar e de Ricardo Rodulfo, cujas 
produções teóricas e clínicas logo provocaram 
grande ressonância com minhas próprias ques-
tões em relação ao tema.

No trabalho de Sílvia Bleichmar interessou-
me seu percurso metapsicológico que investigava 
os primeiros tempos da constituição do psiquis-
mo e as possibilidades de intervenção sobre esses 
“tempos” na clínica psicanalítica, considerando o 
inconsciente como não dado desde as origens e 
tendo como referencial básico os textos freudia-
nos e as contribuições de Laplanche. Concomi-
tantemente, as contribuições de Ricardo Rodulfo 
enriqueceram meus instrumentos clínicos para 
diagnóstico diferencial destes quadros via trans-
ferência.

Refazendo o seu caminho conceitual, bus-
quei entender a constituição do sujeito psíquico 
e a relação desse movimento de constituição com 
as falhas instrumentais do seu corpo, falhas que 
impedem ou dificultam a aquisição de noções li-
gadas ao tempo, espaço e linguagem e que afe-

tam o próprio tônus. Pude entender, então, que 
se tratava de um sujeito portador de “Transtor-
no” na constituição psíquica, conceito desenvol-
vido por Sílvia Bleichmar e que se refere às falhas 
responsáveis por situações de disfunção corporal, 
diferente de falhas neurológicas, registros facil-
mente confundidos na clínica com crianças.

Responder a estas perguntas implicava apro-
fundar os processos que dizem respeito aos pri-
meiros tempos de instalação do inconsciente, 
antes da instalação da repressão originária, ca-
minho percorrido por Sílvia Bleichmar.

A constituição inicial do sujeito

Sílvia Bleichmar revisou o conceito de neurose 
na infância, pressupondo um sujeito em estru-
turação, um inconsciente não dado desde as ori-
gens, tendo como paradigma de base a repressão 
originária. Usa este conceito enquanto proposta 
ordenadora para entender os tempos de estru-
turação do aparelho, tempos estes não genéticos, 
não lineares, sendo percebidos num movimento 
sempre après-coup. Busca em Freud as formula-
ções nos textos o Inconsciente (1915) e O Recalca-
mento (1915), onde se afirma que o recalcamento 
originário cria a diferença entre os sistemas psí-
quicos, ou seja, são separados o inconsciente do 
pré‑consciente/ consciente. Portanto, através dos 
efeitos do recalcamento originário é que pode-
mos saber quando há inconsciente, para então 
abordá-lo analiticamente.

Retomando a teoria freudiana sobre o início 
da subjetivação, momento em que a cria huma-
na se torna sujeito, Sílvia Bleichmar debruça-se 
em um de seus primeiros textos, Projeto de uma 
Psicologia para Neurólogos (Freud, 1895), no qual 
ele traça sua concepção inicial sobre o Aparelho 
Psíquico, concepção que será melhor delineada 
com a teorização da segunda tópica, onde o irre-
presentável encontrou uma maior integração ao 
modelo, segundo leitura da autora.

É nesse texto, embora lance mão de um mo-
delo de aparelho neurológico, que Freud formula 
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sua ideia de como se dão a circulação e o proces-
samento da energia na cria humana. O esquema 
que constrói é capaz de descrever os primeiros 
movimentos que instauram o sujeito, as ligações 
que, por sua vez, originam as representações. É 
também nesse texto que formula o que será to-
mado sempre como referência pela Psicanálise, 
ou seja, o lugar da função materna, a intersubje-
tividade da tópica.

A partir destas concepções freudianas e de 
alguns conceitos de Laplanche, Sílvia Bleichmar 
discute a problemática da constituição inicial do 
sujeito: a questão fundamental não está simples-
mente na resolução do âmbito autoconservativo, 
pois isto não conduz ao sistema de representa-
ções desligadas da necessidade; a transformação 
da energia somática em psíquica advém da intru-
são do outro humano dotado de inconsciente, 
que inunda a cria com uma energia não qualifi-
cada, não traduzida, ocasionando o traumatismo. 
Como teoriza Laplanche a respeito da Sedução 
Originária, os gestos autoconservativos do adulto 
são portadores de mensagens sexuais inconscien-
tes para ele mesmo e incapazes de serem tradu-
zidos pela criança2. 

A repressão originária – repressão destes 
significantes intrusivos – instala-se a partir da 
impossibilidade de o bebê decifrar estas mensa-
gens carregadas de sentido e desejo, ou, em ou-
tros termos, com o esforço de ligar o traumático 
que acompanha a sedução originária.

Quando falamos de Sedução Originária 
no sentido teorizado por Laplanche, falamos de 
uma situação não patológica, mas fundante do 
psiquismo: encontro de restos inconscientes de 
um adulto, restos que ele desconhece, com uma 
criança que busca a satisfação de suas necessida-
des autoconservativas. Encontro a partir do qual, 

através do recalcamento originário, instaura-se 
a pulsão e, consequentemente, o inconsciente, a 
tópica psíquica e a abertura de relações de con-
flito intrapsíquico e possibilidades de troca en-
tre os sistemas.

Segundo tal perspectiva, o representan-
te pulsional é a marca mnêmica da sexualidade 
pulsante materna. No autoerotismo, primeiro 
tempo dos possíveis e posteriores caminhos des-
ta pulsão, ainda não existe “uma unidade com-
parável ao ego” (Freud, 1914), um sujeito capaz 
de amar. As pulsões se satisfazem independen-
temente uma das outras: são inscrições indiciais 
nos múltiplos signos de percepção, ligados à ex-
periência de satisfação e de dor.

A passagem do autoerotismo ao narcisismo 
ocorre a partir das ligações que a mãe propicia, 
frente à disrupção que a sua sexualidade insta-
la no bebê. Faz-se necessário, então, como apre-
senta Sílvia Bleichmar, diferenciar o inconsciente 
materno do narcisismo materno: 

[…] a origem da sexualidade humana não se instaura a 
partir da articulação significante, da linguagem, insta-
lada no psiquismo materno, mas sim, precisamente do 
lado do inconsciente, das representações-coisa que cir-
culam por meio dos modos do processo primário e dos 
investimentos massivos do autoerotismo reprimido.3 

Portanto, o pré-requisito de ligação desta 
energia sexual originária encontra-se no funcio-
namento do narcisismo materno, diferenciado 
do autoerotismo, objetalizando-se numa comu-
nicação que transvasa, dando possibilidades ao 
bebê de ingressar num horizonte saturante da 

Pacientes atendidos na Clínica de Atend. Psic. da 1 ufrgs, Clínica-Es-
cola; desde 1995, pacientes do cria (Centro de referência da Infân-
cia e Adolescência da unifesp/Escola Paulista de Medicina).
J. Laplanche, 2 La prioridad del otro en psicoanálisis.
S. Bleichmar, 3 La fundación de lo inconciente – destinos de pulsión, 
destinos del sujeto, p. 48.
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castração. Neste sentido, ainda comenta Sílvia 
Bleichmar: 

[…] a origem do inconsciente é exógena, mas de uma 
exogeneidade que deve ser concebida não como simples 
exterioridade, mas como estrangeiro (étrangeté). Nes-
ta diferença entre a exterioridade (perceptual, familiar 
ou, simplesmente, do meio externo), e o estranho do 
outro, radica o aporte absolutamente original de Jean 
Laplanche, porque se trata de uma exterioridade que 
marca os começos da vida psíquica como excitante e 
traumática e define para sempre as relações do sujeito 
com o mundo.4 

Estes destinos da intrusão do sexual, exci-
tações que devem ser inibidas ou ligadas, são ta-
refas do ego. Antes da repressão originária, estes 
destinos devem encontrar resoluções através de 
conexões que são modos defensivos precoces. O 
movimento, a passagem do âmbito do autoconser-
vativo ao sexual, do corpo da necessidade para o 
corpo pulsional, é o que instala a pulsão, e que será 
“o verdadeiro motor do progresso psíquico”. Seus 
movimentos definirão a constituição do sujeito.

Desta forma, entende-se que o ego não se 
constitui no vazio, mas sobre a base das ligações 
prévias entre sistemas de representações pré-
existentes; ainda que estas ligações consistirão, 
de início, em investimentos colaterais, ou seja, 
num conjunto de manobras amorosas que acom-
panham os cuidados primários com os quais a 
mãe efraciona no real do bebê as zonas eróge-
nas primárias, oral e anal. No começo da vida 
este ego que produz inibições e propicia ligações 
não está no sujeito inicial mas sim no semelhan-

te humano, e só a partir desta perspectiva é que 
se pode falar, segundo a autora, num “ego auxiliar 
materno”. Cabe à função materna, além de prover 
os recursos autoconservativos, inscrever, de iní-
cio, estes recursos potenciais de “pulsão de vida”. 
Enquanto inscreve o corpo do bebê deve possibi-
litar-lhe o ordenamento e a articulação das repre-
sentações, regulando a tendência à descarga.

Quando ocorrem falhas neste processo, se-
gundo Sílvia Bleichmar, estas podem estar seja 
do lado das constelações narcísicas no caso da 
estrutura da mãe, que a incapacitam de funcionar 
enquanto objeto narcisizante, ou podem ser cir-
cunstanciais, como nos casos de depressão, quan-
do a libido é retirada temporariamente.

Às vezes, é possível realizar as funções se-
xualizantes primárias que permitem a instalação 
da pulsão, propiciando os investimentos neces-
sários à constituição de uma zona de excitação, 
porém, sem constituir-se em um objeto amoro-
so: o olhar materno centrado de forma autoeró-
tica numa parte do corpo do bebê não verá sua 
totalidade, sobre a qual seria possível instalar-se 
uma representação da totalidade do corpo, pos-
teriormente inscrita pelo ego. Portanto, haveria 
aqui um desencadeamento de energia traumáti-
ca sexualizante, sem que houvesse vias de acesso 
regidas pelo princípio de prazer para derivá-
la. Também, não haveria construção de inves-
timentos colaterais através de gestos e carícias, 
que possibilitariam ao bebê o desenvolvimento 
da alucinação primitiva do objeto indiciático: a 
partir disso, o bebê não diminui sua tensão en-
dógena, agarrando-se ao objeto que nunca lhe 
propicia alívio, mesmo resolvendo a questão da 
autoconservação. Dessa forma, haverá um déficit 
na narcisização primária.

Este desprazer tenderá a repetir-se, conforme 
coloca Freud no seu texto Mais além do princípio 
do prazer (1923), numa compulsão de repetição 
traumática que retorna porque não conseguiu 
vias de ligação. Usando as concepções de Freud 
neste texto e as de Laplanche com a sua teoria 
da Sedução Generalizada, Sílvia Bleichmar irá 
afirmar que as pulsões sexuais de morte funciona-
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riam segundo o princípio de energia livre (prin-
cípio zero), sendo sua meta a descarga total, cujo 
preço é a aniquilação do objeto. A compulsão 
traumática deveria sua existência tanto à impos-
sibilidade de ligar-se a uma significação, como 
à impossibilidade de descarregar-se: origina-se 
assim a repetição traumática a que está subme-
tido um aparato incipiente. Nesta tentativa de 
simbolização, algo permanece irrepresentável e 
é este algo que deve ser reprimido, ficando fora 
da significação.

Sílvia Bleichmar toma de Laplanche a con-
cepção de pulsão5, pensando-a como surgin-
do num tempo anterior à ocorrência do ataque 
produzido pela estimulação exercida, desde o 
interior, pelo ego, pelas representações-coisa re-
primidas. Sua operância produz movimentos 
evacuativos antes mesmo de a repressão insta-
lá-la no inconsciente. O destino dos remanes-
centes excitatórios deverá ser sua transformação 
em possibilidades de conexões e derivações que 
constituiriam modos defensivos precoces.

Pensando num bebê que apresente falhas 
num processo inicial, o que acontecerá se não for 
instalada uma possibilidade efetiva de processar-
se a repressão originária que ordena e estrutura 
os sistemas psíquicos? Estas inscrições originá-
rias sexualizantes permanecerão não sepultadas, 
nem enlaçadas em significações possíveis, retor-
nando de formas irrepresentáveis, como restos 
que ficam impossibilitados de significação, e que 
acabam por se traduzir no que a autora chama de 
“Transtorno” na constituição psíquica.

O sujeito do “transtorno”, o corpo e a 
aprendizagem

Nesta linha de raciocínio metapsicológico, uma 
hiperatividade e/ou desorganização de funções 
corporais pode estar indicando a existência de 
uma energia não ligada de forma que possa ser 
sustentada por uma significação. Falhas no re-

calcamento originário dificultam a separação da 
carga da representação, o que leva ao ato, em vez 
da separação entre ato e discurso.

O “Transtorno” impede ou dificulta o sujei-
to de estruturar-se num segundo tempo de se-
xualidade, perturbações na instalação da tópica 
psíquica, que o limitam na organização de tempo 
e espaço e dos processos da lógica e do juízo. São 
falhas dos mecanismos básicos da constituição 
do psiquismo: aparelho que, então, permanece 
aberto, não organizado pela repressão originá-
ria, ou seja, onde os estímulos exteriores pene-
tram e não encontram sistemas de escoamento 
organizado para a energia que transportam. Os 
efeitos no sujeito psíquico mostram-se como im-
possibilidade ou dificuldades em armar totalida-
des de significações, desarticulando as aquisições 
iniciais das categorias de tempo, espaço e da lógi-
ca, instrumentos necessários para a organização 
de uma realidade externa.

Desta forma, entendemos poder pensar as-
pectos de pacientes com queixas de problemas de 
aprendizagem: hiperatividade e disfunções cor-
porais ligadas à angústia disruptiva, não enlaça-
da adequadamente em significações que possam 
lhe dar uma ordenação, e não sustentada pelas 
representações-palavras.

Ao contrário, quando se fala em sintomas, 
pressupõe-se um aparelho psíquico que já or-
ganiza as percepções, onde há formações in-
conscientes que fazem funcionar a repressão 
originária, ordenando significações. Um incons-
ciente formado em extratos diferenciados, e pen-
sado em termos de economia libidinal, pressupõe 
um sistema de trocas entre os sistemas psíquicos S. Bleichmar, “O intraduzível da mensagem do outro”, p. 4 15.

S. Bleichmar, 5 La fundación de lo inconciente…, p. 40.
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instalados. A produção de sintomas neste apa-
relho já diferenciado acusa falhas nas defesas 
organizadas, desequilíbrio neste processo de eco-
nomia libidinal, ou seja, uma tentativa substituta 
da repressão, visando manter esta ordenação das 
significações nestes extratos.

Sílvia Bleichmar ressalta que se todo sintoma 
se manifesta como um signo, nem todo signo é um 
sintoma. Segundo a autora, embora essa afirmação 
possa parecer trivial, elucida muito da clínica infan-
til, onde muitos signos, manifestações da conduta 
infantil, não podem ser entendidos como sintomas 
no sentido psicanalítico, ou seja, como represen-
tação direta ou figurada de uma ideia ou conflito, 
de um desejo inconsciente.

Pode acontecer que o aparelho não tenha 
constituído as ligações necessárias para que o 
discurso do outro ingresse como representações-
palavra, e que esse ingresso se dê em termos de 
representação-coisa, o que nos faria compreen-
der por que a criança apresenta respostas ape-
nas na motricidade. Poderiam então ser descritos 
como significantes que ingressam no aparato e 
disparam sistemas representacionais, produzin-
do passagem à motricidade, já que o aparelho não 
tem condições de processar aquelas questões. São 
exatamente estas as situações que entendemos 
serem pertinentes ao que Sílvia Bleichmar deno-
mina de “transtorno” na constituição psíquica.

O conceito de recalcamento originário, que 
ela passa a denominar de repressão originária6, 
permite verificar a dominância estrutural no su-
jeito, pois é possível haver uma fratura em al-
gum ponto, sem que isto leve necessariamente 
a diagnosticar uma estrutura que nela se baseie. 

Nesta perspectiva, podemos pensar numa neo-
gênese enquanto efeitos de tratamento, ou seja, 
numa recomposição, diferente da abordagem de 
análise com neuróticos. Assim, a infância pode-
ria ser concebida como um momento onde os 
representantes pulsionais se inscrevem, são recal-
cados e encontram seus destinos. Nos casos onde 
o sujeito apresenta fraturas neste recalcamento, 
tais representantes pulsionais não chegam a se 
organizar enquanto sintomas no sentido psica-
nalítico, mas, conforme definição da autora, or-
ganizam-se como “Transtorno”.

A criança, portadora do “Transtorno”, deslo-
ca-se constantemente de um lado para o outro e, 
quando sentada, parece sobre “espinhos” que não 
lhe permitem pensar. Acaba também atrapalhan-
do a atenção dos colegas, o que, aos poucos, irá 
justificar sua exclusão da sala de aula.

As fraturas no entramado de base tornam 
o corpo incapaz de sair de cena, de deixar as re-
presentações-palavras operarem com eficácia no 
circuito pulsional. O nível de heterogeneidade da 
organização psíquica deste sujeito encontra uma 
enorme dificuldade para que ele avance na direção 
da definição da estrutura edípica de chegada.

Ricardo Rodulfo, por sua vez, conceitua um 
quadro patológico que denomina de “Transtor-
no Narcisista não Psicótico” para contemplar a 
complexidade de alguns quadros clínicos que se 
recusam a serem entendidos pela psicopatologia 
tradicional. Nas suas palavras: “a psicanálise não 
foi inventada para este tipo de pacientes. […] a 
psicanálise está classicamente acostumada a tra-
balhar no plano da significação, o que precisa-
mente aqui não serve”7. 

Para situar este conceito, Rodulfo8 nos fala 
de um sujeito cujo corpo se esparrama, como uma 
superfície contínua com dificuldade de “vertebra-
ção”, expressão da continuidade de seu aparato 
inicial, não organizado adequadamente pela re-
pressão originária. Trata-se de um “corpo-tubo”9 
mas não fragmentado – corpo não organizado, 
corpo que se esparrama como uma garatuja, mas 
já com diferenciação entre o eu e o não eu – um 
corpo que nos remete à imagem do sujeito da 
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sexualidade polimorfa de Freud, da qual emer-
girão as diferenças sexuais, mas que nesse dado 
momento ainda são indiscriminadas. Neste cor-
po as informações penetram, mas não conseguem 
se enlaçar numa organização inicial. Pensando 
neste fenômeno em termos freudianos, podería-
mos dizer que um pré-consciente pouco estru-
turado impede que os estímulos que ingressam 
no organismo se enlacem em representações-pa-
lavras e sustentem uma derivação sublimatória. 
As associações escoam pelo corpo.

Falamos, segundo o autor, de um corpo que 
se distingue do corpo no autismo, onde ocorre 
uma impossibilidade de habitar o corpo e uma 
impossibilidade de escutá-lo, muitas vezes até na 
dor; do corpo na psicose, no qual predomina a 
fragmentação que não possibilita a organização 
de uma demanda e onde o sujeito apenas emer-
ge de um modo incipiente na formação delirante; 
do corpo do neurótico, que tem acesso à repre-
sentação-palavra e funciona como instrumento 
metafórico de suas significações.

Neste sentido, entendo que as disfunções 
corporais que impedem a criança de usar o corpo 
para se alfabetizar, por exemplo, podem estar fa-
lando de uma etiologia ligada ao “Transtorno” na 
constituição psíquica: o corpo não está fragmen-
tado, mas tampouco se encontra suficientemente 
organizado para ser um instrumento metafóri-
co, para que o sujeito possa se inscrever através 
dele. Apresenta falhas na elaboração de funções, 
funções essas indispensáveis para sua organiza-
ção como instrumento, ou seja, pode ser descrito 
como um corpo onde as informações penetram 
mas apenas para escoar, sem a possibilidade de 

uma adequada organização. Muitas vezes, fala-
mos de um corpo ainda não habitado por um su-
jeito que se pergunte sobre si mesmo.

O “Transtorno”:  
diagnóstico diferencial e transferência

Um diferencial importante a ser feito diz res-
peito aos quadros de inibição da curiosidade 
intelectual: ela pode ser efeito de fraturas nas 
origens do impulso epistemofílico ou ser um 
empobrecimento funcional, efeito de contracar-
ga do ego. Esta última está ligada a uma produ-
ção de repressão neurótica e a primeira com os 
movimentos iniciais, onde ainda não se instalou 
a diferenciação, efeito da repressão originária. 
Esta diferenciação é muito importante na clí-
nica dos problemas de aprendizagem, pois es-
tabelece diferentes abordagens na condução da 
técnica: a inibição neurótica convoca ao traba-
lho de desconstrução, ao passo que a não ins-
talação da curiosidade intelectual, enquanto 
possibilidade de surgimento da angústia, con-
voca ao trabalho de fazer emergir um sujeito, 
como estamos focando neste trabalho.

É deste fracasso inicial que surgem as ques-
tões ligadas ao empobrecimento da capacidade 
de metaforizar, às dificuldades cognitivas para 
se entender palavras de duplo sentido e chistes, 
enfim, o comprometimento na capacidade de 
simbolização. Todos esses processos não devem 
ser equiparados ao desconhecimento, entendido 
como negação, defesa neurótica, mas, sim, trata-se 
de um não ingresso na diferença.

Sílvia Bleichmar diz usar o termo “ repressão originária” em vez de 6 

primária ou primordial, não apenas para marcar que ela se encontra 
antes da secundária, nem apenas aquilo que está desde o começo, 
mas em aquilo que funda, dá origem ao inconsciente (comentário 
feito por ocasião do lançamento de seu livro As origens do sujeito psí-
quico pela Editora Artes Médicas em Porto Alegre, 24 maio 1993). 
r. rodulfo, 7 Transtornos narcisistas nos psicóticos, p. 24-25.
r. rodulfo, 8 op. cit.
O conceito de “corpo-tubo” também é trabalhado por Marisa rodulfo 9 

na obra El niño del dibujo – Estudio psicoanalítico del grafismo y sus 
funciones en la construcción temprana del cuerpo, cap. 4 e 5. 
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É também essa diferenciação que se encon-
tra nas origens da organização da lógica e do 
juízo. Desconhecer, enquanto mecanismo neu-
rótico, já implica se ter sofrido o efeito da repres-
são dos significantes pulsionais, enquanto resíduos 
do vínculo sexualizante das origens.

Desta forma também é possível diferenciar 
em termos clínicos as dificuldades de memória, tão 
comuns nas queixas de aprendizagem. O sujeito 
neurótico pode apresentar repressão de significan-
tes cujo aparecimento na consciência desencadea-
ria angústia; nas dificuldades de memória também 
podem dever-se a falhas na origem da instalação 
da tópica, traduzindo-se por lacunas nas ligações 
entre as significações. O primeiro fenômeno é re-
sultante do não poder lembrar e, o segundo, do 
não ter nada organizado, ou seja, da ausência de 
marcas mnêmicas enlaçadas segundo o modo de 
organização do pré-consciente.

Rodulfo discrimina, em relação às patolo-
gias da memória, as categorias de “vazio” e “bu-
raco”, para situar o último como próprio dos 
quadros psicóticos. Situa o sujeito do transtor-
no narcisista não psicótico como portador da 
“memória como lacuna”, ou seja, a ideia de uma 
“memória vazia”. Diz Rodulfo: […] “o paciente 
declara não pensar em nada ou sentir-se vazio, 
que não é igual à tristeza”10. Aqui subentendida 
a tristeza como sintoma depressivo neurótico.

Falamos então, segundo este autor, de um 
corpo-tubo que funciona deixando entrar as in-
formações, mas com dificuldades para realizar 
metamorfoses com esses materiais novos, deixan-
do-os escoarem, fracassando na função de esta-
belecerem nexos com o que já aprendeu. Porém, 

o autor entende que, diferentemente dos proble-
mas mais graves como nos quadros psicóticos, 
nos quais o vazio retorna por meio de produções 
alucinatórias e delirantes, no quadro do trans-
torno há uma certa reversibilidade, característica 
que explica por meio de um depoimento de uma 
mãe desse tipo de paciente: “Se nós estamos jun-
tos ele tem vontade de brincar, ou pode fazer as 
tarefas da aula; porém, se não estamos, não pode 
fazê-lo e nem consegue brincar”11. 

Desta forma, o corpo do outro funciona 
como um “acompanhante narcisista”, segundo 
expressão de Ricardo Rodulfo12, encarregado de 
organizar os quadros corporais e têmporo-espa-
ciais e não como aplacador de angústia. Em ter-
mos de aprendizagem escolar isto repercute num 
melhor desempenho quando o aluno fica perto 
da professora ou dispõe de alguém para ficar ao 
seu lado enquanto executa suas tarefas13. Sem o 
olhar do outro o sujeito cai facilmente no des-
controle motor, o que muitas vezes pode tomar 
a aparência de hipercinesia.

Uma importante questão a ser levantada 
quando consideramos as patologias que envol-
vem a noção de temporalidade é que o vazio da 
não constituição do sujeito irá impedi-lo de or-
ganizar séries temporais. Quanto mais próximo 
nos encontrarmos do funcionamento primitivo 
do aparato, mais prevalecerá à função de “borrão”14 
sobre a função de registrar, mesmo que estejamos 
nos referindo a registros precoces fortes. As repe-
tições desse tipo de fatos não indicarão o surgi-
mento do reprimido, mas sim a impossibilidade 
da repressão.

Esta ideia coloca novamente na gênese do 
espaço e do tempo a relação primordial do sujei-
to com a figura materna. Enquanto o sujeito não 
possui uma autonomia corporal é a figura mater-
na que assume a organização deste tempo, sendo 
que o tempo objetivo aparecerá, posteriormen-
te, como prolongação e transformação do tempo 
inscrito no corpo. São estes efeitos que se ma-
nifestarão em transferência: predomina nos ma-
teriais clínicos um pedido de presentificação do 
corpo e, principalmente, do olhar do terapeuta.
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Este sujeito que investigamos não estabelece 
transferência a partir de uma representação in-
tegrada de um objeto inconscientemente inves-
tido. Demanda o olhar do outro e ainda precisa 
do corpo concreto do analista para sentir-se exis-
tindo: o corpo do outro é a garantia da presença 
de si mesmo enquanto sujeito. Em muitas crian-
ças este pedido chega a tal grau de exigência que 
nos lembra as modalidades amorosas marcadas 
pela fantasia de devorar e incorporar o objeto, 
descrita por Freud15 quando nos fala das etapas 
da organização pré-genital. Há uma tentativa de 
dominar o objeto, sem temor de danificá-lo, si-
tuações que deixam o analista exausto após uma 
sessão, sem que tenha como causa o excesso de 
movimentação física, mas sim a exigência pulsio-
nal destes estados pré-genitais.

As crianças que se apresentam com falhas 
na repressão originária e com isto trazem em 
seu corpo efeitos de desorganização falam de um 
momento de organização psíquica onde a possi-
bilidade de ter um rosto ainda depende do ros-
to do outro.

Porém, o diagnóstico diferencial é fundamen-
tal: o pedido de olhar destes sujeitos crianças não 
é o mesmo pedido feito pela criança psicótica na 
qual ocorrem pictogramas de sensação e neces-
sidade de toque corporal. Segundo Rodulfo16, as 
crianças portadoras de formações do tipo melan-
cólico ficam permanentemente aderidas e nunca 
terminam de se inscrever; buscam o corpo do ana-
lista como uma segunda pele, num predomínio de 
simbiose. No “Transtorno Narcisista não Psicóti-
co”, trata-se de um pedido de olhar que especulari-
za, portanto, a cena transferencial é outra, apesar 
de precisarmos enfrentar a tirania de um corpo 
real e de termos que retirá-lo da cena.

Não se trata tampouco de uma busca de 
olhar da estrutura neurótica com formações his-
téricas, a serviço da sedução e do exibicionismo 
que busca o olhar de aprovação e admiração do 
analista, mas que já é portadora de um enigma 
inconsciente e por isto tenta disfarçar e esconder 
seu desejo. Este pedido de olhar deve ser recusa-
do pelo analista.

Outro diferencial importante diz respei-
to aos quadros fóbicos onde o corpo do outro 
funciona como aplacamento e evitação de an-
gústia de perder-se; na fobia o afastamento do 
outro gera desespero, mas no sujeito do “trans-
torno” significa perder o referencial, quase sem-
pre via agitação e desatenção. Pode-se pensar o 
mesmo em relação às noções de tempo e espaço: 
um “perder-se” fazendo emergir a angústia – ou 
um deambular que traduz um sentido através da 
busca de uma determinada direção ou espaço – 
fala-nos de um sintoma que pode ser desvelado. 
Um ‘perder-se’ ou um deambular sem angústia, 
sem determinado sentido, fala-nos ao contrário 
de uma organização não adequada da repressão 
originária, o que impede consequentemente um 
desenvolvimento da temporalidade regida por 
processos secundários.

Nestas situações, partir de uma cena de “jogo” 
em transferência – subentendido aqui como a pos-
sibilidade de estabelecimento de comunicação – 
criam-se condições para que o sujeito coloque em 
cena pedaços desconectados de sua história. Seu 
corpo desorganizado na cena, representando os 
efeitos da sua desarticulação significante enquanto 
sujeito, move-se na direção do corpo do outro. 
Assim, nesta cena, onde os corpos desempenham 

 r. rodulfo, 10 op. cit., p. 39.
 r. rodulfo, 11 op. cit., p. 39-41.
 r. rodulfo, 12 op. cit., p. 42.
 No livro 13 Singularidade na inclusão – estratégias e resultados, publi-
cado em 2007 pela Pulso Editorial, São José dos Campos, do qual 
sou coautora, discutem-se alternativas inclusivas para este tipo de 
aluno, entre elas a “Tutoria”.
 S. Freud (14 1924) Uma nota sobre o “Bloco mágico”.
 S. Freud (15 1905). Três ensaios sobre a teoria da sexualidade.
 r. rodulfo, 16 op. cit., p. 26.
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uma função de figura principal, instala-se uma 
possibilidade de articulação de simbolizações 
faltantes na história do sujeito, articulações não 
necessariamente ligadas ao registro verbal17 en-
quanto sentido intencional da palavra, mas res-
soantes de todos os sentidos que elas contêm, 
quando proferidas.

É nesse sentido que nos referimos ao que 
parece ser uma necessidade da criança de que o 
corpo do analista funcione como presentificação 
de sua existência enquanto sujeito. Assim, nes-
te ato de desenhar com o analista, ou mesmo só 
realizar qualquer outra atividade, desprende-se 
da criança uma visível satisfação por estar sendo 
acompanhada, independentemente dos resulta-
dos de sua produção.

Muitas vezes ela esboça um início de insta-
lação de regra no jogo, estipulando, por exemplo, 
uma contagem de pontos ou qualquer outro li-
mite. Mas, logo que a atividade começa a se de-
senvolver, esta tênue intenção se desvanece; isto 
ocorre não por seus impedimentos cognitivos ou 
neurológicos com respeito às categorias de tem-
poralidade e espacialidade, mas porque ela ainda 
se encontra presa, se nos referirmos ao momen-
to seu no processo de constituição como sujeito, 
num tempo anterior àquele que lhe possibilita-
ria colocar-se numa ordem quantitativa, num es-
paço definido. Sua busca visa apenas sentir-se 
existindo, mesmo funcionando corporalmente 
como um grande magma que se esparrama, como 
uma superfície contínua, para usar as palavras 
de Ricardo Rodulfo18. É neste “tomar empresta-
do o corpo do outro”19, num pedido de ordenação 
de sua experiência, que se abrem possibilidades 

para que se organizem as significações faltantes. 
Em vez de enigmas, elas produzem associações 
por contiguidade, com dificuldades para se des-
preender das características concretas das sen-
sações iniciais. Estão impedidas de metaforizar 
o aspecto traumático sofrido nestas vivências, e 
consequentemente não conseguem organizar a 
experiência para um relato segundo as leis da ló-
gica, do tempo e do espaço produzidas pelo dis-
curso neurótico.

Com o sujeito do “Transtorno”, urge ficar “à 
sua disposição” de uma forma diferente daque-
la onde basta dispormos de uma escuta atenta 
ao sentido das palavras. Toda a situação funcio-
na como se ele fosse extraindo pedaços de nosso 
corpo e, na maioria das vezes, não podemos ter 
clareza quanto aos aspectos de nossos atos e/ou 
palavras que produziram sobre ele certos efeitos. 
Entendo que é por isto que verifiquei, ao longo 
de anos de supervisora de estagiários de Psicolo-
gia Clínica, Residentes de Psiquiatria e de outros 
colegas iniciantes, cuja tarefa era aprender a escu-
tar o paciente, antes de preocupar-se com maiores 
entendimentos teórico-clínicos, que estas escutas 
também produziam efeitos neste tipo de patolo-
gia. Os profissionais iniciantes possuem, antes de 
um saber organizado, uma grande disponibilidade 
para escutar e entender, aspecto primordial nes-
te tipo de clínica. Os efeitos não estão sempre li-
gados ao conteúdo das palavras, mas sim à forma 
como elas são ditas, quer revelando um afeto, quer 
marcando um momento de limite no tempo e no 
espaço da cena. A voz, com todas as suas possibi-
lidades de registro, é produtora de efeitos e não 
somente o conteúdo do discurso falado.

Esta situação clínica também pode nos re-
meter à ideia de jogo proposta via o “Jogo do Ra-
bisco” de Winnicott (1977): uma possibilidade 
de fazer emergir uma significação, uma produção 
inicial do sujeito na qual o que importa é o traço, 
antes da forma.

Desarticulado o saber do analista, aumen-
tam as possibilidades de produção de efeitos. 
Compara-se a situação ao momento inicial pós-nas-
cimento, onde a figura materna tenta identificar 

com o sujeito do “Transtorno”,  

urge ficar “à sua disposição”  

de uma forma diferente daquela  

onde basta dispormos de uma escuta 

atenta ao sentido das palavras

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   62 28.09.11   19:35:44



63

TE
X

TO
S

Q
ua

nd
o 

o 
pe

ns
am

en
to

 s
e 

es
va

i n
a 

m
ot

ri
ci

da
de

 :
 V

er
a 

B
lo

nd
in

a 
Z

im
m

er
m

an
n

o que quer seu bebê e aquilo de que ele precisa. 
Mas esse processo de historização – que Sílvia 
Bleichmar20 caracteriza como a gradativa estrutu-
ração de um modo significante dos fatos inscritos 
e também, segundo esta autora, não passa neces-
sariamente pelo campo da palavra: são trocas que 
se estabelecem através da voz, sorrisos, olhares, 
modulações afetivas diversas que vão tingindo a 
cena de diversas significações. Assim, a figura do 
analista vai, através de ações ou /e palavras in-
tencionais ou não, fazendo próteses, produzindo 
significações em representações- coisas, possibi-
litando que estas sensações traumáticas primiti-
vas, estes excessos de quantum pulsional, possam 
derivar-se para uma instância capaz de produzir 
efeitos de significação.

Seria este pedido uma busca de preenchimen-
to de uma função materna inicial que falhou? A 
compulsão à repetição poderia ser definida como 
uma busca de olhar significante? Sabemos ser 
impossível recriar aquilo que faltou num deter-
minado momento da vida do sujeito, mas, como 
analistas, segundo Sílvia Bleichmar, podemos 
ajudar no estabelecimento de significações do 
ocorrido, o que produz efeitos de recomposição 
do passado por après-coup, no presente.

A compulsão à repetição estaria situada jus-
tamente neste corpo desconectado de um espaço 
e tempo objetivos, que repete um estado de não 
organização e, ao mesmo tempo, constitui uma 
busca do corpo do outro, sem que se articule uma 
pergunta metafórica para o analista.

A impossibilidade de se apresentar com 
enigmas pode nos produzir uma contratrans-
ferência tipo “não estou fazendo nada” e, o que 
é pior, pensá-lo como portador de disfunção 
neurológica e desta forma favorecer o tampo-
namento de sua subjetividade que ainda não se 
organizou suficientemente nos registros do se-
cundário, mas que se tamponada na infância po-
derá estimular a irrupção de quadros mais graves 
na adolescência21. 

Enfim, organizar uma cena transferencial 
onde um sujeito do “Transtorno” possa pro-
duzir seus enigmas é ajudá-lo a passar pelo 
processo onde ele se inscreverá através dos mo-
vimentos de seu corpo e a partir do nosso, até 
que, aos poucos, sua concretude possa ser dei-
xada de lado. Antes de tudo, é uma tarefa que 
exige a capacidade de sustentar uma duplicida-
de frente a este sujeito: a possibilidade de po-
der misturar-se e diferenciar-se. Sem pânico de 
“perder-se”, nem desagrado de “emprestar-se” 
temporariamente.

É no livro 17 La fundación de lo inconciente” que Sílvia Bleichmar fun-
damenta a teoria e a técnica deste trabalho de articulação de signifi-
cações faltantes, o qual denomina de neogênese, de recomposição.
r. rodulfo, 18 op. cit., p. 39.
r. rodulfo, 19 op. cit., p. 40.
S. Bleichmar, 20 La fundación de lo inconsciente…
Em meu trabalho intitulado 21 Adolescentes estados-limite – a instituição 
como aprendiz de historiador, publicado pela Editora Escuta em 2007, 
discuto esta problemática e suas repercussões na adolescência.

a compulsão à repetição estaria 

situada justamente neste corpo 

desconectado de um espaço e tempo 

objetivos, que repete um estado  

de não organização
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When thought leaks into motricity

Abstract Some difficulties in learning are not related to neurological 
problems, to mental deficience, to neurosis or psychosis. To investi-
gate them, the author of this paper – an experienced child therapist – 
searches support in Sílvia Bleichmar’s metapsychological schemes of 
the early constitution of the mind. In this phase, the psychical appa-
ratus is not yet able to produce symptoms in the classical, Freudian 
sense. In Bleichmar’s opinion, this condition must be described as 
generating a disturbance. The paper also examines ricardo rodulfo’s 
concepts of “body-tube”and “narcisic companion”and their implica-
tions for theschool life of the child.

Keywords disturbance; symptom; transference; difficulties in learning; 
hyperactivity; daht.
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Do infanticídio  
à função materna*

Vera Iaconelli

* Trabalho apresentado no iii Congresso Internacio-
nal de Psicopatologia Fundamental, Niterói, set. 
2008.
M. A. P. Motta, 1 Mães abandonadas: a entrega de 
um filho em adoção.
Caso atendido na Clínica Social do Instituto Gerar 2 

de Psicologia Perinatal. A paciente foi encaminha-
da pela tia, que já ouvira falar do serviço de aten-
dimento psicológico oferecido nessa instituição. A 
jovem chegou à clínica quatro dias após o parto.

Vera Iaconelli é psicanalista, mestre e doutoranda em 
Psicologia pela usp, membro do Departamento de 
Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiae, coorde-
nadora do Instituto Gerar de Psicologia Perinatal.

Resumo No presente trabalho busca-se discutir as va-
riáveis envolvidas na compreensão de uma situa-
ção clínica extrema, na qual uma adolescente tem 
seu bebê em segredo e o deixa no lixo do hospital. 
Pretende-se, com este fragmento clínico, articular 
as condições psíquicas de atribuição de humanida-
de ao bebê por sua mãe, as condições sociais nas 
quais estas se inserem e o lugar do discurso psica-
nalítico no trabalho clínico com mães e bebês.

Palavras-chave infanticídio; aborto; psicanálise com 
mães e bebês; desamparo; cultura.

Gravidez e maternidade na espécie humana são fatos, a prin-
cípio, dissociáveis. Gravidez entendida como evento biológico 
e maternidade como a construção psíquica que pode ou não 
estar ligada ao orgânico. É a partir desta não coincidência exa-
ta que podemos ter as adoções, nas quais o desejo de ser mãe 
supera as impossibilidades biológicas, ou a situação inversa, 
de alguns tipos de abandono motivados pela absoluta falta de 
investimento psíquico na maternidade1. Basta abrirmos o jor-
nal para constatar que nascem mais filhotes humanos do que 
mães. Joga-se o fruto da concepção no lixo, na lagoa, debaixo 
da terra, num banheiro público…

Para além das situações em que tudo acaba bem, temos uma 
frequência alarmante de casos cujo resultado é catastrófico no que 
tange à relação mulher e filho, com efeitos sobre o desenvolvimento 
psicossomático da criança, sobre o psiquismo da mãe e com reper-
cussões sociais. Podemos reconhecer estes casos na clínica perina-
tal ou lidar com seus efeitos na análise de pacientes adultos, por 
vezes, revelando o aspecto transgeracional neles implicado.

Um caso clínico

Uma jovem que tomou medicação para abortar no sétimo mês 
da gestação, que teve seu filho no banheiro do hospital e o dei-
xou no lixo, diz: “Fiz um aborto”. 

Ela provocou um parto, mas ao ouvi-la2 entendemos que 
aqui ela está se referindo a este momento em que o corpo do 
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cabo, pois não lhe parece ter existência própria. 
Ela olha o bebê e se espanta que esteja formado, 
perfeito, grande. Diz que imaginava que os bebês 
só se formassem após o sétimo mês3. Não acre-
dita que esteja vivo, pois não abre os olhos, não 
infla o peito, o cordão umbilical ainda ligado à 
placenta. Olha, observa, examina demoradamen-
te o filhote humano que foi capaz de conceber. 
Deixa-o no lixo, cobre com papel. Vai embora. 

Estamos diante de uma ação complexa por 
parte da moça. Uma adolescente que não deseja-
va ser mãe, mas que, ao mesmo tempo, desejava se 
impor perante os pais como adulta, engravida em 
um país onde a interrupção da gravidez é proibida, 
mas nem por isso deixa de ser realizada de forma 
alarmantemente perigosa. Uma jovem cujos pais 
não podem sequer imaginar que a filha não é mais 
virgem e que demonstra uma profunda ambiva-
lência quanto a saber se seria capaz de fazer um 
bebê deixa as providências para o aborto se esten-
derem até se tornar um parto de um bebê capaz 
de sobreviver fora do útero. 

A intervenção foi imediata: família, mater-
nidade, profissionais de saúde todos foram ágeis 
diante da comoção que se seguiu à descoberta 

do bebê. Como num conto de Clarice Lispector4
 

somos obrigados a ver, junto com este olhar sem 
anteparo, as entranhas de uma barata ancestral. 
Para acompanhá-la em seu olhar mortífero so-
mos obrigados a experimentar da massa branca 
de que é feito o interior do inseto.

O bebê sobreviveu. Foi recebido na uti neo-
natal com grande empenho da enfermagem. É essa 
equipe que irá oferecer uma primeira visão huma-
nizante à criança e é dentro desse grupo que a fun-
ção materna será exercida inicialmente. 

Temem deixar o bebê sozinho com a mãe – 
ela o visita e coleta leite desde o primeiro dia. 
Cuidam bem essas mães-enfermeiras em sua 
função de prótese! Temem pelo bebê diante da 
violência dessa mãe. Só não sabem que não há 
ódio, nem depressão, nem loucura como vere-
mos mais adiante. Ainda não há nada. E é isso 
que é assustador. Faz-se necessário conversar com 
a enfermeira chefe da equipe da uti neonatal da 
maternidade, antes da intervenção junto à crian-
ça, para que possa desabafar sua indignação e 
descrever exaustivamente a cena da chegada da 
criança à uti em condições lastimáveis. Ela conta 
em detalhes como foi difícil limpar o bebê, com 
sua pele frágil de prematuro de sete meses, dos 
resíduos do lixo. Nosso trabalho não será muito 
diferente do dela ao tentarmos separar este bebê 
da criança-dejeto-lixo com a qual a mãe depara 
no nascimento.

É preciso tentar assegurar transferencial-
mente que a suposta loucura da paciente – diag-
nóstico que o entorno supõe em resposta à 
angústia de se lidar com tal cena – está sob nos-
so cuidado, ou seja, que a loucura da mãe está 
sob nosso controle, de forma que a equipe possa 
fazer uma aposta nela5. Como boas mães salo-
mônicas, as enfermeiras da equipe preferem um 
bebê inteiro a disputá-lo com aquela que reivin-
dica a maternidade de direito, sem ainda tê-la 
provado de fato. 

Passam a se ocupar solidariamente de am-
bos, mãe e bebê. 

Vamos juntas à maternidade. Desde o nasci-
mento, há seis dias, é a primeira vez que a jovem 

uma adolescente que não  

desejava ser mãe, mas que, ao mesmo 

tempo, desejava se impor perante  

os pais como adulta, engravida  

em um país onde a interrupção  

da gravidez é proibida, mas nem por 

isso deixa de ser realizada de forma 

alarmantemente perigosa
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encontra a filha de olhos abertos pois, apesar de 
visitá-la diariamente, a criança nunca estava acor-
dada nestes momentos. Sugiro que contemos a 
ela o que houve. A mãe pede que eu o faça. Não 
omito nada, da gravidez ao abandono. O bebê 
chora e se agita, o oxímetro desencaixa, o som 
do aparelho completa a cena com grande alarido. 
Digo que ela nasceu antes que sua mãe pudesse 
vê-la, que o bebê nasceu antes da mãe, mas que 
agora ambos podem se ver. O bebê dorme.

A jovem irá a júri popular acusada de tenta-
tiva de infanticídio. Pode ser presa, perder o po-
der familiar, pode talvez ser absolvida. Falamos 
sobre isso na sessão seguinte. Ela reconhece o 
medo da situação legal, mas reafirmamos a legi-
timidade da ação penal, com a qual concorda.

Na próxima visita à maternidade contamos 
diante do bebê que há uma lei acima de nós que 
não permite que façamos coisas erradas uns com 
os outros, que sua mãe lhe fez algo terrível e que 
responderá por isso. O bebê olha cada vez mais 
atentamente, tem um progresso espantoso, em 
vinte e cinco dias já estará fora da incubadora. 
Em mais uma semana mamará no peito. Recu-
sa o leite industrializado. A mãe me conta que 
as enfermeiras perceberam que o bebê sentiu 
sua falta e chorou com a sua saída, só se acal-
mando quando uma atendente parecida com ela se 
aproximou. Esta atribuição de reconhecimento, 
de desejos e caprichos ao bebê, esta torcida pelo 
enamoramento que surge espontaneamente na 

equipe é a própria atribuição de função materna 
feita à jovem pelo entorno. Apoiam-na em seus 
momentos de fraqueza, cansaço e arrependimen-
to. Elogiam sua dedicação. Contêm as recrimi-
nações que expressavam inicialmente ao ato da 
mãe. Em trinta e cinco dias a criança estará na 
casa com a mãe e os avós, que têm a guarda pro-
visória da criança.

Trabalhamos, antes de tudo, com o estanca-
mento da ferida que se faz no laço social: institui-
ção que acolhe, familiares, amigos, mídia. Neste 
sentido, tivemos muita sorte: a equipe da mater-
nidade foi exemplar em sua capacidade de absor-
ver a cena traumática que se abateu sobre todos 
ao receberem o bebê e a mãe. Também os familia-
res, em seu desespero, buscaram todas as formas 
legais de manter a bebê como parte integrante 
da família, lidando com a justiça e procurando 
o serviço psicológico imediatamente. Sorte em 
relação à mídia, que pôde ser afastada pela dire-
ção do hospital.

Não sabemos a quem a lei outorgará o po-
der familiar, mas podemos trabalhar com a es-
perança de que algum dia mãe e filha se olhem 
como dois seres humanos, talvez, com sorte, se 
perdoem. Perdão da filha por ter sido vista em sua 

a mãe me conta  

que as enfermeiras perceberam  

que o bebê sentiu sua falta  

e chorou com a sua saída,  

só se acalmando quando uma 

atendente parecida  

com ela se aproximou

Nada indica que houvesse falta de informação sobre o desenvolvi-3 

mento dos bebês, tendo a paciente acompanhado várias gestações 
na família. Essa ignorância sobre a formação dos bebês pressupõe o 
retorno das teorias sexuais infantis.
A releitura do livro 4 A paixão segundo G.H., de Clarice Lispector, nos 
foi recomendada por Mario Eduardo Costa Pereira em supervisão, e 
se mostrou uma indicação inestimável.
Não havia qualquer obrigatoriedade de esta mãe vir a se tornar mãe 5 

de fato deste bebê, podendo surgir outras soluções, como a entrega 
aos avós. Consideramos que o grau de ambivalência de nossa pa-
ciente em relação a essa gestação deu margem a que a tentativa de 
aborto fosse, na realidade, a consecução de um parto. Sua gestação 
foi uma atuação do desejo, comum nas gravidezes de adolescentes, 
de buscar reconhecimento de que ela havia acedido à condição de 
mulher – pela capacidade de procriar – superando assim sua própria 
mãe. Atuação que não sustenta, pois ela mesma não conseguiu se re-
conhecer tendo um bebê. No entanto, é dessa profunda ambivalência 
que surge, a posteriori, seu desejo de tornar-se mãe.
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da mãe por ter que dar conta do desejo imperioso 
de viver que a filha lhe impôs. Tema sobre o qual 
conversamos na presença de ambas. 

Quando a chefe da enfermagem propõe um 
nome para a criança, de forma um tanto autori-
tária, a paciente o recusa, por ser muito pareci-
do com o da sua irmã recém-nascida e escolhe, 
ela mesma, o nome para a filha. Assim, afirma 
um processo de emancipação junto à mater-
nidade, de reivindicação de direito junto à filha 
e de nomeação.

Desde o nascimento, a paciente fala sobre o 
pai da criança, um homem casado de quem espe-
ra o reconhecimento da paternidade da filha. Os 
avós são contrários a qualquer aproximação, mas 
respeitam o direito paterno, desde que feito o 
exame de dna. Diante da tentação de criar a filha 
como irmãzinha, a paciente impõe a presença do 
pai legítimo. Este se mostra receptivo a conhecer 
a filha a quem pretende dar seu sobrenome. Des-
ta forma, a mãe afasta possíveis indícios de uso 
onipotente da gestação como sendo autoengen-
drada, institui o reconhecimento da paternidade, 
revelando a qualidade do recalque em relação às 
fantasias edípicas (ter um filho com o próprio 

pai) e marca o corte que afasta a suspeita de um 
risco de psicose para a filha. A maior preocupa-
ção, em termos de prognóstico, tem sido em rela-
ção à possibilidade de construção de um contrato 
narcisista6 no qual a criança possa se inserir ela-
borando a questão da origem para além do estig-
ma da criança do lixo. Até o momento, passado 
um ano e meio, a ligação entre mãe e filha se reve-
la amorosamente investida, com reconhecimento 
dos papéis de cada uma.

relação triangular, relação unilateral  
e relação primordial

O bebê só existe, a princípio, enquanto sentido 
atribuído. Sem o olhar do outro, é apenas con-
cepto, massa orgânica, subjetividade potencial, 
ou seja, um ser com competências para estabele-
cer contato que, quando não encontram resposta, 
desaparecem rapidamente. Não havendo outro, 
no sentido de semelhante humano e humanizan-
te, não há como ele aceder à condição de sujeito. 
Tema repetido à exaustão nos estudos sobre a 
constituição do sujeito.

Mas qual o fundo sobre o qual deverá inci-
dir a antecipação de sujeito realizada pela mãe/
ambiente? O que se descortina quando esta ação 
específica não está presente? 

Reconhecemos este fundo como um espaço 
original do inumano, aquém das atribuições ma-
ternas, até mesmo das mais patológicas. Algo que 
antecede a deposição de atributos. Um olhar que 
não chega a instituir humanidade no bebê e 
que é capaz de vê-lo como massa orgânica, como 
pura estrutura biológica, que de fato ele é. Um 
olhar que lhe recusa a potencialidade e, com isso, 
impede sua atualização, pois que esta é fruto de 
uma alucinação antecipatória. Nem antecipação 
de sujeito, nem atribuição de parte de si mesmo, 
apenas um olhar para o orgânico, sem anteparo. 
Nesta condição o bebê pode ser visto como em-
brião ou recém-nascido, passível de vingar ou 
perecer, tecido biológico do qual se pode dispor 
segundo o desejo do sujeito que o gera.

diante da tentação  

de criar a filha como irmãzinha,  

a paciente impõe a presença  

do pai legítimo. Este se mostra 

receptivo a conhecer  

a filha a quem pretende  

dar seu sobrenome
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Como vemos tão bem descrito por Aulag-
nier sobre o impedimento da mãe do psicótico: 
“Parece existir um tipo de impossibilidade para 
qualquer representação imaginária da criança 
que virá: a relação parece dar-se entre a mãe e 
essa massa no interior de si mesma, uma espécie 
de enchimento corporal, de órgão acrescentado 
que, nela e graças a ela, se desenvolve. Poder-se-ia 
dizer que, nesta primeira etapa, esse tipo de mu-
lher é a única que tem uma relação com a criança 
real enquanto embrião”7.

No entanto, a questão de que tratamos no 
presente trabalho é justamente a da necessidade 
de se reconhecer que este olhar não é em si pato-
lógico, pois não surge apenas na mãe iatrogênica. 
O olhar primordial, como aqui o denominaremos, 
pode prevalecer mesmo fora da patologia. Ele será 
reconhecido como lícito ou ilícito segundo com-
plexas regras sociais que vão mudando ao longo 
da história e num mesmo período histórico em 
diferentes contextos culturais e econômicos. Esta 
faceta não costuma ser contemplada devido ao tê-
nue limite que apresenta com a patologia. 

Esta percepção anterior à projeção de um 
bebê imaginário sobre o bebê real é que permi-
te que uma mulher, com plena consciência e di-
reito, opte por interromper uma gravidez, visto 
que para ela, naquela gestação específica, não há 
bebê, só concepto, não importando em que fase 
gestacional se encontre. É a situação que legiti-
ma o infanticídio em algumas culturas indígenas 
e algumas manipulações embrionárias realizadas 
pela tecnologia médica, e que é recalcada quando 
sobre o concepto ou recém-nascido “se despeja a 
libido materna”8.

O que está em jogo na relação da mãe do 
psicótico com seu filho não é apenas a perma-
nência deste olhar primitivo, mas seu uso a ser-
viço da fantasia onipotente e, principalmente, a 
necessidade de fazer “do corpo da criança o es-

cudo que acolhe e fixa qualquer erupção de um 
recalcado mal contido”9. 

Apontamos, então, para dois posiciona-
mentos possíveis diante do embrião: vê-lo em 
sua condição de embrião ou projetar sobre ele 
algo do psiquismo da mãe. A projeção sobre o 
bebê é a condição tanto para a constituição do 
sujeito, quanto para desenvolvimentos patoló-
gicos, pois não há garantia de que essa mulher 
vá desejar este bebê a quem ela reconhece como 
igual. Neste caso, o bebê não se identifica sufi-
cientemente com o bebê imaginário e permane-
ce postergado em sua realização material, uma 
vez que para o inconsciente a representação dos 
bebês-fezes é imorredoura. Como nos diz So-
phie de Mijolla-Mellor: “Para o inconsciente, ela 
(a criança) não é uma pessoa potencial, mas já bem 
real, herdeira dos desejos que datam da infância e 
portadora do traço daqueles de quem os próprios 
pais foram objetos em seu tempo e assim por dian-
te, remontando as gerações. Todavia, este espaço po-
tencial reservado, à espera de realização, sofre também 
uma mutação quando lhe é enfim permitido abraçar a 
realidade fisiológica de um embrião iniciante. O dese-
jo por um filho, então, à medida que visa também a 
uma criança real que vai nascer, contém o obscuro 

a projeção sobre o bebê  

é a condição tanto para  

a constituição do sujeito,  

quanto para desenvolvimentos 

patológicos

 P. Aulagnier, 6 A violência da interpretação: do pictograma ao enun-
ciado, p. 146-154.
 P. Aulagnier, 7 Um intérprete em busca de sentido II, p. 18.
 P. Aulagnier, 8 op. cit., p. 14.
 P. Aulagnier, 9 op. cit., p. 17.
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decepcionante”10.
Havendo por parte da mulher um olhar hu-

manizante sobre seu filho, podemos distinguir, 
grosso modo, duas formas básicas de se lidar com 
a cria humana, cada qual tendo em si mesma um 
universo a ser explorado. 

Na primeira forma, havendo recalque sufi-
cientemente bom, mãe e bebê podem partilhar 
uma existência que vai se desdobrando no sen-
tido da separação e da autonomia, com as dife-
rentes etapas a serem percorridas até que possam 
entrar em bom acordo mútuo; poderíamos cha-
mar essa forma de uma relação desde sempre 
triangular. Haverá, portanto, a mãe, o bebê (per-
cebido a cada etapa do desenvolvimento do papel 
de mãe como um outro singular) e o espaço ne-
cessário entre ambos, ocupado pelo pai, pela cul-
tura…, uma vez que a mãe já tem reconhecido 
em si o terceiro da relação desde antes da concep-
ção. Esta marca da existência do terceiro permite 
que a mãe suporte a castração vivida por ter de 
reconhecer, com o nascimento, que o bebê é um 
outro sujeito inédito. Aulagnier cunha o termo 
corpo imaginado, para nos falar desta representa-
ção que a gestante deposita no embrião:

[…] o início da gravidez coincide com, ou acentua, a 
instauração de uma relação imaginária na qual o sujei-
to criança não é representado pelo que é na realidade, um 
embrião em vias de desenvolvimento, mas por aquilo que 
chamei alhures de corpo imaginado, ou seja, um corpo 
já completo e unificado, dotado de todos os atributos 
necessários para isso.11

Por outro lado, temos a relação unilateral, 
aquela em que o recalque não consegue conter 
a projeção maciça dos objetos internos da mãe 
sobre o bebê. Unilateral, pois o jogo de forças 
psíquicas pende para o lado da mãe que acaba 
por soterrar o psiquismo do bebê. Neste grupo 
temos um leque enorme de configurações pato-
lógicas, que não serão aqui discriminadas. Uma 
delas, porém, merece ser mencionada, o sinto-
ma psicossomático, como recurso do bebê para 
se fazer ouvir, pois este a mais da mãe não deixa 
espaço para que reivindique sua diferença. Trata-
se da prevalência do bebê recalcado sobre o bebê 
real, da prevalência da fantasia fálica de comple-
tude sobre o bebê real, que obriga o bebê a bus-
car saída nas somatizações. 

Uma mãe diz: “O que este ‘cara’ quer de 
mim? Mamar!!! Chega! Eu não o quero.” Para 
ela existe “um cara”, um alguém na figura do bebê. 
Uma carga de ódio se desloca para o bebê, mas 
ainda se supõe que este bebê encarna um outro 
digno de ser odiado. Alguém que lhe demanda 
algo que ela não pode atender. Ódio de um ob-
jeto interno projetado no bebê. Tanto na relação 
unilateral como na relação triangular a mãe vê um 
a mais. Como Aulagnier bem descreve:

A fecundidade dessa imagem (do corpo imaginado) é tal 
que, nos primeiros tempos da vida, vêmo-la superpor-se 
à criança: não há necessidade de lembrarmos o tipo de ce-
gueira com a qual toda mulher se inclina sobre seu recém-
nascido, as semelhanças que descobre nele imediatamen-
te, os traços de caráter que acredita reconhecer nele.12

A reflexão sobre o caso da jovem que deixa o 
bebê no lixo nos leva a descrever a terceira relação, 
que entendemos como relação com o inumano ou 

haverá, portanto, a mãe,  

o bebê e o espaço necessário  

entre ambos, ocupado pelo pai,  

pela cultura…, uma vez  

que a mãe já tem reconhecido  

em si o terceiro da relação  

desde antes da concepção

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   70 28.09.11   19:35:45



71

TE
X

TO
S

D
o 

in
fa

nt
ic

íd
io

 à
 fu

nç
ão

 m
at

er
na

 :
 V

er
a 

Ia
co

ne
lli

com o humano potencial não realizável, a qual cha-
mamos de relação primordial, caso sobre o qual 
nos debruçamos aqui e que pode nos abrir um 
leque surpreendente de derivações quanto aos as-
pectos psicopatológicos. Surpreendente porque 
relacionado com um desde sempre lá, que subjaz 
às outras formas de relação, da mais saudável à 
mais patológica. 

A situação na qual a parturiente olha o bebê 
em sua forma original, em sua forma inumana, é 
aquela da qual partem todas as outras situações, 
das mais normais às mais patológicas, mas que é 
imediatamente recalcada. Percepção do que está lá 
para não ser visto, mas que está lá antes de tudo. 
Este nos parece ser o desamparo anterior a qual-
quer reconhecimento de que nascemos biologi-
camente dependentes e frágeis.

Este primeiríssimo olhar, que a mãe adoeci-
da pela preocupação materna primária capitula e 
recalca, permanece, nestes casos. Este olhar sobre 
a nossa inumanidade primeira, original, da qual 
com sorte emergiremos para nos tornarmos um 
bebê, é o olhar do absoluto desamparo. Desam-
paro na nossa condição de seres vivos, antes de, 
uma vez na condição de bebê, experimentarmos 
que nossa subsistência depende da boa vontade de 
um outro. Antes disso existe um limbo do qual 
só a função materna pode nos salvar. Antes do 
desamparo diante das próprias necessidades a se-
rem satisfeitas, há o desamparo do não reconhe-
cimento como humano. Olhar cuja legitimação 
depende das deliberações socioculturais.

Entendemos que a preocupação materna 
primária tem por função, entre outras, mas pri-
mordialmente, a partir da regressão e seu caráter 
alucinatório, obliterar esta percepção. No entan-
to, este material pode aparecer, paradoxalmente, 
fora do âmbito da patologia, quando uma mulher 
decide legitimamente interromper uma gestação 
que não deseja. De forma semelhante, a violên-
cia da cena de tentativa de infanticídio, vista sob 
a perspectiva da relação primordial, do olhar sobre 

o inumano, nos remete ao avesso da constitui-
ção do olhar parental sobre a cria humana, ou 
melhor, para o fundo sobre o qual ele se apoia, 
e nos obriga a refletir sobre a atribuição de sen-
tido ao bebê, que, como toda função da subjeti-
vidade está, necessariamente, referida à cultura 
e à história. 

Mas estas relações não são estanques, são 
passíveis de mudar no sentido do primordial para 
o triangular, sendo a pré-condição psíquica neces-
sária para que este deslizamento ocorra, a capa-
cidade da mulher para estabelecer uma relação 
entre embrião/recém‑nascido e corpo imaginado 
e, no momento oportuno, deixar emergir o bebê 
real. Há uma dança das cadeiras entres estes be-
bês, que exige considerável capacidade psíquica da 
mãe para investir, desinvestir e reinvestir sua libido 
num objeto ora externo, ora interno, mas que nun-
ca deixará de ter uma conexão com investimentos 
em objetos inconscientes primitivos.

A face mortífera da relação primordial é re-
conhecível nas mães de psicóticos. Nestes casos, 
temos uma permanência de um olhar sobre o 
embrião e, ao mesmo tempo, uma deposição maci-
ça de conteúdos psicóticos latentes da própria mãe 
sobre a criança. A relação psicotizante descrita 

entendemos que a preocupação 

materna primária tem  

por função, entre outras,  

mas primordialmente, a partir  

da regressão e seu caráter 

alucinatório, obliterar  

esta percepção

 S. Mijolla-Mellor, “Monta-se uma criança” (grifo nosso).10 

 P. Aulagnier, 11 Um intérprete…, p. 13-14 (grifo nosso).
 P. Aulagnier, 12 op. cit., p. 14 (grifo nosso).
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compõe do olhar primordial e da deposição da 
psicose latente da mãe, simultaneamente:

Além do mais, é possível e provável que o filho 
seja, nesse caso, ao mesmo tempo fator desencadean-
te de uma brusca descompensação ao nível das defesas 
[…] e, de outro lado, aquilo que lhes permite colmatar 
esta mesma brecha. […] É certo que ser mãe represen-
ta para qualquer mulher uma experiência na qual ela 
reviverá, do modo mais surpreendente, aquilo que foi 
para ela sua relação primeira. Não é de se admirar 
que para esse tipo de mulher, em que essa relação sem-
pre foi profundamente perturbada, a gravidez possa ser 
causa de um retorno maciço do recalcado, retorno que, 
se não acaba numa psicose, torna, todavia, psicógena sua 
relação com a criança.13

O limite entre a patologia e a saúde, entre-
tanto, diz respeito também à possibilidade da 
mãe de reconhecer e formular seu desejo14 dian-
te da gestação e de reconhecer e se posicionar 
diante da norma social que legisla sobre como 
se deve proceder diante do concepto ou do re-
cém-nascido. Diz também respeito ao consenso 
cultural diante de uma biopolítica15 além do que 

simplesmente à subjetividade materna, como se 
costuma atribuir, e deve-se levar em conta tais 
fatores sempre que se quiser discutir as relações 
materno-filiais. Aborto, parto anônimo, infanti-
cídio, manipulação médica de embriões são ações 
submetidas à lei, mas não são consenso em abso-
luto, estando em constante discussão no âmbito 
social, legal e religioso.

Uma vez que as políticas públicas de plane-
jamento familiar são contraditórias e pouco aces-
síveis16, que existe uma ampla expectativa social 
quanto à mulher exercer o papel de mãe ainda 
hoje, que a entrega em adoção é moralmente con-
denada17 e que o aborto, mesmo quando permitido, 
é fortemente combatido no âmbito social, fica difí-
cil acreditar que toda mulher que leva a gestação à 
frente o faz por desejo de ser mãe e que possa ver-
dadeiramente identificar-se com este papel. 

O reconhecimento na mulher do desejo de 
não ser mãe, numa dada ocasião, ou de nunca vir 
a sê-lo, e as possibilidades de dar consequência a 
este desejo dependem tanto mais da ordem insti-
tuída do que de sua subjetividade individual. 

A não explicitação desta categoria de relação 
possível com a reprodução, a saber, gerar um filho 
não desejado, sem que isso seja tomado como indi-
cador de uma grave patologia aparece como omis-
são teórica ideologicamente determinada diante 
do direito da mulher de dispor de seu corpo e 
ver reconhecido seu desejo, por um lado, e das 
inibições histórico-sociais que ela encontra para 
exercê-lo, por outro. 

Conclusão

Acreditamos que, hoje, um olhar psicanalítico ex-
cessivamente voltado para uma dita clínica de bebês 
incorre no risco de pensar o bebê sem entorno, psi-
quicamente autoengendrado, ao mesmo tempo que, 
paradoxalmente, teoriza-se à exaustão o lugar atri-
butivo de subjetividade exercido pelos semelhantes.

Neste aspecto, reproduzimos a fala da medi-
cina que prescinde cada vez mais da gestante para 
a sobrevivência orgânica do feto, tomando para 

uma vez que o aborto,  

mesmo quando permitido,  

é fortemente combatido no âmbito 

social, fica difícil acreditar  

que toda mulher que leva a gestação 

à frente o faz por desejo de ser 

mãe e que possa verdadeiramente 

identificar-se com este papel

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   72 28.09.11   19:35:45



73

TE
X

TO
S

D
o 

in
fa

nt
ic

íd
io

 à
 fu

nç
ão

 m
at

er
na

 :
 V

er
a 

Ia
co

ne
lli

si a função uterina nas utis, assim como nossa 
legislação pensa o direito à vida do feto no úte-
ro como independente do desejo daquela que o 
gera, bem como muitas religiões pensam o corpo 
da mulher como receptáculo compulsório da vida 
do bebê. Também nos arriscamos, como psicana-
listas, a perder o foco sobre a função atributiva de 
sentido pela mulher à existência do bebê. Se uma 
mãe opta por ter seu bebê em anonimato, como 
em alguns países, é porque, na nossa cultura, este 
tipo de arranjo é possível: o estado assume o po-
der familiar a partir do momento em que a mu-
lher lhe outorga este poder. Já em outra cultura, 
porém, a resposta a esta mesma situação pode ser 
o infanticídio, igualmente aceito. O que buscamos 
enfocar é que a ideia do estatuto do bebê recém-
nascido é culturalmente determinada e subjeti-
vamente atribuída, variando ao longo da história 
e do grupo de referência. Sendo assim, quando a 
psicanálise apregoa uma clínica de mães e bebê 
visivelmente focada nos bebês, reproduz em seu 
discurso a ideologia médica atual que tira a mu-
lher do centro da questão da maternidade. 

Muitas são as razões para que o contrato nar-
cisista, que pode fornecer condições de pertenci-
mento de uma gestação, não funcione. Para além 
da subjetividade da mãe temos o seu contexto. As-
sim como as bonecas russas que têm dentro de si 
pequenas bonecas umas dentro das outras, assim 
também o bebê é o elo final de uma cadeia de so-
breposições, das quais a mulher é o penúltimo elo, 
e, se a relação destas peças finais (mãe-bebê) falha, 
podemos afirmar que a estrutura da qual faz par-
te também falhou primariamente. Neste sentido 
pensamos a função materna como grupal18. 

Por isso, a clínica com mães de bebês tem sem-
pre um mais além da subjetividade e da transge-
racionalidade, que aponta para as instituições e 
para a cultura onde está inserida.

É necessário o reconhecimento do amplo es-
pectro na qual se inserem as relações mãe/bebê, 
tendo sempre em mente se estamos tratando de 
mães e bebês ou unicamente de mulheres e con-
ceptos. O bebê da fantasia é imorredouro no in-
consciente, no entanto, na clínica nem sempre há 
relação entre estes conteúdos e a materialidade 
da gestação e do bebê real. Se por um lado ten-
demos a pensar este desencontro como algo da 
patologia a ser tratado em psicanálise, por ou-
tro temos de reconhecer que é dele que surge a 
possibilidade de liberdade de escolha da mulher 
diante da procriação, cujas mazelas, por vezes de-
correntes de seu cerceamento legal ou moral, a 
clínica nos apresenta diariamente.

é necessário o reconhecimento  

do amplo espectro na qual  

se inserem as relações mãe/bebê, 

tendo sempre em mente  

se estamos tratando de mães  

e bebês ou unicamente  

de mulheres e conceptos

P. Aulagnier, 13 op. cit., p. 17 (grifo nosso).
A mãe do psicótico, que tem na gestação a ameaça de ruptura de 14 

um frágil dique psíquico, não pode se haver plenamente com esta 
escolha, por sua própria fragilidade e pela necessidade de usar o fi-
lho como depositário da sua loucura latente.
M. Foucault, 15 História da sexualidade 1: a vontade de saber, p. 147-
158.
E. A. C. Coelho 16 et al., “O planejamento familiar no Brasil no contex-
to das políticas de saúde: determinantes históricos”.
M. A. P. Motta, 17 op. cit.
Entendemos, portanto, a função materna como função grupal e refe-18 

rida ao grupo de pertinência simbólica do bebê.
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Considerações  
sobre o complexo  
de Édipo

novas configurações familiares e  
a função paterna

Paula regina Peron

Paula Regina Peron é psicanalista em formação no 
Instituto Sedes Sapientiae, doutora em Psicologia 
Clínica pela pucsp.

Resumo O trabalho aborda questões relativas à atua-
lidade das noções freudianas a respeito do mito 
que definiu as linhas mestras de nossa compreen-
são do funcionamento psíquico: o Complexo de 
Édipo. Estas questões são exploradas, desenhando 
um mapa de reconhecimento das novas comple-
xidades familiares. 

Palavras-chave Édipo; função paterna; configurações 
familiares atuais. 

A partir da minha experiência cotidiana como psicanalista 
na clínica e na universidade, gostaria de abordar algumas ques-
tões relativas à atualidade das noções freudianas a respeito do 
famoso mito. 

Freud desenvolveu ao longo de vários anos as tramas en-
volvidas nesta passagem fundamental dos seres humanos, e a 
partir delas definiu as linhas mestras de nossa compreensão 
do funcionamento psíquico. Obviamente estas descrições freu-
dianas desenham um cenário social parcialmente superado: a 
modernidade. Não há consenso se estamos na modernidade 
tardia, hipermodernidade, alta modernidade ou pós-moder-
nidade1, mas ninguém discorda de que as configurações fami-
liares envolvidas na teoria freudiana sofreram modificações 
significativas nos últimos anos. Seriam essas modificações su-
ficientes para concordarmos que o complexo de Édipo como 
pressuposto organizador das nossas leituras teórico-clínicas 
acerca do funcionamento psíquico estaria obsoleto? O que se 
escuta, de maneira geral, é que a função paterna, um dos ope-
radores centrais do Édipo, está em declínio ou mesmo já fali-
do na família pós-moderna. O que isto quer dizer? A família e 
o complexo de Édipo teriam perdido a eficácia na construção 
da subjetividade desejante das crianças? Estaríamos em uma 
sociedade tomada pela perversão e pela psicose, onde supo-
mos falha na transmissão da função fundamental instituída 
na travessia edípica – a função paterna? Se sim, como pode-
ríamos pensar as atuais travessias infantis dos sujeitos? Preci-
saremos sempre supor psicopatologia ou resolução edípica mal 

Há muito debate a este respeito e para uma discus-1 

são detalhada remeto a J. Birman, Arquivos do mal-
estar e da resistência, rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 2006, p. 38. Trabalharei com a ideia de 
pós-modernidade para caracterizar a época atual, 
de crise absoluta do discurso moderno. Porém, o 
mais importante é sublinhar que, apesar das diver-
gências, “as descrições apresentadas pelos diversos 
autores sobre a atualidade e o novo espaço social 
que se ordena são semelhantes”: alteridade esva-
ziada e o outro reduzido a um objeto de gozo.

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   75 28.09.11   19:35:45



76

pe
rc

u
r

so
  4

6 
: 

ju
nh

o 
de

 2
0
1
1

engendrada? Dedico-me nas próximas páginas 
a iniciar esta exploração, no intuito de desenhar 
um mapa de reconhecimento das complexidades 
envolvidas nestes questionamentos, dissemina-
dos pela comunidade psicanalítica. 

A família pós-moderna

Começarei com alguns poucos dados brasileiros, 
tirados do censo do ibge de 1990 (relativo à déca-
da anterior), apenas para embasar constatações que 
fazemos em nosso cotidiano, acerca das modifica-
ções sofridas pelo grupo familiar: houve redução 
da chamada família tradicional (casal com filhos) 
em aproximadamente 7%, e crescimento das unida-
des domésticas unipessoais em aproximadamente 
22%; cresceram também as separações, os casamen-
tos tardios, as famílias formadas por mulheres sem 
cônjuges e com filhos, os casais sem filhos, os pais 
(homens) com filhos. O tamanho das famílias foi 
reduzido em todas as classes de renda. 

Os dados mostram que o antes raro ago-
ra se tornou geral. Conhecemos também novos 
desenhos familiares que colocam desafios para 
as representações éticas e jurídicas. Há famílias 
monoparentais, multiparentais e homoparen-
tais, acompanhadas de novas práticas médicas no 

campo da reprodução: inseminação artificial ho-
móloga (com sêmen do próprio cônjuge ou com-
panheiro) e heteróloga (com doação de sêmen), fiv 
(podendo esta ser com doação de sêmen, óvulo 
ou embrião), prática de útero de substituição e 
clonagem humana2. Estas novas práticas, que a 
partir dos anos 1960 vêm com os progressos das 
tecnologias de concepção e com os direitos das 
mulheres, desvinculam a maternidade e a pater-
nidade dos limites da biologia e da tradição. Este 
complexo cenário leva a repensar a ordem sim-
bólica de nossas genealogias, como aponta o psi-
canalista Michel Tort. 

Isto quer dizer que a família tradicional de-
sapareceu? Ou que estamos caminhando para 
uma extinção geral da família? Ou que as rela-
ções familiares não estão mais no horizonte de 
desejos dos indivíduos?

Penso que aqui cabem algumas ressalvas ini-
ciais, através dos dados trazidos pelo sociólogo 
sueco Goran Therborn. Ele destaca que as mu-
danças dos lugares sociais atribuídos aos homens 
e as mulheres não são globais e apontam para al-
gumas regiões do mundo, ressaltando dois fato-
res: a influência de uma determinada cultura no 
padrão sexual, marital e familiar e as importan-
tes diferenças nestes padrões entre uma cultura 
e outra. Mesmo dentro da Europa, há muita va-
riação de comportamento relacional e sexual, e 
“portanto, é uma tarefa atemorizante tentar jun-
tar tudo isto para transmitir um padrão de mu-
dança secular global”3. As mudanças na família e 
no comportamento sexual foram temporalmen-
te desiguais – com períodos de mudança discer-
nível, períodos de nenhuma ou pouca mudança, 
sendo que os sistemas familiares, em suas mu-
danças, tenderam a preservar suas característi-
cas específicas. Assim, falar em uniformidade e 
homogeneidade dos movimentos sociais é funda-
mentalmente um recorte simplificador. 

Mas vamos segui-lo para pensar as mu-
danças. Therborn ressalta alguns marcos prin-
cipais do início das grandes mudanças familiares 
(maiores especialmente na Europa e América do 
Norte):

o curso de 1990 revelou  

que  tamanho das famílias  

foi reduzido em todas as classes  

de renda. Os dados mostram  

que o antes raro agora  

se tornou geral
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Erosão parcial do patriarcado, iniciado em • 
1910, mediante ampla reforma consensual na 
Escandinávia e violenta revolução na Rússia 
(1917). Alguns eventos sinalizam esta onda 
mundial contra os poderes e privilégios dos 
pais e maridos: nos anos 1940 e 1950, o Ja-
pão ocupado pelos eua, a China e a Revolu-
ção Comunista, as Revoluções comunistas na 
Europa Oriental, a Declaração dos Direitos 
Humanos da onu e 1975 – Ano Internacio-
nal da mulher.
Instalação mundial do controle da natalida-• 
de/fecundidade.
Declínio do casamento e aumento da idade • 
ao casar.

Sobre o patriarcado, o autor afirma que 
este ainda governa a maior parte da Ásia, Áfri-
ca e Leste Asiático. Onde pais e maridos não 
dominam, a ordem psicossexual é geralmente 
controlada pela falocracia ou pelo poder sexual 
masculino assimétrico. Assim, patriarcado e a fa-
locracia (domínio dos homens) ainda represen-
tam importantes fenômenos do século xxi e há 
pouca razão para crer que eles estarão em breve 
eliminados. Os pilares remanescentes do patriar-
cado, entretanto, estão sendo corroídos por redes 
internacionais, cultura de massa, forças da edu-
cação feminina, abertura de mercado de trabalho 
e políticas públicas a favor da igualdade de gêne-
ros. O patriarcado está agora entrincheirado nas 
regiões pobres do mundo, e o ritmo de seu desa-
parecimento dependerá muito do vigor futuro do 
desenvolvimento econômico dessas regiões. 

Estas informações implicam pelo menos re-
lativizar nossas afirmações sobre as mudanças na 
família contemporânea. Mas o autor fornece ain-
da outras reflexões, antecipando cenários do sé-
culo xxi. Para Therborn, os dados mostram que 
não estamos caminhando para um século de so-
lidão. O fenômeno de “morar sozinho” está au-
mentando, mas é circunscrito aos países ricos e 

envelhecidos (no Brasil, havia 8% de pessoas mo-
rando sozinhas em 1990). Apenas na Escandi-
návia há mais pessoas sozinhas do que pessoas 
em famílias (a prosperidade geral torna isso mais 
amplamente possível). Viver sozinho não é uma 
invenção do século xx, deve aumentar, mas, se-
gundo o autor, não conduzirá a nenhuma mu-
dança muito fundamental, já que geralmente é 
uma passagem da vida do sujeito.

Em resumo, a revolução sexual não foi neces-
sariamente um assalto ao casamento e à formação 
de casais duradouros e sim uma afirmativa do di-
reito ao prazer sexual, antes do casamento, nele 
e fora dele. O fundamental é perceber que hoje 
temos um cenário de muita complexidade histó-
rica, incluindo o não casamento, idades variáveis 
ao casar, coabitação informal e nascimentos extra-
maritais, também casal de dupla renda, casal sem 
filhos, filho único, casal de meia idade de ninho va-
zio, domicílio da pessoa sozinha idosa. Temos um 
painel completamente híbrido do que é a família. 
É bastante improvável que esta complexidade vá 
exclusivamente para o polo conservador ou para 
o polo das relações puras (como coloca Anthony 
Giddens). A queda do patriarcado não parece ter 
destruído o anseio por laços emocionais profun-
dos, duradouros e exclusivos, mesmo que junto a 
uma demanda para maior autonomia individual 

a revolução sexual não foi 

necessariamente um assalto  

ao casamento e à formação de casais 

duradouros e sim uma afirmativa  

do direito ao prazer sexual

S. Perelson, “A parentalidade homossexual: uma exposição do deba-2 

te psicanalítico no cenário francês atual”.
G. Therborn, 3 Sexo e poder – a família no mundo – 1900-2000, p. 430.,
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(o que nós psicanalistas vemos frequentemente 
nos consultórios). Ainda assim é preciso apontar 
que as relações pessoais e sexuais estão sujeitas ao 
processo de mercantilização na pós-modernidade 
que colide tanto com a equidade erótica quanto 
com o comprometimento romântico. Aqui temos 
um outro grupo de importantes questões que não 
serão abordadas neste artigo. 

A função da família  
segundo a Psicanálise

Considerando o cenário complexo relativo aos 
formatos familiares, cabe questionar a essência 
funcional da família, segundo a Psicanálise. Cec-
carelli4 traz a ideia de que a família deve amparar 
duas passagens: a passagem da violência primária 
(Aulagnier, 1981) e da violência simbólica (Bour-
dieu, 2002). A criança é acolhida no mundo por 
alguém que faz uma função frente à prematuração 
psíquica patente do bebê. Esta função de prótese 
(Aulagnier, 1981) engendra uma violência primá-
ria, que tem relações com a ordem simbólica na 
qual a criança será inserida, ou seja, com a violên-
cia simbólica. Responder à função de prótese da 
psique do Outro, dar representações às pulsões, é 
uma expressão da violência primária, que conven-

cionamos chamar de função materna. Renunciar 
ao gozo narcísico em favor dos valores culturali-
zados é uma expressão da violência simbólica, que 
chamamos função paterna. A família teria a capa-
cidade de suportar o sofrimento que essas duas 
violências impõem e, ao mesmo tempo, engendrá-
las. Assim, a família é uma produção humana que 
transmite a lei simbólica, que caracteriza a ordem 
da cultura. Temos a partir disto a noção psicana-
lítica de que a proibição da endogamia, do incesto, 
permite o acontecimento de outros laços. Na exo-
gamia, circulam pessoas, significados e palavras. 

Ao mesmo tempo, temos que levar em conta 
que a família é também um celeiro de arbitrarie-
dades, abusos e chantagens, enfim: “concentra o 
que de melhor e pior a humanidade já inventou”5. 
Qualquer apelo saudosista à família tradicional 
não leva isto em conta e esquece conveniente-
mente que a própria teoria freudiana poderia 
ser considerada como uma resposta de reconhe-
cimento das mazelas familiares, das quais o pai 
nunca deu conta6 (comentarei este ponto na par-
te final do texto). 

Por outro lado, por mais que a família te-
nha mudado em seus componentes, ainda con-
tinua verdadeira a dependência, mesmo jurídica, 
da criança em relação aos pais, o que desenha um 
cenário de hierarquia e poder inevitáveis para a 
criança. A tarefa de humanização, socialização, 
educação, transmissão de linguagem ainda perten-
ce aos adultos que recebem uma criança após seu 
nascimento. Estes adultos, que podem não ser os 
pais, têm a função de exigir a renúncia incestuosa 
e arrebanhar os infantes para os objetivos sociais, 
mesmo através de dispositivos não patriarcais7. 
Ainda não foi criada outra melhor alternativa para 
dar conta das necessidades infantis. 

Geralmente pensamos a família como 
aquela que limita a expressão livre da agressão 
e da sexualidade. Ela é o lugar privilegiado des-
sas vivências e do estabelecimento das diferen-
ças – entre pais e filhos, entre funções, entre 
os sexos e gêneros, entre o público e o privado. 
Para Freud, entretanto, o pai é o representante 
da lei no sentido de que impede a relação fu-

por mais que a família tenha  

mudado em seus componentes,  

ainda continua verdadeira  

a dependência, mesmo jurídica,  
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o que desenha um cenário  

de hierarquia e poder inevitáveis  

para a criança
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sionada com a mãe e a satisfação ilimitada dos 
impulsos – nossa parte mais pulsional. Aque-
le que frustra é, assim, o alvo da agressividade 
do infante. Tomemos como base o texto Totem 
e tabu, em cuja essência temos o seguinte mito: 
num tempo primitivo, os homens viviam no 
seio de pequenas hordas, cada qual submetida 
ao poder despótico de um macho que se apro-
priava das fêmeas. Um dia, os filhos da tribo, 
rebelando-se contra o pai, puseram fim ao rei-
no da horda selvagem. Num ato de violência 
coletiva, mataram o pai e comeram seu cadáver. 
Depois do assassinato sentiram remorso, rene-
garam sua má ação e em seguida inventaram 
uma nova ordem social, instaurando a exogamia 
(renúncia à posse das mulheres do clã do totem) 
e o totemismo, baseado na proibição do assassi-
nato do substituto do pai – o totem. O comple-
xo de Édipo é então a expressão de dois desejos 
recalcados – matar o pai e o incesto, contidos 
nos dois tabus do totemismo. Neste aspecto, ele 
é ainda universal uma vez que traduz as duas 
grandes proibições fundadoras de todas as so-
ciedades humanas. As duas proibições do tote-
mismo (matar o totem e servir-se sexualmente 
de uma mulher pertencente ao clã do totem) 
coincidiam com os dois crimes do Édipo (que 
matou o pai e se casou com a mãe). 

O mito exposto por Freud em Totem e tabu 
retrata que recalcar o desejo de incesto (de pos-
suir a mãe) e do assassinato (do pai, do obstácu-
lo ao incesto) é a base do direito do indivíduo à 
filiação simbólica, que o inscreve na rede das ge-
nealogias por meio do nome e o insere no siste-
ma de trocas com os semelhantes. O cenário do 
mito freudiano mapeia com nitidez os pressu-
postos psicanalíticos sobre as bases e condições 
da cultura e civilização do passado, do presente e 

do futuro. Deve haver a supressão de uma figura 
de poder onipotente, detentora do gozo absolu-
to do incesto e da morte para existir obediência 
às leis que asseguram a linguagem – causa e efei-
to da cultura. Em Totem e tabu fica estabelecida 
a noção psicanalítica do pai como vetor de pas-
sagem do homem da natureza à cultura. O pai 
freudiano assegura as condições de produção da 
subjetividade.

A partir disto, temos que a função paterna é 
a organizadora das relações, o que não pode e o 
que pode, e de que modo. Certamente este papel 
foi durante muito tempo prerrogativa masculina. 
Na atualidade, vimos que isto se modificou: a 
mulher não é mais prisioneira da condição exclu-
siva de filha, mãe e esposa, e o homem também 
não é mais prisioneiro da condição assimétrica 
em relação à mulher, e ambos não são mais pri-
sioneiros da divisão entre maternidade e erotis-
mo. Para que esta passagem da natureza para a 
cultura se dê, a família faz-se necessária como 
uma estrutura de relações assimétricas que le-
vem em conta as diferenças. No entanto, resta a 
questão: a assimetria é dada somente através da 
figura do pai? De qualquer forma, para seguir-
mos adiante, é preciso reconhecer que há uma 
distinção entre processos inconscientes gerais – 
identificação, por exemplo, e processos referentes 

a função paterna é  

a organizadora das relações,  

o que não pode e o que pode,  

e de que modo. Certamente este 

papel foi durante muito tempo 

prerrogativa masculina

P. r. Ceccarelli, “Novas configurações familiares: mitos e verdades”.4 

M. r. Kehl, 5 A fratria órfã, p. 56.
Segundo J.-D. Násio: “A teoria do Édipo é uma teoria da família e, em 6 

particular, a do declínio social da imagem paterna” e “Esse declínio 
constitui uma crise psicológica. Talvez seja com esse declínio que 
convenha relacionar o aparecimento da própria psicanálise”. Édipo – 
o complexo do qual nenhuma criança escapa, p. 157. 
N. B. S. Miguelez, 7 Complexo de Édipo, p. 112.
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a formas históricas particulares de dispositivos 
sociais. 

Pensemos, a seguir, nas funções paterna e 
fraterna. 

Declínio da função paterna e ascensão 
da função fraterna

A partir de agora, assumo a premissa de que 
as mudanças dos lugares sociais atribuídos aos 
homens e às mulheres não significam necessa-
riamente declínio da função paterna. Lugar do 
pai e função paterna não são a mesma coisa. É 
inequívoca a importância do diferente exercí-
cio das funções materna e paterna, geralmen-
te ligado, mas não necessariamente exclusivo, 
ao sexo biológico. Então, seria mais pertinente 
falar, em vez de função materna e paterna (que 
ainda remetem às figuras mãe e pai), em cam-
po desejante e campo normativo, como sugere 
Franklin Goldgrub. Ele também afirma que a 
criança irá perceber, independentemente das 
peculiaridades de sua vida familiar, a existência 
de diversos tipos de relacionamento – signos 
e discursos da existência dos gêneros – e para 
isto não fará qualquer diferença que a vivência 
infantil tenha por palco uma família heteros-

sexual, homossexual, ou que aconteça em uma 
instituição. É através da linguagem que a função 
paterna é instalada, a linguagem dá vigência à 
interdição e à castração. 

Se for verdade que temos um declínio da 
função da interdição e uma crise de referenciais 
simbólicos (e não a primeira!), a partir de cer-
tas condições sociais, isto não pode ser atribuí-
do necessariamente a ausência ou presença de 
um pai-homem na família que gera uma crian-
ça. Um homem ausente na função de pai tam-
bém não significa que as mulheres não sejam alvo 
de forças sociais restritivas e regulatórias de suas 
relações com os filhos (por exemplo, a obrigato-
riedade da instrução pública). Por outro lado, é 
viável pensar que em uma sociedade onde há a 
obrigação de gozar, nossa sociedade de consumo, 
a interdição é menos operante? Sobre o que não 
há dúvida é que a ideia de falta está muito pre-
sente em tal sociedade, mesmo que junto a ela 
sejamos levados a aderir a um imaginário de que 
consumindo chegaremos finalmente ao Éden. 
Gozar segundo as leis do mercado não parece 
um chamado verdadeiro à liberdade – trata-se 
de um imperativo, uma obrigação. 

Alguns autores fazem equivaler o declínio 
do lugar do pai ao declínio da função paterna, 
como Jurandir Freire Costa. Este autor, no en-
tanto, chega ao mesmo raciocínio que estou re-
tomando aqui: que não podemos derivar deste 
suposto declínio “o caos, o gozo tranquilo das 
montagens perversas ou, o que é mais trágico, as 
psicoses”. Para ele, a noção de função paterna foi 
superestimada pela posteridade freudiana. 

Vejamos outro exemplo do discurso psica-
nalítico sobre a função do pai. Tomarei como 
base, por indicação do texto de Simone Perel-
son, o livro de Joel Dor – O pai e sua função em 
psicanálise. Para Dor: “nenhuma outra saída é 
proposta ao ser falante a não ser curvar-se ao 
que lhe é imposto por essa função simbólica pa-
terna que o assujeita numa sexuação”8. Este pai 
simbólico transmite a lei da proibição do inces-
to, ocupando o lugar de um terceiro na lógica da 
estrutura, a quem é atribuído imaginariamente 
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pela criança o objeto fálico, suposto objeto do 
desejo da mãe. 

Basta que um terceiro, mediador do desejo 
da mãe e do filho, sustente esse lugar ou seja co-
locado nele pelo discurso da mãe, indicando que 
o desejo da mãe se encontra ou se encontrou a ele 
referido. Em outras palavras, o estatuto do pai é 
de referente, podendo ser da ordem de um signi-
ficante – o Nome-do-Pai – cuja função simbólica 
é sustentada pela atribuição do objeto imaginá-
rio fálico. Entretanto, o autor ressalta que uma 
diferença sexual real precisa estar presente com 
relação ao sexo da mãe: “Certamente, basta que 
o significante Nome-do-Pai seja convocado pelo 
discurso materno para que a função mediadora 
do Pai simbólico seja estruturante. Mas é neces-
sário ainda que este significante Nome-do-Pai 
seja explicitamente, e sem ambiguidades, referido 
à existência de um terceiro, marcado em sua dife-
rença sexual relativamente ao protagonista que se 
apresenta como mãe. É só nessas condições que, 
na ausência do pai real, o significante Nome-do-
Pai pode ter todo o seu alcance simbólico” (p. 58), 
ou seja, o sexo da mãe precisaria ser confronta-
do a um sexo diferente. Mas isto significa então 
o real da diferença anatômica entre os sexos, ou 
presença ou ausência do pênis, e não a confron-
tação com diferenças. Resta verificar na clínica se 
é possível que uma criança não veja nunca a di-
ferença anatômica somente pela ausência do pai, 
ou se, inequivocamente, duas mulheres ou dois 
homens terão filhos psicóticos. Acho pouco pro-
vável que a definição se dê por este caminho. Este 
pensamento catastrófico que se esquece da au-
sência de naturalidade da função paterna é du-
ramente criticado por Michel Tort, que aponta 
o alinhamento da psicanálise com a seguinte su-
posta verdade: “fora do Pai, é a loucura!”9 e as-
sim somente o pai poderia transmitir a ordem 
simbólica. Tort afirma que “a tentação principal 
é considerar a afirmação da natureza simbólica 

do parentesco, da interdição do incesto, das dife-
renças de sexo e geração, que são com efeito da-
dos universais, como solidárias da prevalência do 
pai e da dominação masculina, que são formas de 
relações históricas destinadas a desaparecer e que 
já entraram em declínio”10.

A outra possibilidade que se apresenta aqui 
a nós é pensarmos a instituição da função pa-
terna pela fragmentação e multiplicação de seus 
agentes. A figura do terceiro termo perde a sua 
unidade; ela se fragmenta e se multiplica. Não 
há mais o Nome-do-Pai, e sim os nomes-do-pai: 
“No lugar de um pai principal e centralizador 
(encarnação do mito, a crença, o senso comum, 
os costumes), poderíamos ter uma multiplicida-
de deles. Talvez seja abusivo falar de “Nomes do 
Pai” para esses modos de sujeição e seria útil in-
ventar-lhes nova denominação”11.

Felizmente, temos ainda outra saída teó-
rica para pensar o que se dá para além da fun-
ção paterna. Jurandir Freire Costa, citado acima, 
aponta outra importante função participativa na 
construção dos sujeitos atuais: a função fraterna, 
que seria um princípio, entre outros, orientador 
de formas de vida particulares. Maria Rita Kehl, 
em seu trabalho de teorização sobre a questão, 
afirma a necessidade de “examinar os outros modos 
de operação da relação do sujeito com os seme-

a outra possibilidade  

que se apresenta aqui a nós  
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J. Dor, 8 O pai e sua função em psicanálise, p. 14.
M. Tort, 9 op. cit.
M. Tort, 10 O desejo frio, p. 53.
N. B. S. Miguelez, 11 op. cit., p. 116.
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lhantes, presentes no nosso cotidiano mas cujo 
entendimento fica obscurecido pela nossa adesão 
à palavra forte, patriarcal, do fundador da psica-
nálise” (p. 32). Para ela, o pacto instituído entre 
os irmãos da antiga horda, que gerou o tabu do 
incesto, é a função paterna, mas fazer operar a 
função paterna é tarefa da fratria, ou seja, o pai 
simbólico está encarnado em renúncias volunta-
riamente aceitas pelos irmãos. A lei estabelecida 
pelo acordo entre os irmãos, diz a autora, exige a 
renúncia de algumas satisfações pulsionais, como 
condição para se pertencer à coletividade e se be-
neficiar das vantagens asseguradas pelo pacto ci-
vilizatório. A transmissão da lei é feita através do 
pai real, mas também através das diversas autori-
dades que podem substituí-lo (p. 35). Assim, po-
demos pensar as diversas regulações sociais como 
veículos de transmissão da função paterna. 

A função do irmão na constituição do su-
jeito, para além da rivalidade edípica, pode ser 
pensada, seguindo Lacan e a ideia de complexo 
fraterno, como um duplo que vem ameaçar e de-
sestabilizar a identidade imaginária da criança 
em relação à sua imagem no espelho: “o irmão 
força o rompimento da prisão especular daquele 
que até então se via como idêntico a si mesmo – 
como objeto do desejo materno ou como sujei-
to identificado ao traço instituído pelo nome do 

pai” (p. 36), ou seja, a função fraterna permite 
a quebra da ilusão identitária, produzindo um 
campo horizontal de identificações para o sujei-
to, secundárias em relação à identificação como 
o ideal representado pelo pai, mas ainda assim 
essenciais pela diversificação que possibilita aos 
destinos pulsionais. Kehl considera que a fun-
ção fraterna não substitui a função paterna, que 
opera para fundar o sujeito desejante, e pode não 
operar quando esta última falha. Ainda assim, a 
fratria participa da constituição da função pater-
na, faz suplência a ela e possibilita separar a lei 
da autoridade do pai real. Permite assim o início 
de uma nova série de campos de circulação libi-
dinal que projeta os sujeitos para fora do triân-
gulo edípico. 

Para Joel Birman, que também teoriza sobre 
a função fraterna12 e nos convoca a repensar suas 
representações no campo psicanalítico, diante do 
desamparo frente ao declínio do pai, há basica-
mente dois destinos possíveis – o da servidão vo-
luntária, ou seja, colocar-se para o gozo alheio de 
maneira masoquista, renunciando ao desejo e à 
liberdade, ou a feminilidade – assunção da cas-
tração, da incompletude e da precariedade, e fa-
zer uso dos recursos da sublimação e do erotis-
mo nos pactos fraternos. 

O autor considera que Freud tentou salvar 
a figura do pai ao afirmar que este não poderia 
ser o sedutor perverso do infante, no abandono 
da teoria traumática das neuroses. Desta manei-
ra, Freud teria forjado um adulto protetor, mas 
foi obrigado a abandonar esta visão na virada te-
órico-clínica dos anos 1920, ao reconhecer a di-
mensão traumática da existência humana e das 
experiências do sujeito, cercado portanto de um 
pai faltante, que falha em proteger a criança, em 
seu papel de articulador da fissura entre a for-
ça da pulsão e o circuito pulsional constituído. 
Para Birman, a morte do pai teve entrada na psi-
canálise a partir dos textos sobre a cultura. Num 
discurso primeiramente dominado pela pregnân-
cia da sexualidade, Freud nos lançou na morte e 
apontou a derrocada moderna definitiva do po-
der absoluto e monárquico, que teve na decapi-
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tação do rei no contexto da Revolução Francesa 
o seu símbolo maior. Uma modalidade de socie-
dade fundada nos laços fraternos substitui outra 
centrada na figura do soberano como um, e há 
em Freud uma transformação do discurso, a fi-
gura do pai se desloca de uma posição de prote-
ção da subjetividade (pré-moderno) para outra 
de falta e falha (moderno crítico) – desamparo 
e masoquismo. 

A fraternidade competitiva fundada na fi-
gura do pai ideal e do supereu seria uma defesa 
crucial do sujeito contra o desamparo, uma ape-
nas das modalidades da fraternidade – busca do 
amor exclusivo, competição mortal. Outra mo-
dalidade seria aquela engendrada a partir de fi-
guras marcadas pela precariedade e pelo parco 
poder – velhos, mulheres, loucos. Para Birman, o 
afluxo de filmes novos, de diferentes origens, que 
destacam a fraternidade como imperativo, com-
põe uma modalidade de oposição e de resistência 
que se impõe no campo do imaginário estético. 
Cito, como exemplo, os filmes Cidade Baixa, A 
partida, Tudo sobre minha mãe, entre muitos. O 
autor destaca a feminilidade, presente em ambos 
os sexos, e sua implicação com o cuidado com o 
outro, como um dos polos atuais de força frater-
na, a partir do reconhecimento da falta em si e 
no outro. A feminilidade é vista como a forma de 
ordenação erótica onde ao desamparo é conferida 
alguma positividade – valorização da não falici-
dade como base de constituição do sujeito. 

A fraternidade não se restringe ao campo 
da família ou aos laços de sangue, e indica uma 
espécie de antídoto em face dos imperativos da 
cultura do narcisismo e da sociedade do espetá-
culo, na medida em que a categoria ética de fra-
ternidade enuncia uma outra concepção possível 
de subjetividade, onde o outro importa muito 
para o sujeito. Esta ética supõe a existência de 
um sujeito incompleto e precário, que reconhece 

que não é autossuficiente (geralmente o sujeito 
contemporâneo se caracteriza pela autossufi-
ciencia, promovida pela cultura do narcisismo 
e sociedade do espetáculo e por uma posição de 
superioridade ilusória). A fraternidade implica 
a igualdade, fundada na precariedade. Assim, a 
solidariedade é a consequência imediata da éti-
ca do laço fraterno. 

Aqui há um campo amplo e pouco simples 
de reflexão, para a qual não podemos estar mu-
nidos de um espírito catastrófico, posto que a 
maioria de nós, ainda que reconheça falências 
de autoridade, também reconhece a multiplici-
dade delas regulando o campo social. Ainda so-
mos um universo falante e, acredito, o fato é que 
os sistemas normativos estão ainda espalhados 
pelo âmbito cultural, mesmo que não funcionem 
sempre como nossos ideais, o que não invalida as 
considerações sobre o complexo de Édipo ou so-
bre a função paterna… Não estamos totalmen-
te imersos em uma terra da cegueira, à moda de 
Saramago, ainda que focos de cegueira não sejam 
nenhuma novidade. 

para Birman, o afluxo  

de filmes novos,  
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Há diferenças importantes do ponto de vista metapsicológico entre 12 

os dois autores que participam do debate brasileiro sobre a função 
fraterna, que não serão discutidas aqui, mas que apontam para con-
sequências diversas na compreensão da estrutura do sujeito. 
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A histeria do amor

Adriana Campos de Cerqueira Leite

Adriana Campos de Cerqueira Leite é psicanalista, 
psicóloga clínica, doutora em Psicanálise e Psico-
patologia Fundamental pela Universidade de Paris 
vii, doutora em Saúde Mental pela Universidade 
Estadual de Campinas (unicamp).

Resumo Este artigo procura delinear e discutir me-
tapsicologicamente os principais traços da histeria 
e da posição feminina. Busca também apontar a 
especificidade e contemporaneidade do sofrimen-
to histérico, bem como indicar algumas aberturas 
para a clínica psicanalítica.

Palavras-chave psicopatologia; histeria; feminino; so-
frimento; amor. 

Por que me descobriste no abandono
Com que tortura me arrancaste um beijo
Por que me incendiaste de desejo
Quando eu estava bem, morta de sono?

Com que mentira abriste meu segredo
De que romance antigo me roubaste
com que raio de luz me iluminaste
Quando eu estava bem, morta de medo?

Por que não me deixaste adormecida
E me indicaste o mar, com que navio
E me deixaste só, com que saída?

Por que desceste ao meu portão sombrio
Com que direito me ensinaste a vida
Quando eu estava bem, morta de frio?1

Não se render a nenhuma experiência de prazer com o ou-
tro é o preço pago, na histeria, para escapar da vivência trau-
mática de sua incompletude protegendo sua imagem narcísica 
fragilmente conquistada. Aquilo que protege a histérica de ser 
tocada pelo outro é também o que provoca sua dor. Dor por 
não se deixar tocar, não no seu sexo mas no seu ser; dor pela 
incapacidade de amar outro. A histérica só conhece o frio do 
amor narcísico2.

Clarice Lispector, através de Lóri e Ulisses, narra a pre-
paração para um encontro. Lóri pressentia que esse encontro 
amoroso só poderia acontecer quando “… ser não fosse mais 
uma dor…”, só então “Ulisses a consideraria pronta para dormir 

C. Buarque, “Soneto”, 1 in A. B. Menezes, Figuras do 
feminino na canção de Chico Buarque, p. 147.
A. C. Cerqueira Leite. 2 Em busca do sofrimento his-
térico. A histeria e o paradigma da melancolia. Tese 
de doutoramento defendida na Universidade Esta-
dual de Campinas na Faculdade de Ciências Médi-
cas e na Universidade de Paris VII no Laboratório 
de psicanálise e psicopatologia fundamental. Sob 
orientação do Prof. Dr. Mário Eduardo costa Perei-
ra e do Prof. Dr. Pierre Fedida. Campinas, Brasil – 
Paris, França, 2002.
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com ele?”. Do caminho para esse encontro ou, 
nós diríamos, do rumo ao feminino é que o Livro 
dos prazeres nos fala. Sabemos que, determinada 
pela necessidade de mascarar a falta, a histérica 
aliena-se ao desejo do Outro, tentando ser o falo, 
aquilo que falta ao Outro, ela quer ser tudo no 
campo do desejo e do amor para o Outro, me-
nos o objeto de seu gozo. Assim, mascarando a 
castração do Outro, a histérica mascara a castra-
ção em si mesma, encontrando um modo de ser, 
ainda que seja um ser um pouco manco, na falta 
de um modo de ser feminino. Manco como Lóri, 
personagem de Clarice Lispector em Uma apren-
dizagem ou o livro dos prazeres3. No início da tra-
vessia, Lóri decide não ir a um encontro marcado 
com Ulisses, mas, contrariando seu hábito, desta 
vez irá preveni-lo de sua ausência, não o deixará 
a sua espera. Ela quer poder fazer uma “ofensa 
mais positiva” ou ativa. Atividade que a protege-
ria de seu temor maior: o da passividade, da en-
trega absoluta ao Outro, ou ao gozo do Outro, 
do qual ela seria apenas um objeto.

Definindo uma clínica diferencial entre a his-
térica e a mulher, Colette Soller4 diz que a histérica, 
assim como Lóri, quer ser; enquanto a mulher quer 
gozar e goza da posição de objeto, sim, mas objeto 
na relação sexual. A histérica não pode entrar e sair 
desta posição. Ela teme, caso se ofereça como ob-
jeto, não poder mais libertar-se e perder-se como 
sujeito. Ela não conhece o ritmo e se apavora. 

Lóri, em um momento já avançado de sua 
aprendizagem, vai à praia de madrugada e mer-

gulha no mar. “Era isso o que estava lhe faltan-
do: o mar por dentro como o líquido espesso de 
um homem. […] Mergulha de novo, de novo 
bebe mais água, agora sem sofreguidão, pois já 
conhece e já tem um ritmo de vida no mar. Ela é 
a amante que não teme pois sabe que terá tudo 
de novo”5.

Representante das histéricas do século xx, 
Lóri não tinha uma inibição sexual. A sexuali-
dade não lhe trazia problemas, já tinha tido cin-
co amantes, embora se comportasse com Ulisses 
como se fosse virgem. “Amantes”, nas palavras de 
Ulisses, pois ela não os considerava amantes, não 
os tinha amado. Agora ela preferia o “sofrimento 
legítimo” ao “prazer forçado”. Quando Ulisses lhe 
pergunta como é que ela se dava com o sexo ela 
responde, despertando sua ira: “Era a única coisa 
em que eu dava certo”6.

Ela sabia que queria dormir com Ulisses, 
isso talvez fosse uma das poucas coisas que sa-
bia, “no entanto era o seu pavor de uma possível 
intimidade de alma com Ulisses o que a deixava 
irritada com ele”7.

A posição histérica pode ser definida, se-
gundo Soller, por “gozar de abster-se ali onde se 
é chamado como objeto de gozo”8. Não satisfa-
zer o gozo do Outro dá à histérica um “a mais de 
ser”9. Assim ela sustenta seu narcisismo fálico.

Falamos então, ao falar da histeria, de uma 
das saídas para a dificuldade do ser feminino ou 
para a dificuldade da mulher em subjetivar-se a 
partir de uma ausência, a ausência de um signifi-
cante que possa dizê-la totalmente. Querer dizer 
algo completamente é a impossibilidade engen-
drada desde sempre pela linguagem, pela castra-
ção simbólica. A histérica, entretanto, não cessa 
de querer alguém que lhe diga o que ela é. Ela de-
manda um saber, e, na tentativa de convocar um 
saber no Outro sobre seu ser de mulher, produz 
um saber sobre o objeto causa de desejo do Ou-
tro, não o seu próprio10.

Como uma criança que em determinada fase 
nos pergunta: – “Qual você prefere? Não vale di-
zer os dois. Tem que escolher”. Se, no caso da 
criança, lhe damos uma resposta ela provavel-

a posição histérica pode  
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mente virá com outra pergunta até o momento 
profundamente decepcionante em que, não ra-
ramente irritada, a criança depara com a impos-
sibilidade de o adulto responder a uma de suas 
perguntas. É como se o adulto lhe negasse um 
saber que ela supõe, entretanto, que ele tenha. 
Um saber sobre ela, sobre seu ser. 

A mesma situação é frequente na clínica. 
Uma de nossas pacientes dizia: “Tudo seria tão 
mais fácil se você dissesse tudo o que de verdade 
pensa sobre mim”. Evidencia-se aí a conhecida fa-
cilidade da histérica em estabelecer transferência 
ou, como disse Lacan, em supor um saber no ou-
tro. O risco maior no tratamento de um caso de 
histeria também está aí, naquilo que é sua carac-
terística mais marcante: o analista, seduzido, vir 
a ocupar o lugar do mestre, daquele que sabe algo 
da verdade do paciente, o que inevitavelmente 
conduzirá à decepção. “Você, daí da sua vidinha 
organizada, não pode mesmo saber nada sobre 
a minha dor. Não adianta.” Era o que dizia ou-
tra paciente, decepcionada com o que ela perce-
bia como uma falha da analista. “Nem você me 
compreende.”

Lóri, assim como Norbert na Gradiva de 
Jensen11, tem a chance de ter alguém que a ame 
e quer esperar. 

Ulisses pôde esperar por Lóri até que ela 
não mais se apavorasse em sentir-se ausente de 
si mesma, para depois reencontrar-se. 

Mas o que, afinal, o histérico teme perder? 
Sua imagem narcísica fragilmente constituída, é 
a resposta. Desfazendo-se essa imagem, o his-
térico corre o risco de perder-se no real do cor-

po, o corpo orgânico. Aquele corpo esfacelado da 
criança antes que ela apreenda, no espelho, uma 
primeira imagem corporal unificada. Ele teme 
que as coisas percam o sentido.

A fragilidade na identificação imaginária 
revela uma carência no nível da identificação 
simbólica12, ou seja, do olhar do Outro que o re-
conhece, o nomeia e, sobretudo, o ama.

Continua suspensa a questão sobre o que 
haveria falhado na constituição psíquica do his-
térico. Fala-se, desde Freud com Dora, de uma 
insuficiência paterna. 

Nesse contexto estrutural, diz Boons, pode-
se dizer que o pai da histérica seduziu sua filha 
mesmo que não a tenha tocado; prendeu-a a si 
“encerrando-a numa identificação fálica que tem 
o objetivo de completá-lo”13.

O pai/mestre que a histérica procura num 
homem a quem possa servir é o pai imaginário 
que por sua insuficiência não pôde oferecer à sua 
filha outra identificação senão a fálica. As falhas do 
pai são ressentidas pela filha, mas essas falhas 
são também, e mais frequentemente, identifica-
das na relação do casal parental. A mãe do his-
térico tem em geral o papel de vítima. É da mãe 
que viria o sentimento da insuficiência paterna. 
Uma das saídas da histeria e particularmente da 
histeria feminina é mascarar a falta no pai e de-
cretar que o problema está na mãe, que não é a 
mulher de quem o pai precisa. A partir daí ela 
buscaria, incessantemente, descobrir o que uma 
mulher deve ser para preencher a falta do pai. 

mas o que, afinal, o histérico  

teme perder? Sua imagem  

narcísica fragilmente  

constituída, é a resposta

C. Lispector (3 1969), Uma aprendizagem ou o livro dos prazeres, p. 155.
C. Soller, “A histérica e 4 A Mulher: clínica diferencial”, p. 243.
C. Lispector, 5 op. cit., p. 80.
C. Lispector, 6 op. cit., p. 146.
C. Lispector, 7 op. cit., p. 41.
C. Soller, 8 op. cit., p. 243.
C. Soller, 9 op. cit., p. 243.
C. Soller, 10 op. cit., p. 245-247.
Conto de willian Jensen que Freud analisa visando ao esclarecimento 11 

de alguns aspectos do processo de cura analítica e da transferência. S. 
Freud, (1907 [1906]), “Delírios e sonhos na Gradiva de Jensen”.
M.-C. Boons, “A propósito da estrutura histérica”, p. 12 105.
M.-C. Boons, 13 op. cit., p. 106.
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Missão impossível e cheia de riscos para aqueles 
que nela se arriscam.

Aos olhos de uma de nossas pacientes, os 
homens que estavam com outras mulheres tor-
navam-se mais interessantes. Era como se isso 
garantisse que eles tinham algo a lhe oferecer. 
Algo de que outra mulher se beneficiava e que 
os tornava interessante aos seus olhos. Nessa si-
tuação, típica da histeria, trata-se mais de uma 
identificação com outra mulher do que propria-
mente de um desejo pelo parceiro do sexo opos-
to. Como Dora, que mantinha um vivo interesse 
por aquilo que interessava a Sra. K. e que perde, 
subitamente, o interesse pelo Sr. K quando este 
lhe diz não se interessar pela esposa. Era justa-
mente a ligação do casal que sustentava o seu in-
teresse por ele14.

Falta-nos situar a mãe nessa constelação 
imaginária da histeria. Ela é aquela que encarna o 
grande Outro e que, através de sua presença e au-
sências bem dosadas, sustenta a criança na cons-
trução da base para as primeiras simbolizações. 
A mãe suficientemente boa, com seus cuidados e 
seu amor, suportando as primeiras frustrações de 
seu bebê, possibilita à criança a transição entre a 
vivência de um período de ilusão e onipotência e 
a desilusão necessária à constituição do eu.

As ausências maternas remetem a criança a 
um terceiro, o pai. Portanto, a possibilidade de 
simbolização dessa ausência está diretamente li-
gada à capacidade da criança de supor o desejo da 
mãe voltado a um outro. Pois bem, a mãe da his-

térica, denunciando a insuficiência paterna, torna 
essa operação mais complexa. Ela é, nessa cons-
telação estrutural que tentamos delinear, a mãe-
vítima que tentará obter de seus filhos aquilo que 
não encontrou em um homem15.

A dificuldade para a histérica é situar-se 
diante das queixas maternas vendo-se, aí tam-
bém, encerrada em uma identificação fálica.

O pai pode até ser admitido como aquele 
que tem o falo, aquilo que mobiliza o desejo da 
mãe, mas a histérica sente que o pai só o tem por 
dele ter privado a mãe. A histérica restitui assim 
a possibilidade da mãe fálica e, consequentemen-
te, a possibilidade de uma ligação intensa com 
a mãe a partir de uma identificação com o falo 
da mãe. Essa saída, entretanto, não é absoluta-
mente confortável. Lembremo-nos de que o eu 
é ameaçado de dissolução nessa ligação absoluta 
com o Outro ou ainda quando se faz objeto do 
gozo do Outro. Essa ligação é desejada e temida 
ao mesmo tempo.

Resta à histérica desejar que seu desejo per-
maneça insatisfeito, guardando assim um ideal 
fálico ou sua frágil identificação fálica com aquele 
objeto do qual se sente privada. Essa seria a for-
ma encontrada para não se dar conta da incom-
pletude, da fragilidade narcísica mantendo o que 
se chama de narcisismo fálico. No lugar do de-
sejo há o ideal.

Se ela imagina que o outro é alguém que 
pode satisfazê-la, isso a apavora; ela estaria, des-
se modo, assinando sua rendição ao objeto. Lóri 
preferia que o estado de graça durasse poucos 
momentos; do contrário ela temia que suas am-
bições infantis a levassem a “querer entrar nos 
mistérios da natureza”. O gozo fálico funciona 
como proteção contra a natureza ou contra o real. 
“Havia experimentado alguma coisa que parecia 
redimir a condição humana, embora ao mesmo 
tempo ficassem acentuados os estreitos limites 
dessa condição”16.

Encontrar uma testemunha do seu ser é o 
seu desejo. Lóri teme, contudo, que para isso seja 
preciso dar-se e não só “dar” seu sexo – isso não 
lhe seria penoso – mas dar-se inteira. 

aos olhos de uma de nossas  

pacientes, os homens  

que estavam com outras mulheres 

tornavam-se mais interessantes.  
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Ela “sabia que teria que dar a alguém o que 
ela era, senão o que faria de si? Como morrer an-
tes de dar-se, mesmo em silêncio? Porque no dar-
se teria enfim uma testemunha de si própria”17.

O temor histérico, estar entregue ao outro, 
é atuado através de seu corpo preservando intac-
to seu psiquismo. Ela parece oferecer-se ao outro 
mas, de fato, tudo o que entrega é seu corpo. 

Mantendo seu funcionamento, tal como o 
compreendemos aqui, a histérica chega frequen-
temente aos consultórios profundamente ferida, 
ressentida e em um grave estado de privação fru-
to da dificuldade que tem em fazer-se entender. 
Seu idioma lembra uma língua morta, “um ro-
mance antigo” – como na poesia de Chico Buar-
que que abre este artigo – cuja compreensão 
exigirá muito trabalho do analista. 

É desse ressentimento que Khan nos fala em 
seu artigo “O rancor da histérica”, iluminando ou-
tro caminho para compreender o apelo do histé-
rico ao outro. Ele convoca o outro a atuar num 
roteiro escrito por ele, transformando a temida 
dependência do objeto na conhecida manipula-
ção histérica18. 

O medo maior da histeria é da rendição 
psíquica ao objeto. Utilizando-se do conceito de 
tendência antissocial de Winnicott, Khan nos 
oferece uma valiosa contribuição para a com-
preensão da histeria19.

À descoberta freudiana sobre os sintomas 
histéricos como símbolos de desejos recalcados 
inconscientes provenientes da sexualidade infan-
til, Winnicott trouxe sua contribuição que, de 
nosso ponto de vista, a complementa. Do sistema 
de desejos inconscientes, o isso, Winnicott dis-
tinguia o sistema de necessidades inconscientes, 

o eu. Esse sistema de necessidades inconscientes 
depende, até poder alcançar alguma autonomia, 
de uma facilitação do ambiente, da maternagem 
suficientemente boa que permitirá, aos poucos, a 
integração das capacidades ainda incipientes do 
eu da criança. 

A hipótese de Khan é de que “o histérico, 
durante os primeiros anos de sua infância, res-
ponde às faltas de uma maternagem suficien-
temente boa com um desenvolvimento sexual 
precoce… O histérico tenta realizar, ao utilizar 
os aparelhos sexuais, o que os outros conseguem 
graças ao funcionamento do eu”20.

Winnicott vê no complexo de privação, ou 
seja, nas falhas importantes do ambiente que de-
veria propiciar a integração do eu, a origem da 
tendência antissocial. Brevemente, a tendência 
antissocial seria a forma encontrada por esse eu 
frágil para conseguir uma intervenção do ambien-
te. “Um elemento nela (na tendência antissocial) 
compele o meio ambiente a ser importante”21. 

O histérico, por sua vez, expressaria uma 
tendência antissocial pelo viés das experiências se-
xuais. Na histeria, segundo esse ponto de vista, 
haveria um desenvolvimento precoce da sexuali-
dade camuflando as necessidades desatendidas 
do eu. Assim como na tendência antissocial, o 
histérico impele o ambiente a agir sobre ele per-
manecendo, contudo, “inacessível à mutualidade 
de um diálogo psíquico e de uma partilha”22. 

Na histeria há frequentemente uma queixa 
de falta de amor, falta de um olhar amoroso no 

“o histérico tenta realizar,  

ao utilizar os aparelhos sexuais,  

o que os outros conseguem graças  

ao funcionamento do eu”

[Massud Kahn]

S. Freud (14 1905 [1901]), “Fragmento da análise de um caso de 
histeria”. 
L. Israël, 15 L’hystérique, le sexe et le médecin, p. 94.
C. Lispector, 16 op. cit., p. 134.
C. Lispector, 17 op. cit., p. 61.
M. Khan, “O rancor da histérica”.18 

M. Khan, 19 op. cit.
M. Khan, 20 op. cit., p. 50-51.
D. winnicott, (21 1956), “A tendência antissocial”, p. 130.
M. Khan, 22 op. cit., p. 57.
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qual teria sido possível reconhecer-se e constituir 
uma imagem de si. O histérico sente que foi uti-
lizado como objeto pelo Outro para, em seguida, 
ser descartado. Não é raro que a queixa histéri-
ca seja formulada como uma queixa de traição. 
Pensamos poder localizar essa traição na perda 
precoce ou traumática da ilusão e da onipotên-
cia infantil. 

Uma adolescente queixava-se em sua análi-
se de que não gostava quando sua mãe encontra-
va um namorado, pois ela esquecia-se dos filhos. 
“Quando tudo termina, nós (os filhos) voltamos 
a ser tudo para ela. Mas enquanto ela está com 
alguém não somos nada.” 

O histérico sente como se nunca tivesse sido o 
objeto ideal do Outro e busca ao longo da vida con-
vencer, aos vários outros que assumirão esse lugar 
do grande Outro, de que ele pode ser aquilo que 
imagina ser: o objeto ideal do desejo. Saber o que 
mobiliza o desejo do outro é a grande ambição do 
histérico, tornando-se mestre na arte da sedução. 

Ele faz de tudo, entretanto, para não ser pos-
to a prova, para manter as ilusões que, ainda que 
muito úteis, não deixam de ser ilusões e ele sabe 
disso. Ele não quer jogar de verdade, prefere ima-
ginar uma partida a ter que deparar com a cas-
tração. O histérico experimenta uma permanente 
sensação de que está blefando e de que será con-
vocado, em algum momento, a dar a prova. 

Quando o outro já está seduzido perde a gra-
ça. Não há nada mais a ser feito. De fato, para o 
sujeito histérico trata-se principalmente de man-

ter uma identificação imaginária com o objeto fá-
lico mais do que desejar o outro. 

Essa reivindicação do ter aparecerá de forma 
diferente na histeria feminina ou masculina, em-
bora o motor seja o mesmo em ambas23.

É, pois, na relação com o sexo que se deli-
neia o perfil tipicamente reconhecido como his-
térico e que as diferenças de manifestação da 
neurose em homens e mulheres se evidenciam 
com mais clareza. Na histeria feminina observa-
se uma reivindicação incessante do falo, de que 
ela se considera injustamente privada, e na histe-
ria masculina há uma necessidade perturbadora 
de dar provas do atributo fálico24.

Na histeria, feminina ou masculina, o sujei-
to busca constituir-se como podendo ser o falo 
do outro para, como vimos acima, não lidar com 
a dimensão da falta que, no entanto, é a dimen-
são que mobiliza a relação com o desejo e com o 
sexo. Está dada a dificuldade básica do histérico 
para seus encontros sexuais. A incompletude é 
essencial ao erotismo, é nela que o sujeito histé-
rico tropeça.

O histérico masculino está sempre atormen-
tado; por um lado porque não se sente como pos-
suidor do falo, o que ele confunde com falta de 
virilidade e, por outro lado, porque imagina que 
tem que dar provas da atribuição fálica: guarda, 
entretanto, fidelidade à mãe fálica que lhe garan-
tiu, em algum momento, ser ele seu objeto fálico. 

A histeria está, então, relacionada com o fe-
minino em homens ou mulheres, ou com a di-
ferença entre os sexos. É ela que o histérico não 
suporta ver na difícil experiência de entregar-se 
a um outro, pelo pavor de diluir-se, desaparecer 
como sujeito, transformando-se em mero objeto 
do gozo do outro. Neste artigo, contudo, privi-
legiamos a histeria feminina assim como a traje-
tória da menina para a mulher.

A histérica busca incessantemente uma res-
posta para a pergunta: O que é ser uma mulher? 
E, ao mesmo tempo, defende-se pela recusa da 
feminilidade.

Lóri era uma mulher que procurava, nas pa-
lavras dela mesma, “um modo, uma forma”. Mas 

saber o que mobiliza o desejo  

do outro é a grande ambição do 

histérico, tornando-se mestre  

na arte da sedução.  
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através do amor de Ulisses e do encontro que 
eles finalmente podem ter ela alcança algo “mui-
to mais perfeito: era a grande liberdade de não 
ter modos nem formas”.

Ao falar sobre a importância do amor para 
a mulher, Colette Soller adverte que ela não 
tem o mesmo papel para homens e mulheres. 
Para estas “o amor corrige a castração, ele a cura 
temporariamente”25. Baseando-se na elaboração 
lacaniana sobre o gozo feminino, Soller afirma 
que este ultrapassa o sujeito feminino na medida 
em que não identifica a mulher como mulher. O 
homem, por outro lado, identifica-se como ho-
mem através do gozo fálico, e isso se evidencia 
não somente no terreno das conquistas sexuais, 
mas em todos os campos de sua vida: poder do 
dinheiro, poder profissional, força física e muitas 
outras conquistas fálicas que o tranquilizam so-
bre sua masculinidade e, acima de tudo, o mar-
cam como homem. 

Com as conquistas femininas das últimas 
décadas o acesso ao gozo fálico está cada vez 
mais aberto às mulheres. Já vai longe o tempo de 
Freud em que restava às mulheres satisfazerem-
se na maternidade. Entretanto, nem as conquis-
tas no plano profissional, financeiro ou outros 
nem tampouco a saída da maternidade evoca-
da por Freud solucionam a questão subjetiva da 
identidade feminina. 

Observamos claramente, seja na clínica ou 
na mídia através de entrevistas das estrelas da 
televisão, uma mesma queixa: lamentam a falta 
de amor e frequentemente suspeitam que o seu 
sucesso em áreas antes reservadas aos homens 
os afasta delas. Esses indicativos sugerem que a 
problemática da paciente de Joan Rivière26 per-
manece bastante atual. A paciente, a propósito de 
quem a autora utilizou o termo “mascarada”, go-
zava de um prestígio profissional raro para uma 

mulher no fim do século xix. Após suas apre-
sentações públicas era tomada por uma grande 
angústia ainda que, em geral, obtivesse aprovação 
evidente da plateia. A forma encontrada pela pa-
ciente de Joan Rivière para aliviar essa angústia 
era, em seguida a uma dessas “demonstrações fá-
licas”, oferecer-se sexualmente para um homem. 
A autora e psicanalista interpreta o sintoma de 
sua paciente da seguinte forma: seu sucesso pro-
fissional advinha de uma identificação com o pai, 
de quem ela sentia ter roubado o falo, portanto, 
tomada por muita culpa a paciente buscava com-
pensar o pai, através dos homens em geral, de-
volvendo-lhes a força fálica ao submeter-se a eles 
como objeto de gozo. Assim, mascarando-se de 
mulher redimia sua culpa pelo gozo fálico.

O caminho do amor não nos é indicado 
só por Lóri, personagem de Clarice Lispector; 
muitos analistas indicam esse caminho para uma 
identificação feminina.

“Em outras palavras, por falta de poder ser 
‘A mulher’, resta às mulheres ao menos serem 
‘uma’ mulher. Mas como uma mulher não pode 
se especificar ‘uma’ por seu gozo, resta-lhe ‘ao me-
nos ser a mulher de um homem’”27.

Na feminidade normal, segundo Aulagnier, a 
mulher encontra o investimento narcísico no olhar 
desejante do homem e, dessa forma, aceita que é 
na qualidade de “sujeito da falta que ela pode en-
contrar seu lugar de desejada. A feminidade será 
não mais o véu enganador ou a arma que ela 
brande, mas a oferenda, o dom por excelência”28. 
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personagem de Clarice Lispector; 

muitos analistas indicam  

esse caminho para  

uma identificação feminina

J. Dor, 23 Estruturas e clínica psicanalítica, p. 67.
J. Dor, 24 op. cit., p. 75.
C. Soller, 25 op. cit., p. 247.
J. riviére (26 1929), ”La féminité em tant que mascarade”, p. 197-214.
C. Soller, 27 op. cit., p. 249.
P. Aulagnier, “Observações sobre a feminidade e suas transforma-28 

ções”, p. 91.
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A autora acrescenta que esse dom, substituto da 
inveja daquilo que ela não tem, só pode sustentar-
se do amor que ele desperta em troca.

Recorramos a Lóri novamente. Depois do 
encontro consigo mesma através de Ulisses, não 
precisa mais perguntar-se sobre quem é, seu “cor-
po se transformava num dom. E ela sentia que 
era um dom porque estava experimentando, de 
uma fonte direta, a dádiva indubitável de existir 
materialmente”29.

A respeito do conflito entre amor e sexua-
lidade na histeria, Piera Aulagnier30 propõe que 
a mulher aposta numa mentira de que só goza 
por amor pois do contrário deveria assumir sua 
falta, sua incompletude e desmoronaria toda sua 
valorização narcísica. É no desejo que vê desper-
tado no homem que estaria, para a mulher, seu 
investimento narcísico. Na frigidez ou na neuro-
se, o prazer revela para a mulher ter sido simples-
mente um instrumento de gozo do parceiro que, 
então, designar-lhe-ia o lugar do “objeto da au-
sência”. A saída para não se sentir absolutamente 
entregue ao desejo do outro seria sacrificar seu 
próprio prazer, recuperando seu poder. Amor e 
ódio estariam, então, absolutamente misturados 
a força ou fraqueza fálica.

Lóri parece ter conseguido apropriar-se de 
seu sexo e de seu corpo, bem como de suas emo-
ções, e embora temesse acordar como a antiga 
mulher que era, tinha de algum modo a sensação 
de que aquela conquista não seria mais perdida; 
mesmo que perdesse seu amor. A oposição entre 

amor e sexualidade, típica da histeria, parecia ter 
sido superada. Bollas vê nessa separação um re-
púdio do histérico que vê na sexualidade a perda 
do amor de tipo materno31. 

“Depois que Ulisses fora dela, ser humana 
parecia-lhe agora a mais acertada forma de ser 
um animal vivo.”

Clarice Lispector permite-nos, na beleza de 
seu texto, acompanhar uma travessia da histeria 
rumo à posição feminina. 

A mímica histérica representa o trabalho 
desenvolvido pela menina ou pela histérica para 
salvar sua sexualidade de uma repressão total 
ou do desaparecimento das pulsões. Erotizando 
tudo, salvo seu sexo, a histérica busca proteger-se 
da ruptura de sentido produzida pela castração.

Pela falta de se saber, a histérica busca sa-
ber o que o outro quer dela, quanto ela vale para 
o outro. Atribuindo a si própria valores provi-
sórios que ela determina a partir de suas rela-
ções de objeto e da imagem de si mesma que o 
outro reflete, a histérica sempre corre o risco de 
repentinamente não valer mais nada. Justamen-
te aí identificamos o sofrimento da histeria. So-
frimento que exige, para que nos aproximemos 
dele, uma referência paradigmática à psicopato-
logia da melancolia.

A sexualidade consolida-se como um terre-
no apropriado para essa frágil atribuição de al-
gum valor, um valor fálico que não resolve sua 
questão sobre a identidade feminina. Ao abando-
nar a cena histérica em que elementos do mundo 
externo são utilizados como suporte, o repertório 
da histeria entra em colapso e, jogando o carretel 
mas soltando o barbante, a histérica pode encon-
trar o nada com o qual se identifica. A afirmação 
crua da castração elimina o campo das ilusões e 
da esperança presente na histérica, que está sem-
pre relançando seu desejo de desejo. Ela não acre-
dita mais que algo possa completá-la, preencher 
sua falta, o que a leva a aproximar-se do meca-
nismo melancólico que afirma a verdade da cas-
tração que a histérica procura evitar.

O preço que a histérica paga para escapar 
da experiência traumática de sua incompletude 

atribuindo a si própria valores 

provisórios que ela determina  

a partir de suas relações de objeto  

e da imagem de si mesma  

que o outro reflete, a histérica sempre 

corre o risco de repentinamente  

não valer mais nada
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é não viver nenhuma experiência de prazer com 
o outro a fim de manter sua imagem narcísica 
fragilmente conquistada. Aquilo que protege a 
histérica de ser tocada pelo outro é também o 
que provoca sua dor. Dor por não se deixar tocar, 
não no seu sexo mas no seu ser; dor pela incapa-
cidade de amar o outro. A histérica só conhece 
o amor narcísico.

Como nem todas as histéricas têm a chan-
ce de Lóri que se fez acompanhar em sua traves-
sia de Ulisses, um grande amor, resta-nos pensar 
em como pode se dar essa travessia na análise. A 
imagem de um deserto nos ajuda e descrever al-
guns aspectos dessa aventura possível. O deser-
to, sob “o céu que nos protege”32, figura um lugar 
vazio, onde o tempo passa diferente e o viajan-
te que lá se aventura descobre-se também dife-
rente, descobre-se outro. A aventura anunciada 
traz promessas e riscos. Os riscos apresentam-
se como miragens para o viajante que, por não 
suportar o vazio do deserto, insiste em procu-
rar algo por trás delas. Atrás da miragem, assim 
como atrás do espelho, não há nada.

A miragem ameaça a situação analítica dos 
dois lados: do lado da histérica que busca asse-
gurar-se de uma imagem de si a qualquer cus-
to, arriscando-se ao nada, e, do lado do analista, 
que, capturado pelo efeito ofuscante e espetacu-
lar de uma miragem que a histérica reflete, não 
devotará mais sua escuta ao silêncio do vazio, im-
pedindo a constituição do espaço continente, po-
tencialmente criativo onde o jogo, a fantasia e o 
pensamento são possíveis.

Estar no deserto, que utilizamos aqui como 
figura do vazio, não é estar no nada, há o “céu que 
nos protege” do vácuo, do nada. O céu que, como 

a mãe do bebê, nos dá a ilusão de que há algo que 
estará sempre lá. No início da travessia do deser-
to, o céu deve mostrar-se previsível, deixando as 
grandes tempestades para quando o viajante já 
se sentir um ser no/do deserto. 

A travessia do deserto vazio nos fala ainda 
do luto da criança e da mãe fálicas preservadas 
pela incorporação num “cemitério de fantasmas”33 
de onde só podemos falar de morte e não de au-
sência. Trata-se, segundo Pontalis, de descobrir 
na análise a morte da qual se é portador, o “tra-
balho da morte”, através de um “desinvestimento 
do tempo e investimento da ausência”34. 

O “trabalho da morte” ou a travessia do de-
serto – promessa de descoberta de um outro de 
si mesmo para o paciente e para o analista – não 
pretende reeditar a situação primitiva, mas exige 
do analista uma posição transferencial específi-
ca que supõe ter, ele próprio, feito a travessia do 
deserto, entrado em contato com sua dor alcan-
çando uma potencialidade criativa. 

A experiência do vazio é, finalmente, consti-
tuinte da feminilidade, permitindo que a menina, 
futura mulher, encontre na criação ou no amor 
algo que diga de si mesma, permitindo-lhe sim-
plesmente ser. 

“Existir é tão completamente fora do co-
mum que se a consciência de existir demorasse 
mais de alguns segundos, nós enlouqueceríamos. 
A solução para esse absurdo que se chama ‘eu 
existo’, a solução é amar um outro ser que, este, 
nós compreendemos que exista”35.

o “trabalho da morte”  

ou a travessia do deserto  

não pretende reeditar  

a situação primitiva, mas exige  

do analista uma posição  

transferencial específica

 C. Lispector, 29 op. cit., p.132.
 P. Aulagnier, 30 op. cit., p. 90.
C. Bollas, 31 Hysteria, p. 40.
 P. Bowles, 32 O céu que nos protege.
 Expressão de uma de nossas pacientes. Cf. A. C. de Cerqueira Leite, “Em 33 

busca do sofrimento histérico: a dimensão melancólica da histeria”.
 J.-B. Pontalis34 , Entre le rêve et la douleur.
 C. Lispector, 35 op. cit., p. 151.
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O psicanalista só se 
autoriza por si mesmo… 
e por alguns outros*
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(ufsc), Florianópolis/sc. 

Resumo Procura-se problematizar a questão da for-
mação do psicanalista, a partir do seminário n. 21 
de Lacan, denominado: Les non-dupes errent. Nes-
te seminário, Lacan refaz sua proposição acerca da 
formação dos analistas ao compará-la às leis da 
sexuação. Segundo ele, assim como ocorre com o 
ser sexuado que precisa autorizar-se por si mesmo 
a assumir seu lugar na sexualidade, mas não está 
sozinho para isso, da mesma forma o analista só se 
autoriza por si mesmo e… por alguns outros.

Palavras-chave formação; desejo; alguns outros.

Em 1973, Jacques Lacan dá início ao seu seminário de nú-
mero 21 denominado Les non-dupes errent1. Neste semi-
nário, faz de seu título um mot d’esprit2, onde, segundo ele, 
seu som se assemelha ao Les noms du père (os nomes do 
pai), título do seminário de 1963, que fora interrompido 
por ocasião de seu rompimento com a Sociedade Francesa 
de Psicanálise.

Numa crítica dirigida à International Psychoanalytical As-
sociation – ipa, Lacan acrescenta a palavra errent à expressão 
Les noms du père, dando a ela o sentido de que os nomes do pai 
erram. O nome do pai a quem ele se refere é do próprio Freud 
e seu erro diz respeito à forma como as sociedades psicanalíti-
cas foram por ele constituídas.

O vocábulo errant terá, também, o sentido de itinerante3. 
Neste jogo de palavras, numa alusão ao fenômeno da repetição, 
Lacan fará o acréscimo deste vocábulo, para significar que os 
não tolos são itinerantes ou viajantes. Para ele, os não tolos são 
todos aqueles que se recusam a submeter-se à estrutura da lin-
guagem e, dessa forma, não se colam às leis do simbólico. Para 
Lacan, é preciso ser dupe e deixar-se apreender pela estrutura 
do inconsciente e do desejo, o que levará o sujeito a uma via-
gem que o acompanhará até a sua morte. 

Segundo Safatle4, os dez últimos seminários – entre eles 
o Les non-dupes errent – giram em torno da peculiaridade do es-
tatuto da psicanálise como discurso. É neste momento do seu 
ensino, que Lacan se dedicará de maneira mais sistemática a 
uma conceitualização que visava abranger um novo quadro de 

* Neste artigo, a fórmula de Lacan foi vertida segun-
do o uso corrente da língua: alguém se autoriza 
por (e não de) si mesmo [renato Mezan, coorde-
nador editorial].
 As citações deste seminário são extraídas do exem-1 

plar da biblioteca da Escola da Causa Freudiana – 
de Paris, inédito, já que este seminário ainda não 
se encontra publicado. 
É o 2 Witz de Freud ou o Chiste em português.
No dicionário Aurélio (3 1993), o vocábulo itinerá-
rio significa: 1. concernente a caminhos; 2. des-
crição de viagem, roteiro; 3. caminho a percorrer, 
ou percorrido e 4. caminho, trajeto. Já o vocábulo 
itinerante diz respeito àquele que viaja ou percor-
re itinerários.
V. Safatle, 4 Lacan.
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objetividade para a psicanálise, através da forma-
lização da matemática, da lógica e da topologia.

Entretanto, uma das principais contribui-
ções de Lacan, neste seminário, foi de ter reposi-
cionado a questão da formação dos psicanalistas. 
Na sessão de 9 de abril de 1974, ele citará a já ce-
lebre proposição de que o psicanalista só se auto-
riza por si mesmo, e a ela acrescentará as quatro 
palavras fundamentais: e por alguns outros.

Quanto a esses alguns outros, neste seminá-
rio, Lacan não os nomeará diretamente. Lançará 
a interrogação sobre seu estatuto, mas não vol-
tará a falar sobre eles. No exame da literatura, 
constatamos que essas proposições são algumas 
vezes citadas; entretanto, cremos que os auto-
res que as trabalham o fazem de forma parcial 
ao não levarem em conta a analogia deixada por 
Lacan entre o processo de sexuação e a formação 
dos analistas.

Numa pesquisa por nós realizada no De-
partamento de Psicologia da Universidade Fede-
ral de Santa Catarina, buscamos problematizar 
e propor possíveis soluções para a questão. Se-
guindo a analogia feita por Lacan entre as leis da 
sexuação e a formação dos analistas, procuramos 
discorrer acerca do estatuto desses alguns outros, 
haja vista que, neles, sua postulação é fundamen-
tal para avançarmos na nossa compreensão da 

questão da formação e da autorização dos psi-
canalistas.

Neste trabalho, num primeiro momento, 
percorreremos o que Lacan nos traz sobre as leis 
da sexuação. Num segundo momento, discorre-
remos sobre a posição do analista e o processo 
subjetivo de formação do analista, para, em se-
guida, empreendermos a analogia entre as leis da 
sexuação e a formação dos psicanalistas.

As leis da sexuação

Durante seu ensino, o que Lacan faz questão de 
deixar claro é que sua definição para o homem 
e para a mulher não tem relação direta com a 
biologia. Partindo dessa ideia central, para a psi-
canálise, podemos perceber que muitos sujeitos 
biologicamente femininos podem apresentar 
uma estrutura masculina, e outros biologicamen-
te masculinos revelam uma estrutura feminina.

A diferenciação dos sexos é um processo 
complexo. Nos três primeiros níveis, de que tra-
taremos a seguir, os sexos não se distinguem, e 
será somente no quarto nível que será possível se 
estabelecer uma distinção. O que Lacan nos es-
clarece é que só a partir da conceituação do falo é 
que é possível a compreensão desse processo5. 

No primeiro nível dessa diferenciação, os 
dois sexos, tanto o masculino como o feminino, 
irão se identificar com o falo. Ao fazer essa iden-
tificação, eles procurarão se posicionar como o 
falo para a mãe. Por isso, neste primeiro nível não 
haverá a diferença entre os sexos, ambos procu-
rarão se posicionar no lugar do falo.

Porém, logo a criança se dará conta de que 
ela não é o falo, ou seja, que ela não é o objeto 
para o desejo da sua mãe. Ela irá perceber que 
não haverá possibilidade de dar conta da falta 
para o desejo do Outro. Assim, os dois sexos se 
aperceberão privados do falo. Desse modo, nes-
te segundo nível, também podemos concluir que 
não haverá diferença entre os sexos, onde os dois 

quanto a esses alguns outros,  

neste seminário, Lacan não  

os nomeará diretamente. Lançará  

a interrogação sobre seu estatuto,  

mas não voltará a falar  

sobre eles
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se perceberão como castrados, ou não possuido-
res do falo.

Essa castração está relacionada ao fato de 
que o sujeito é forçado a renunciar a algum gozo. 
A implicação imediata desta afirmação é que a 
noção de castração está ligada à renúncia do gozo 
e não ao pênis e, portanto, essa noção se aplica 
tanto ao sujeito homem como à mulher.

Já num terceiro momento, os dois sexos 
buscarão o falo que lhes falta, porém, o busca-
rão no Outro. Aqui, podemos afirmar que ain-
da não haverá diferenciação sexual, visto que os 
dois desejam o falo, porém, acreditam que o ou-
tro é possuidor do que lhes falta. Um perceberá 
no outro o falo, mas não se dão conta de que os 
dois são faltantes.

Será somente no quarto momento, onde 
ocorre a escolha do objeto de amor e do desejo, 
que se instalará a diferenciação entre os sexos. 
Numa relação sexual inexistente, ou impossível, 
é que haverá um encontro imaginário onde um 
parceiro será visto como aquele que tem o falo e 
outro que não o tem. Como vimos, essa posição 
não terá a ver com o órgão biológico do sujeito, 
mas com uma posição subjetiva, onde ele poderá 
posicionar-se na relação com esse outro como o 
que possui ou não o falo. Assim, tanto o homem 
quanto a mulher terão um encontro com uma 
ilusão privada ou dotada, castrada ou potente. 

Nos três primeiros níveis da sexuação have-
rá o reconhecimento do si próprio e da posição 
de assexuado. Será somente no impulso para o 
outro, no reconhecimento do objeto de sua esco-
lha, no seu objeto de desejo que se instalará a di-
ferença. Ao final deste processo, o sujeito deverá 
posicionar-se do lado do homem ou da mulher.

Na estrutura masculina, poderíamos afir-
mar que ela recai sob a função fálica, o que impli-
cará necessariamente a existência do pai. A ideia 
central trazida por Freud em Totem e tabu6 é que, 

embora todos os homens sejam marcados pela 
castração simbólica, existe um homem que não se 
sujeita à lei da castração; este homem é o pai. 

Partindo de Freud, o que Lacan7 defende-
rá é que apenas o pai mítico poderia ter uma re-
lação sexual verdadeira com uma mulher. Para 
este pai, existe a relação sexual. Todos os outros 
homens têm uma relação com o objeto a e não 
com uma mulher em si. Desse modo, podemos 
concluir que embora tenha havido essa exceção 
à regra da castração, poder-se-á considerar que 
todo o homem é castrado. 

Já no que se refere à estrutura feminina, nem 
tudo numa mulher estará sujeito à lei do signifi-
cante. Ao dizer isso, Lacan não estaria afirmando 
que a mulher é menos completa do que o ho-
mem – como inúmeras vezes somos levados a 
crer – mas que ela não possui um significante 
mestre da mulher como tal. 

Bruce Fink8, ao comentar Lacan sobre o 
processo de sexuação, dirá que aqueles sujeitos 
com estrutura masculina devem subjetivar ou en-
contrar uma nova relação com o objeto, enquanto 
aqueles com estrutura feminina devem encontrar 
uma relação com o significante. 

Para Lacan, não haverá nenhuma relação di-
reta entre homens e mulheres uma vez que são 
homens e mulheres. Ou seja, eles não interagem 

No seu livro: 5 O Sujeito Lacaniano: entre a linguagem e o gozo, Bruce 
Fink faz um exame detalhado do assunto.
S. Freud, “Totem e Tabu”, in 6 Obras Completas.
J. Lacan, 7 Seminário n. 21: Les non-dupes errent, 1973-74, inédito.
B. Fink, 8 O Sujeito Lacaniano – entre a linguagem e o gozo.

partindo de Freud, o que Lacan 
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entre si como um homem para uma mulher e 
uma mulher para um homem. Há o impedimen-
to de tais inter-relações. 

Para que uma relação entre os dois existisse, 
seria necessário que houvesse uma espécie de opos-
tos ou uma inversão simples como atividade e pas-
sividade. Porém, Lacan será categórico ao afirmar 
que tal complementaridade é da ordem do impos-
sível. Assim, não há nada que se possa qualificar 
como uma relação verdadeira entre os sexos. 

A tese central de Lacan é a de que não há 
lugar para uma relação entre os sexos – impos-
sibilidade de inscrição dessa relação no incons-
ciente – visto que o inconsciente não reconhece 
a diferença entre eles. A fantasia é o que vai ten-
tar preencher esse vazio, ou recobrir a ausência 
desta inscrição. Dessa forma, Lacan colocará a 
impossibilidade da relação entre os sexos como 
o núcleo do Real, ou seja, aquilo que foge à sim-
bolização. 

Será na sessão de 9 de abril de 1974, do se-
minário Les non-dupes errent, que Lacan dará um 
passo fundamental para a compreensão da ques-
tão da sexuação e surpreenderá seus ouvintes 
com a seguinte afirmação: l’être sexué ne s’autorise 
que de lui même (o ser sexuado só se autoriza de si 
mesmo). Segundo ele, isto significa que ao sujeito 
caberá fazer uma escolha. Mesmo que no estado 

civil ele tenha um registro, isto não o impedirá 
de classificar-se e de autorizar-se como mascu-
lino ou feminino. Porém, a esta fórmula, Lacan 
fará um acréscimo: Il ne s’autorise que de lui-mê-
me, j’ajouterai … et de quelques autres9. 

Por esta fórmula, Lacan sugere que ao sujeito 
caberá sustentar um lugar onde deve posicionar-se 
e autorizar-se como homem ou mulher. Só a ele 
caberá cavar um lugar para si na sexualidade. 

Isso não significa que caiba somente ao su-
jeito o processo da sexuação. Por ser esse pro-
cesso longo e complexo, nas primeiras fases da 
sexuação, o sujeito estará à mercê dos outros. É 
condição para que ocorra a constituição desse su-
jeito que ele se coloque na posição de assujeitado 
ao desejo desse outro, que o deverá conduzir ao 
grande Outro.

Esse outro o remeterá às representações da 
cultura que dizem o que é ser homem ou mu-
lher, mas, num primeiro momento, ele não terá 
compromisso com essas nomeações. Entretan-
to, chegará o momento em que o próprio sujeito 
precisará se reconhecer como sexuado e assumir 
para si as representações do que é do masculino 
ou do feminino. O sujeito terá duas possibilida-
des de escolha: posicionar-se do lado da estrutura 
masculina, ou da estrutura feminina. Entretanto, 
somente a ele caberá esse processo de autorizar-
se a ocupar o lugar de ser sexuado. 

A partir daí, o sujeito sexuado também não 
estará mais sozinho para isso. Ele precisará dos 
outros que o nomeiem e o reconheçam (ou não o 
reconheçam) naquela posição que se decidiu por 
ocupar. A nomeação, feita por estes alguns ou-
tros, será necessária para ratificar a posição que 
o sujeito se autorizou a assumir.

Assim, podemos concluir que isto significa 
que, na sexualidade, o sujeito precisa autorizar-
se a ocupar um lugar subjetivo como aquele que 
possui ou não o falo, ou seja, deverá posicionar-se 
do lado masculino ou feminino, mas não estará 
sozinho para isso.

Quanto à formação dos psicanalistas, a sessão 
de 9 de abril de 1974 será um marco importante 
para a questão. Após haver exposto a teoria da se-

Lacan surpreenderá seus ouvintes  

com a seguinte afirmação:  
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xuação e concluído pela impossibilidade da relação 
entre os sexos, Lacan afirma que, da mesma forma 
que ocorre com o ser sexuado, que precisa autori-
zar-se de si mesmo, o analista só se autoriza de si 
mesmo, mas não estará sozinho para isso.

Lacan defenderá, no seu ensino, o preceito 
de que o psicanalista só se autoriza por si mesmo, 
ou seja, através do desejo do analista. Isto não 
significa que qualquer um possa autorizar-se, no 
momento que quiser e quando quiser, a ocupar 
o lugar do analista.

Assim como ocorre com o ser sexuado, o ana-
lista só poderá autorizar-se de si mesmo a ocupar 
o lugar do analista após ter passado por um com-
plexo processo subjetivo que terá a ver com sua 
própria análise e com a passagem de psicanalisan-
do a psicanalista. Só a partir daí, defenderá Lacan, 
o sujeito poderá posicionar-se como analista.

A posição de analista  
e o fim da análise

Quando Lacan introduz a questão de quem au-
toriza um psicanalista a exercer a psicanálise, o 
faz retomando os questionamentos freudianos 
acerca da psicanálise dirigida pelos não médicos. 
O objetivo principal de Lacan era o de questionar 
quem teria o direito de autorizar e de ser autori-
zado a exercer a psicanálise. 

Procurando manter-se fiel à letra freudiana, 
ele questiona sobre os quesitos ou os atributos 
que serão exigidos daqueles que se decidem por 
exercer a psicanálise e qual o lugar que o analista 
deve ocupar numa análise. 

Afirma ele que, na análise, o lugar que o ana-
lista deve ocupar é de objeto – objeto causa de 
desejo. E vai além, no seminário livro 17: O avesso 
da psicanálise (1969-70/1992), ao afirmar que o 

que está em jogo no discurso do analista é que 
ele, o analista, é o agente e que deve atuar sob a 
forma de objeto. Objeto causa do desejo do ana-
lisante (objeto a), mas deverá assumir, também, 
o lugar do desejo do analista. Lugar que, segundo 
ele, fora herdado do próprio Freud. 

O desejo de Freud permanece em cada ana-
lista que se propõe a continuar o exercício de um 
saber que Freud transmitiu. Dessa forma, o de-
sejo de Freud se liga ao desejo de cada analista 
quando este, sustentado pelo saber inaugura-
do por aquele que fundou a psicanálise, procura 
ocupar um determinado lugar frente ao desejo 
do analisante. Esse lugar é um lugar de objeto – 
objeto causa do desejo – ou objeto pequeno a10.

O lugar de objeto a, ocupado pelo analista, 
é sustentado por um desejo que tem como pon-
to de mira o desejo do analisante e será o lugar 
de objeto causa do desejo. “Ele, o analista, se faz de 
causa do desejo do analisante”11, porém, esse de-
sejo só poderá advir onde o lugar do analista es-
tiver vazio, já que o desejo do analista é um lugar 
orientado por uma falta.

Segundo Morin12, esta falta é uma falta 
bem particular que não tem correspondentes 
nas sociedades capitalistas ou científicas já que, 
nestas sociedades, é tratada com a oferta de ob-
jetos substitutos destinados a suturar os seus 

o desejo de Freud permanece  

em cada analista que se propõe  

a continuar o exercício de um saber 

que Freud transmitiu

 Ele só se autoriza de si mesmo, eu acrescentarei… e de alguns outros.9 

 Informação verbal realizada pelo prof. Dr. S. Scotti, com o título “O 10 

desejo de, ou do analista?”, por ocasião da 8a jornada de cartéis em 
Psicanálise do Traço Freudiano (atual Escola Brasileira de Psicanáli-
se), seção de Florianópolis.
 J. Lacan, 11 O seminário, livro 17, p. 36.
 I. Morin, “Le désir du psychanalyste dans la passe”.12 
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efeitos. Já do lado do analista, ele deve ocupar 
o lugar da falta, referida a seu saber, e suportar 
os seus efeitos. Assim, o lugar do psicanalista 
será o que Lacan denominará de lugar do sujei-
to suposto saber.

No seminário livro 11: Os quatro conceitos 
fundamentais da psicanálise (1964/1995), La-
can introduz essa questão do sujeito suposto sa-
ber, para nos fazer compreender que o analista 
não pode responder do lugar do qual lhe é con-
vocado, ou seja, como possuidor de um saber 
absoluto. Ele, o analista, é um sujeito que su-
postamente detém o saber. “Em certo sentido, 
pode-se dizer que aquele a quem a gente pode 
dirigir-se só poderia existir se um existe, apenas 
um. Esse apenas um foi, enquanto vivo, Freud”13. 
Isto quer dizer que Freud era aquele que pode-
ríamos supor saber sobre aquilo que concerne 
ao que é do inconsciente, mas, com sua morte, 
este lugar ficou vazio – e é esse lugar que per-
tencerá ao analista.

Ainda no seminário livro 17: O avesso da 
psicanálise, Lacan retoma a questão do sujeito su-
posto saber. Diz que o que será demandado ao 
analista não é, simplesmente, que ele responda 
do lugar de um sujeito suposto saber. Do que se 
trata, verdadeiramente, é que o analista é suposto 
saber não grandes coisas. Ao contrário, a análise 

demonstra que é o analista quem institui o ana-
lisante como sujeito suposto saber quando lhe dá 
a palavra e determina que fale. “O que se espera 
de um psicanalista é que faça funcionar seu saber 
em termos de verdade”14. 

Mas, para que o processo analítico se efetive 
e chegue a um possível término, o que se espera 
do analista é que ele sustente esse lugar de ob-
jeto da transferência, ou lugar do sujeito suposto 
saber, e conduza seu analisando numa espécie de 
tapeação, da qual o analisante só se aperceberá no 
final da análise.

O fim da análise terá a ver com a liquidação 
desta transferência e com uma posição depressiva 
através da qual o analista será situado pelo anali-
sando do lado de um des-ser, ou seja, de uma des-
tituição subjetiva. O analista é progressivamente 
situado como um resto na medida em que se dá 
a sequência dialética do tratamento. Nestes ter-
mos, a liquidação do tratamento terá a ver com 
a destituição do sujeito suposto saber.

Este processo fundará o desejo do psicana-
lista que se originará deste encontro com o objeto 
a. Após este encontro com o Real, os ideais do eu 
tombam e o analisando entra em contato com o 
essencial do seu desejo. Assim, após ter passado 
por este processo, ele não estará mais no mesmo 
lugar de outrora.

Dessa forma, podemos afirmar que o desejo 
de ser analista não terá nada a ver com o desejo 
do psicanalista. Enquanto o desejo de ser ana-
lista se dará no início de uma análise, e estará no 
campo do imaginário, o desejo do psicanalista é 
o que o sustenta no seu ato e no lugar do vazio, 
ou seja, o lugar do objeto a, e que terá a ver com 
o fim da análise. 

Será somente ao ter passado por esse pro-
cesso, e chegado ao fim da sua análise, que o su-
jeito poderá autorizar-se de si mesmo a ocupar o 
lugar do analista, ou seja, poderá ocupar o lugar 
deixado por Freud. E, aqui, podemos compreen-
der por que, na sua proposição, Lacan defenderá 
que é o psicanalista quem deverá autorizar-se de 
si mesmo a exercer a psicanálise, e não o anali-
sando, ou seja, somente quem passou pela pró-

o que será demandado  

ao analista não é, simplesmente,  

que ele responda do lugar  

de um sujeito suposto saber.  

Do que se trata, verdadeiramente,  

é que o analista é suposto saber  

não grandes coisas
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pria análise, chegou ao seu término e fez essa 
passagem poderá autorizar-se a ocupar o lugar 
do desejo do analista. 

A fim de testemunhar essa passagem, La-
can criará dentro da sua Escola o dispositivo do 
passe15. Segundo Roudinesco16, no ano de 1969, 
a Escola Freudiana de Paris havia mudado seus 
estatutos para se transformar numa “associação 
mais moderna e especificamente psicanalítica”. 
Seu regimento interno ratificava o procedimen-
to do passe como meio de acesso dos analistas à 
condição de Analistas da Escola (ae). 

Ao instituir o passe, o que ele nos deixa cla-
ro é que seu objetivo era colocar esse mecanismo 
a serviço da instituição, a fim de acolher o teste-
munho da passagem de psicanalisante a psicana-
lista – apesar de não haver impedimento algum, 
àqueles que não se submeteram ao passe, de con-
duzir as análises, desde que tenham passado por 
sua própria análise.

Entretanto, na sessão de 9 de abril de 1974, 
do seminário Les non-dupes errent, Lacan alerta-
rá para que, apesar de o analista só autorizar-se 
de si mesmo a ocupar o lugar do analista, isso 
não lhe confere o direito de praticar a análise da 
forma que bem entender. E, além do mais, não 
estará sozinho para essa nomeação. Dirá ele que, 
assim como o ser sexuado só se autoriza de si 
mesmo, mas precisa da nomeação e do reconhe-
cimento de alguns outros, da mesma forma, o 
psicanalista só se autoriza por si mesmo… e acres-
centa: e de alguns outros.

Buscaremos responder à questão do estatuto 
desses outros que autorizam o analista a exercer a 

psicanálise, de alguns teóricos e, na sequência, tra-
remos as suas considerações sobre o assunto.

Para Coutinho Jorge17, as palavras e por al-
guns outros foram acrescentadas para introduzir 
os aspectos da formação que se situam para além 
do âmbito da própria análise do sujeito que de-
seja ocupar o lugar do analista e se referem ao 
ensino teórico e à supervisão clínica.

De fato, o ensino teórico é um aspecto indis-
pensável à formação de um analista. Para o autor, 
trata-se de realizar uma travessia da teoria que, ao 
contrário da travessia do fantasma, que tem seu fim 
no término da análise, será interminável. Da mes-
ma forma, a invenção dos cartéis representa uma 
inovação que busca incentivar o trabalho de elabo-
ração teórica e otimizar as trocas entre os analistas, 
formando um verdadeiro laço entre eles. 

Quanto à supervisão, Coutinho Jorge afir-
ma que a contribuição de Lacan foi de ter tirado 
o poder das instituições de torná-la obrigatória 
para a formação dos analistas. Segundo ele, ao 
tornar a supervisão uma prática obrigatória, os 
institutos de formação impediam que o sujeito 
escolhesse o momento em que iria submeter-se 
a essa experiência. Na sua Escola, Lacan inclui-
rá a supervisão no tempo lógico de cada sujeito 
e não mais como um controle institucional que 
lhe retirava sua força inerente.

quanto à supervisão,  

Coutinho Jorge afirma que  

a contribuição de Lacan foi de ter 

tirado o poder das instituições  

de torná-la obrigatória para a 

formação dos analistas

J. Lacan, 13 O Seminário, livro 11. Os quatro conceitos fundamentais 
da psicanálise, p. 220 .
J. Lacan, 14 op. cit., p. 50.
No 15 passe, o passante (aspirante a analista) fala aos passadores (mem-
bros da escola responsáveis em colher o testemunho dos candidatos) 
sobre a sua formação e o término da sua análise. Os passadores trans-
mitem então esse depoimento ao júri de aprovação para que tomem 
suas decisões. O testemunho assim transmitido tem por objetivo fazer 
ouvir o ato específico que transforma um psicanalisando em psica-
nalista. Esse mecanismo terá um sentido prático na instituição, onde 
todos os membros da escola poderão se submeter a ele, independen-
temente da posição que ocupam e de hierarquia.
E. roudinesco, 16 História da psicanálise na França. 
M. A. C. Jorge, “Introdução” in 17 Lacan e a formação do psicanalista.
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Já para Didier-Weill18, a teorização de La-
can acerca da questão da formação dos analis-
tas toma um novo impulso no momento em que 
Lacan consegue passar de uma descontinuidade 
entre o íntimo que representa o autorizar-se de 
si mesmo e o coletivo das instituições. Ao acres-
centar e por alguns outros, ele estaria introduzin-
do uma noção de continuidade entre o íntimo e o 
coletivo. O que garantiria essa continuidade seria 
o dispositivo do passe.

Como citamos acima, ao lançar essa pro-
posição, Lacan não nomeará diretamente quais 
são os outros que participam na autorização dos 
analistas. Assim, não fica descartada a hipótese 
de que, nela, Lacan esteja se referindo à trans-
missão teórica ou à supervisão clínica. Tampou-
co se pode afirmar que não se trata da questão 
do passe. Não poderíamos assegurar com certeza 
que ela fora trazida por Lacan para tentar justifi-
car a existência das instituições e manter o poder 
da sua instituição. Entretanto, no seminário Les 
non-dupes errent, não há indícios lógicos de que 
é a isso que ele se refere e, dessa forma, os argu-
mentos apresentados pelos autores acima cita-
dos tornam-se insuficientes para sustentar tais 
afirmações.

Numa alusão ao processo de sexuação do su-
jeito, podemos fazer algumas considerações a res-

peito de quem são esses alguns outros que podem 
autorizar o psicanalista a exercer a psicanálise.

Primeiro, ao analisarmos a estrutura lógica 
desta proposição, perceberemos que a primeira 
coisa que nos fica claro é que, ao utilizar a palavra 
alguns na expressão e por alguns outros, Lacan es-
tava dando a alguns a possibilidade de autorizar 
o psicanalista, mas não a todos. Como ele afir-
mara anteriormente, não é qualquer pessoa que 
pode autorizar-se psicanalista, do mesmo modo, 
não são todos os outros que podem autorizar um 
psicanalista a exercer a psicanálise.

Segundo, está mantida a ideia central de que 
caberá ao próprio analista autorizar-se de si pró-
prio, ou seja, guiado pelo desejo do analista. En-
tretanto, o analista precisará de um outro que 
sirva de suporte para a transferência e o remeta 
ao Outro, ou seja, que o acompanhe na travessia 
da sua própria análise. Dito de outro modo, o su-
jeito que deseja se posicionar no lugar do analis-
ta precisará ocupar, num primeiro momento, o 
lugar do analisando, e colocar alguém na posição 
do analista, até que se efetive a passagem subje-
tiva de analisante a analista. Então, ele precisará 
de um outro que é o seu analista e que ocupará 
o lugar de sujeito suposto saber, até que sua aná-
lise chegue ao seu término. A partir daí, esse su-
jeito precisará de alguns outros que o nomeiem 
e o reconheçam.

Neste momento, as instituições psicanalíticas 
serão responsáveis pela ratificação desta posição 
que o sujeito se autorizou a ocupar. A nomeação 
e o reconhecimento institucional colocarão o su-
jeito, simbolicamente, no lugar do analista. Porém, 
caso o sujeito não tenha passado pelo dispositivo 
analítico e feito sua passagem de psicanalisante a 
psicanalista, de nada adiantará essa nomeação. Da 
mesma forma, não são as regras burocratizadas e 
rígidas que darão essa garantia a um sujeito que 
queira ocupar o lugar do analista. 

Podemos afirmar que há uma diferença en-
tre nomear alguém e autorizá-lo a exercer a psi-
canálise. Neste caso, o que a instituição poderá 
fazer é nomear o psicanalista, porém a autoriza-
ção em ocupar o lugar do analista dependerá do 

não é qualquer pessoa  

que pode autorizar-se psicanalista,  

do mesmo modo, não são  

todos os outros que podem  

autorizar um psicanalista  

a exercer a psicanálise
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desejo do analista, ou seja, de sustentar esse de-
sejo no lugar do objeto a.

Assim, o que podemos afirmar com certeza é 
que o reconhecimento institucional é importante 
neste processo, pois colocará o sujeito, simbolica-
mente, no lugar do analista. Porém, caso o sujeito 
não tenha passado pelo dispositivo analítico, de 
nada adiantará essa nomeação, nem tampouco a 
transmissão teórica e a supervisão clínica. 

Dito isto, são duas as constatações que po-
demos tirar dessas proposições trazidas por La-
can com relação à formação dos analistas: 

1. cometeríamos uma omissão significativa 
se, ao tratarmos desta questão, não considerás-
semos a analogia deixada por Lacan entre as leis 
da sexuação e a formação dos psicanalistas. Ao 
considerá-la, cremos que saímos do registro do 
imaginário e pudemos propor uma solução sim-
bólica para responder à questão do estatuto des-
ses alguns outros; 

2. ao acrescentar o e por alguns outros à ex-
pressão de que o psicanalista só se autoriza de si 
mesmo, Lacan cria um aparente paradoxo para 
a questão da formação dos analistas.

É um paradoxo na medida em que, ao afir-
marmos que o analista só se autoriza por si mes-
mo, fica excluída a necessidade da conjunção do 
e por alguns outros. Pela lógica formal o só exclui, 
automaticamente, a possibilidade de qualquer 
outro neste processo de autorização.

Sobre os paradoxos, Lacan jamais falará na 
possibilidade de solucioná-los de maneira for-
mal. Assinala ele que os paradoxos só existem em 
relação a uma lógica “formal demais”. Sobre isso, 
no seminário Les non-dupes errent, Lacan fará 
algumas considerações que nos servirão de ma-
neira aproximativa para compreendermos essa 

afirmação. Dirá ele que, anteriormente a Freud, 
se o inconsciente era definido como o ilógico ou 
o irracional, isso não queria dizer que ele o fosse, 
mas, simplesmente, que esta racionalidade preci-
sava ser construída. Dirá ele, ainda, que mesmo 
que algo não ocupe o papel que cremos na lógica 
clássica, então, é preciso construir outra lógica.

Assim, se o paradoxo que citamos não se 
sustenta pela sua lógica formal, ele deve ser ana-
lisado cuidadosamente para que seja decifrada 
qual é a outra lógica – se há alguma – que está 
subjacente aos seus enunciados. Dessa forma, in-
vestigarmos qual é a lógica que sustenta o possí-
vel paradoxo contido nas proposições lacanianas, 
de que “o psicanalista só se autoriza de si mesmo… 
e de alguns outros”, será fundamental para avan-
çarmos na compreensão acerca da formação dos 
analistas, mas este é o tema central da nova pes-
quisa que estamos desenvolvendo no nosso de-
partamento.

se o paradoxo que citamos  

não se sustenta pela sua lógica 

formal, ele deve ser analisado 

cuidadosamente para que seja 

decifrada qual é a outra lógica –  

se há alguma – que está  

subjacente aos seus enunciados

 A. D. weill, “A questão da formação do psicanalista para Lacan”.18 
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The analyst is authorized only by himself… and by some others

Abstract Taking as a basis J. Lacan’s Seminar xxi (Les non-dupes errent), 
the authors suggest that his famous formula about becoming an ana-
lyst is connected with what he calls “the laws of sexuation”. In the 
same manner as the sexuated being has to authorize himself to oc-
cupy his place in sexuality, he who wants to become an analyst has 
to take his risks… and be supported by “some others”.

Keywords formation of the analyst; desire; “some others”.
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Maria Cristina Kupfer

Entre duas profissões impossíveis

A trajetória de Maria Cristina Kupfer, psicanalista e professora 
titular do Departamento de Psicologia da usp, está associada ao 
Lugar de Vida – Centro de Educação Terapêutica, referência para 
aqueles que trabalham com o autismo e a psicose infantil. 

No início de sua vida acadêmica, como psicóloga escolar, 
M. C. Kupfer foi buscar na Psicanálise as informações conceitu-
ais e clínicas para as complexas questões relativas ao campo da 
Educação. Suas principais inquietações levaram-na a insistir na 
ideia da aproximação entre a Psicanálise e Educação – duas das 
três profissões impossíveis citadas por Freud –, de onde surgiu a 
concepção da Educação Terapêutica. Concepção teórica-clínica 
que propõe um atendimento psicanalítico e educacional integra-
dos, e que encara a relação entre esses dois campos por um ângu-
lo diferente ao apostar na inclusão escolar como uma alternativa 
ao Outro desregrado. Afinal, a designação de um lugar social é 
especialmente importante para crianças incapazes de produzir 
laços sociais, como no caso de crianças com distúrbios globais de 
desenvolvimento. Para elas, podemos considerar que “educar é 
tratar, e tratar é educar”. 

Mas M. C. Kupfer foi além. Encarando também as dificul-
dades que passam a surgir no âmbito escolar, criou o Grupo Ponte 
justamente como um circuito de estudo e discussão para psicana-
listas, professores e pedagogos, de maneira a tornar possível a in-
serção e permanência dessas crianças nas escolas. 

Também, junto com colegas, tomou iniciativas nas áreas univer-
sitárias do ensino, da investigação e da extensão em torno de reflexões 
interdisciplinares tendo por eixo a psicanálise. Participou, igualmente, 

Realização Bela M. Sister, Danielle Breyton, Deborah 
Cardoso, Silvio Hotimsky e Susan Markuszower.
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de importante pesquisa de indicadores de risco para o 
desenvolvimento da criança, em escala nacional. 

Sua contribuição teórica pode ser observada nos 
diversos livros que publicou, como Freud e a Edu-
cação (1989), Educação para o Futuro (2007), 
Psicanálise e Educação (2000), assim como em 
muitos artigos escritos para revistas especializadas. 
Recentemente organizou a publicação de Lugar de 
Vida, vinte anos depois – Exercícios de educação 
terapêutica (2010), e é responsável pela edição da 
Revista Estilos da Clínica. 

O Lugar de Vida completou, em 2010, vin-
te anos de existência e foi, durante todo esse tem-
po, “uma usina de ideias e de projetos acadêmicos e 
clínicos”. Nessa entrevista conversamos com M. C. 
Kupfer sobre vários aspectos desse difícil trabalho. 
Como sustentar um projeto tão complexo, que teve 
seu início como um serviço do Instituto de Psicolo-
gia dentro da usp e que se emancipou, para se tor-
nar uma Associação?

Nas páginas a seguir, M. C. Kupfer partilha co-
nosco o balanço de sua rica e coerente trajetória como 
psicanalista e acadêmica. Faz também um balanço 
da experiência do Lugar de Vida, espaço singular de 
atendimento psicanalítico e educacional de crianças, 
e exemplar para o aprimoramento de profissionais e 
estudantes das áreas de Saúde Mental e da Educa-
ção, espaço esse que está em constante questionamen-
to, produzindo um saber vivo e significativo.

percurso Sua vida profissional e acadêmica 
teve início na área da Psicologia Escolar e de-
pois se direcionou também para a Psicanálise. 
Como se deu esse movimento? 
maria cristina kupfer Eu ia fazer um relato 
de como se deu esse movimento, mas percebo 
que essa é uma questão que vou revisitar, porque 
escrevi sobre isso no Memorial1. E, agora, ao re-
visitá-la, me dou conta de que esse movimento se 
deu a partir de uma ilusão. Isso eu não escrevi no 
Memorial. Aliás, agradeço a vocês, porque agora 
posso olhar o Memorial de uma forma mais li-
vre, porque ele foi escrito de uma maneira mui-
to acadêmica. 

E foi uma ilusão, no sentido em que eu esta-
va colocada da perspectiva do pensamento edu-
cativo, de supor que os chamados problemas 
emocionais tinham que ser tratados pela psica-
nálise. Era como se eu pensasse que as crianças 
tinham problemas na escola porque faltava quem 
escutasse a dimensão afetiva, a assim chamada 
dimensão emocional. Logo que fui para o campo 
da psicologia escolar, vi que faltava uma outra lei-
tura. Uma leitura que ultrapassasse a dimensão 
cognitiva, a leitura da psicologia, chamada hoje 
de instrumental, que estuda as capacidades de 
percepção, de conhecimento do mundo. Crianças 
que, então, tropeçariam porque teriam fantasias, 
problemas, angústias, que iriam interferir no seu 
percurso educativo e intelectual, enfim, em sua 
aprendizagem. E hoje penso que isso é uma ilu-
são. Aliás, foi a própria psicanálise que me mos-
trou isso. Você vai buscar uma coisa e encontra 
outra. Felizmente…

Procurei a psicanálise, me iludi, me decep-
cionei, mas redefini e redescobri até a própria 
possibilidade de olhar o campo educativo. A psi-
canálise me disse: “Escuta aqui, você está achan-
do que o que falta, a angústia etc., tudo isso vai 
ser resolvido com a escuta psicanalítica? Nem 
pense nisso!” Frente a isso, primeiramente, fico 
decepcionada, mas depois encontro um universo 
extremamente interessante. Quando você pensa 
que se pode produzir por causa do vazio, do real, 
da falta, por causa do não saber, da impossibili-
dade do saber todo, então você redefine. A psica-
nálise me ajudou a redefinir o campo educativo. 
Eu queria que ela viesse completá-lo e ela me dis-
se: “Eu não completo nada, ao contrário. Só ve-
nho para mostrar o que falta, o vazio, e que toda 

procurei a psicanálise, me iludi,  

me decepcionei, mas redefini e 
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produção humana vem para dar conta da sexua-
lidade e da morte”. Existem momentos em que 
fico bem com isso, tem momentos em que não – 
sou neurótica, todos somos –, em que eu queria 
assim mesmo… É o título de um livro do Octa-
ve Mannoni, Eu sei, mas mesmo assim… Existem 
dois títulos maravilhosos dele. Eu sei, mas mesmo 
assim… e Um começo que não termina de come-
çar2. Este último serve para a psicanálise e ser-
ve para o meu percurso. Eu gosto de dizer que é 
sempre o começo, estou sempre começando.

percurso Em sua trajetória você revela, fruto 
de muito estudo e muita prática, ter mudado de 
posição no que se refere às relações entre Psi-
canálise e Educação. De 1989, quando escreveu 
Freud e a Educação, até 1999, quando dez anos 
depois foi convidada pela appoa para escrever 
um artigo comentando esse seu livro3, as aproxi-
mações tornaram-se cada vez mais significativas. 
Seu livro parte da análise de Freud antipedago-
go, trabalho de Catherine Millot, no qual a tese 
principal é que a Psicanálise não pode interessar 
à Educação; já seu artigo, que deu origem à sua 
tese de livre-docência, revela sua disposição em 
casar essas duas disciplinas. Como você vê isso? 
O que poderia nos dizer sobre esse debate?

m.c. kupfer Agradeço a leitura cuidadosa de 
vocês. Há realmente uma passagem do livro 
Freud e a educação para esse outro momento em 
que eu digo que, de fato, a psicanálise tem algu-
ma coisa a oferecer… Primeiro, tenho que dizer 
que isso é fruto da minha teimosia. E teimosia 
tem outro nome em psicanálise. É um movimen-
to de desejo do qual eu não posso me furtar, não 
posso escapar. Ele está ali, me impulsionando o 
tempo todo.

percurso Tem relação com as ilusões que você 
mencionou?
m.c. kupfer Isso mesmo. Eu acho que não re-
nunciei a elas. Não posso, não é? A gente reco-
loca, redimensiona, reinscreve, mas ela está lá. 
É ainda uma ilusão. A teimosia é isso, é acredi-
tar. Voltando a Millot, ela me faz lembrar uma 
coisa muito importante. Quando começamos e 
estamos nesse campo, no campo da psicanálise 
especialmente, ficamos muito aprisionados, so-
mos levados a um tipo de escravidão à mestria: 
aos mestres, à teoria, às escolas, àquilo que é psi-
canaliticamente e teoricamente correto. Tem um 
policiamento feroz. Cada um entra nesse discur-
so – isso é um discurso – pela porta da sua fan-
tasia. Gosto muito dessa ideia, trabalho muito 
com a relação entre sujeito e discurso. Sempre es-
tive muito prisioneira disso, o que sempre me fez 
muito mal, pois me engessava, embora o meu de-
sejo, minha ilusão, minha teimosia, me levassem 
a quebrar isso sistematicamente de uma manei-
ra, muitas vezes, até contrafóbica. Vou na direção 
sabendo que vou encontrar um muro, que eu vou 
bater a cabeça e que vou apanhar. Mas os proble-
mas foram os muros. O importante é a busca do 
meu desejo de autonomia, de me fazer mestre de 
mim mesma.

percurso De não se conformar?
m.c. kupfer De não me conformar. O emba-
te era com as igrejas, com as doutrinas, as teo-
rias… Foi preciso um tempo para eu perceber 
o seguinte: as possibilidades de tomar um ins-
trumento chamado Psicanálise e ir para a escola 

o importante é a busca do  

meu desejo de autonomia,  

de me fazer mestre de  

mim mesma

Memorial apresentado por Maria Cristina Machado Kupfer, em 1 2008, 
ao Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, para con-
curso público de Professor Titular no Departamento de Psicologia da 
Aprendizagem, do Desenvolvimento e da Personalidade.
Mannoni, Octave, “Eu sei mas mesmo assim …” em 2 Chaves do ima-
ginário, Petrópolis, Vozes, 1973 e Un comienzo que no termina, Bar-
celona, Paidós, 1982.
Trata-se do artigo “Freud e a Educação, dez anos depois”, publicado 3 

na Revista da Associação Psicanalítica de Porto Alegre (appoa), Porto 
Alegre, v.1, n. 16, p.14-26, 1999.
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ou para onde quer que eu vá, são inúmeras. As 
entradas, os casamentos são inúmeros, sem que 
eu, vamos dizer, fira a novidade freudiana. Por-
que Freud também fez isso. E ele também caiu 
nessa armadilha. Ele queria que a novidade se 
conservasse. Mas para conservar a novidade, ele 
precisou criar instituições. Ao criar instituições, 
ele matou a novidade. É um impasse. Isso, para 
mim, é um grande impasse. A instituição, ao ins-
tituir, mata. Você precisa instituir, desinstituir, 
reinstituir o tempo todo! O tempo todo! A par-
tir do momento em que eu vi que o movimento 
era esse, que eu não tenho que me curvar, que 
não tenho que ficar preocupada se sou milleria-
na, melmiana, lacaniana ou o quê…, vi que estava 
muito preocupada com minha identificação com 
um certo dialeto.

percurso Então, quem você diria que são suas 
grandes influências?
m.c. kupfer Aí, é diferente. Antigamente, eu 
estava preocupada em falar da minha filiação. 
Quem sou eu? Sou aquela que segue as ideias de 
fulano. Aliás, isso não é filiação, é identificação. 
Agora, posso recuperar minhas influências, o que 
é diferente. Eu tenho uma transferência tumul-
tuada com Lacan, que ainda preciso acabar de 
resolver. Porque, quando me encontro com al-
gumas formulações do Lacan, acho que elas são 
de uma grande operatividade, elas vão para mi-
nha mão, e vejo a possibilidade de transforma-
ção que elas têm. A possibilidade de abertura de 
escuta, o que eu aprecio muito! Sou uma estu-
diosa do Lacan dos primeiros tempos. Estudei 
menos o segundo tempo, a segunda clínica, mas 
tenho descoberto coisas muito interessantes so-
bre a segunda clínica. Ainda assim estou, princi-
palmente, na primeira clínica. Por identificação 
também com a [Maud] Mannoni e a [Françoi-
se] Dolto. Elas também ficaram, mas ficaram por 
escolha. Eu fiquei porque quero saber e o Lacan 
no primeiro tempo é o Lacan do inconsciente es-
truturado como linguagem. É o Lacan que põe 
em relevo o simbólico, toda a questão da lingua-
gem. Agora é que estou vendo que é muito mais 

importante a articulação do corpo com a lingua-
gem, do objeto com a linguagem, da pulsão com 
a linguagem. E aí é muito mais interessante! Fi-
quei muito interessada em tudo que dizia res-
peito à linguagem, ao significante, ao discurso, à 
noção de discurso, que é um pouco foucaultia-
na, mas principalmente lacaniana – eu uso um 
pouco de Michel Foucault –, e que é operativa. 
Quando organizo uma escola, por exemplo, em 
termos de formações discursivas, e meu traba-
lho consiste em pensar a relação do sujeito com 
aquele discurso e como é que cada um entra com 
sua fantasia nessa formação discursiva, eu tenho 
um instrumento de leitura que produz efeitos, 
que tem consequências. Lacan produziu um tipo 
de saber que tem consequências, não é um saber 
morto. É diferente de muitos saberes da psicolo-
gia no sentido de que não produzem consequên-
cias, não têm eficácia no sentido de que não têm 
uma eficiência, não fazem alguma coisa no real, 
não produzem efeito no real. Quando digo efi-
ciente, é no sentido de fazer alguma coisa que al-
tere, modifique a experiência. Isso, para mim, é 
um saber que produz consequências. 

Por que o saber da psicanálise não é morto? 
Porque ele é organizado em torno de questões 
que são muito humanas, que são muito abis-
sais, que têm muito a ver com o âmago do ser. 
E, quando a psicanálise constrói o saber em tor-
no desse âmago, ela não o constrói para fechá-
lo, para apagá-lo. Por isso fica vivo, por isso se 
renova. Porque, como esse âmago é irresolvível, 
insolúvel, inalcançável, ele está o tempo todo se 
manifestando. E como eu não deixei quieto, ele 
vem, se manifesta, transforma. Então, é um saber 
vivo. O saber psicológico que diz que “a criança 
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tem fases de desenvolvimento assim, assim e as-
sado” é um saber morto, no sentido em que ele 
está ali, feito para não ouvir a voz do que não é 
desenvolvimento, do que é disruptivo, do que é 
singular, do que irrompe. O saber é, em geral, 
universalizante. Quando ele é universalizante, ele 
acachapa, fecha, esconde o singular. E o problema 
do singular não é que ele é bacana, que temos que 
levar em conta a pessoa, não é porque é politica-
mente correto. É porque o singular é disrupti-
vo. Ele vem e quebra com o saber. Ele vem e diz: 
“Olha aqui, a senhora está dizendo que as crian-
ças se desenvolvem assim, que aos quatro anos 
a criança não pode mais trocar letras, que todas 
as crianças nessa idade têm que falar direito e eu 
não falo direito!” Então, ele faz, como os lacania-
nos gostam de dizer, furos no saber. 

A psicanálise tem esta vivacidade… Ela não 
deixa de escutar que este sujeito é disruptivo do 
saber. Por isso, o saber produzido pela psicaná-
lise é um saber vivo e o saber produzido pela 
universidade é um saber morto. Nesse sentido. 
Existem outros sentidos, políticos, que têm tam-
bém a ver com esta morte. Outro sentido do qual 
se falou no último lepsi4 que fizemos, [em 2008, 
no vii Colóquio Internacional], e que me ajudou 
muito a pensar essa minha questão com a uni-
versidade. 

Ali se falou do declínio dos saberes na uni-
versidade e a razão para isso tem a ver com uma 
questão política. Com a mercantilização dos ob-
jetos do saber, na hora em que você transforma 
o saber em mercadoria. A universidade pública 
ainda escapa um pouco disso, mas não vai esca-
par mais, porque a universidade pública já não 
é mais pública. Porque na universidade pública 
também já ocorre a transformação do objeto do 
saber em mercadoria. Em que sentido? A pes-
quisa é paga pelas grandes empresas! Na psico-
logia ainda não acontece, mas existem programas 
de pós-graduação em muitas universidades nos 
quais o doutorando tem que entrar na univer-
sidade com sua pesquisa já financiada por uma 
empresa. Ele tem que trazer dinheiro para o pro-
grama ou para o laboratório. 

percurso Como acontece com a indústria far-
macêutica na psiquiatria, por exemplo…
m.c. kupfer Exatamente. Existe a mercantiliza-
ção. Ora, o que isso quer dizer? Esse objeto, que 
vem como um objeto mercantil, faz exatamente 
essa função de fechar o furo, de não deixar ver, 
de não deixar aparecer o singular do sofrimen-
to da pessoa. Você toma Ritalina, puff, acabou! 
E ainda por cima é um objeto comercializável, 
intercambiável. É uma maravilha, o capitalismo 
adora isso! Essa é mais uma razão para o saber 
na universidade estar morto. Estou em um mo-
mento de turning point. Passei a vida trabalhando 
com grande dedicação à universidade, acreditan-
do muito nas possibilidades de transformação, 
em levar a psicanálise para a universidade, e a psi-
canálise na universidade poder usar o seu poten-
cial de transformação, e me decepcionei bastante 
ultimamente – estou fazendo um grande luto – 
e agora estou gostando de poder falar sobre isso 
de outra maneira, não como um problema indivi-
dual com os colegas que não reconhecem… Tudo 
isso é bobagem! O importante é pensar no que 
fui procurar na universidade, o que encontrei e o 
que não encontrei. E o que não encontrei minha 
teimosia, minha ilusão, vão me fazer procurar em 
outro lugar. Não está na universidade. Encontrei 
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 Laboratório de Estudos e Pesquisas Psicanalíticas e Educacionais 4 

sobre a Infância – ip/feusp: Laboratório interunidades, fundado em 
1998 pelos professores Maria Cristina Machado Kupfer, do Instituto 
de Psicologia, e Leandro de Lajonquière, da Faculdade de Educação, 
com o objetivo de reunir e desenvolver iniciativas nas áreas univer-
sitárias do ensino, da investigação e da extensão, em torno de temá-
ticas relativas à educação familiar e escolar, bem como à educação 
terapêutica na infância, através de uma reflexão interdisciplinar que 
tem como eixo a psicanálise. 
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muita coisa boa na universidade, mas muito que 
fui procurar não encontrei.

percurso A saída do Lugar de Vida5 da usp, 
em 2007, tem a ver com isso? Como foi que acon-
teceu? Quais as dificuldades que vocês viveram 
com a Universidade?
m.c. kupfer Eu não tinha ideia do quanto a 
Universidade, entendida como corporação, pode 
não ajudar, do quanto a Universidade emperra-
va. E isso, estou falando de uma forma tranqui-
la, quer dizer, não é um problema de fogueira de 
vaidades. Houve um tempo em que eu situei as-
sim: “O pessoal não quer o Lugar de Vida!”. Eu lia 
que a Universidade estava emperrando porque 
apoiava a burocracia, então eram os colegas que 
não queriam. Havia uma grande resistência, uma 
indiferença em relação ao Lugar de Vida. Há epi-
sódios que me ajudam a relatar como eu situava 
o problema. Lembro-me bem de uma cena, de 
uma colega que sentou comigo em uma reunião 
na universidade e falou que uma criança autis-
ta havia agredido uma aluna da pós-graduação, 
que a aluna tinha ficado mal, com dor de cabe-
ça – porque levou um coque na cabeça – e que 
nem pôde assistir à aula por causa disso. Não era 
nem uma criança do Lugar de Vida, mas ela não 
sabia! Era uma criança que estava sendo atendi-
da na clínica e que fugira. Era outra coisa. Mas a 
maneira como a colega falou sobre isso me deu 
toda a clareza da resistência de uma instituição 
em relação à loucura! Em outra ocasião, ocorreu 
algo delicado em relação a um aluno com proble-
mas psíquicos, que entrou no Instituto de Psico-
logia em 2000. Em 2004, a diretora, à época, me 
pediu para fazer um trabalho de tutoria. Então, 
eu tutorei esse aluno, ajudando quando surgia 
algum conflito com os colegas. Eles vinham para 
minha sala e conversávamos. Tutorei o aluno du-
rante um período e depois outra colega assumiu 
a tutoria. Ele é um aluno que produz, escreve, 
faz os trabalhos, mas de vez em quando tem uns 
momentos de agressividade… Num desses mo-
mentos de maior agressividade, o aluno ameaçou 
um inspetor com uma faca. Ele foi levado pelo 

samu e ninguém saiu ferido, mas a providência 
tomada foi a abertura de uma comissão de sin-
dicância. Embora falemos muito de inclusão no 
curso, a instituição universitária não tem recur-
sos para incluir a loucura: só pode propor o seu 
disciplinamento.

percurso Vocês avaliaram que o Lugar de Vida 
não tinha mais lugar dentro da usp?
m.c. kupfer Eu entendia que o Lugar de Vida 
estava sendo impedido de crescer por questões 
daquele tipo. Ainda pensando que eram questões 
muito pessoais, de conflitos institucionais. De-
pois que saímos, em 2007, passados três anos e 
meio, temos outros problemas institucionais fora 
da Universidade, mas podemos respirar! Houve 
um ganho muito grande. E aí não tem a ver com 
a minha colega que tem medo do coque do au-
tista, não tem a ver com uma instituição limitada 
em sua possibilidade de acolher a loucura. Tem a 
ver com uma forma de pensar. Com o quanto é 
possível produzir um saber que faz limiar com a 
loucura. Se você for produzir um saber na clíni-
ca, dentro da universidade, na psicologia, vai ter 
que ser um saber bem comportado, ainda que 
seja sobre a loucura. Tem que ser bem compor-
tado. Tem que ser uma descrição da paranoia, 
justamente articulando-se com as possibilida-
des de medicação, visando eliminar a paranoia. 
Qualquer coisa nessa direção. Mas como eu eli-
mino a paranoia? É claro que há pesquisas muito 
interessantes lá dentro. Não estou dizendo que 
não. É claro que durante 17 anos nós produzi-
mos pesquisas, mas o espírito geral é um espírito 
que não está interessado em um tipo de trabalho 
que faz fronteira com a loucura, com aquilo que 

isso tem a ver  

com uma forma de pensar.  

Com o quanto é possível produzir  

um saber que faz limiar  

com a loucura

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   110 28.09.11   19:35:49



111

M
ar

ia
 C

ri
st

in
a 

Ku
pf

er
 :

 E
nt

re
 d

ua
s 

pr
ofi

ss
õe

s 
im

po
ss

ív
ei

s
EN

Tr
EV

IS
TA

não está bem comportado. Não pode, não cabe. 
O acadêmico é muito ritualístico. 

percurso Será que isso também tem relação 
com a projeção que o Lugar de Vida alcançou? 
m.c. kupfer Paira um silêncio, uma indiferença 
sobre a projeção de cada um dos colegas. Porque 
estamos na Universidade de São Paulo, a maior 
universidade do país, e cada um que está ali tem 
reconhecimento fora. Com o Lugar de Vida foi a 
mesma coisa, mas é verdade que o Lugar de Vida 
é uma instituição por onde passou muita gen-
te, muito aluno, mestrando, doutorando… por-
que ali tem uma experiência clínica. Então, acho 
que tenho uma pequena resposta, ainda inicial. 
Quer dizer, paira um silêncio, uma indiferença… 
Mas, principalmente, porque a missão da uni-
versidade, segundo essas cabeças pensantes que 
estão lá, nada tem a ver com extensão. Isso é um 
grande contrassenso na psicologia. Eles estão ali 
para produzir pesquisa. Eu ouvi uma colega fa-
lando: “Extensão não tem valor nenhum para o 
cnpq”. A missão da universidade é fazer pesqui-
sa e formar alunos. Isso que eu coloquei no Me-
morial eu gosto. Porque eles ficam debatendo: 
o que é mais importante? Atender os pacientes 
ou formar os alunos? Onde vamos pôr a ênfase? 
É uma enorme falsa questão, porque aí eu digo: 
“é claro que é formar alunos! Porque eu preciso 

de um aluno que atenda bem a população, por-
que a população é mais importante, obviamen-
te!” Agora, quem está na universidade não acha. 
Então, qualquer coisa de extensão que seja feita 
lá dentro é entendida como um pequeno câncer, 
um apêndice… E o Lugar de Vida, com muita 
pesquisa, mas também com muita extensão, não 
fugiu à regra… E não se trata de posições pes-
soais: todos os quatro últimos diretores do Ins-
tituto apoiaram o Lugar de Vida, mas isso não 
impede que ele tenha sido, institucionalmente, 
uma excrescência.

percurso Como e quando nasceu a ideia de 
constituir um lugar de tratamento para crian-
ças com graves dificuldades no desenvolvimen-
to psíquico (e escolar) como o Lugar de Vida, 
na usp? Nessa ocasião você já tinha ido para a 
psicanálise? 
m.c. kupfer Já, isso foi em 1988, 1989. A ideia 
começou como um grupo de estudos, que desde 
o começo visava estudar praticando. Ainda não 
tinha nenhum modelo, mas eu queria muito não 
dissociar o estudo teórico da nossa prática. Que-
ria uma prática comum, não que cada um de nós 
contasse seus casos de consultório.

percurso Você queria uma prática comum, 
mas se direcionou para crianças mais problemá-
ticas, mais comprometidas psiquicamente…
m.c. kupfer É, foi casual, foi sem querer que-
rendo… Porque o casual veio pela Lia Grillo, que 
tinha trabalhado no cppl6 de Recife. Ela estava 
nesse grupo e nos contava como tinha sido a sua 
experiência ali. O fato de serem crianças em si-
tuações muito graves, para mim, apareceu como 
um desafio clínico. Eu achava que, se trabalhásse-
mos com essas crianças, teríamos um ganho mui-
to grande na compreensão da estrutura psíquica. 
E também achava – era um pensamento que ti-
nha na época, absoluta racionalização, claro – 
que eram essas as crianças que mais precisavam 
de nós. As crianças neuróticas não precisavam de 
um trabalho analítico, reproduzindo um pouco 
essa ideia de que o trabalho analítico é raro. En-

o fato de serem crianças  

em situações muito graves,  

para mim, apareceu como  

um desafio clínico.

O Lugar de Vida foi criado em 5 1990 e fazia parte do Serviço de Psi-
cologia Escolar do Instituto de Psicologia da usp. Tornou-se depois a 
Pré-escola terapêutica Lugar de Vida e assim permaneceu até 2007, 
quando foi fechada por decisão da equipe que ali trabalhava. Essa 
mesma equipe criou então a Associação Lugar de Vida, organização 
privada e sem fins lucrativos, que desenvolve trabalhos fora da usp.
Centro de Pesquisa em Psicanálise e Linguagem, localizado em reci-6 

fe, Pernambuco, fundado em 1981, tendo Paulina rocha como uma 
de suas fundadoras.
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fim, queria um trabalho que tivesse consequên-
cias maiores em termos de ganho. Há uma frase 
freudiana para explicar isso: “É no vaso de cristal 
quebrado que se conhecem as linhas de força do 
psiquismo”. Porque, como o vaso de cristal que-
bra nos pontos fracos da sua estrutura, quando 
você observa o cristal quebrado, é possível desco-
brir a estrutura do cristal. Então, assim, pela via 
da loucura, da psicose, eu poderia entender o psi-
quismo humano, como funciona o ser humano. 

Só recuperei depois, lá na frente, o porquê 
de querer trabalhar com essas crianças com pro-
blemas mais graves… Só recuperei depois que 
me lembrei de uma criança que conheci quando 
eu era criança, e que era um menino autista. Era 
um amigo com quem “íamos brincar” e que não 
brincava. Isso é uma marca de infância. Tinha aí 
uma questão que veio lá de muito longe, eu tinha 
os meus cinco ou seis anos de idade. Eram filhos 
de amigas da minha mãe. Esse menino e um ou-
tro, que tinha uma paralisia cerebral muito forte, 
a ponto de ter vivido deitado 18 anos. Esses dois 
me marcaram muito. Lembro muito desse da pa-
ralisia cerebral, porque a mãe tinha, para com ele, 
um carinho muito grande. E eu não entendia por 
quê. Pensava: “Nossa, ela gosta dele mesmo sen-
do quase um vegetal?”, claro, não pensava exata-
mente nesses termos. Pensava: “como ela pode 
gostar dele?”. Até me emociono lembrando disso. 
Essa era a questão: como posso me ligar a uma 
pessoa tão… aparentemente sem vida? Como é 
que pela loucura eu posso entender o amor?

Resolvemos, então, começar um trabalho 
parecido com o do cppl. Lá no meu consultó-
rio, montamos um pequeno grupo. Logo que co-
meçamos, entregamos um projeto para o cnpq, 
com um pedido de bolsa. Lembro que a resposta 
chegou uma semana depois. Uma linha negan-
do o pedido, dizendo que não havia metodologia 
de pesquisa na proposta. Vi que estávamos mui-
to fora do discurso acadêmico e da pesquisa. E 
pensei em colocar o trabalho na usp e propô-lo 
como projeto de pesquisa, porque eu achei que 
a usp poderia nos dar – essa é a faca de dois gu-
mes – a estrutura para pesquisa. Ali eu vi que 

poderíamos pesquisar muito, e que de outra ma-
neira não seria possível. Foi o que fizemos logo 
em seguida. Fomos para a usp, trabalhamos, fi-
zemos um projeto de pesquisa adequado, a Fa-
pesp concedeu um auxílio individual à pesquisa. 
Então, enquadramos bonito o trabalho no refe-
rencial acadêmico de pesquisa. E foi a tal faca de 
dois gumes. Ao mesmo tempo que deu possibi-
lidade de crescimento, o enquadramento enges-
sou. Então, também não posso dizer que a usp 
foi terrível com a gente. Ela deu uma possibili-
dade de início. 

 
percurso O fato de ter a psicanálise como em-
basamento também gerou alguma questão com 
a usp?
m.c. kupfer Se a psicanálise for um conheci-
mento a mais, não tem problema nenhum. Ao 
contrário, eles querem esse conhecimento a mais 
e bem estruturado. Lembro que logo que che-
guei, em 1989, íamos comemorar os 50 anos da 
morte de Freud. Aí, eu queria fazer uma come-
moração e na época eu pertencia a uma institui-
ção chamada Associação Livre7, na qual fiquei 
algum tempo. Falei para a diretora que gostaria 
de fazer um evento com a Associação Livre e ela 
respondeu “de jeito nenhum!”. Ela afirmou que a 
Associação Livre era uma instituição sem nenhu-
ma inserção. E disse que eu fizesse com a Socie-
dade [Brasileira de Psicanálise de São Paulo] ou 
não fizesse. Num certo momento ela chegou a di-
zer até que eu não era psicanalista. Psicanalistas 
são os da Sociedade. Pus meu rabinho no meio 
das pernas e fui embora. Ali, eu vi que a psicaná-
lise, se entra, tem que entrar de forma, digamos, 
oficial, no sentido mais oficial da palavra. Se for 

fomos para a usp,  

trabalhamos, fizemos um projeto  

de pesquisa adequado,  

a Fapesp concedeu um auxílio 

individual à pesquisa
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assim, entra. E hoje eu entendo o porquê. Será 
que posso dizer? A psicanálise oficial também 
está morta. Quanto mais ela for conhecimento 
teórico, quanto mais ela for uma transmissão do 
autor, Freud, quanto mais ela for universitária, 
mais ela é morta. Então, toda psicanálise que for 
praticada assim é morta. Essa psicanálise cabe na 
universidade. Hoje, eu estou muito descrente. A 
psicanálise como formação, como teoria, com um 
conhecimento psicológico junto com os outros, 
cabe muito bem na universidade. Muitos escu-
tam isso que eu estou falando como uma arro-
gância. Quando dizemos que a psicanálise não 
é a psicologia, os psicólogos ficam bravíssimos. 
Porque é como se eu estivesse tirando o méri-
to da psicologia. Quando eu digo que o conhe-
cimento está morto, aí não é a psicologia. É o 
conhecimento. Quando digo isso para os psicó-
logos, eles tinham que pensar que eu estou com 
eles nesse meu desejo de fazer o nosso trabalho 
não ser um trabalho inútil, estéril. Quero que, 
se eles quiserem continuar com seus objetos de 
trabalho, que olhem comigo o quanto esse sa-
ber pode estar sendo produzido e transmitido 
de maneira estéril. Não estou querendo me con-
trapor a ninguém. Só estou querendo dizer que, 
na psicanálise, existe um núcleo, uma dimensão 
de inovação que, se a gente discutir, inclusive le-
var e conversar com os psicólogos, há uma chance 
de esse conhecimento ser revolvido. Não é uma 
arrogância do psicanalista, é só diferente. Por-
que tem uma raiz epistemológica e metodológica 
que não coincide com a raiz da ciência produzi-
da pela psicologia, que é a ciência positiva e que 

está na raiz da medicina atual. Ela é diferente. 
Quando a psicanálise é posta nos mesmos mol-
des da psicologia, ela se descaracteriza, ela perde 
o seu núcleo, que pode ser nem melhor nem pior. 
Só estou querendo dizer que existe esse núcleo 
para o qual podem ser dados vários nomes, in-
consciente, o sujeito do inconsciente, o desejo, o 
real… Isso que não cessa de se inscrever… O real, 
que é esse âmago, o real, que é impossível de se 
falar a respeito e que insiste e que eu quero falar 
e não consigo… Isso que a psicanálise me ensi-
nou. Que eu falo, falo e não consigo falar tudo. 
Por isso que eu falo sem parar…

 
percurso Podemos voltar ao Lugar de Vida? 
Como se estrutura o Lugar de Vida, como fun-
ciona, quem procura? 
m.c. kupfer O Lugar de Vida, hoje, é uma clí-
nica de crianças, não somente psicóticas e au-
tistas. Atende crianças neuróticas também. E 
entendemos o Lugar de Vida como uma clíni-
ca inteira. Não é uma soma de atendimentos. A 
partir do momento em que uma criança passa da 
porta de entrada, já está naquela clínica. Tudo ali 
é uma clínica.

Nos organizamos como uma associação. 
Isso fez uma enorme diferença em relação à usp. 
Temos estatuto, regimento interno, há regula-
ção. Isso é muito importante do ponto de vista 
da equipe. Isso é um problema e é uma solução, 
como em toda instituição. Está tudo regulado, 
tudo escrito. São todos sócios. Todos trabalham 
e há categorias de sócios. Existem os sócios ins-
tituintes; os plenos, que têm os mesmos direi-
tos, mas não instituíram; temos os auxiliares 
e os residentes. São quatro categorias com di-
reitos e deveres diferentes. Nos dividimos em 
cotas. Os custos são divididos em cotas de so-
ciedade e as cotas são diferentes. Há um tipo 
de progressão, mas a diferença em relação a ou-
tras instituições psicanalíticas é que no Lugar 
de Vida se trabalha ao mesmo tempo que se 
estão discutindo as coisas. Em uma instituição 
psicanalítica você não é um profissional traba-
lhando ali. Já o Lugar de Vida é uma clínica. É 

não estou querendo  

me contrapor a ninguém.  

Só estou querendo dizer que,  

na psicanálise, existe uma dimensão 

de inovação

O. Cesarotto; G. A. Ferreira; M. P. Souza (orgs.) 7 Associação Livre – 
Instituto Sigmung Freud. 

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   113 28.09.11   19:35:49



114

pe
rc

u
r

so
  4

6 
: 

ju
nh

o 
de

 2
0
1
1

sempre essa ideia de aliar a experiência, o que é 
feito com o que é discutido…

percurso Pode ser considerado um lugar de 
formação?
m.c. kupfer Não. Já foi, hoje não é mais. Vai 
voltar a ser. Uma formação em outro sentido, 
uma formação on the job, quando voltarmos a 
ter nosso curso de especialização.

percurso Como é o funcionamento do Lugar 
de Vida? 
m.c. kupfer É uma clínica que acontece o tem-
po todo. A ideia é que todos conheçam todas as 
crianças. Ela não é atendida somente na hora 
em que entra na sala de atendimento. Tudo que 
acontece ali dentro já é o atendimento da crian-
ça. Toda vez que ela vai para a clínica para ser 
atendida, quando está na sala à espera de um 
analista e passa outra pessoa da equipe, todos 
estamos olhando… A criança vai, invade a sala 
dos profissionais…, aí vem outra que quer to-
mar café… É importante que todos conheçam 
todas as crianças.

percurso E qual é o tempo que a criança passa 
no Lugar de Vida?
m.c. kupfer Duas vezes por semana, mas há 
variações, pelos tipos de atendimento: o atendi-
mento de grupo, o individual, o de fonoaudio-
logia e as oficinas, como a de escrita, de música, 
além dos ateliês. Cada criança tem o seu projeto 
clínico, com atividades escolares misturadas com 
as terapêuticas. Este é o nosso projeto de educa-
ção terapêutica realizado através dos trabalhos 
de grupos clínico-educacionais. Por exemplo, o 
grupo da escrita é um grupo privilegiado nesse 
sentido, porque a criança vai lá para ser alfabe-
tizada, e, ao mesmo tempo, a alfabetização é um 
instrumento terapêutico, clínico. A aquisição da 
escrita tem efeitos muito interessantes sobre a 
criança; à medida que se instala, pode instalar 
também o sujeito, já que a escrita tem um poder 
subjetivante. Todos que escrevem sabem disso: 
quantas vezes começamos uma frase para dizer 

alguma coisa pré-determinada e ao final dela di-
zemos outra coisa, de modo inesperado? 

percurso Um dos dispositivos usados no Lu-
gar de Vida com grupos de crianças é a diversi-
dade que promove grupos mistos, heterogêneos, 
com crianças psicóticas, autistas e neuróticas. 
Você poderia nos falar sobre os efeitos positi-
vos que resultam da convivência com essa diver-
sidade?
m.c. kupfer O fato de termos crianças de di-
ferentes lugares, diferentes lugares subjetivos e 
diferentes lugares discursivos nos remete à diver-
sidade. Temos crianças de abrigos, crianças neu-
róticas e crianças autistas. Todas juntas nesses 
grupos. Nós as colocamos juntas para que se pro-
duza um efeito que advenha dessa diversidade. O 
encontro em posições diferentes produz alguma 
coisa. E estamos ali para acompanhar, recolher, 
sublinhar e potencializar. São efeitos de mudança 
de posição, fruto do encontro com a diversidade. 
Um autista cedeu, por exemplo, aos movimentos 
de sedução de uma menininha do abrigo, e ao fi-
nal do grupo chamou-a de amiga. 

percurso Isso nos leva a pensar que esse tipo 
de agrupamento vale para qualquer criança, não 
precisa ser psicótica para se beneficiar da diver-
sidade…
m.c. kupfer Vale para qualquer criança.

percurso Considerando a importância da con-
vivência com a heterogeneidade para a população 
em termos gerais – ou seja, pensando em escolas 
onde pobres e ricos, psicóticos e neuróticos pode-
riam conviver –, o que pensar das consequências 

o grupo da escrita é um grupo 

privilegiado nesse sentido, porque  

a criança vai lá para ser alfabetizada, 

e, ao mesmo tempo, a alfabetização  

é um instrumento terapêutico
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do sistema escolar que atualmente existe em São 
Paulo, onde cada grupo social é confinado a seu 
ambiente restrito? Como pensar a falta de hete-
rogeneidade nas nossas escolas particulares?
m.c. kupfer Penso em consequências políticas 
e psíquicas. A primeira delas é uma consequência 
política. Você não forma para a tolerância. Você 
só ressalta, potencializa a intolerância. Porque 
você reafirma o narcisismo das pequenas dife-
renças. No caso do Brasil não são pequenas, são 
muito grandes: os pobres e os ricos! Mas enfim, 
não só isso. Mas todas as pequenas diferenças. 
Você tem escolas muito homogêneas ou escolas 
para determinada formação discursiva, para de-
terminado grupo social. Essas experiências, em 
termos psíquicos, não produzem identificações. 
Porque as identificações têm um lado paralisan-
te e um lado maravilhoso. O lado paralisante é: 
“Ah, eu que quero ser como você!” Mas, ao mes-
mo tempo, quando você se separa, pode ser: “Ah, 
eu quero ser como ele, que é diferente de mim”. 
Quer dizer, existe a diferença. Eu posso estar em 
outra posição no mundo, não preciso ser igual a 
mim mesmo e aos meus pais o tempo todo. Exis-
tem outras opções. Isso me sacode da minha po-
sição discursiva e da minha posição subjetiva…

percurso Voltando ao funcionamento do Lu-
gar de Vida, qual o alcance do atendimento rea-
lizado ali? 
m.c. kupfer O que eu espero e o que nós, no 
fundo, compartilhamos, é que uma criança pos-
sa dizer-se – que é um mau português –, é po-
der bem dizer. Isso é o alvo de todo tratamento 
psicanalítico. Não é que o mal-estar vai embora. 
Não vai. Mas que ele possa dizer, falar sobre isso. 

Porque o instrumento do falar é um instrumen-
to para fazer face para suportar. Eu só suporto 
quando eu posso falar. Porque falar me faz sair 
de lugares paralisados, me faz flexibilizar meu 
sintoma, retraduzi-lo, modificá-lo, transformá-
lo, vamos dizer, em laço social. Então, é falar. No 
Lugar de Vida, damos grande importância ao fa-
lar… Então, que um psicótico possa dizer em um 
grupo “eu tenho medo de que minha cabeça caia”, 
que ele o diga endereçado a alguém, que alguém 
recolha isso, porque ele está falando do corpo 
despedaçado, isso é o meu alvo. Dou sempre 
como exemplo – e não é um exemplo do Lugar 
de Vida –, um menino de um colégio particular 
de São Paulo que chegou lá com um ano e nove 
meses, passou pela escola sem nenhum tratamen-
to do tipo clínico e a escola, pode-se dizer assim, 
tratou dele. Fez com ele um trabalho terapêutico, 
embora a professora não seja, em sentido estrito, 
um terapeuta. Quando ele se alfabetizou, a pri-
meira frase da primeira redação que ele fez foi “eu 
sou um diamante”. Isso foi uma elaboração dele, 
porque ele gostava de pedras. Passou três anos 
na escola, pra lá e pra cá com as pedras. Com “eu 
sou um diamante”, ele bem disse, ele disse algo a 
respeito dele. Conseguiu formular uma fala que 
dizia respeito ao seu lugar no mundo. Então, é 
isso que miramos no Lugar de Vida.

percurso E a questão da transferência? Nos 
textos sobre a clínica do Lugar de Vida é visí-
vel a força e, ao mesmo tempo, a delicadeza das 
transferências que aí se estabelecem e que suge-
rem um manejo muito trabalhoso. Gostaríamos 
de saber como se dá esse trabalho do lado dos 
profissionais envolvidos nessa clínica assim como 
das equipes de trabalho.
m.c. kupfer Há dois tipos. A transferência que 
é sua com o seu paciente, nos atendimentos indi-
viduais, e que, por ser maciça, justamente, é que 
nós trabalhamos em instituição. Não para divi-
dir a transferência, porque transferência não se 
divide. A minha responsabilidade com meu pa-
ciente é só minha. O que eu divido é a fala a res-
peito disso na reunião clínica, é compartilhar, é 

não é que o mal-estar  

vai embora. Não vai.  

Mas que ele possa dizer,  

falar sobre isso
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falar que eu estou em um momento de impasse. 
A reunião clínica deveria ser o momento mais 
importante do trabalho, e não é por uma ques-
tão resistencial. Esse é o lado negro da institui-
ção. Tem o lado bom que é o compartilhar; eu, 
por exemplo, não atendo mais paciente psicótico 
sozinha em um consultório. 

Assim como eu tenho que sustentar a trans-
ferência sozinha quando eu estou com um pa-
ciente no Lugar de Vida, a transferência que 
circula é pontual, é um a um. Se o paciente me 
dirige uma questão, tenho que aguentar ali sozi-
nha. Isso é muito difícil. 

Vou falar do ponto de vista do paciente, de-
pois do ponto de vista da equipe. Eu estou na co-
zinha, que é o lugar de reunião da equipe, e ela é 
próxima à sala de espera. Estão quatro ou cinco 
pessoas conversando. Entra um menino do abri-
go, que chegou agora, um menino difícil, não é 
psicótico, acabou de ser abandonado pela mãe no 
abrigo, com 11 anos, alto, um delinquente em po-
tencial… – olha só a diversidade entrando ali – e 
nós vamos abordar isso de outro modo. 

Eu preciso situar um pouquinho o contexto 
deste trabalho, ou seja, seu início. Quando esse 
paciente foi pela primeira vez ao Lugar de Vida, 
ele chegou assim, falando grosso: “Eu não quero 
tratamento nenhum! Eu vim aqui só para falar 
com você, mas eu não vou!”. Ele viera junto com 
uma menina do mesmo abrigo. Mas a profissio-
nal que o acolheu disse, no mesmo tom: “Ué, se 
não quer, não quer. Aqui ninguém é obrigado!”. 
Aí ele falou: “Mas eu nem tenho matrícula!”. Isso 
não é problema, disse a profissional, fazemos a 
matrícula! Foi assim que ele entrou para o gru-
po. Ao ver, porém, que sua companheira de abri-
go fazia um atendimento individual comigo, ele 
simplesmente entrou junto com ela “Eu tam-
bém quero. Eu vou ficar aqui!”. Cena seguinte. 
Ele decide que quer o atendimento individual e 
vai trabalhar com outra colega. Estamos todos 
na cozinha, inclusive a pessoa que o atende e 
ele entra e fala para mim: “Aí, você não quer me 
atender, não?”. Nesse momento, você tem que dar 
uma resposta, muito rapidamente, porque você 

está ali, conversando com as colegas. A irrupção 
dele é diferente da irrupção do autista. Se o au-
tista vem e irrompe, eu acolho na hora: “Venha, 
fale-me mais”. Para vocês verem a diferença. Um 
outro menino que passou ali para pegar um café 
me olhou e disse: “Vovozinha”. Mas não impor-
ta, eu acolho. E a gente prossegue falando. Qual-
quer outra situação não clínica eu perguntaria 
se ele estava me chamando de velha. O autista 
eu acolho correndo! Esse menino, qualquer coi-
sa que eu diga ali, naquele instante, é tratamen-
to, é trabalho. Eu não posso simplesmente dizer, 
como se fosse uma escola, para que ele voltasse 
para a sala de espera, que era o lugar dele. Essa 
é a questão. Não importa nem o que eu disse. O 
que eu quero dizer é que por ser uma clínica, ali, 
naquele momento, no fragor da batalha, porque é 
uma clínica ampliada, eu sou absolutamente res-
ponsável por aquele dito que ele me dirigiu. Há 
outras pessoas que trabalham com ele no grupo 
e no atendimento individual, e, de repente, ele 
me dirige uma demanda assim, na lata, à quei-
ma-roupa, na frente dessas pessoas… Durma-se 
com um barulho desses!!!… Portanto, eu sou res-
ponsável por esse momento transferencial, ali. O 
que quer que eu faça ali tem consequências para 
o tratamento dele. 

Essa é uma transferência de todos e de cada 
um. Essa é a nossa leitura da transferência. E aí 
vou para a reunião clínica e vamos falar sobre 
essa cena. Vamos falar da minha implicação, da 
implicação dos colegas, do que fizemos, se de-
mos conta ou se não demos conta. Certamente, 
quando ele entrou no meu atendimento, eu não 
dei conta. Embora eu diga que os atendimentos 
são explodidos.

por ser uma clínica, ali, naquele 

momento, no fragor da batalha, 

porque é uma clínica ampliada, eu 

sou absolutamente responsável por 

aquele dito que ele me dirigiu
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Não temos mais o enquadre clássico. As pa-
redes não são mais protetoras. Essa é a ideia. Por-
que o enquadre protege muito. O próprio Freud 
falava que ele colocava o paciente no divã por-
que, entre outras coisas, não aguentava ficar cara 
a cara com ele. Protege, mas permite que a fala 
apareça, e ao mesmo tempo pode ser fonte de re-
sistência. Sabemos muito bem quais são as duas 
faces da transferência. Faz falar e faz resistir. Ela 
tem uma face resistencial também.

Na equipe temos dois mecanismos para 
trabalhar com a questão da transferência: a 
reunião clínica e nós tínhamos uma supervisão 
que paramos, porque toda supervisão de equipe 
se transforma facilmente em mestria, direção, 
aprisionamento. Depois de muito tempo resol-
vemos parar com essa supervisão e atualmente, 
de vez em quando, fazemos uma interlocução 
com um colega, mas acaba virando supervisão, 
embora o colega seja muito cuidadoso em rela-
ção a isso; ele não esta lá para ensinar ninguém 
a trabalhar. 

Aí é que está, o Lugar de Vida não é um lu-
gar de formação dos profissionais. Os profissio-
nais deveriam fazer suas análises e supervisões 
fora dali, mas muitos não fazem. E não temos 
mecanismos para obrigá-los. Ninguém obriga 
ninguém a nada. 

percurso E nem todos são psicanalistas? Vocês 
têm fonoaudióloga, psiquiatra…

m.c. kupfer Isso é um grande problema. Vocês 
estão entrando nas coisas espinhosas. Nós tenta-
mos, miseravelmente, e não conseguimos. Ago-
ra, neste último período, passaram pelo Lugar de 
Vida três psiquiatras diferentes. O último foi um 
grande choque porque, embora seja uma pessoa 
que faz análise, que tem uma boa transferência 
com a psicanálise, o discurso era tão outro, tão psi-
quiátrico! Não conseguimos fazer diálogo. Com a 
fono, aconteceu uma coisa recentemente que está 
me deixando muito contente. Depois de uma das 
conversas do Lugar de Vida 20 Anos8, consegui 
entender que o trabalho da fono é outra porta de 
entrada para o mesmo trabalho que fazemos. Que 
não se trata de saber se essa criança precisa ou não 
de fono. Não é mais isso. De tal maneira que agora 
eu estou trabalhando junto com essa profissional. 
Nós entramos juntas para atender uma criança. 
E é absolutamente fantástico! Estou fas-ci-na-da! 
Ela tem uma sensibilidade para escutar as emer-
gências… Ela escuta uma coisa que eu não escuto. 
Então, com um menino com estrutura aparente-
mente paranoica, o que nós fazemos? Por exem-
plo, uma brincadeira. Eu não posso me aproximar 
muito, não posso demandar muito. A demanda 
faz sumir. Mas, ao mesmo tempo, eu quero fa-
zer o que chamamos de “oferta de gozo” Quere-
mos brincar e que ele goste de estar com a gente. 
Todo mundo sabe o que é isso. Eu e a fono brin-
cávamos com o menino, aí eu me escondi. E ela 
me chamava assim: “Criiiisss!”. Ela pronuncia de-
vagarinho, acentuando as letras, prestando aten-
ção nisso. Daqui a pouquinho ele fala baixinho: 
“Iiiisss!”. Isso me teria passado despercebido. Ela 
notou: “Ah, José, você também está chamando a 
Cris?”. E ele repete. Então, pronto, ganhamos o dia 
porque ele entrou no jogo. A fono escuta com toda 
uma leitura particular da fala, de como a fala se 
constrói… Então, é um outro tipo de entrada… 
Ela olha a fala de dentro da estrutura da fala. E eu 
olho a fala como o lugar mesmo da constituição do 
sujeito, a fala na relação com o outro… Quando 
trabalhamos juntas, ela me traz o aporte de como 
ela entende a fala. E tem horas em que ela tam-
bém dá uma de psicanalista, mesmo não sabendo. 

aí é que está, o Lugar de Vida  

não é um lugar de formação  

dos profissionais. Os profissionais 

deveriam fazer suas análises  

e supervisões fora dali

No decorrer do ano de 8 2010, em comemoração aos 20 anos de seu 
funcionamento, o Lugar de Vida organizou um ciclo de eventos com 
conferências, mesas-redondas, e lançamento de uma biblioteca vir-
tual e de um livro.
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Uma vez, o menino chegou perto e daí fizemos 
um diálogo diferente. Quando falo com ela, minha 
demanda não é direta para ele, mas oblíqua. Cha-
mamos de olhar oblíquo. Então eu falo para ela: 
“Sabe, o José ficou muito assustado. Ele ficou mui-
to assustado com uma coisa que aconteceu. Mas, 
sabe, não foi culpa dele”. Aí ela diz para mim: “É, e 
ele ficou assustado com a força que ele achou que 
tinha”. Tudo muito absolutamente psicanalítico. E 
há uma hora em que ele ficava para cá e para lá. 
Ele vem, fica do lado, quietinho, escutando nossa 
conversa. Como quem diz: “Isso me diz respeito”. 
Sem saber bem como ou por que, não é? 

percurso Você coordenou uma pesquisa de in-
dicadores de risco para autismo, psicose etc. em 
escala nacional9. Essa pesquisa alterou a relação 
entre a Psicanálise e a Pediatria? Teve efeito nos 
atendimentos dos pediatras? Houve mudanças 
nas relações de vocês com outras áreas do saber?
m.c. kupfer Eu tenho tanta vontade de fa-
lar sobre isso fora da clínica que eu, de vez em 
quando, faço umas concessões. Nesta, espe-
cificamente falando, está acontecendo o que 
achávamos que iria acontecer. Os indicadores 
viraram protocolo. Mas isso foi uma conces-
são ao discurso médico. Porque eu acho que é 
muito difícil o diálogo com a psiquiatria, com a 
medicina. São outras línguas, é muito compli-
cado. Então, eu tenho que aprender inglês para 
falar com o americano. Ele não aprende o por-
tuguês. Isso é completamente desigual. Já come-
ça daí. Então, eu vou lá e falo a psicanálise na 
língua deles. Para usar a metáfora das línguas, 
eu falo o inglês. E aí o americano está contente 
porque eu estou falando a língua dele, e aí ele 
deveria dizer: “Bem, agora que eu ouvi, agora 
eu vou aprender português para eu poder en-
tender o seu campo de dentro dele mesmo…”. 
Deveria acontecer isso. Não acontece. Porque 
se ele fizesse isso… Então, eu falo psicanalês. 
Então, vou falar com um médico, vou e falo na 
língua do médico e ele entende. Falo em ter-
mos de indicadores. Indicadores são a semióti-
ca, a semiologia médica. Mas para fazer isso, eu 

tive que deixar os termos da minha língua para 
trás. Coisas que só minha língua diz. Se ele qui-
ser realmente entender o que eu estou dizendo, 
ele tem que fazer o movimento contrário. Por 
exemplo, você fala para os pediatras sobre sub-
jetividade, não é nem de sujeito. Eles param de 
ler na hora. Não continuam lendo, não sabem o 
que é isso. “Ah, já atrapalhou, já complicou”. 

percurso Mas hoje, dez anos depois, os indi-
cadores estão sendo usados pelos pediatras? Pela 
área de saúde mental? 
m.c. kupfer Estão sendo muito utilizados por 
psicólogos e pediatras. E tornaram-se um proble-
ma, pois esvaziam toda a questão psicanalítica. 
A ideia era que eles fossem usados sempre para 
uma formação. Isso desapareceu. Estão sendo 
utilizados principalmente em pesquisas. Viraram 
um protocolo que facilita a pesquisa, principal-
mente a ap3, que é a avaliação psicanalítica aos 
três anos de idade. Avaliação psicanalítica já é 
um contrassenso. Queria que se transformasse 
em roteiro para ver uma criança quando ela che-
ga. Mas não, vira um questionário, vira um tes-
te, mais um teste psicológico! Entenderam? Essa 
aproximação é difícil.

percurso Mas de alguma forma a pesquisa com 
os indicadores não ajudou os pediatras a, mini-
mamente, olhar de uma maneira diferente a re-
lação mãe/bebê?
m.c. kupfer Sim, para alguns. O que eu reco-
lhi foi o seguinte. Alguns que disseram para mim 
assim: “A gente sabia que tinha alguma coisa que 
não ia bem, mas não tinha como olhar de forma 
sistemática”. A prática deles fazia aparecer algu-

viraram um protocolo  

que facilita a pesquisa,  

principalmente a ap3, que é  

a avaliação psicanalítica  

aos três anos de idade
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ma coisa estranha, e os indicadores deram forma 
para poder acompanhar…

Recentemente, uma aluna fez uma pesqui-
sa com um pediatra que tinha sido formado dez 
anos atrás, bem no começo. É bem interessan-
te, porque ele diz que não segue mais o roteiro, 
mas ele sabe que a formação o marcou. Princi-
palmente, ele disse, porque o filho dele nasceu 
naquela época. Embora eu lamente que os indi-
cadores tenham caído nesse uso, que tudo que a 
gente faz se perde, que a sociedade distorce…, no 
fundo, no fundo, hoje eu penso que não é o mais 
importante. Tudo isso produz um resto. Então, 
o importante é no cada um, é no singular, é na 
implicação de um pediatra. Nós não consegui-
mos transformar os pediatras em trabalhadores 
que escutam… não conseguimos mudar a políti-
ca de saúde mental, ela é em escala nacional, mas 
o efeito que a pesquisa produz, que me impor-
ta, é esse pontual pequeno da implicação. Cla-
ro, se um pediatra passou pelos indicadores, viu 
que tem uma desconexão entre o bebê e sua mãe, 
consegue encaminhar para um atendimento pre-
coce, o que já é muito bom.

Agora, sei que o efeito psicanalítico pro-
priamente dito é esse pequeno, pontual, e de-
pende do sujeito. Depende do consentimento do 
sujeito. Uma categoria psicanalítica que eu acho 
muito importante. Nós sabemos disso. Não há 
política pública que possa ter sua raiz, seu fun-

damento, na psicanálise. Não tem. E não é para 
ter. Qualquer uma que tenha deixa de ser psi-
canálise. Qualquer universalização é contrária à 
psicanálise, não porque combata, porque ataca a 
psicanálise. É porque não é psicanálise. A mes-
ma coisa com a educação. Não dá para propor-
mos novas formas metodológicas de educação.

percurso Mas educar de modo psicanalitica-
mente orientado foi a formulação criada por você 
para aproximar o campo da educação e o da psi-
canálise? 
m.c. kupfer Sim, mas essa aproximação visou, 
em primeiro lugar, ao tratamento da psicose e do 
autismo. Proponho que a educação seja entendi-
da de forma ampliada, isto é, como o instrumen-
to pelo qual se constrói um sujeito. Se para essas 
crianças o que está em jogo são problemas justa-
mente na instalação desse sujeito, então tratar é 
educar, e educar é tratar!

No entanto, essa aproximação entre psica-
nálise e educação, essa discussão, serve também 
para outras crianças e para a escola. Não para 
propor políticas públicas, porque isso equivaleria 
a propor uma universalização, mas para pensar o 
lugar do sujeito que aprende na escola. 

Fiz um levantamento das teses, dos traba-
lhos e dos livros na área de psicanálise e educação 
e recentemente apresentamos no lepsi. A grande 
maioria dos trabalhos é de reflexão teórica. Não 
são trabalhos pesquisando a intervenção na esco-
la, o psicanalista na escola, a psicanálise na escola. 
É muito mais a psicanálise da reflexão. 

Lembro que em uma ocasião se deu uma 
grande discussão se tínhamos ou não que ir para 
a escola. A educação terapêutica é uma respos-
ta para isso, é um campo de experiência voltado 
especialmente para as crianças psicóticas e autis-
tas, mas ainda assim um trabalho educativo. É a 
tentativa de fundamentar teoricamente um tra-
balho clínico ampliado, porque ele inclui traba-
lho no tratamento, na instituição, mas também 
o trabalho na escola, o trabalho com o professor. 
Então, ele é ampliado. Mas é um trabalho de in-
tervenção, não é uma reflexão psicanalítica sobre 

agora, sei que o efeito  

psicanalítico propriamente  

dito é esse pequeno, pontual,  

e depende do sujeito

Trata-se da pesquisa multicêntrica de indicadores clínicos de risco 9 

para o desenvolvimento infantil – irdi – realizada em escala nacional 
através do Ministério da Saúde, no período de 2000 a 2008, visando 
construir e validar um instrumento composto por 31 indicadores clí-
nicos de risco psíquico ou de problemas de desenvolvimento infantil 
observáveis nos primeiros 18 meses de vida da criança. 
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o ato de educar. Ela é um ato, uma experiência, 
que tenta articular o tratar e o educar em diver-
sas instâncias e une tudo que é feito para tratar 
e educar essas crianças. 

A análise, eu penso, é um recurso dentre 
muitos que o campo social coloca na contempo-
raneidade. É uma possibilidade. Mas é uma entre 
outras. Os psicanalistas, acho eu, têm que parar 
de pensar que a via régia é a da análise. Temos 
que fazer um movimento contrário e pensar qual 
é o alcance possível da psicanálise, inclusive pen-
sar até onde ela pode ir saindo do consultório. A 
psicanálise em extensão.

percurso Nesse campo de articulação entre 
a psicanálise e a educação, que você chama de 
educação terapêutica, há espaço para as crianças 
“neuróticas?” Como você vê, por exemplo, os pro-
blemas de aprendizagem? 
m.c. kupfer O problema de aprendizagem está 
no discurso escolar. Ele é uma maneira de dizer, 
de falar, de se colocar no discurso: quem sou eu, 
qual é minha fantasia com relação a esse discur-
so. Eu a expresso assim: “Tenho um problema 
de aprendizagem. Não aprendo, não consigo es-
crever sem trocar letras, tenho uma inibição…” 
Isso é uma maneira de se colocar no discurso, e 
isso pode ser o ponto de partida para a análise 
de uma criança. Mas não para remover seu pro-
blema de aprendizagem. Porque seu problema 
de aprendizagem fala alguma coisa a respeito do 
seu lugar de sujeito, e ela quer falar mais sobre 
isso. Mas eu não tenho que me preocupar com 
isso, justamente porque o sintoma não tem ne-
cessidade intrínseca de ser removido. Ele está lá 
porque é uma economia para aquele sujeito. E aí 
ele, na análise, vai, revisita, pensa, sai daquela po-
sição, enfim… Isso é uma coisa. 

Outra coisa é o problema de aprendizagem 
concebido como um discurso, mais do que como 
um sintoma social. É uma formação discursiva 
que circula em nosso mundo e que aparece nes-
sa escola, naquela escola, naquela outra… E aí a 
escola se posiciona em relação a isso. A primei-
ra coisa que faz é, justamente, buscar remover. 

Mas como eu removo uma formação discursiva 
que está entranhada nas pessoas, nas práticas, no 
cotidiano…? Eu não removo! Nós não somos ci-
rurgiões… 

Se você olha de outra perspectiva, você en-
cara aquilo ali não como algo a ser removido, mas 
algo a ser reordenado, reposicionado… Você es-
cuta de um modo diferente, e propõe pensar no 
que está acontecendo. Vamos escutar. Colocamos 
os professores para falar. Quando os deixamos fa-
lar, esse discurso se altera, gira, se modifica, per-
mite que as pessoas ocupem outras posições nele. 
É assim que trabalhamos nas reuniões do grupo 
Ponte10. Será que eu consigo, quando vou para a 
escola e peço para os professores falarem sobre o 
problema de aprendizagem, que eles percebam o 
quanto um discurso é uma forma de bordejar um 
real no qual é difícil colocar a mão?

Tudo isso que eu acabo de dizer faz parte da 
produção desse campo que articula psicanálise 
com educação, mas se inspira também nos prin-
cípios da educação terapêutica. Então, a educação 
terapêutica pode ser estendida às crianças neuró-
ticas e, nesse caso, nós a chamamos de “educação 
para o sujeito”.

A Educação Terapêutica que desenvolvemos 
no Lugar de Vida é um conjunto de práticas in-
terdisciplinares de tratamento (atendimentos in-
dividuais, acompanhamento e inclusão escolar, 
alfabetização, ateliês, tratamento fonoaudiológico, 
grupo de pais e de professores), tudo isso visando 
à retomada do desenvolvimento global da crian-
ça, à retomada da estruturação psíquica interrom-
pida. E se quase não houver sujeito ali constituído, 
sem possibilidade de que ele venha efetivamente a 
se instalar, então é uma prática que visa à sustenta-

a Educação Terapêutica  

que desenvolvemos no Lugar  

de Vida é um conjunto de práticas 

interdisciplinares de tratamento
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ção desse mínimo de sujeito. É também uma res-
posta à fragmentação das práticas de tratamento a 
que submetemos as crianças. Mas é, sobretudo, a 
ideia de que para tratar é preciso educar, se enten-
dermos educação como a prática ou laço social que 
institui o sujeito do inconsciente. Não me refiro 
aqui a práticas que transmitem as leis e as regras 
de conduta. Refiro-me ao fato de que, ao trans-
mitirmos as leis, estamos transmitindo também 
o que se chama em psicanálise de a Lei do Pai, ou 
seja, a ordem simbólica.

percurso Voltando mais um vez ao Lugar de 
Vida. Para além das questões com a usp, onde o 
Lugar de Vida tinha alguma sustentação, todas 

as instituições que lidam com a loucura preci-
sam correr arduamente atrás da própria sobre-
vivência, não? 
m.c. kupfer É verdade. Todas elas. Desde a Co-
munidade Enfance, criada por Di Loreto11… eles 
tiveram a vida muita sacrificada. Todas elas… 
Bonneuil12 vai bem porque tem subvenção do es-
tado. Mas isso também matou a instituição. En-
quanto a Manonni estava viva ela impediu – e 
ela tem textos sobre isso – que o Estado viesse 
tomar conta com a sua lógica burocrática, a mes-
ma coisa que a universidade. Mas eles tinham di-
nheiro do Estado. Hoje, esse dinheiro diminuiu e 
o controle aumentou. Dizem que Bonneuil mor-
reu, não sei, faz muito tempo que não vou lá. Eu 
acho que podemos ganhar dinheiro, ter um tra-
balho digno ali, mas eu acho que nós temos que 
centrar fogo nos cursos, e eu quero repensar os 
cursos, para não fazer um transporte da universi-
dade para o Lugar de Vida. Porque, senão, é uma 
bobagem. E centrar fogo também nas assessorias. 
Aí, acho que dá para dar uma boa sobrevivência 
para a instituição. Porque a clínica mesmo não 
rende muito, mas o que ela rende de trabalho! 

A questão dos grupos, por exemplo, eu que-
ro muito continuar pensando. Só que é um grupo 
que não rende muito, porque é um grupo para o 
qual vêm crianças de abrigo. Sabem, estava conver-
sando com uma psicanalista sobre os grupos, aí ela 
disse que na França jamais conseguiriam grupos 
mistos de crianças, porque os pais jamais aceita-
riam ter crianças autistas trabalhando com seus 
filhos. Eu expliquei que nossos grupos mistos se 
sustentam com as crianças do abrigo. Aí ela disse 
que havia esquecido que no Brasil nós fazíamos o 
que queríamos com as crianças abrigadas.

Insisti que elas não são miniterapeutas… Não 
são! É claro que eu gosto muito do que um me-
nino de abrigo faz por uma criança autista. Vocês 
não sabem o que ele pode fazer! É muito fantásti-
co… E, para ele, isso tem um valor! Que o menino 
de abrigo “empreste” – bem entre aspas – ou ensi-
ne sua neurose, isso dá a ele um poder. Dá a ele um 
lugar que ele não tem na formação discursiva. Eles 
ganham um poder, uma potência. Deixam de ser 

é claro que eu gosto muito  

do que um menino de abrigo  

faz por uma criança autista.  
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O grupo Ponte foi criado por M.C. Kupfer, em 10 1995, inicialmente 
para auxiliar os educadores em suas dificuldades em relação a seus 
alunos de inclusão escolar que estavam em tratamento na Pré-Escola 
Terapêutica Lugar de Vida do Instituto de Psicologia da USP. Poste-
riormente, passou a se ocupar mais dos aspectos relativos ao enqua-
dre escolar, procurando trabalhar na interface entre Psicanálise e a 
Educação, a partir da dificuldade vivida pelo educador com seu alu-
no, de forma geral. Para isso realiza uma série de ações como a ma-
nutenção de um fórum aberto a todos os interessados na discussão 
desse tema; a articulação de uma rede de parcerias e o acompanha-
mento da inclusão escolar de crianças que estão em tratamento com 
outros profissionais ou instituições que não o Lugar de Vida.
Oswaldo Dante Milton Di Loreto, médico, psiquiatra e terapeuta de 11 

crianças e adolescentes, foi um dos fundadores da Comunidade Tera-
pêutica Enfance, localizada em Diadema, São Paulo, que funcionou 
de 1968 a 1987. Na época, o atendimento era dirigido a crianças 
e adolescentes portadores de transtornos mentais graves, que rece-
biam tratamento psiquiátrico em regime de internação hospitalar in-
tegral, nos moldes de uma comunidade. Sua ideologia baseava-se na 
convicção de que em comunidade é que uma vida digna e saudá-
vel pode se desenvolver, tanto para os pacientes como para a equi-
pe de atendimento. 
Em 12 1969, Maud Mannoni, juntamente com o psicanalista robert 
Lefort e os educadores rose Marie e Yves Guerin, criaram a Esco-
la Experimental Bonneuil Sur Marne, para crianças psicóticas, com 
problemas escolares e neuroses graves. Para ela, certos pacientes, 
mais que tudo, tinham necessidade de um lugar onde pudessem vi-
ver afetivamente.
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uma criança de abrigo, um objeto de assistencialis-
mo, para se tornar alguém capaz de produzir ou-
tros laços, dentro de outras formações discursivas 
nas quais se encontravam fixados.

percurso Mas crianças de abrigo são crianças 
com alguma questão a ser tratada, não? Há crian-
ças psicóticas dos abrigos? Somente as crianças 
do abrigo não são psicóticas?
m.c. kupfer Temos também crianças não psi-
cóticas que não são dos abrigos, mas é mais raro, 
em geral são pais que pensam de outra maneira, 
que não estão preocupados com isso, que não di-
zem que o filho vai ficar contaminado só porque 
tem um que faz assim…

percurso Como você pensa isso, então, com 
toda essa discussão em relação à questão da in-
clusão? 
m.c. kupfer Meu esforço é para que venham to-
dos. Se houver recomendação, indicação para que 
o filho de uma família rica, neurótico, vá para o 
grupo, eu vou trabalhar nessa direção. Um grupo 
mix repete a ideia de inclusão no tratamento.

percurso Mas parece que você está dizendo 
que existe ainda uma gigantesca resistência… 
m.c. kupfer Nas escolas particulares o mais di-
fícil é os pais aceitarem um autista. Eles só topam 
porque é um em trinta. Aí falam: “Se conseguir-
mos deixá-lo lá, em um canto, achamos que não 
vai contaminar o meu filho”.

percurso Gostaríamos que você falasse um 
pouco sobre o aumento da incidência do autis-
mo que se observa nas estatísticas pelo mundo 
afora. Trata-se de uma verdade? A que devemos 
atribuir isso? Os diagnósticos estão mais afina-
dos, os critérios se alargaram mais, existem mais 
especialistas preocupados com isso? 
m.c. kupfer Eu já pensei muito nisso, mas eu 
precisava formular melhor. Vou tentar. É tudo 
isso… Não é que o diagnóstico tenha se preci-
sado. O espectro autístico se ampliou. Agora, os 
transtornos invasivos do desenvolvimento (tid) 

estão dentro de um espectro largo, que inclui psi-
cose… Dentro do espectro autístico, você tem 
uma variedade muito grande de criança. O es-
pectro aumentou. De tal forma que hoje se fala 
em uma criança tid em cada 100. Quando, 10 ou 
20 anos atrás, se falava em quatro a cada 16 mil. 
Realmente houve uma reclassificação e ela fez 
aumentar. Mas não é só isso. Vemos, hoje, mui-
to mais na clínica do que víamos 20 anos atrás. 
Eu observo a clínica psicanalítica desde 1989. A 
clínica recebia crianças de escola e não recebia 
crianças com essa problemática. Como eu cir-
culo nas escolas, noto que elas aumentaram nas 
escolas também. E aumentaram nas escolas não 
somente por causa da inclusão, porque elas es-
tão aparecendo desde cedo, sem que as mães ou 
as escolas saibam. Não foi movimento inclusivo, 
não é que a mãe escondia a criança: “Agora que eu 
sei que ela pode ir para a escola, agora ela vai!”.

percurso Apareceu na criança que está escola?
m.c. kupfer Isso. Então, aumentou. Eu acho 
que temos que pensar em novas formas de sub-
jetividade – ou de subjetivação, como vocês qui-
serem. E que essa nova forma aumente, que 
tenhamos, em nosso mundo, um número maior 
de crianças que, basicamente, dispensa o Outro/ 
outro, isto não é qualquer coisa, isto não é banal! 
O que está sendo dito aí? Ah, falam que é de ori-
gem orgânica. Claro que é orgânico! No sentido 
em que tem uma predisposição. Obviamente. Só 
que isso não nasce do nada. Quando as pessoas 
dizem que é orgânico, é como se então fôssemos 
seres imutáveis desde os tempos das cavernas. 
Mas, na verdade, vamos nos alterando de acordo 
com o nosso mergulho na cultura. 

dentro do espectro autístico,  
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Altera-se a cultura, altera-se a genética. E a 
genética, hoje em dia, tem toda uma formulação 
completamente diferente. Hoje, os estudos falam 
da epigenética. A epigenética mostra o quanto o 
ambiente altera as manifestações da genética. E 
mais, o ambiente trabalha também na direção de 
acordar ou não acordar determinadas estrutu-
ras de dna. Então, podemos pensar no autismo 
como um não acordar de certas estruturas que 
deveriam ser acordadas. Portanto, quando você 
trabalha, quando você trata, você faz isso apa-
recer. Você aciona o que, de outra maneira, não 
estaria acionado. Essa é uma questão discursiva, 
não tem a ver com o papai e a mamãe. É uma rea-
lidade discursiva moderna que produz um não 
acordar de certas estruturas que têm a ver com o 
relacional. E isso é seríssimo!!! Que novo narci-
sismo é esse? É uma forma de narcisismo no sen-
tido antigo da palavra, não no sentido lacaniano, 
porque o narcisismo é sempre algo que implica o 
outro necessariamente. O que é isso? Libidinal-
mente, o outro não está incluído. Está incluído 
apenas instrumentalmente. O outro existe para 
me dar água e para me pôr um casaco…

Fui até aí, e acho que temos que ir muito 
mais longe. Agora, faço questão de discriminar 
uma coisa pois, se uma mãe for ler isso, não vai 
entender. Quando eu digo que se trata do não 
acordar uma estrutura que deveria ser acordada, 
imediatamente se pensa em um psicanalista que 
culpa as mães pelo autismo e tal… Aí falamos 
que não são as mães, que não é culpa das mães, 
mas é responsabilidade. Porque a mãe é função 
materna. Então, o eu dela não tem nada a ver 
com isso, ela pode amar seu filho, mas do ponto 
de vista psicanalítico a função materna não ope-

rou. E pode não ter operado porque a criança 
não deixou! Mas não adianta dizer isso, porque 
a mãe acha que estamos dizendo que a culpa é 
dela. Ela vai ouvir de uma maneira imaginária, 
não é? E aí vem toda a implicação disso e toda 
possível culpa. Eu digo que ela ouve imaginaria-
mente porque se ela ouvisse de outra posição ela 
entrava em análise. Ela ouve a parte de culpa. O 
analista pergunta qual a parte dela nisso, per-
guntando pela responsabilidade, pelo sintoma. 
Quando você ouve isso do ponto de vista da res-
ponsabilidade, você entra em análise.

 
percurso Que balanço você faz desses 20 anos 
do Lugar de Vida? Quais as mudanças significati-
vas que aconteceram no decorrer desse tempo? 
m.c. kupfer Mudamos o tempo todo! Com o 
enquadre o tempo todo. As paredes de dentro se 
mexem. As paredes são de papel. Eu gosto disso, 
porque não deixa de ser por causa do movimen-
to das crianças. São elas que nos fazem tirar pa-
rede por parede… já tiramos, depois vimos que 
era demais. Elas também não aguentam, elas 
querem paredes, ao mesmo tempo que têm difi-
culdade com as paredes. Elas entram e saem. En-
tão, hoje, o Lugar de Vida tem uma configuração 
muito interessante para isso. Existem as salas e 
existe o quintal. Então, elas saem para o quintal 
e começam a andar, a perambular. Quando co-
meçam a deambular, digo para voltar. Voltamos. 
São as duas coisas: parede e sem parede. Assim 
como as diversas combinatórias nos diferentes 
projetos clínicos, em cada caso, isso também vai 
se mexendo. Aprendi com o Lugar de Vida que 
precisa ser assim, antes achava que era porque 
estávamos pesquisando, porque ainda não sabí-
amos, porque ainda não tínhamos achado a fór-
mula. A fórmula é não ter fórmula.

Mas só sabemos depois. Depois que colo-
camos o ponto final e olhamos para trás. Andei 
pensando nisso, pois estava muito perseguida 
por esse livro, Lugar de Vida, vinte anos depois 
em função de ele estar muito irregular. Tem 
trabalhos que estão interessantes, tem traba-
lhos que não chegam a lugar nenhum… Estava 
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muito preocupada com essa irregularidade. Fiz 
o seguinte raciocínio: “Mas é igual ao livro da 
Mannoni, 16 anos depois13, que também é irre-
gular”. Porque é institucional, então tem os que 
escrevem bem, os acadêmicos… Lembrei tam-
bém que o livro da clínica da Lídia Coriat, de 
Buenos Aires14, também é assim. Então, se ele é 
irregular, é bom. Eu olhei de outro jeito. Quer 
dizer que as pessoas entram e elas podem escre-
ver de diferentes lugares. 

Vamos comemorar, então, vinte anos de 
uma instituição que conseguiu se manter, exis-
tir, exatamente dessa maneira. Flexível, com 
seus altos e baixos, com o lado bom e o lado 
ruim da sua flexibilidade. Mas aí eu passei a ver 
como uma coisa boa. Ou seja, é flexível para 
as crianças e para nós. E mantivemos isso den-

tro dos muros da usp, que é justamente enges-
sante… usp ou universidade, então isso é para 
comemorar. O esforço que fizemos para ficar, 
vamos dizer, fiel, coerente, não longe do seu 
próprio percurso, do desejo de cada um… Isso 
eu posso dizer que é bom no sentido que nos 
faz dizer bem… Porque, vocês sabem, a ética da 
psicanálise não é o bem, é o bem dizer. Podemos 
comemorar que, embora o livro seja irregular, 
refletindo uma instituição também irregular, a 
gente bem disse. Falamos esse tempo todo e esse 
nosso falar… é um falar flexível, não é um falar 
engessado… o falar de uma experiência e uma 
experiência que – eu sempre insisto nisso, não 
é qualquer experiência – está na borda… Vocês 
podem dizer do real, do âmago da experiência 
humana. Ou da loucura.

 M. Mannoni, 13 Bonneuil, seize ans après. Paris: Denoel, 1986.
 A. Jerusalinsky, 14 Psicanálise e desenvolvimento. O livro relata expe-
riências da clínica Lídia Coriat, de Buenos Aires.
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Diana Lichtenstein Corso & Mário Corso

Lea B. Nuss de Bigliani & Guillermo Bigliani

Patricia Vianna Getlinger & Nelson Coelho Junior

O futuro do presente

Diana Lichtenstein Corso e Mário Corso são psica-
nalistas, membros da appoa (Associação Psicana-
lítica de Porto Alegre) e autores e parceiros nos 
livros Fadas no Divã: psicanálise nas histórias in-
fantis (2005) e Psicanálise na Terra do Nunca: en-
saios sobre a fantasia (2010), ambos pela editora 
Artmed. Diana Corso é colunista do jornal Zero 
Hora e da revista Vida Simples. Mário Corso é au-
tor de Monstruário – Inventário de Entidades Ima-
ginárias e de Mitos Brasileiros (2002) pela editora 
Tomo (Menção Honrosa do prêmio Jabuti). Os ar-
tigos, ensaios e crônicas de ambos encontram-se 
reunidos no site www.marioedianacorso.com.

Lea B. Nuss de Bigliani e Guillermo Bigliani são mé-
dicos psiquiatras e psicanalistas. Professores da 
Faculdade de Medicina e de Psicologia da Uni-
versidade de Buenos Aires e da Faculdade de Psi-
cologia da pucsp. Professores/fundadores do curso 
de Psicanálise do Sedes Sapientiae. Membros da 
Associação Psicanalítica de Buenos Aires (i.p.a.). 
Possuem textos publicados no país e no exterior.

Patricia Vianna Getlinger é psicanalista, membro do 
Departamento de Psicanálise do Instituto Sedes Sa-
pientiae e membro filiado da Sociedade Brasileira 
de Psicanálise de São Paulo. Nelson Coelho Junior 
é psicanalista, doutor em Psicologia Clínica (pucsp) 
e professor do Instituto de Psicologia da usp. Au-
tor, entre outros livros, de A Força da Realidade 
na Clínica Freudiana (Escuta) e Ética e Técnica em 
Psicanálise (Escuta), em coautoria com Luis Clau-
dio Figueiredo. 

Realização Gisela Haddad, Vera Zimmermann, Cris-
tiane Curi Abud.

Na Folha de S.Paulo do dia 24 de março último, uma das man-
chetes anunciava que um grupo de cientistas japoneses seriam os 
primeiros a cultivar espermatozoides de um mamífero em labora-
tório desde os estágios iniciais. Na continuação, a ideia seria tra-
tar seres humanos inférteis. As técnicas cada vez mais avançadas 
de reprodução humana criaram novos e complexos dilemas huma-
nos ao alterar as tradicionais noções de maternidade, de paterni-
dade e de família. Ao mesmo tempo que a utilização destas novas 
técnicas proporciona infinitas possibilidades de procriação, a tec-
nologia toma o lugar do ato sexual que deixa de ser o elo entre as 
gerações. As questões ligadas à filiação tornam-se complexas: uma 
criança pode ser gerada a partir da doação de esperma e/ou dos 
óvulos; pode ter herança genética de várias pessoas; pode ser ge-
rada por um parente próximo ou por um desconhecido; pode ser 
filha de uma mãe solteira ou de um casal homossexual. No ima-
ginário cultural, no entanto, o modelo de referência de procriação 
ainda é a relação sexual entre um homem e uma mulher, de pre-
ferência dentro da “família nuclear heteronormativa” (pai, mãe e 
filhos), remetendo ao que parece ser a ordem “natural” das coisas. 
Se por um lado o modelo familiar é tributário da ordem social que 
o produz – os ideais normativos, os valores e modos de existir, os 
novos homens e mulheres, os novos pais e mães – por outro, cer-
tas mudanças fazem ruir pilares de sistemas e estruturas teóricas 
que clamam por debates e reflexões. Os novos significados e valo-
res que organizam e sustentam a identidade subjetiva de homens 
e mulheres, pais e mães suscitam indagações sobre temas caros à 
psicanálise, como a vontade e o desejo de ter filhos, o lugar do filho 
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para os pais, a origem e a constituição do sujeito, a 
importância da filiação. Desde Freud o conhecimen-
to ou o encontro com o novo surge pelo processo de 
procura de algo que responda à interrogação sobre 
a origem. É a referência a este ponto de origem que 
permite a distinção entre o apelo do novo, que man-
tém vivo o desejo, e o retorno para reencontrar-se. 
A clínica nos impõe constantemente questões sobre 
aqueles que não podem se indagar sobre suas ori-
gens ou que por alguma razão precisam negar seu 
passado, incluídos aí os casos de filhos adotivos ou 
gerados artificialmente cuja verdade sobre sua ori-
gem pode estar interditada por diversos motivos. Por 
outro lado cabe questionar qual seria o diferencial 
na constituição subjetiva de um sujeito gerado ado-
tado daquele gerado por um banco de espermas ou 
óvulos. É fato que a constituição de um sujeito está 
intimamente articulada ao lugar simbólico através 
do qual ele é falado e olhado e que a complexida-
de de seu processo de historização está relaciona-
da também à sua adoção simbólica, já que ser filho 
biológico não garante uma adoção psíquica. Mas a 
curiosidade sobre a origem estende-se a todos e há 
nuances para cada caso, sejam estes filhos biológi-
cos, adotados ou reproduzidos em laboratórios, com 
suas origens biológicas às vezes desconhecidas. En-
tre a visão futura de um ainda desconhecido mundo 
de “Barbarella” e a nostalgia que nos faz descrever 
incessantemente o que nos parece fora da norma, a 
sessão Debates da Revista Percurso convidou al-
guns casais de psicanalistas para contribuírem com 
sua experiência, ampliando as trocas e diálogos so-
bre estas indagações, cuja frequência aumenta na 
clínica com crianças e famílias.

diana lichtenstein corso & mário corso
Com quantos lençóis se faz uma cena primária?

Uma das mais cômicas perguntas que as crian-
ças pequenas fazem refere-se à incompreensí-
vel questão de onde estavam antes de existir. É 
possível pensar que em outros tempos não exis-
tíamos? Se sim, qual é nosso ponto de origem? 
Qual nossa razão de ser? Toda essa filosofia cos-

tuma apresentar-se precocemente sob a forma do 
questionamento que fazem a seus pais quando 
encontram uma foto do casal anterior ao seu nas-
cimento, particularmente quando se trata da ce-
rimônia de casamento: – “onde eu estava aqui?” 
ou a variante – “por que eu não apareço aqui?”. 
Na imaginação dos pequenos, o casal existe uni-
camente para dar-lhe origem, são eles os pontos 
de união e razão de ser daquela relação. 

Não importa que idade se tenha, é duro acre-
ditar que se é fruto de um acaso. Melhor pensar 
que o mundo todo, e especialmente nossos pais 
conspiravam para nos convocar, que nossa ausên-
cia foi apenas temporária e muito sentida. Como 
pensar, afinal, que se nunca tivéssemos nascido, 
jamais se saberia disso que somos, portanto, nin-
guém sentiria falta do que nunca conheceu? Por 
isso, é crível fantasiar que sempre fizemos parte 
da cena do casal parental, que damos sentido às 
suas vidas e à relação. 

As respostas clássicas dos pais a esse tipo de 
indagação, de que o filho já vivia em seus corações, 
desejos ou pensamentos, parece natural aos peque-
nos, afinal, o pressuposto é que sempre existiram, 
mesmo que tenham demorado um pouquinho a 
nascer. Assim nos perpetuamos antecipadamen-
te, como a realização de um sonho premonitório 
de nossa existência feito à nossa imagem e seme-
lhança, como a encarnação dos ideais parentais, o 
objeto perfeito de seus anseios. A grande síntese 
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disso é nosso mito de origem, associado à fanta-
sia do ato sexual que lançou a pedra fundamental 
de cada um de nós. Mas como fica quando não é 
possível associar esse ato diretamente ao amor de 
duas pessoas, nossos pais?

Não importa o método usado para uma 
concepção, até que a clonagem seja possível se-
remos sempre a combinação de dois para ser um, 
se não de uma relação sexual, indubitavelmente 
de duas cargas genéticas. Fazemos o possível para 
dar um revestimento imaginário que recubra essa 
incontornável realidade. O fenômeno da herança 
biológica, ser fisicamente parecido com os pais, 
filhos, irmãos e parentes, em geral é reconfortan-
te, pois permite sentir-se parte de um grupo, li-
nhagem, história. Mas também é sinistro, como 
se alguém estivesse usando nosso corpo ou traços 
para outros fins não determinados por nós mes-
mos. Entre gêmeos idênticos, urge estabelecer 
quaisquer detalhes que garantam uma diferen-
ciação. Porém, são também os gêmeos idênticos 
que nos propiciam compreender o mito de ori-
gem como algo muito além do momento factual 
da cena primária, do ato sexual que lhes deu ori-
gem, pois do mesmo evento histórico são produ-
zidas diferentes interpretações.

Biologia não é destino, mas gostaríamos que 
fosse, porque a extrema variedade de caminhos, 
escolhas e leituras que deixam nossa história em 
aberto, não determinada pelas premissas gené-

ticas, é angustiante. Assumir a autoria de nossa 
vida é um problema, preferimos o papel de per-
sonagem do que de autor, de vítimas do que al-
gozes dos males que nos afligem. Por isso, por 
exemplo, é tão difícil fazer os leigos acreditarem 
que identidade sexual é uma coisa e escolha de 
objeto outra, que é possível ser feminino ou mas-
culino sem que isso determine uma forma homo 
ou hetero afetiva de amar. Da mesma forma, nin-
guém gosta de saber que a concepção e o mito 
de origem que associamos a ela não estão neces-
sariamente vinculados aos fatos concretos, quer 
seja uma relação sexual, as inseminações ou ado-
ções. O modo como nossos futuros pais se orga-
nizaram para chegar a nos ter em seus braços é 
um dado, um fato histórico que vai influenciar 
os subsequentes, mas a vida é um labirinto com 
várias saídas.

Se não tivermos preconceito podemos ver 
que até nas comédias românticas mais previsí-
veis é possível encontrar novidades que tentam 
responder a esses impasses. Quanto mais popu-
lar for uma ficção, melhor ela vai traduzir sonhos 
coletivos, desejos e resistências comuns aos ho-
mens de sua época. Uma delas é particularmente 
eloquente quanto a esse tema: trata-se de Mi-
nhas mães e meu pai (The kids are all rigth, 2010). 
O filme é sobre uma nova disposição da família, 
baseada numa relação homoafetiva, com filhos 
gerados por inseminação artificial. Jules e Nic 
usaram o mesmo doador anônimo para terem 
filhos, cada uma, um. Portanto, os filhos com-
partilham um anônimo e mesmo genitor e são, 
através dele, irmãos de sangue.

O casal é previsível e puro clichê: Nic co-
manda a família por ser médica e ganhar mais, 
já Jules sacrificou a carreira para cuidar dos fi-
lhos, tarefa que está chegando ao fim. No meio 
da vida, ela já não sabe bem o que vai fazer, tem 
mais planos que um ponto sólido para começar. 
Um drama banal de tantos casais heterossexuais 
onde a mulher enterra-se na cena privada para o 
homem brilhar na pública.

As crianças chegam à adolescência sem maio-
res problemas, mas algo inquieta o menino Laser: 
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está um pouco perdido quanto a qual modelo de 
homem vai ser, tem um amigo idiota e bruto e 
lhe parece que a masculinidade passa por isso, 
porém duvida. Nesse momento começa a se per-
guntar por seu pai biológico e arrasta sua irmã 
na procura. Ao mesmo tempo, vasculhando no 
quarto das mães, Laser encontra material erótico 
que lhe parece estranho, pois elas se excitam com 
pornografia gay masculina. A preferência delas 
era ver homens transando e obviamente ele não 
entende o que isso significa. Essa intromissão 
dele na intimidade delas as deixa extremamente 
constrangidas, mas é interessante constatar que, 
independentemente das condições da concepção, 
é no leito parental que o filho busca sua “cena 
primária”.

Secretamente, os irmãos buscam e encon-
tram o doador, querem saber quem é, mas tam-
bém o que o levou a fazer essa doação. Como 
sempre, o sujeito busca informações no seu pon-
to de origem quando quer saber quem deve ser. 
Paul, o doador, é um bon vivant, nunca termi-
nou os estudos, possui um restaurante natural, 
vive para seus temperos, plantas e relações se-
xuais passageiras. É bem sucedido em seu pro-
pósito de viver tranquilamente. Entre surpreso 
e simpático, recebe bem os filhos que nem sabia 
que tinha. Para surpresa das mães, esse persona-
gem acaba convivendo um pouco com a família 
e conquista todos. 

O doador transformado em pai é atencioso 
e delicado, ajuda Laser a encontrar-se como ho-
mem e escuta Joni quanto a seus impasses ado-
lescentes. Mas nem tudo estava tão tranquilo 
quanto parecia, pois Nic vê seu lugar de chefe da 
família ser ameaçado pela suavidade inabalável 
de Paul e, enciumada, começa a beber. Suas sus-
peitas de que a ordem da família estava abalada 
se confirmam: Paul concede o primeiro emprego 
a Jules, que é paisagista, porém, a proximidade 
dos dois acaba na cama, como amantes impro-
váveis e fogosos. Quando finalmente Nic estava 
apaziguada com a existência de Paul, descobre 
essa traição e o casal entra em crise. Como nas fa-
mílias mais conservadoras, a traição é devastado-

ra e um pecado sem perdão. Os filhos se afastam 
do pai, colocando nele a maior parte da culpa 
pela eminente separação das mães, como se ele, 
que foi procurado, fosse o elemento de desagre-
gação que veio de fora para estragar tudo.

O filme termina com a filha mais velha indo 
para a faculdade, ou seja, saindo de casa, e o casal 
mais Laser tentando recompor o que sobrou da 
família. A parte mais sofrida fica com Paul, que 
tomara afeto por todos e está excluído. Há uma 
cena em que Nic o expulsa e diz que, se ele quer 
uma família, que faça uma. 

O pequeno drama e o reposicionamento de 
papéis, aparentemente tão inovador, não trazem 
nada de novo, pois a família homoafetiva se atém 
aos padrões clássicos. O que nos parece relevante 
é o desejo de Jules, que não parece ser bissexual, 
por Paul e, posteriormente, a rapidez com que ela 
se desliga dele e volta à esfera de Nic. O que ela foi 
fazer na cama dele? 

Acreditamos que uma resposta possível está 
nos impasses que a reprodução artificial nos traz. 
Como crianças que sabem ser filhas graças a um 
procedimento médico constroem seu mito de 
origem? Nosso mito de origem sempre foi se-
xual, em geral somos, querendo ou não, o fruto 
de um encontro erótico e se possível amoroso. 
Na busca por saber quem somos e o que esperam 
de nós vamos espiar a cama paterna para ver se 
encontramos alguma pista. Era exatamente isso 
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que Laser estava fazendo: por um lado procurava 
seu pai biológico e ao mesmo tempo investigava a 
sexualidade das suas mães. Mas quem responde, 
a seu modo, a essa questão é Jules, que fornece, a 
posteriori, a cena sexual que faltou no engendra-
mento desses filhos: através da traição ela sexu-
aliza a fertilização artificial. O casal conseguira 
dispensar um homem para ter sua família, mas 
não conseguiram evitar a encenação da cena pri-
mária heterossexual. É aí que esse filme aparen-
temente arrojado encontra seus limites.

Um menino criado por mulheres, como La-
ser, que necessite envolver outros interlocutores 
na construção de sua identidade, o fará com um 
avô, um amigo mais velho, um padrinho, pro-
fessor ou tio. Neste caso o doador cumpriu esse 
papel e o filme providenciou, no caso da “cena pri-
mária” dos amantes, para retroagir essa identifi-
cação a um mito de origem. É claro que qualquer 
sujeito fará suas conexões, unindo elementos co-
lhidos de sua curiosidade sexual com outros de 
sua história, índice dos ideais que ele supõe que 
foram investidos nele. Porém, a investigação só 
tende a priorizar premissas biológicas quando al-
gum dos envolvidos aponta para a insuficiência 
de seu lugar ou desejo. Por exemplo, pode partir 
das dúvidas de pais adotivos quanto à sua legiti-
midade no papel. No caso de famílias monopa-
rentais, pode haver um sentimento da mãe ou do 
pai que criam sozinhos, em torno da ausência de 

alguém que tenha querido partilhar com eles essa 
experiência. Relaciona-se mais com a solidão da 
missão, sentida pelo pai, ou mãe “solteiros”, e par-
tilhada com o filho. 

Jules e Nic não pareciam encarnar algum 
desses impasses, nem outros que revelassem uma 
insuficiência da família por elas constituída. É 
o roteiro desse filme, tolerante de forma apenas 
superficial, que associa as crises adolescentes da-
quelas crianças, que, como diz o título original, 
estavam bem, com a falta de uma cena primá-
ria clássica. Faz isso frisando a busca do garo-
to por um pai homem, que deseje a mãe (a mais 
identificada com o papel clássico feminino) como 
amante, para propiciar a identificação masculi-
na. Como se vê, ainda há muita dificuldade para 
descolar os fantasmas sexuais, a construção da 
identidade de gênero e a escolha de objeto amo-
roso, das premissas biológicas. De fato, existe a 
realidade da diferença dos sexos e da relação se-
xual, que o sujeito não deixa de levar em conta, 
de envolver a força real da carne com todo o ima-
ginário que puder, mas elas não induzem a um 
destino certo e único. Por isso, quando alguém 
procura rastros nos lençóis parentais, são os tra-
ços do desejo que se investiga, daquele que por 
um belo acaso do destino criou as condições para 
nos fazer nascer. Nic tem razão, o que faz uma 
família é a vontade de que ela exista.

lea b. nuss de bigliani & guillermo bigliani 
O romance/mito da origem  
versus a história da origem

… em uma praia de New Jersey o banner de um avião 
anuncia: “women earn $8000// age 20-30// 888-968 
eggs”. (Mulheres entre 20 e 30 podem ganhar até 8000 
dólares, ligar para 888-968-ovos)

Pensar na temática proposta pela revista Per-
curso implica ingressar em um território deli-
mitado pela família moderna tradicional, pelas 
configurações vinculares pós-modernas e sua 
intersecção com as novas técnicas reproduti-
vas. Em uma visada por nossa própria rede so-
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cial deparamos com estas situações: 1) Um de 
nossos amigos – talvez um dos melhores psi-
quiatras da Califórnia – e seu companheiro ar-
quiteto acabam de adotar um menino de seis 
anos. Estão muito felizes. 2) Outro amigo do 
Canadá tem quatro filhos, dois são gays. Uma 
delas é presidente da sociedade gay de uma im-
portante cidade desse país e esteve visitando a 
cidade de São Paulo para entrevistar diferentes 
líderes sindicais. Ela e sua companheira tive-
ram várias gravidezes com o auxílio do banco 
de sêmen de sua cidade. 3) Em um congresso de 
psicanálise em Berlim, em uma mesa sobre ho-
moparentalidade, duas colegas relatam detalhes 
de seu encontro e do enamoramento de ambas 
seguido da separação de seus respectivos mari-
dos e da possibilidade de vivenciar uma relação 
explorando uma nova dimensão longamente re-
primida. Constituíram uma nova família com 
novos filhos a caminho.

O casal moderno, aquele formado por gêne-
ros distintos que por livre escolha se unem por 
sexo e amor para a reprodução foi uma “inven-
ção moderna do ocidente” segundo Rougemont 
e, com exceção de histórias medievais e renascen-
tistas como as de Romeu e Julieta (que não se de-
ram tão bem), sua ampla difusão social não tem 
mais de 150 anos. Mas temos a sensação de que 
essa configuração vincular é eterna e única. 

No entanto é um novo imaginário social 
(Castoriades) e uma moral coletiva pós-moder-
na que alimentam o sistema do ego dos atores 
das histórias que relatamos acima e facilitam to-
dos esses novos projetos familiares. 

Sabemos muito pouco sobre o sofrimento 
psíquico que pode surgir nestas famílias sob o 
efeito das fantasias originadas no encontro dos 
diferentes modelos de procriação assistida com as 
velhas e as novas configurações vinculares. Mas 
não temos dúvidas de que é fundamental para a 
prevenção deste sofrimento a transmissão da ver-
dade entre gerações e para isto são necessárias a 
elaboração e simbolização dos fatos vinculados 
às formas de procriação nos pais ou nos sujeitos 
portadores das funções paterna e materna.

A não produção de filhos pelo método tradi-
cional pode ser algo incorporado e metabolizado 
pelos pais, ou não. Quando não o é, o procedi-
mento da procriação não explicitado aos filhos 
(terceirização total do conteúdo genético, uso 
parcial do próprio conteúdo genético com mo-
dificações, uso de portador conhecido ou desco-
nhecido da gravidez com as variações descritas 
do material genético, adoção pura e simples, etc.), 
pode transformar-se em segredo de família. Este 
segredo ocupa o lugar do “indesejado” na trans-
missão intergeracional.

No nordeste dos eua, local bastante civili-
zado para diversos segmentos e em cujas praias 
passeava o avião com aqueles dizeres, desenvol-
ve-se livremente a concorrência pelos melho-
res óvulos do mercado. Mas é provável que o 
piloto não se sentisse tão seguro se seu banner 
passeasse ao sul do país, local em que poderia 
ser alvo dos mesmos rapazes que, com seus AR 
15, atingiram algumas clínicas de reprodução 
humana. Sendo o imaginário social diferente 
para as diferentes regiões, em consequência, o 
superego que se alimenta dele também o será. 
É ainda provável que neste momento histórico 
convivamos com mandatos originados tanto no 
“nordeste” quanto no “sul”! As condutas que se 
distanciam da moral familiar ou social reinan-
te (imaginário) geram vergonha e estimulam o 
secreto (Bigliani).
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Para Abraham e Torok, o segredo que não 
se incorpora, que envergonha, se transmite junto 
a outros conteúdos da mente e passa a ocupar um 
lugar topicamente “extraterritorial”, configurando 
uma cripta na mente dos membros da família na 
segunda geração e um fantasma inominado na ter-
ceira. Este “impensável” que às vezes se manifes-
ta como “existência pressentida” poderia originar 
patologias que vão desde transtornos de aprendi-
zado até condutas aditivas (vícios), problemas psi-
cossomáticos e ainda delírios (Moguillansky).

Outros exemplos de produções que têm em 
comum este “privilégio” tópico (mas com um con-
teúdo moralmente reprovável) são a “consciência” 
clandestina do colonizador e a dupla consciência 
do torturador. Os filhos dos desaparecidos das 
ditaduras latino-americanas que foram incorpo-
rados às famílias dos repressores e aos quais não 
se comunicou a sua origem tinham uma sensação 
de que alguma coisa estava errada com eles em 
relação a sua origem e muitos deles apresentaram 
todo tipo de patologias, remitindo muitas delas 
após a revelação de sua origem.

Wittgenstein diz no prólogo de Tractatus que 
seu livro consta de duas partes: a que está ali ex-
posta e uma segunda que não escreveu. Esta úl-
tima seria a mais importante. Achamos também 
que o mais importante destas linhas poderia es-
tar nas seguintes perguntas cujas respostas tam-
bém não escrevemos:

1) Qual será o resultado da proibição de ter 
mais de um filho na mente de milhões de chi-
neses, cujos pais sofreram a repressão estatal do 
desejo de procriação por esta proibição? Como 
pensar essa procriação em que não dá para errar, 
em que se tem uma só bala na agulha? O que vai 
acontecer com os filhos que nasceram depois que 
suas mães abortaram gravidezes do sexo femini-
no frente a hipervaloração de gênero que impe-
rou e ainda impera nessa região?

2) É de se supor que o médico e especialis-
ta em fecundação humana Roger Abdelmassih – 
que nosso generoso sistema judiciário deixou em 
liberdade no meio de um processo por estupro de 
mais de duzentas pacientes – tenha gerado inú-
meros filhos com seu próprio esperma em sua so-
fisticada clínica de fecundação na cidade de São 
Paulo. Vale dizer que ele não é o único migrante 
do Olimpo nesta área da medicina. Muitos es-
pecialistas em fecundação (sublinhamos um pre-
cursor francês, condenado por ter gerado mais de 
sessenta gravidezes com sua assinatura genética) 
sucumbiram a essa tentação, ainda que poucos 
sejam lembrados como autores do ato de fecun-
dar. O que seria comunicado a esses filhos se seus 
pais se animassem a fazer testes de dna? 

3) Existem clínicas que reaproveitam os óvulos 
congelados? Como esse temor opera na mente dos 
pais que têm participado destes processos de pro-
criação e na consequente relação com seus filhos?

4) Diante da afirmação de Winnicott de que 
os processos de simbolização sempre seriam afe-
tados nas crianças adotadas, como se explica o 
adotado Steve Jobs, gênio da computação e cria-
dor da Apple?

Pichon Riviére afirmava ser um importante 
capítulo da terapia de família transformar os ro-
mances familiares em histórias familiares, “lim-
pando” as distorções geradas pelos segredos de 
família. Até que a fecundação in vitro e a gravidez 
em incubadora sejam um fato generalizado e a 
incômoda e desconfortável gravidez uterina seja 
coisa do passado, pensamos ser cada vez mais im-
portante nos ocupar de transformar os romances 
de origem em histórias da origem.
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patricia vianna getlinger & nelson coe-
lho junior Uma primeira constatação: há no-
vas maneiras de se formar uma família e de se 
conceber filhos. Avanços na genética, nos tra-
tamentos para os vários tipos de infertilidade, 
mudanças nos valores, nas leis e nas convenções 
sociais têm permitido uma revolução no âmbi-
to da constituição das famílias e das formas de 
se criar filhos. Do ponto de vista simbólico, isso 
gera transformações? 

Uma primeira ideia psicanalítica: no mun-
do contemporâneo, tanto a ciência como as novas 
formas de organização social e legal têm permiti-
do e alimentado novos níveis de fantasia onipo-
tente. Agora tudo é possível para quem deseja ter 
um filho e não se enquadra nas condições para 
gerá-lo “naturalmente”. (E também para aqueles 
que se enquadram, há uma infinidade de exa-
mes que prometem garantir uma gestação sem 
surpresas e um bebê “perfeito”, com muitas das 
variáveis da natureza monitoradas ou mesmo 
controladas). Tem-se atualmente a certeza de 
que muitas barreiras culturais e biológicas po-
dem ser suplantadas, contrastando com períodos 
históricos em que predominava a submissão aos 
limites colocados pela natureza e por modelos e 
valores sociais (crenças religiosas, costumes mo-
rais etc.). Se a parcial superação desses limites 
amplia as condições de realização de um desejo 
tão fundamental do ser humano, os modos pe-
los quais essa superação tem se dado – alimen-
tando fantasias onipotentes de controle de todas 
as variáveis da natureza – podem chegar a dimi-
nuir as condições para lidar com limites em geral, 
equivalentes simbólicos da finitude e da morte, e 
suportá-los. Quais são as consequências psíqui-
cas dessas mudanças e como a psicanálise pode 
ajudar a pensá-las? 

Uma segunda constatação: em muitos dos 
casos em que a gravidez natural não é possível ou 
não é imediata, há uma perda da onipotência, da 
confiança e da esperança do casal (“o que dese-
jo não acontece quando quero”). Essa perda da 
onipotência é muitas vezes vivida como fracasso 
narcísico (impotência), mas em muitos casos sua 

elaboração pode ajudar a aumentar os recursos do 
casal para lidar com essa e outras frustrações da 
vida. Por outro lado, ela pode gerar um aumento 
significativo da ansiedade. Em casos em que houve 
alguma tentativa frustrada nos processos de ado-
ção e de inseminação artificial, mesmo após um 
posterior sucesso, é muito comum haver um pa-
vor permanente de perder o filho tão desejado, seja 
durante a gestação, seja após seu nascimento, nas 
eventualidades comuns da infância (doenças in-
fantis). A dinâmica onipotência/impotência pode 
ser perpetuada, caso não haja um grau mínimo de 
elaboração das experiências e das questões simbó-
licas envolvidas nas dificuldades do processo de 
engravidar ou de adoção.

Uma terceira constatação: os casais “tradi-
cionais” que podem gerar filhos “naturalmente” 
têm sido expostos às mesmas doses de crença 
onipotente na ciência. Isso os leva muitas vezes 
a retardar a geração dos filhos (com consequên-
cias nem sempre positivas) e/ou a confiar que o 
“milagre” dos exames pré-natais vai garantir uma 
vida saudável e feliz para a família. A menor ex-
posição às ansiedades e fantasias comuns à gravi-
dez em função do acesso a recursos científicos e à 
confiança de que a ciência pode resolver/corrigir 
tudo enfraquece a necessidade de elaborar as in-
tensidades emocionais geradas por essas fanta-
sias – fantasias de onipotência e de impotência 
frente às limitações e aos limites humanos. 
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Ao lado destas constatações e ideias, seria 
possível enumerar mais algumas, para esboçar 
um cenário um pouco mais amplo do que está 
em jogo: 

a) Sabe-se que muitos casais têm filhos por 
não conseguirem “brecar” uma ordem “natural”, 
seja em sua dimensão biológica, seja em seu as-
pecto social (no sentido daquilo que é esperado 
pelo meio social). Neste sentido, muitos casais não 
chegam a constituir o desejo de ter filhos antes de 
efetivamente tê-los; por outro lado, sempre é tem-
po de “adotar” o filho simbolicamente, e muitas 
vezes isso só se dá após o nascimento. b) Outro 
aspecto importante e recorrente é o desejo de ter 
um filho para poder transmitir o que se sabe ou o 
que se possui, seja essa posse herdada ou construí-
da pessoalmente. Ter um filho, afinal, também car-
rega em si a esperança de poder perpetuar algo de 
si para além de sua própria vida ou para além da 
morte, e por esse motivo esse aspecto nos concerne 
nesse debate. De um modo ou de outro, o desejo 
consciente de maternidade/paternidade não ga-
rante as condições psíquicas para criar uma crian-
ça ou para evitar conflitos psicológicos maiores. 
Mais uma vez, mas por razões diferentes, encon-
tramos o paradoxo da onipotência e da impotên-
cia diante da morte e da finitude.

Uma primeira evidência oferecida pela psica-
nálise: gerar biologicamente um filho não garante 
que ele tenha sido desejado (em última instância, 

todo filho precisa ser “adotado”). Ou seja, um filho 
pode ter sido gerado pelo desejo sexual, mas isso 
não implica que o desejo de maternidade/pater-
nidade esteja presente. Já no caso de adoções ou 
inseminações artificiais, predomina o desejo cons-
ciente de se ter um filho. Por outro lado, como o 
processo deixa de ser natural e “fácil”, para se tor-
nar difícil, demorado, dispendioso, dolorido, isso 
deixa marcas. De um caso a outro, embora haja 
uma diferença importante quanto ao processo de 
se gerar um filho, a filiação simbólica nunca está 
garantida per se. O ponto central aqui é que não 
há como garantir que um modo ou outro de se 
gerar um filho e se constituir uma família seja um 
sucesso e traga felicidade garantida. Dito de outro 
modo, não há como garantir que os tratamentos 
para infertilidade, as possibilidades de adoção (in-
cluindo a adoção por casais homossexuais) e tam-
bém o controle científico de que tem sido cercada 
qualquer gestação, suplantem os diferentes níveis 
de impotência psíquica do casal. 

Uma contribuição teórica psicanalítica: Fe-
renczi concebeu uma noção que pode ser útil 
para a continuidade de nosso debate. Para ele, o 
desenvolvimento do sentido de realidade envolve 
um paradoxo: a possibilidade de vivência da oni-
potência, que permite o surgimento de desejos 
cada vez mais ousados, é concomitante à necessi-
dade de certa perda de onipotência. É nesse equi-
líbrio instável que o sujeito se constitui, e a partir 
dessa experiência ele pode encontrar algum lugar 
possível entre a onipotência e a impotência. 

Embora a ciência e a sociedade, de forma ge-
ral, tenham ampliado limites importantes com re-
lação à geração e criação de filhos, tornando os 
parâmetros dessa discussão cada vez mais amplos 
e livres, sabe-se que ter e criar filhos gera angústias 
e inseguranças por si só. Isso é inerente ao pro-
cesso de gerar e ao processo de criar uma crian-
ça (independentemente de como e por quem ela 
é gerada biologicamente). A própria situação de 
ter filhos gera conflitos, angústias e ansiedades 
em qualquer circunstância. As novas formas 
de geração e criação de filhos colocam questões 
complexas quanto a essa tarefa e certamente 

é nesse equilíbrio  

instável que o sujeito  

se constitui, e a partir dessa 

experiência ele pode encontrar  

algum lugar possível entre  

a onipotência e a impotência
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acrescentam dificuldades específicas para quem 
as vive. Nada garante a superação da tensão entre 
natureza e cultura, entre impotência e onipotên-
cia, entre vida e morte. Criar filhos pode justa-
mente ser uma das experiências que nos coloca 
frente a frente com essas tensões incontornáveis 
e os paradoxos que elas geram. E, na melhor das 
hipóteses, não importa em que categoria o casal 
parental se encaixe, a criação dos filhos pode es-
timular o desenvolvimento pessoal e a relativi-

zação da onipotência rumo a níveis possíveis de 
potência. Felizmente, a ciência e a sociedade têm 
ampliado os limites ditos naturais e assim pos-
sibilitado a muitos casais, dos mais diferentes ti-
pos, realizarem o desejo de ter um filho. Mas, por 
outro lado, isso não garante a superação das ten-
sões e dos conflitos e nem a suplantação dos dife-
rentes níveis de impotência psíquica que existem 
em todos nós. Ao contrário, nos obriga a estar 
cada vez mais atentos a essas dimensões.
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Um criado  
muito peculiar
Sergio Telles

Sérgio Telles é psicanalista e escritor, membro do Departamento de 
Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiae, autor de O psicanalista vai 
ao cinema (Casa do Psicólogo / Editora da Universidade Federal de 
São Carlos, 2004) e Visita às casas de Freud e outras viagens (Casa 
do Psicólogo, 2006), entre outros.

resenha de robert walser,  
Jakob von Gunten, um diário, São Paulo, 
Companhia das Letras, 2011, 152 p.

Robert Walser (1878-1956) é um escritor cujo 
prestígio tem crescido de forma significativa nos 
últimos tempos. Tendo tido algum reconheci-
mento no início de carreira, quando foi admira-
do por gente como Franz Kafka, Robert Musil, 
Bruno Cassirer, Walter Benjamin e Hermann 
Hesse, entrou em relativo ostracismo ao passar 
os últimos 23 anos de vida em um manicômio na 
Suíça, sua terra natal. Mais recentemente inspi-
rou autores como J. M. Coetzee, W. G. Sebald 
e Enrique Vila-Matas, que sobre ele escreveram 
ensaios ou nele se inspiraram para criar seus pró-
prios personagens.

A atenção que tem provocado deve-se às di-
fíceis circunstâncias de sua vida e às característi-
cas únicas de sua obra, cuja singularidade se deve 
não só a uma temática surpreendente e extra-
vagante, a um estilo cheio de peculiaridades um 
tanto bizarras, além do trato peculiar que deu ao 
próprio ato de escrever. Tudo isso faz com que 
seu trabalho se situe no interessante e indefini-
do espaço entre a produção psicopatológica e a 
inovação artística.

Walser era filho de um pequeno comerciante 
que vivia em permanente insolvência sem poder 
dar segurança à família, considerada na ocasião, 
segundo Coetzee, como “degenerada” ou “corrom-
pida”, devido aos muitos casos de doença mental 
que nela havia. A mãe de Walser era tida como 
louca, provavelmente sofria de depressão grave e 
crônica, seus dois irmãos eram psicóticos e um 
deles suicidou-se. A irmã, elemento mais saudá-
vel da casa, também teria tido problemas emo-
cionais. 

Walser procurou trabalho em Berna, tentou 
ser ator em Stuttgart e em Berlin entrou numa 
escola para criados, experiência que usou em 
Jakob von Gunten, um diário, um de seus livros 
mais importantes, sobre o qual me estenderei em 
seguida. No início, os muitos contos e folhetins 
que escrevia para jornais e revistas tiveram rela-
tivo sucesso. Mesmo assim, vivia de forma despo-
jada e distante não só das rodas literárias, mas de 
qualquer contato social mais significativo. Depois 
da Primeira Guerra, o tipo de literatura que es-
crevia perdeu seus leitores e Walser passou a be-
ber muito, tendo então tentado o suicídio. Nesta 
época, por dizer que ouvia vozes, foi levado para 
um manicômio, onde passou os últimos anos de 
sua vida, quase por decisão própria, pois os mé-
dicos, levando em conta que os sintomas haviam 
arrefecido, muitas vezes tentaram fazê-lo sair da 
instituição, o que ele se recusou a fazer. Vivia ali 
de forma tranquila e tinha liberdade para sair 
quando quisesse, o que lhe permitia fazer longos 
passeios a pé pela região. 

O início de sua doença mental se deu aos 30 
anos, com um sintoma ligado justamente ao ato 
de escrever. Era tomado por câimbras nervosas 
toda vez que pegava a caneta, o que terminou por 
lhe impossibilitar qualquer escrita. Ele mesmo 
disse que isso se devia a conflitos frente ao ato 
de escrever. Passou a escrever a lápis, numa letra 
microscópica e de forma abreviada, dando a esta 
forma de escrita o nome de “sistema ou método do 
lápis”. Após sua morte foram encontradas mais 
de 500 folhas manuscritas neste sistema. Pensou- 
-se inicialmente que deveria ser seu diário escrito  
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num código secreto. Somente anos depois os es-
tudiosos Werner Morlang e Bernhardt Echte 
conseguiram decifrar esta escrita, realizando com 
isso o que Sebald considera ser um dos maio-
res serviços prestados à literatura mundial nas 
últimas décadas. Ao serem publicados por volta 
de 1970, estes textos foram chamados de “micro-
gramas” ou “microescritos”. Coetzee comenta que 
esta parte da obra de Walser suscita permanente 
incerteza ou insegurança no leitor, por ser fruto 
deste paciente trabalho de deciframento. “O Sal-
teador”, sua perturbadora novela na qual relata 
as experiências alucinatórias, foi escrita por vol-
ta de 1925 e publicada apenas em 1972, graças a 
este trabalho. 

Na ocasião em que criava estes “microgramas” 
internado em Herisau, uma das poucas pessoas 
de fora da instituição com quem tinha contato era 
seu amigo Carl Seelig, para quem nunca mencio-
nou a existência destes escritos. É significativa tal 
atitude, pois, numa ocasião em que Seelig tentava 
estimulá-lo a usar o tempo ocioso no manicômio 
para escrever, Walser respondeu: “Não estou aqui 
para escrever e sim para ser louco”.

Esta forma secreta e cifrada de produzir sua 
obra dá uma boa medida dos impedimentos in-
ternos que Walser tinha de superar para poder 
escrever. Ao que parece, não se sentia autorizado 
a pegar resmas de papel e livremente nelas escre-
ver o que bem entendesse, usando sua caligrafia 
normal. Procurava restos de papel e ali escrevia 
microscopicamente seus textos. Escrevia como 
que desafiando uma cruel proibição, rabiscando 
mensagens secretas numa linguagem cifrada e as 
jogando ao mar, esperando que algum dia fossem 
encontradas e que alguém se desse ao trabalho de 
decifrá-las, o que de fato aconteceu. Essa carac-
terística da escrita de Walser dá especial relevo à 
“materialidade do texto”, à “fisicalidade da escrita”, 
no dizer de Coetzee, pois muitas vezes o tamanho 
do papel e a possibilidade de ser ele preenchido 
condicionam por completo o teor do escrito. 

Sua produção chama a atenção não só pela 
forma pouco usual de abordar questões conheci-
das, como também pela descrição simples e direta 

com a qual relata acontecimentos inusitados. Não 
poucas vezes a pessoa física do autor se intromete 
inesperadamente no texto, tomando a palavra do 
narrador ou dos personagens, rompendo a trama 
e impondo a realidade factual do escritor às voltas 
com as dificuldades em redigir seu texto, aquele 
texto. Se por um lado isso pode ser visto como uma 
inovação estética geradora de efeitos cômicos, não 
se pode deixar de pensar que são manifestações de 
uma desagregação do pensamento, uma impossibi-
lidade do autor em se defender de ideias parasitas 
que invadem o campo de forma indesejada. 

Um exemplo de comentários do escritor 
além e fora da narrativa: 

Tudo que é proibido ganha vida de centenas de 
maneiras; ou seja, tanto mais vívido se torna o que de-
veria estar morto. Assim é, no atacado e no varejo. Mui-
to bem-dito, aliás, em linguagem cotidiana, e é no coti-
diano que encontramos as verdades verdadeiras. Estou 
tagarelando de novo, não estou? Admito de bom grado 
que sou tagarela, mas tenho de preencher estas linhas 
de alguma forma. Fascinantes, deveras fascinantes são 
os frutos proibidos (p. 94/4). 

Coetzee diz que a estranheza das narrativas 
de Walser fez Benjamin afirmar que seus perso-
nagens pareceriam habitantes dos contos de fada 
depois que a história acaba, quando o encanta-
mento até então vigente se dissipa e eles têm de se 
haver com o mundo real. Haveria neles algo de 
“dilacerante, inumano e superficial”, pois, como se 
resgatados da loucura (ou do encantamento), ti-
vessem agora de andar cuidadosamente para não 
voltar ao estado anterior. 

Sebald aproxima Walser de Gogol, propon-
do a ideia instigante de que ambos escrevem com 
o objetivo de se despersonalizarem, de se livra-
rem definitivamente do passado, de o apagarem, 
como se cada frase escrita por eles tivesse o pro-
pósito de anular a anterior. Agiriam ao contrário 
da maioria dos escritores, que pretendem firmar 
suas personalidades com suas obras

Uma outra peculiaridade de Walser decor-
re daquilo que Coetzee considera uma situação 

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   136 28.09.11   19:35:51



137

LE
IT

U
r

A
S

linguística sem equivalentes – o uso de uma mes-
ma língua com dois registros diversos. Walser es-
crevia em Alto Alemão, uma manifestação desta 
língua bem diferente do mesmo alemão caseiro 
que falava domesticamente em seu cantão suí-
ço. Algo semelhante ao uso do alemão cartorial 
por Kafka, em detrimento do tcheco, sua língua 
materna. 

Com vários de seus livros publicados em 
Portugal, Jakob von Gunten, um diário é a segun-
da tradução brasileira. É episódio ficcional ba-
seado numa experiência vivida pelo Walser, que, 
envergando libré, trabalhou como criado num 
castelo de Dambrau na Silésia. 

O livro é tido como um de seus romances 
mais provocadores, dado a forma aparentemente 
ingênua e até simplória com que relata fatos sem 
grande importância, mas que revelam, se olhados 
com cuidado, uma insuspeitada profundidade. 

Como indica o título, nele vamos ler as ano-
tações íntimas do jovem Jakob, que tem como 
projeto de vida se despojar de todo e qualquer 
desejo próprio que não seja o de servir ao ou-
tro, a quem almeja obedecer de forma absoluta e 
subserviente. Com este fim, ingressa no Institu-
to Benjamenta, esperando ali aprender a receber 
ordens e cumpri-las sem questionamento e da 
melhor forma possível. No diário anota suas re-
flexões e fantasias, a relação com os colegas, suas 
opiniões sobre o programa de ensino e os pro-
fessores, confessando grande admiração frente 
ao poder e majestade do Sr. Benjamenta e sua 
irmã, Srta. Benjamenta, diretores responsáveis 
que reinam incontestes pelos corredores e salas 
da instituição. 

Escrito em 1907, Jakob von Gunten é uma 
bela comprovação de que os artistas são, de fato, 
as antenas da raça, como disse Ezra Pound. O 
aparentemente despropositado empenho de 
Jakob em ser um perfeito serviçal no universo 
confinado e tacanho do Instituto Benjamenta 
revela-se como extraordinária percepção crítica 
de uma sociedade que caminhava a largos passos 
para a hecatombe da Primeira Grande Guerra, 
que destruiria para sempre a ideia de um pro-

gresso linear, a fé na instrução como arma contra 
a barbárie. O Instituto Benjamenta é a ridicula-
rização da ideia de que a escola é o lugar onde 
o conhecimento e a cultura são transmitidos de 
uma geração a outra, onde os talentos dos apren-
dizes são detectados e estimulados a produzi-
rem o melhor, gerando crescimento e autonomia 
para cada um e para a sociedade como um todo. 
De que adianta o longo processo educativo, se o 
que se aprende se distancia radicalmente de uma 
realidade brutal que descamba na submissão ao 
Estado, ao qual se deve servir, indo-se morrer 
em guerras movidas por remotas motivações, ali-
mentadas por irracionais patriotismos? Vai-se 
ao colégio para aprender a construir o futuro ou 
para se submeter às autoridades? Não é melhor 
simplificar, deixar a hipocrisia de lado e organi-
zar escolas cujo objetivo explícito seja o ensino da 
servidão aos poderosos da ocasião? O estranho 
Instituto Benjamenta é como a grande barata de 
Kafka, uma imensa e complexa metáfora. 

A esta leitura sociopolítica do livro de Wal-
ser pode-se acrescentar o enfoque analítico, pois 
a atitude de Jakob parece francamente masoquis-
ta, de completa submissão ao desejo do outro. Ele 
mostra o gozo da servidão voluntária, do abdicar 
de qualquer independência para garantir a pro-
teção de um amo e senhor, figura representativa 
de um pai poderoso do qual não consegue fazer 
o luto necessário para ingressar na vida adulta, 
permanecendo uma eterna criança. Mas, ainda 
aí, Walser inverte o roteiro, pois Jakob passa da 
posição passiva e submissa à prática de uma tira-
nia cínica e dissimulada com a qual triunfa sobre 
todos, percorrendo com isso o périplo que vai do 
masoquismo ao sadismo. 

Coetzee diz que Jakob von Gunten é um 
personagem sem precedentes na literatura, dele 
aproximando apenas o narrador de Memórias do 
Subsolo, de Dostoievski. Pensa ainda Coetzee que 
Jakob von Gunten teria inspirado Kafka a criar 
os interceptores do Inspetor K, em O processo. 
Da mesma forma, Lucia Ruprecht acredita que 
um dos personagens de W. G. Sebald, o Ambros 
Adelwarth de Os emigrantes, teria como modelo 
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o Jakob von Gunten. Como este, Adelwarth vo-
luntariamente se interna numa clínica psiquiá-
trica no final de sua vida, após ter sido, por um 
longo tempo, companheiro e criado de um jovem 
milionário. Na linha próxima à que abordei, Ru-
precht vê o confinamento de Jakob no internato 
do Instituto Benjamenta como um projeto opos-
to ao do ideal bélico da mobilização geral que 
logo tomaria toda a Europa. A relação entre as 
duas situações se mostraria no devaneio do per-
sonagem no qual se vê como um soldado de Na-
poleão, na campanha contra Moscou.

A acuidade psicanalítica com que Walser 
descreve determinadas situações merece ser res-
saltada, como passo a fazer agora, pinçando al-
guns trechos do livro.

Seu desejo de subserviência e autodegrada-
ção é mostrado já no início. Referindo-se à es-
cola, diz:

Aqui se aprende muito pouco, faltam professores, 
e nós, rapazes do Instituto Benjamenta, vamos dar em 
nada, ou seja, seremos, todos, coisa muito pequena e se-
cundária em nossa vida futura (p. 7).

Seus conflitos identitários se explicitam 
quando fala do uniforme que os alunos do Insti-
tuto Benjamenta são obrigados a usar:

Vestimos uniformes. Usar uniforme é algo que, a 
um só tempo, nos humilha e enobrece. Parecemos pes-
soas privadas de liberdade, o que talvez constitua humi-
lhação, mas ficamos bem de uniforme, e isso nos distan-
cia da vergonha profunda dos que andam por aí em tra-
jes mais que próprios e no entanto sujos e esfarrapados. 
Para mim, por exemplo, vestir uniforme é muito agradá-
vel, porque nunca soube ao certo que roupa usar. Tam-
bém nisso, porém, sou, por enquanto, um enigma para 
mim mesmo. Talvez abrigue um ser humano bastante 
vulgar. Ou talvez corra sangue aristocrático em minhas 
veias. Não sei. De uma coisa tenho certeza: no futuro, o 
que vou ser é um zero à esquerda, muito redondo e en-
cantador. Na velhice terei de servir a jovens grosseirões, 
arrogantes e mal-educados; do contrário, vou precisar 
mendigar para não perecer (p. 8).

Seu desprezo pela escola fica evidente quan-
do diz: 

Na verdade, nós, discípulos ou pupilos, temos 
muito pouco que fazer, quase não nos dão tarefa ne-
nhuma. Aprendemos de cor as regras que aqui vigem. 
[…] Conhecimentos, não nos transmitem. Como já dis-
se, faltam professores, isto é, os senhores educadores e 
professores estão ou dormindo ou mortos; ou parecem 
estar mortos, ou petrificados – tanto faz, o fato é que 
não nos ensinam coisa nenhuma (p. 9).

Vivências de desrealização aparecem num 
momento de descanso:

Durante a hora do almoço, com frequência me sen-
to à toa num banco. As árvores no parque não exibem 
cor nenhuma. As folhas pendem feito chumbo, despro-
vidas de naturalidade. É como se, por vezes, todas as coi-
sas se constituíssem de lata e de um ferro fino. Depois a 
chuva torna a cair e molha tudo (p. 22-3).

Seu desejo de autoimolação e subserviência 
se revela como uma formação reativa frente a in-
submissão e rebeldia agressivas. São traços anais 
de oposição e controle, situados na transição entre 
neurose obsessiva e melancolia. Apresenta aspec-
tos narcísicos de afastamento e indiferença pelo 
outro, com quem a relação é marcada pela des-
confiança, pelo desejo de enganá-lo para melhor 
triunfar e tripudiar sobre ele. Muitas vezes isso é 
feito através do gozo masoquista de se apresentar 
como um tolo. Em se fingindo de bobo e em sen-
do tratado como tal pelo outro, goza por enganá- 
-lo e sobre ele triunfar, ao mesmo tempo que cria 
uma situação para ser punido e castigado por sua 
própria agressão, desde que se oferece como pre-
sa indefesa ao sadismo do outro. Ilustra assim, de 
maneira muito clara, a íntima relação entre maso-
quismo e sadismo. Nestes momentos, Jakob von 
Gunten muito se assemelha a outro grande opo-
sicionista, o Bartleby de Mellville: 

Quase nunca me deixo aturdir ou surpreender. A 
despeito das emoções a que estou sujeito, trago em mim 
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indizível frieza (p. 37). […] Prestar serviço a alguém que 
não conhecemos, que pouco nos importa, é encantador, 
coisa que nos descortina paraísos envoltos em névoa di-
vina (p. 21). […] Gosto de ver pessoas adoráveis um 
pouco raivosas. Nada me agrada mais do que transmitir 
uma imagem inteiramente falsa de mim mesmo àque-
les que guardo no coração. Talvez seja injusto, mas é 
ousado e, portanto, apropriado. É verdade que, no meu 
caso, esse comportamento é um pouco doentio. Eu, por 
exemplo, acho de uma beleza indizível morrer tendo na 
consciência o peso de haver ofendido e impregnado de 
opiniões ruins a meu respeito aqueles que mais amo 
neste mundo. Isso ninguém saberá entender, a não ser 
os capazes de sentir um calafrio de beleza na prática da 
teimosia, em ser do contra (p. 24). […] Eu percebi com 
toda clareza, mas agradava-me que ela me tivesse por 
bobo. Que singular depravação: alegrar-se em segredo 
com a possibilidade de perceber que se está sendo sur-
rupiado (p. 25). […] A interdição de certas coisas é por 
vezes tão encantadora que não se tem como não fazê-las. 
É por isso que todo tipo de obrigação me é cara: porque 
me possibilita a alegria da transgressão. Se não houvesse 
nenhum mandamento neste mundo, nenhuma obriga-
ção, eu morreria, pereceria de inanição, me estropiaria 
de tédio (p. 26). […] É estranha essa vontade que sin-
to de provocar explosões de raiva nos poderosos. Será 
que, na verdade, desejo ser castigado por este Sr. Ben-
jamenta? (p. 40-41). […] Eu, justamente, é que preciso 
aprender a sentir admiração e respeito confiante pelas 
coisas do mundo; do contrário, onde vou parar, se me 
permitir desrespeitar os mais velhos, negar Deus, zom-
bar das leis e enfiar meu nariz juvenil em tudo quanto 
é sublime, importante e grandioso? (p. 59). […] Tudo 
que não é permitido, que sou obrigado a conter, me faz 
gosto. O que foi reprimido se torna mais penoso, mas, 
ao mesmo tempo, mais valoroso também. Sim, sim, eu 
confesso: gosto que me reprimam. E, aliás… Não, che-
ga de aliás. Que o Sr. Aliás vá passear. O que eu queria 
dizer é: não poder fazer uma coisa significa fazê-la em 
dobro em alguma outra parte (p. 94-5).

Sua sexualidade ambígua o faz entrar num 
jogo sedutor simultaneamente com a Srta Benja-
menta e o Sr. Benjamenta. Provoca o diretor com 
o desejo secreto de ser punido por ele, em claro 

masoquismo erógeno que vai se insinuando até 
a franca paixão homossexual: 

Sim, esse homem me encantou, ele me interessa. 
Também a professora me desperta profundo interesse. 
Sim, e é por isso, para descobrir alguma coisa em todo 
esse mistério, que o provoco, para ver se lhe escapa algu-
ma observação descuidada. Que mal faz se ele me bater? 
Minha vontade de descobrir coisas adquire contornos 
de uma paixão dominadora, e a dor que a irritação des-
te estranho homem me causa é pequena, comparada ao 
desejo fremente de induzi-lo a se abrir um pouco comi-
go. Ah, até sonho com isso – que coisa mais magnífica: 
apossar-me da impetuosa confiança deste homem. Bem, 
vai levar ainda um bom tempo, mas acredito, sim, acre-
dito que vou conseguir penetrar enfim no mistério dos 
Benjamenta. Segredos dão a pressentir uma magia in-
suportável, exalam perfume muito belo, indizivelmente 
belo. Quem sabe, quem sabe? Ah… (p. 41).

À medida em que constata a eficácia de sua 
sedução e com isso passa a ter acesso a todas as 
dependências da instituição, inicia-se o processo 
de desidealização: 

Sim, os aposentos interiores tinham vida, e agora 
me foram quase roubados. A parca realidade: que tre-
menda ladra ela às vezes é. Rouba coisas com as quais, 
depois, não se sabe o que fazer. Ao que parece, diverte-
se espraiando melancolia. Melancolia que, aliás, torno 
a querer bem e que me é muito, muito valiosa. Porque 
forma (p. 120).

Walser dá uma possível pista sobre a conduta 
sadomasoquista de Jakob. Talvez venha da culpa 
pela violência contra o irmão a necessidade de pu-
nição que se expressa na impossibilidade de cres-
cer. A confissão de Jakob de que “abriu um buraco 
na cabeça do irmão” adquire uma nova significação 
quando lembramos que Walser tinha dois irmãos 
psicóticos (um deles suicida), pois talvez ecoe sua 
própria culpa frente à doença deles: 

Na verdade, nunca fui criança, razão pela qual acre-
dito piamente que vou carregar comigo algo de infantil. 
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Cresci, é verdade, tornei-me mais velho, mas minha es-
sência não mudou. Travessuras tolas ainda me dão tan-
to prazer quanto davam anos atrás, mas aí é que está: na 
verdade nunca fiz travessuras tolas. Ainda bem pequeno, 
abri um buraco na cabeça do meu irmão. Mas isso foi um 
acontecimento, e não uma tola travessura. […] Que fe-
liz sou eu por não conseguir enxergar em mim nada que 
seja digno de atenção ou contemplação! Ser e permanecer 
pequeno. E caso uma mão, circunstância ou onda me er-
guesse e carregasse até o primado do poder e da influên-
cia, eu destruiria as relações a me privilegiar e me preci-
pitaria rumo à escuridão rasteira e insignificante. Só nas 
regiões inferiores consigo respirar (p. 131). 

Uma derradeira observação sobre a ques-
tão educacional implícita na obra de Walser. 
Sob o prisma da psicanálise, o processo educati-
vo – além da transmissão de conhecimento – se 
alinha entre os principais procedimentos repres-
sivos das pulsões agressivas e sexuais, imprescin-
díveis para a viabilização da convivência social. 
Por isso mesmo auxilia indiretamente no mo-
mentoso trânsito psíquico entre o princípio do 
prazer (agir em função da busca imediata de sa-
tisfações) e o princípio da realidade (compreen-
der que as satisfações devem ser adiadas até que 
possam ser realizadas sem que isso coloque em 
risco nossa segurança). 

Apesar dos avanços realizados, a educação 
continua basicamente focalizada nos aspectos 
cognitivos racionais conscientes da mente, igno-
rando a dimensão inconsciente descoberta por 
Freud. Isso significa que, frente aos fortes senti-

mentos que nos inundam (ainda mais quando 
somos crianças), como medos, angústias, ódios, 
ciúmes, invejas, necessidade de dar e receber amor, 
o máximo que a escola faz é estabelecer os já refe-
ridos limites repressivos através da coerção física 
e da transmissão de princípios éticos, morais e re-
ligiosos. Nem sempre estas medidas são eficazes, 
resultando que no final cada um de nós vai ter de 
aprender a lidar sozinho com seus próprios de-
mônios. Esta educação favorece a concomitância 
de aspectos cognitivos conscientes racionais que 
podem ser extraordinariamente desenvolvidos e 
uma gritante imaturidade emocional, um infanti-
lismo afetivo – combinação neurótica que impede 
um manejo adequado da realidade. Todos conhe-
cemos exemplos dessa discrepância interna, viven-
ciada em nós mesmos ou percebida em pessoas de 
nosso entorno, públicas ou privadas.

Recentemente dois casos ilustram bem 
o que estamos comentando: Paloci e Strauss-
Kahn. Como entender que homens como eles, 
cuja inquestionável inteligência se evidencia no 
fato de terem chegado ao topo do poder, possam 
ter agido de forma tão estúpida, colocando a per-
der a posição pela qual seguramente se empenha-
ram ao máximo para conseguir? Na ausência de 
explicações lógicas, podemos evocar duas hipó-
teses psicanalíticas. A insolência do narcisismo 
onipotente reforçado pelo exercício do poder, a 
crença na impunidade, o se crer acima da lei. Ou 
um ignorado desejo autodestrutivo, secretas cul-
pas que impossibilitam o usufruir daquilo pelo 
qual tanto se lutou. 
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Diz-me, espelho meu, 
quem sou Eu?
Maria Laurinda ribeiro de Souza

coisas muito estranhas costumavam acontecer… 
Ou, ainda, se estende magicamente no tapete, se 
é convocado a viajar para Um país longínquo onde 
havia um rei e uma rainha que desejavam muito ter 
lindos filhos… e, enquanto ouvimos ou rememo-
ramos vamos nos constituindo nos personagens 
que habitam essas narrativas e reencarnando as 
impressões que deles nos engendraram. De onde 
vem esse poder constitutivo? Como é que ele se 
manifesta? Como é que o ouvir e contar histórias 
pode nos ajudar a crescer? 

Com essas perguntas os leitores estão con-
vocados a partilhar, com os autores, os conhe-
cimentos adquiridos em sua experiência como 
psicanalistas e pesquisadores de outras áreas do 
saber – como a Pedagogia, a Antropologia, a 
História, a Literatura, o Cinema e a Filosofia –, 
e a avançar, numa outra dimensão do tema já tra-
tado em uma publicação anterior: Fadas no Divã: 
psicanálise nas histórias infantis. Se naquele mo-
mento o acento estava dado na “investigação dos 
efeitos das histórias na vida das crianças”, agora, 
o convite é para a compreensão da origem do es-
paço da fantasia e para “a sutileza de seus meca-
nismos” (p. 21). 

O livro se divide em duas partes; na primei-
ra, trata das representações contemporâneas da 
família: configurações possíveis, quebra dos lu-
gares tradicionais de parentalidade, idealizações 
e angústias decorrentes desses vazios identifi-
catórios. Na segunda, analisam-se a origem e a 
eficácia da fantasia: as novas formas dos contos 
de fada, a persistência do fantástico e do humor 
nessas transformações e a sua ressonância no 
mundo mágico da infância e da adolescência. Se 
no trabalho anterior os contos de fada tradicio-
nais eram o material básico de interesse, agora, 
este se expande para outras produções da cultu-
ra: filmes, seriados, peças publicitárias e livros 
que imprimem e revelam os múltiplos impasses 
e modelos constitutivos da subjetividade.

Essas produções culturais nos introduzem 
em temáticas pertinentes aos sonhos, mas tam-
bém aos pesadelos sombrios de nossa existên-
cia. Como ser pai e mãe num mundo devastado 

Maria Laurinda Ribeiro de Souza é psicanalista, membro do Depar-
tamento de Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiae, professora do 
curso de Psicanálise desse Departamento e autora de Mais além do 
sonhar, com aquarelas de Ada Morgenstern (Marco Zero, 2003) e 
Violência (Casa do Psicólogo, 2005). 

resenha de Diana L. Corso e Mário Corso,  
A psicanálise na Terra do Nunca:  
ensaios sobre a fantasia,  
Porto Alegre, Penso, 2011, 328p.

Passamos um terço da vida dormindo, portanto sonhando,
e quando estamos despertos nossos devaneios ocupam
um tempo muito maior do que imaginamos…
Na prática somos casados com a realidade, 
mas só pensamos em nossa amante: a fantasia.

É desta forma que Diana e Mário Corso nos in-
troduzem no espaço da Terra do Nunca onde 
ganhamos a liberdade, a coragem e o prazer de 
fazer parar o tempo e nos ocupar com histórias 
e projetos que nos fazem dormir e sonhar, mes-
mo quando estamos de olhos bem abertos para a 
realidade. Não é à toa, dizem eles, que “as ditadu-
ras baniram boa parte dos artistas e suas obras, 
pois um rebanho que não sonha não transcende 
as cercas que o encarceram” (p. 20). 

Além disso, as histórias contadas através 
das gerações criam laços, transmitem legados, ga-
rantem nossa pertença ao mundo dos homens… 
Quem não abre seus ouvidos e esboça um sorriso 
atento ao ouvir: Era uma vez, muitos e muitos anos 
atrás… Ou arregala olhos temerosos se a frase 
começa de outra forma: Naqueles tempos, quando 
a terra ainda não era habitada por seres como nós, 
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por tantas formas de violência e com tão poucas 
referências e formas de proteção para as angús-
tias mais primárias presentes nos atos inaugurais 
da dependência humana? “Excessivamente cons-
cientes de nossa fragilidade, vamos imaginando 
monstros, como uma criança pequena adivinhan-
do o que se esconde nas sombras de seu quarto 
enquanto o sono não vem” (p. 55). O mundo dos 
sonhos, da fantasia nos confronta com os enig-
mas e impasses de nossa existência mas também 
nos ajuda a encontrar soluções para eles. Quan-
do Alice visita o País das Maravilhas ou quando 
Bastian entra no mundo das Histórias sem Fim 
para salvar o reino de Fantasia que estava sendo 
devorado pelo Nada, eles se apropriam do se-
gredo mágico que permite, no retorno, dar mais 
sentido à vida.

O que é ser um filho? O que se espera dele? 
Será uma figura encantada ou um monstro devo-
rador e aniquilador? Na função de duplo, apre-
sentada em filmes como O bebê de Rosemary ou 
em A Profecia, por exemplo, “a criança diabólica 
tem o papel de querer eliminar sua mãe na mes-
ma proporção em que ela vivencia os aspectos 
insuportáveis de sua presença” (p. 47). E a mu-
lher, como constrói a passagem de um lugar so-
cial passivo para a apropriação de um potencial 
subjetivo, que conviva com o exercício desejado e 
temido da maternidade? E o homem, pode ele es-
capar às demandas de um mundo cada vez mais 
exigente de sucesso e reconhecimento narcísico e 
ocupar de fato um lugar de legitimidade paterna, 
sem permanecer atemorizado pela convocação de 
suficiência que lhe é feita por parte dos filhos? E 
o encontro amoroso e sexual será semelhante ao 
vivido nos campos de guerra ou haverá, ainda, 
espaço para a ternura e a solidariedade? 

Estranhamentos e desencontros são apre-
sentados em alguns dos filmes e livros, analisados 
pelos autores, como inquietantes, alienígenas, de-
moníacos, mas, tal como os contos de fadas para 
as crianças, são telas preciosas para o reconhe-
cimento e a elaboração de fantasias terroríficas 
que revelam aquilo que se desejava manter como 
inexistente no interior de si. Em outros, o que se 

apresenta é um modelo idealizado, compensató-
rio das dissoluções e fracassos dos modelos tra-
dicionais de família; uma construção isolada das 
demandas capitalistas e globalizantes contempo-
râneas. A família Robinson, por exemplo, apre-
sentada pela leitura do romance de Johann David 
Wyss, mantém, na série de acréscimos feitos por 
outros autores, a ideia central de uma família nu-
clear – e não mais expansiva; com tios, avós, vi-
zinhos – que vive num local isolado – uma ilha, 
ou um novo território, ou perdidos no espaço – 
em harmonia e sem sofrimentos ou grandes con-
flitos. Desta forma, busca-se preservar um resto 
ilusório do final dos contos de fadas: E viveram 
felizes para sempre!

A psicanálise, dizem os autores, já desfez 
esse mito quando encontrou na tragédia grega 
de Édipo “o esqueleto das ligações amorosas e pe-
rigosas, que são tão inadmissíveis quanto funda-
mentais, principalmente os desejos incestuosos e 
letais que circulam entre pais e filhos” (p. 63). Em 
Freud, o naufrágio com o qual temos que convi-
ver é o dos vínculos. Crescer implica um trabalho 
contínuo de elaboração dos conflitos, das mágo-
as, dos ressentimentos, das fragilidades, das dife-
renças e das separações cada vez mais frequentes. 
A ideia do outro como estranho familiar, parcei-
ro amigo e, às vezes, inquietantemente sinistro 
tanto aparece no reflexo do espelho, quanto no 
objeto mais próximo e amado. 

Na análise apresentada por Diana e Mário 
Corso, há um trabalho de tessitura delicado mos-
trando como as modificações políticas e sociais 
são indissociáveis das representações subjetivas 
de cada personagem e do arranjo singular dos 
agrupamentos familiares. Por exemplo, quando 
discorrem sobre o seriado Os Waltons, da déca-
da de 1970, apontam para a chegada de uma sé-
rie de conquistas: a liberdade sexual, a mudança 
do lugar feminino, a valorização da juventude, a 
diminuição da autoridade paterna, o movimento 
hippie, a quebra da tradição, as inovações tecno-
lógicas e como isso se presentifica na construção 
do seriado, através de um ato tão simples como a 
organização da família para tirar uma foto, que é 
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a abertura da série: “Observamos que o centro da 
imagem que eles preparam para a posteridade é 
ocupado pelo rádio, grande novidade tecnológica 
que vivia o auge da popularidade no início do sé-
culo passado… A filha caçula e o rádio, represen-
tante do novo e das inovações tecnológicas que 
a ciência trazia para dentro de casa, partilham o 
centro da foto com justiça. Tanto naquele passa-
do hipotético da série como até hoje, é no futuro 
que todas as esperanças e idealizações estão co-
locadas.” (p. 72). 

Com a quebra dos lugares tradicionais, mu-
dam-se, portanto, as demandas internas e exter-
nas para o exercício possível da maternidade, da 
paternidade e das relações familiares. “Para ser 
mãe, hoje uma mulher precisa enfrentar a difí-
cil negociação entre seus papéis históricos e as 
inclementes exigências sociais. Resultante des-
ses impasses, a angústia, a insegurança e a cul-
pa se incorporaram à identidade feminina.” (p. 
77) Para pensar sobre a maternidade possível, as 
referências são A noviça rebelde, Mary Poppins, 
o conto Amor, de Clarice Lispector, e Profissões 
para mulheres, de Virginia Woolf. 

Em A noviça rebelde, Maria, a jovem que 
conquistará o coração de seu patrão, pai de sete 
filhos órfãos de mãe, é o protótipo de uma mu-
lher que se vê lançada na experiência materna 
tendo que construir um lugar para o qual não 
tinha sido preparada. Perdera cedo seus pais e 
o convento e as freiras constituíram-se para ela 
numa família. Mas não foi o espírito religioso 
que fez com que as freiras a indicassem para a 
função de preceptora daquelas crianças, mas, an-
tes, um transbordamento de vida que não cabia 
nas regras da clausura. E essa era justamente a 
qualidade necessária para poder ser aceita na fa-
mília Von Trapp; tanto o pai quanto as crian-
ças viviam enlutadas e não conseguiam se abrir 
para a alegria de outras presenças maternas pos-
síveis. A tristeza da mãe e pela mãe pode ter vá-
rias formas; nesta história, dizem os autores, ela 
“assumia a de um lugar vazio que parecia sugar 
a vivacidade daquela casa” (p. 80), daí a relevân-
cia da alegria que a jovem noviça trazia consigo. 

Conquistando o amor das crianças, ela abre tam-
bém o caminho para uma relação amorosa com 
o Capitão Von Trapp, realizando, desta forma, o 
desejo edípico de toda menina. 

Tanto nesse filme quanto no de Mary Pop-
pins fica explícita uma nova configuração familiar 
onde a mãe está ausente – seja pela morte ou pela 
entrada no mundo do trabalho – e onde as crian-
ças reagem agressivamente a essa ausência convo-
cando soluções mágicas para esse impasse. Mas, 
não é apenas ela que está ausente; o pai, embora 
presente, não consegue responder à nova deman-
da afetiva para a qual é solicitado; fica evidente 
que o papel estereotipado que lhe cabia até um 
tempo atrás tornou-se insuficiente e vazio. “A di-
ficuldade atual provém do fato de que os homens 
pouco reconhecem em si do adulto que deveria 
sentir-se autorizado e em condições de ser pai, 
enquanto as mulheres sentem-se muito diferen-
tes daquilo que se compreende como uma mãe. 
As famílias sofrem bastante por essa distância 
entre o ideal e a prática da função parental e eles 
respondem a isso sentindo-se paralisados, im-
potentes, assustados. Por isso não sabem reagir 
quando os filhos os convocam com suas traves-
suras…” (p. 87). Nos dois filmes tomados como 
referência, as babás cumprem esse lugar de uma 
forma idealizada, mas também oferecem uma 
referência confirmatória de que, apesar das difi-
culdades da mulher em conciliar seus diferentes 
papéis, ainda há uma maternidade possível, den-
tro de uma organização familiar estável. Mesmo 
que para isso seja necessário o uso de uma boa 
dose de dissociação, magia e criatividade! 

Porém, devemos reconhecer que a represen-
tação de uma família estável tornou-se, cada vez 
mais, um mito. As demandas narcísicas de nos-
sa contemporaneidade ultrapassam facilmente a 
construção do modelo familiar anterior, crian-
do-se um deslocamento de valor para os laços 
que unem pais, mães e filhos, sendo estes que, 
agora, permanecem como ideais. Temos, neste 
movimento, uma tentativa ilusória de mudança: 
“engana-se quem pensa que a exaltação do nú-
cleo familiar tenha sido abandonada; cederam-se 
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os anéis para preservar os dedos, a valorização é 
que mudou de lugar: já não é sobre o valor em 
si da família como instituição ou mesmo sobre 
a natureza de seus membros que recai a idea-
lização, mas sobre o valor do laço familiar em 
si” (p. 95). Os Simpsons serão o exemplo da per-
manência desse mito: aconteça o que acontecer, 
eles estarão sempre reunidos no sofá da sala! O 
mesmo se dá com as famílias representadas pela 
estranheza de seus membros: A família Adams 
e Os monstros.

Na série de referências apresentadas ao 
longo do livro, evidencia-se o que alguns auto-
res já apontaram como marcas da desordem – 
Roudinesco, A família em desordem –, ou de 
recomposição – Van Cutsem, A família recom-
posta: entre o desafio e a incerteza – e que Diana 
e Mário Corso preferem nomear como muta-
ções – palavra que aponta para o imprevisto, a 
novidade, as novas possiblidades de existência 
e convivência, mesmo que as marcas originais 
reapareçam. Tal como acontece, por exemplo, 
nas famílias formadas por casais do mesmo 
sexo com filhos vindos de casamentos anterio-
res, adotados ou gerados por inseminações, em 
que se percebe a repetição tradicional de certos 
scripts de conjugalidade e parentalidade. Mas, 
mantendo ou não a tentativa de repetição, o que 
essas novas formas possíveis tentam garantir é 
a permanência de laços amorosos que confir-
mem sua existência. “A família está em mutação 
porque poucas coisas permanecem iguais, o que 
não muda é a necessidade dos laços – fraternos, 
comunitários, familiares ou similares – para a 
constituição do eu” (p. 141).

Na segunda parte do livro, ao se perguntar 
se os contos de fadas ainda se preservam como 
espaço mágico para as crianças – melhor seria 
dizer para o universo do infantil, já que ele não 
se restringe a uma idade específica –, os autores 
tomam como referência as novas narrativas do 
Reino das Maravilhas, destacando o aspecto de 
paródia dessas novas histórias e o lugar do hu-
mor como um componente importante da vida 
psíquica. A hipótese dos autores é de que ago-

ra os contos de fadas aparecem com um recheio 
diferente; eles tornaram-se mais intimistas: os 
personagens são mais complexos e há uma repre-
sentação mais explícita para os afetos, ambivalên-
cias e contradições da vida interior. O processo 
de crescimento dos novos heróis é efeito tanto 
das realizações efetivas quanto do reconhecimen-
to de seus fantasmas internos e do desenvolvi-
mento do controle de si. Não se levar muito a 
sério e poder rir das supostas verdades externas 
será um bom aliado nessa travessia. 

Somos levados, então, a acompanhar muitas 
outras aventuras; entre elas, as de Shrek, seu bur-
ro falante e o encontro com Fiona, sua feia ama-
da: “Como na amizade entre o burrinho e Shrek, 
o casal de ogros vive criticando-se e apoiando-
se, construindo uma intimidade de mútua tole-
rância. É desse tipo de confiança, que se traduz 
em uma cumplicidade crítica, que as crianças 
precisam para confiar nos pais. Da mesma for-
ma, espera-se que um casal se constitua a partir 
de algum aprofundamento, do progressivo co-
nhecimento mútuo. O amor sai fortalecido e é 
mantido no novo conto de fadas, mas a paixão, 
movida pela idealização superficial das aparên-
cias, é a derrotada da vez.” (p. 171).

O caminho oposto aparece quando se tra-
ta da idealização da adolescência, já que ela in-
siste como utopia contemporânea de adiamento 
mágico da idade adulta. Neste terreno o pare-
cer é uma tentativa ensandecida de sustentar o 
ser, negando-se toda a angústia e incertezas pró-
prias desse momento da vida. Em O Apanhador 
no Campo de Centeio é o lado B dessa idealiza-
ção que se torna visível: “O protagonista critica 
a tudo e a todos, duvida de qualquer solução, e 
uma das alternativas que se coloca é a de desistir” 
(p. 199). Nos filmes de terror, tais como Pânico, 
A Hora do Pesadelo ou Sexta-feira 13, que tanto 
atraem a população jovem, também se configura 
outro dos pesadelos dessa passagem: o impacto 
violento da sexualidade, do sadismo e das perdas 
inevitáveis – da infância, da imagem corporal, da 
onipotência, dos pais. Esses filmes nos colocam 
diante do sinistro tão familiar – o inquietante 
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estranho – polo de atração e repulsa – que que-
remos expulsar e controlar. 

A fantasia de autonomia, a ideia de que não 
precisamos dos outros para crescer, pode ser uma 
forma de se lidar com essas perdas e de construir 
um contraponto à dependência e ao temor do 
desamparo. Nessas construções, revela-se, tam-
bém, o lugar ativo de todo filho na sua própria 
constituição subjetiva. Algumas perdas, no en-
tanto, ultrapassam o inevitável; tornam-se trau-
máticas e, para que seja possível sua superação, é 
necessário que algum fragmento da vida, um re-
gistro residual da função materna, seja suficien-
temente significativo para permitir o ato criativo 
da resiliência. O Jardim Secreto, Matilda e Píppi 
Meialonga são algumas das narrativas analisadas 
como modalidades dessa experiência. A autono-
mia dessas crianças pode também ser vista como 
“uma versão caricatural do desprendimento do 
sujeito contemporâneo da sua origem, e da ideia 
de fazer-se por si só” (p. 236), uma das quimeras 
sustentadas pelo capitalismo.

Ao final do livro, a aventura nos leva para 
outras terras: O País das Maravilhas, o mundo 
paralelo de Nárnia, a Terra Média do Senhor dos 
Anéis, o mundo dos brinquedos animados de 
Toy Story, o Reino das Trevas, onde habitam os 
vampiros, heróis extremamente populares em 
nossa atualidade, e, como não podia deixar de 
ser, o mundo de Fantasia, onde Bastian, menino 
órfão e pouco valorizado, realiza a busca de sua 
identidade e onde corre o risco de se ver apri-
sionado em seu delírio de grandeza. Inicia-se, 
então, outra aventura – criar forças para dei-
xar o mundo da fantasia e retomar seu lugar 
na vida real. É assim que esse mundo vai sen-
do apontado pelos autores, como um espaço de 
passagem, um oásis, uma terra intermediária, 
um espaço potencial, onde é vital poder entrar, 

mas onde pode ser mortal querer permanecer. 
Talvez seja por isso que muitos contadores de 
estórias prefiram um fim que dá lugar à passa-
gem, à alternância no papel central de narrador: 
Entrou por uma porta, saiu pela outra; quem qui-
ser que conte outra! Após o retorno dessas ter-
ras mágicas, o “vivido reduz-se às narrativas, às 
palavras, que são as últimas que morrem” (p. 
321), e que, como diz o poeta, “são as que sus-
tentam o mundo”1.

“O difícil não é crescer, disse-me certa vez 
uma pequena adolescente, o difícil é reconhecer 
que meu pai não é um super-herói”. Abandonar 
a Terra do Nunca, viver os sonhos e pesadelos 
da realidade implica, como já dissemos, suportar 
muitos lutos – o de nossa infância, o das imagens 
corporais, o dos brinquedos favoritos, a onipo-
tência de nossos pais, os ideais impossíveis de 
realizar, mas, implica também reconhecer que há 
um caminho criativo a percorrer e muitas figu-
rações possíveis a partilhar com nossos compa-
nheiros de viagem. 

O livro escrito por Diana e Mário Corso é 
um rico guia dessa viagem: ele nos entretém, nos 
dá de volta o prazer do reencontro com as fanta-
sias, a linguagem e a lógica infantis, nos convoca 
a revisitar histórias que já vivemos ou a procurar 
conhecer aquelas a que ainda não fomos apre-
sentados. Essas histórias são a tela ou o espe-
lho onde podemos encontrar os traços que nos 
respondem ou apenas nos tranquilizam ao di-
zerem que não há respostas prontas e que, se as 
há, elas serão sempre insuficientes, incompletas: 
o Eu e as relações que estabelece estão em contí-
nua “mutação”. Contínua é, também, a busca de 
um olhar de reconhecimento que confirme nossa 
possibilidade de existência. Na sombra, subjaz o 
temor inelutável do desamparo; o fantasma de 
que nossa imagem provoque a desaprovação de 
nossos criadores, e que estes, tal como Franks-
tein, não suportem o impacto de nossas imperfei-
ções. Mas, também para estas, a Terra do Nunca, 
com suas histórias, suas mágicas, suas loucuras, 
suas aventuras sem fim, oferece, (e)ternamente, 
seu alento. 

“A linguagem é coisa delicada, de se pegar com a ponta dos dedos./ 1 

Um gesto mais brutal, e pronto: o nada./ A qualquer hora pode ad-
vir o fim./ O mais terrível de todos os medos. Mas, felizmente, não é 
bem assim./ Há uma saída – falar, falar muito./ São as palavras que 
suportam o mundo,/ não os ombros.” [P. H. Britto, Macau, São Paulo, 
Companhia das Letras, 2003].
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Últimas palavras – uma nota divertida: como 
um bom guia, este livro tem dois marcadores de 
leitura – um deles está nas próprias páginas, com 
os símbolos de cada história impressos em altu-
ras diferentes e, o outro, como num livro de corte 

e recorte infantil, encontra-se na capa do final, 
com o símbolo da tesoura indicando o local onde 
deve ser destacado! Um belo lembrete de que o 
lúdico é, também, um dos aspectos importantes 
do mundo da Fantasia. 
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Direito e psicanálise, 
algumas intersecções

Márcio José de Moraes

Márcio José de Moraes é desembargador federal do Tribunal regional 
Federal da 3a região, com formação em psicanálise. 

resenha de Antonio Cezar Peluso  
e Eliana riberti Nazareth (coord.), 
Psicanálise, direito, sociedade, encontros 
possíveis, São Paulo, Quartier Latin do 
Brasil, 2006, 256 p.

O interesse pela intersecção entre psicanálise e 
direito tem aumentado sobremaneira nos últi-
mos anos. Basta ver o incremento no meio edito-
rial de textos e trabalhos sobre temas que tratam 
do inter-relacionamento entre tais ramos do sa-
ber1. O mesmo ocorre nos simpósios, congres-
sos e ciclos de debates em que essas culturas se 
apresentam.

Curioso que à primeira vista pode soar es-
tranha a intersecção entre o direito, que mui-
tos consideram uma ciência, com a psicanálise, 
tida pelo seu próprio criador como uma teoria 
de abordagem terapêutica, em que pese a nítida 
intenção de Freud, nos primórdios de sua obra, 
de estabelecê-la na cultura também como uma 
ciência.

Assim é porque, enquanto o direito edifica 
um mundo normativo com o fito de, mediante 
sanção, adequar a conduta humana para o con-
vívio social, a psicanálise trafega em mão oposta. 

A título de exemplo vale citar, na esteira editorial, G. C. Groeninga; 1 

r. C. Pereira (coord.), Direito de família e psicanálise – Rumo a uma 
nova epistemologia, Imago, 2003; M. Caffe, Psicanálise e direito, São 
Paulo: Quartier Latin, 2003. 

Sua preocupação direta é com o indivíduo, sin-
gularmente considerado, tirante quaisquer pro-
postas normativas.

A conhecida Lenda de Procusto constante 
da mitologia grega sugere essa diferença de trato 
do humano nessas duas abordagens. Habitan-
te das montanhas da Grécia que se apresentava 
aos viajantes e os levava ao seu castelo para alo-
já-los, Procusto os prendia a uma cama de ferro 
feita às suas medidas. O que sobejava dos viajan-
tes às medidas de Procusto, ele decepava. O que 
faltava, ele esticava até que se igualassem a elas. 
Nem Direito, nem Psicanálise têm a ideologia 
de Procusto, mas ambos diferem pelo método de 
abordagem; enquanto o primeiro busca a ordem 
social pela normatização através das medidas da 
lei, a outra almeja a integração psíquica pelo en-
contro da singularidade individual na análise.

A despeito de diversos, esses dois mundos 
culminam por encontrar-se em muitas frentes 
quando se defrontam com a mais humana das 
questões do existir: o sofrimento humano. Na 
psicanálise nem há a dizer: ele é a razão do mé-
todo terapêutico. No Direito há um sem-número 
de situações, principalmente aquelas que estão 
submetidas ao Poder Judiciário, que geram an-
gústia e sofrimento. A questão da demora das 
soluções das ações judiciais, que se eternizam 
algumas vezes, é uma das angústias mais atuais 
entre os que buscam a tutela jurisdicional. No 
Direito Penal, os temas dos menores infratores, 
dos encarcerados no nosso sistema prisional, das 
patologias mentais, relativamente às práticas cri-
minosas e à dosimetria penal e hoje, principal-
mente, o problema das drogas, geram conflitos 
não só para as partes, como também para os juí-
zes, advogados e membros do Ministério Públi-
co. No Direito de Família, sobretudo, há temas 
cujo trato é por vezes doloroso: a separação con-
jugal e a situação dos filhos nessa circunstância, 
a guarda dos filhos menores, a prestação de ali-
mentos, servem de exemplo.

Dentre os livros que tratam da intersecção 
entre Direito, especialmente o de Família, e Psi-
canálise, merecem destaque os textos colecionados 
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na obra de que ora nos ocupamos, qual seja, Psica-
nálise, direito, sociedade, encontros possíveis, editada 
pela Quartier Latin do Brasil em 2006, coordena-
da pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Ministro Antonio Cezar Peluso e pela psicanalis-
ta Eliana Riberti Nazareth, do Instituto de Psi-
canálise da Sociedade Brasileira de Psicanálise de 
São Paulo.

De início, a apresentação da coletânea vem 
subscrita por Paulo Sandler, então Diretor da 
Divisão de Publicação da Sociedade Brasileira 
de Psicanálise, que aponta, diante da concepção 
da unidade do conhecimento, a necessidade de 
obras transdisciplinares e não apenas interdis-
ciplinares, estas geradoras de isolamentos ainda 
mais profundos entre os ramos do saber. Con-
vida assim o leitor a adentrar aos textos da obra 
que intercambiam experiências, no Direito e na 
psicanálise, acerca das múltiplas formas de vicis-
situdes da família.

A coletânea sob comento é significativa nes-
sa seara. Ela se distingue sobretudo por ter sido 
coordenada pelo atual Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Ministro Antonio Cezar Pe-
luso, que é magistrado desde 1968 e foi Juiz Ti-
tular de Vara de Família e Sucessões de 1975 a 
1982 e desde 1986, Desembargador do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo integrante da 
2a Câmara de Direito Privado, até 2003, ano em 
que foi nomeado Ministro do Supremo Tribu-
nal Federal.

O Ministro Antonio Cezar Peluso e a psi-
canalista Eliana Riberti Nazareth, no texto in-
trodutório da coletânea, ressaltam a questão que 
permeia a obra, qual seja, como construir a cone-
xão entre esses dois métodos – direito e psicaná-
lise – que têm visões tão distintas – a normativa 
e a singular – para as mesmas indagações? “De 
que maneira se envolvem e entrelaçam esses dois 
planos do existir, o ser jurídico e o ser psicanalíti-
co que habitam em cada um de nós e que fazem, 
no rigor da palavra, sujeitos assim da regra, como 
do inconsciente?”, perguntam-se os autores.

Essas questões, especialmente na medida em 
que resvalam no campo de Direito de Família, ani-

maram um grupo de interessados que passaram a 
se reunir para discussões, e acabaram por fundar 
o Instituto Brasileiro de Estudos Interdisciplina-
res de Direito de Família – ibeidf. “Sem falsa mo-
déstia” (p. 18), como dizem os coordenadores, esse 
Instituto inaugurou o pensamento interdiscipli-
nar sistemático entre direito e psicanálise, do qual 
essa obra, em forma de coletânea, é fruto direto. 
Outro Instituto com objetivos próximos àquele 
veio a sucedê-lo, o Instituto Brasileiro de Direito 
de Família – ibdfam, que, em cooperação com a 
Sociedade Brasileira de Psicanálise de São Pau-
lo, realizou colóquios e mesas de debate, lançan-
do algumas obras sobre psicanálise e direito de 
família2.

Dos textos componentes da obra, alguns 
tratam diretamente de aspectos da miscigenação 
entre direito e psicanálise; outros circunscrevem-
se com mais exclusividade em cada qual das dis-
ciplinas, para delas realçar pontos relevantes ao 
intuito do livro.

Dentre os primeiros, a matéria da própria 
coordenadora, Eliana Riberti Nazareth, junta-
mente com Paulo Henrique Fernandes Silveira, 
cuida do tema do amor e alteridade na socieda-
de contemporânea, sob o título “Configurações 
psíquicas vinculares do narcisismo à alteridade”. 
Perpassam observações sobre a subjetividade na 
sociedade do espetáculo, marcada essencialmente 
pelos cultos à beleza, à juventude e à celebridade. 
Nesse “theatrum mundi”, as relações são fugazes e 
levianas e a cultura que lhes permeia traz a mar-
ca do narcisismo. Amor sem reconhecimento da 
alteridade, escolhas narcísicas de objeto. Ou seja, 
ama-se a sombra do próprio eu como objeto ide-
alizado, onipotente, que, à medida que frustra, 
posto que é outro, colhe o ódio.

As observações desse texto, que se circuns-
crevem à área psicanalítica, mais exatamente a 
concepções metapsicológicas, mostram-se funda-
mentais para que a proposta do livro possa ser 
desenvolvida, qual seja, compreender-se o direi-
to de família no aspecto relacional do inconsciente 
dos seus integrantes.

Disponível em: http://www.ibdfam.org.br/2 
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Outro artigo da mesma obra complementa 
o anterior. É o produzido pela psicanalista Ana 
Maria Andrade de Azevedo, sob o título “Uma 
nova família?”. Aqui se cuida ainda da concepção 
da família na contemporaneidade, caracterizada 
pela cultura do narcisismo. Considera que, efe-
tivamente, a família tradicional, hierárquica, pa-
triarcal, não mais existe, pelo que desapareceu a 
ordem simbólica específica decorrente do poder 
do pai. Seus componentes, pois, sem reconheci-
mento de suas identidades social, sexual, afeti-
va, não simbolizadas, carecem de sentido para 
os seus registros subjetivos, daí resultando as pa-
tologias denominadas de “borderlines” ou “falso 
self ”, por exemplo. Aí se encontra o nó górdio da 
questão, pois se a família é, ao ver da autora, a 
única instância capaz de assumir os conflitos, as 
irrupções violentas dessas patologias, como fazê-
lo nessas circunstâncias intestinas narcísicas do 
próprio seio familiar contemporâneo?

Há na coletânea um trabalho que, como diz 
o próprio nome, tenta, a exemplo de outros, uma 
proximidade entre os saberes: “Família, psicanálise 
e direito”, de Alysson Leandro Mascaro. Principia 
por uma proposta de visão filosófica da família, 
apartada da perspectiva religiosa e jurídica da fa-
mília burguesa. Hoje, considera o autor, o vínculo 
familiar reside no afeto que se põe além do direito, 
na ordem política de uma sociedade que busque 
uma aliança revolucionária socialista na distribui-
ção das riquezas e na circulação dos afetos. 

Na mesma seara trafega o artigo de Ceneide 
Maria de Oliveira Cerveny, terapeuta de casal e 
família. Propõe que o homem guarda duas fun-
ções básicas: o ser alguém em sua individualida-
de e o pertencer a uma família, grupo, sociedade, 
de modo que nessa dança do ser e do pertencer 
se põe a dialética da união familiar. Centra-se 

nas ideias de M. Bowen (Perda, tristeza e depres-
são, São Paulo, Martins Fontes, 1985) e Nagy 
Borzomeniy (Lealtades invisibles, Buenos Aires, 
Amorrortu, 1983), para concluir que os princi-
pais fatores de união familiar são a confiança e 
a lealdade.

Outros artigos da coletânea são mais especí-
ficos ao campo do direito. Escritos por professo-
res dessa área e advogados militantes no direito 
de família, esclarecem o leitor quanto a questões 
técnico-jurídicas e instigam sua curiosidade ao 
resvalarem nos aspectos psicológicos que cada 
tema suscita.

É o que ocorre com os textos “A dor e o di-
nheiro no dano moral”, de Ademir Buttoni, e com 
“Questionando dois sagrados: o direito de visitas 
e a obrigatoriedade sucessória”, de Marcial Barre-
to Casabona e de Maria Carolina Bermond.

O primeiro artigo propõe a inconveniência 
da condenação da indenização em dinheiro, por 
dano moral. A jurisprudência nessa matéria é pa-
cífica em indenizar o dano moral em pecúnia por 
não encontrar, na maioria dos casos concretos, 
outra forma de repará-lo. Em casos específicos, 
como, por exemplo, relacionados aos interesses 
ou direitos difusos ou transindividuais3, são pos-
síveis outras formas de reparação, critérios tam-
bém utilizados nos processos criminais para 
substituição das penas privativas da liberdade, 
como, por exemplo, prestação de serviços à co-
munidade nos casos em que a lei permite. O que 
está ínsito ao artigo, segundo nos parece, é uma 
sugestão deveras interessante, qual seja, dimen-
sionar-se o dano moral, em casos específicos, não 
por critérios judiciais empíricos, mas por perícia 
psicológica ou psicanalítica, sempre que a quan-
tificação do dano se mostre dependente da estru-
tura psíquica singular de determinada vítima.

O outro artigo mencionado diz com ques-
tões familiares das mais conturbadas, o direito 
de visitas e a obrigatoriedade sucessória. Citando 
Zigmunt Baumann (“A sociedade líquida”, Folha 
de S. Paulo, 19.out.2003) e Christopher Lash (A 
cultura do narcisismo: a vida americana numa era 
de esperanças em declínio, Ed. Imago, 1983, p. 64), 

Lei n3 o 8.078/90

  ”Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das 
vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título co-
letivo.

  Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:
  i. interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste 

código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titu-
lares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato”
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aponta duas causas para o esfacelamento das re-
lações duradouras: o narcisismo e o hedonismo 
impostos ao imaginário coletivo pela sociedade 
de consumo. Pois a família assim constituída, in-
capaz de reconhecer em si a causa das dificulda-
des e de superá-las, como, exemplificativamente, 
com a guarda compartilhada dos filhos, escolhe 
um outro para se lhe atribuir a solução, que nun-
ca se apresentará satisfatória para todos os en-
volvidos e para assumir a culpa daí decorrente: o 
Poder Judiciário.

A análise da família contemporânea como 
pressuposto das implicações subjetivas que daí 
decorrem é a tônica comum dos artigos dessa co-
letânea. Assim também o texto bastante instigante 
de Jassanan Amoroso Dias Pastore, então edito-
ra da revista Ide da sbpsp, denominado “A família 
contemporânea: ludicidade, educação e subjetivi-
dade”, trilha esse caminho. Preocupa-se em esqua-
drinhar os modos pelos quais os conhecimentos 
psicanalíticos podem contribuir para o processo 
educacional que ocorre no seio familiar e seus des-
dobramentos na comunidade e na cultura. Cita 
Freud (“Psicologia de grupo e a análise do ego”, de 
1921, “O futuro de uma ilusão”, de 1927, “O mal-
estar na civilização”, de 1929), dentre outros, para 
considerar que o destino individual traz a marca 
do social e que a Lei é elaborada em tese para in-
tegrá-lo ao convívio social, conforme Helio Pelle-
grino (“Pacto edípico e pacto social”, in L.A. Py 
(org.), Grupo sobre grupo, Rio de Janeiro, Rocco, p. 
195-205). Ora, sendo a lei o elemento cultural que 
determina a conexão ética entre o individual e o 
social, propõe a autora que a sustentação da cons-
tituição do sujeito se agregue num “pacto lúdico”, 
isto é, “na produção de formas criativas de susten-
tação da Lei – a lei que rege a modulação das pul-
sões, a lei que rege a formação dos laços afetivos e 
familiares, a lei da alteridade”.

Há vários artigos da coletânea que valori-
zam a mediação como forma de solução dos con-
flitos familiares, em vez de ações judiciais, mais 
conflituosas, maniqueístas, e plenas de ressenti-
mentos, posto que instituem sempre um ganha-
dor e um perdedor. São eles: “Mediação – Uma 

pequena cartografia do conflito”, de Ana Lúcia 
Pereira Cardoso; “Psicanálise e mediação fami-
liar”, de Lia Rachel Colussi Cypel; “Em nome de 
quem”, e “Família: o litígio vale a pena?”, de San-
dra Helena Alves Lazzarini Carola.

Todos são muito ilustrativos das vantagens 
do sistema de mediação nos conflitos familiares. 
Os mediadores, geralmente dois profissionais, 
um da área jurídica, outro da área de saúde men-
tal, procuram conduzir os envolvidos a retoma-
rem o diálogo e a assumirem o papel principal na 
solução dos embates. A eventual solução não vem 
imposta por um terceiro, ainda que seja pelo Es-
tado-Juiz através do processo judicial. Pelo con-
trário, é resultante da escolha dos envolvidos, sob 
a condução sigilosa e quanto possível neutra dos 
mediadores. Nem por isso o acordo daí resultan-
te relega a jurisdição, já que poderá ser submetida 
à homologação do juiz competente, caso em que 
valerá tanto quanto uma sentença judicial tran-
sitada em julgado4.

A experiência de economistas adensa a obra 
com o artigo “Trabalho e exclusão social no Brasil e 
a experiência de São Paulo”, de Márcio Poch mann 
(professor livre-docente do Instituto de Econo-
mia da unicamp e então secretário do desenvol-
vimento, trabalho e solidariedade da prefeitura 
municipal de São Paulo) e Alexandre de Freitas 
Barbosa (doutor em economia pela unicamp). 
Os autores trazem relevantes levantamentos es-
tatísticos para demonstrar a estratégia de inclu-
são social paulistana então em andamento para 
redução da violência, a evasão escolar, maior di-
namismo econômico e a redistribuição de empre-
go em direção à periferia.

Lei n. 4 9.099/95

  “Art. 57. O acordo extrajudicial, de qualquer natureza ou valor, po-
derá ser homologado, no juízo competente, independentemente de 
termo, valendo a sentença como título executivo judicial.

  Parágrafo único. Valerá como título extrajudicial o acordo celebrado 
pelas partes, por instrumento escrito, referendado pelo órgão com-
petente do Ministério Público.” 

  código de processo civil

  “Art. 475-N. São títulos executivos judiciais:
  […]
  v. o acordo extrajudicial, de qualquer natureza, homologado judi-

cialmente;”
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A coletânea traz, também, um artigo do Frei 
Beto, Carlos Alberto Libânio Christo, com o títu-
lo de “O amor como critério moral”. Sua conclusão 
é de índole ético-religiosa, pela qual “na doutrina 
evangélica, o eixo da vida moral gira em torno do 
amor” e fora dele não há salvação. Baldados seriam 
todos os esforços fora da via evangélica do amor, 
à medida que a estrutura econômica da socieda-
de, sobre a qual se ergue o ordenamento jurídico 
e político, visa apenas, segundo o autor, assegurar 
a ideologia da minoria dominante.

Por fim, a coletânea traz matéria de autoria 
do então Desembargador do Tribunal de Justi-
ça do Estado de São Paulo e hoje Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça, Sidnei Agostinho 
Beneti, sob o título “Personalidade e opções psi-
cológicas de julgamento”. A proposta do texto 
é inovadora porque, à parte suas considerações 
psicanalíticas sobre as instâncias psíquicas (“id”, 
“ego” e “superego”) e seu inter-relacionamento, à 

moda freudiana, propõe a produção do incons-
ciente na motivação das decisões judiciais. 

Sob nosso ponto de vista, as decisões judi-
ciais podem se apresentar cartesianamente silo-
gísticas, como de há muito se acreditou. Mas esse 
aspecto nos parece meramente mecânico, formal, 
pois que, materialmente, as decisões judiciais são 
muito mais. São produtos da intelectualidade do 
juiz, da sua formação ética, de sua cultura jurídi-
ca e humanista. São também produto da arte do 
juiz, no sentido criativo da expressão, pois que 
se trata de um processo de criação singular do 
direito previsto em tese no ordenamento jurídi-
co para o caso concreto submetido pelas partes 
à jurisdição. 

Sobretudo – e aqui existe um universo a des-
vendar – as decisões judiciais são também emana-
das daquele estranho em nós – o Inconsciente – e 
assim jurisdição e psicanálise coexistem.

O livro vale, pois, pelo que instiga.
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Herança  
e apropriação

Daniele John

qual temos uma dívida. Há uma origem que nos é con-
comitantemente inacessível e determinante (p. 59).

Não é apenas das histórias contadas, das 
palavras repetidas, dos sonhos revelados das ge-
rações anteriores que se faz um sujeito. Não her-
damos apenas aquilo que é passado às claras de 
geração para geração, mas as gerações anteriores 
podem fazer-se presentes no sujeito até mesmo 
pela “via negativa”. Ou seja, não basta que levemos 
em conta o tecido das histórias que se contam no 
seio familiar como herança para um sujeito, não 
basta que tomemos a dimensão do que se trans-
mite pela via positiva, mas é preciso que conside-
remos os não ditos, o que se coloca como proibido 
de dizer, o que se coloca como indizível:

Na transmissão do negativo, opera aquilo que não 
pode ser contido, o que não se retém, o que não se lembra; 
o que não encontra inscrição na vida psíquica dos pais e/
ou das gerações precedentes e que vem depositar-se ou 
enquistar-se na psique da criança: a falta, a doença, o cri-
me, os objetos desaparecidos sem traço nem memória, 
pelos quais não se realizou trabalho de luto e, na maioria 
das vezes, dos quais nem se falou. Assim, o que não se 
pode pôr em palavras nas situações de excesso, sejam elas 
pulsionais ou da ordem da realidade, fica aprisionado no 
retorno da coisa sob a égide da repetição (p. 86-87).

Privilegiando o aspecto da negatividade na 
transmissão psíquica, a autora pensa a interface 
entre constituição do sujeito e herança, chaman-
do a atenção do leitor para a possível ampliação 
da escuta que um analista pode fazer quando 
está atento às questões geracionais.

Se o tema aparece para Tatiana com especial 
intensidade na clínica com crianças, não é por aca-
so. Não só temos como especificidade de tal clíni-
ca a presença concreta, seja dentro do consultório, 
seja na sala de espera, de gerações anteriores, como 

Daniele John é psicanalista, doutora em Psicologia Clínica pela pucsp, 
mestre em Estudos Psicanalíticos pela Tavistock Clinic, Londres, es-
pecialista em Psicanálise pela ufrgs, psicóloga pela ufrgs, docente 
do curso de Psicologia da unip e do curso de Formação em Psicaná-
lise do cep (Centro de Estudos Psicanalíticos).

resenha de Tatiana Inglez-Mazzarela,  
Fazer-se herdeiro: a transmissão psíquica 
entre gerações, São Paulo, Escuta, 2006,  
176 p.

Fazer-se herdeiro: a transmissão psíquica entre gera-
ções é um livro para ser celebrado. A intensidade 
das inquietações clínicas que o inspiram marca a 
dimensão de sua força como valioso instrumen-
to para os que se dedicam à clínica psicanalítica, 
bem como para os que se propõem a pensar os 
fenômenos da cultura a partir deste referencial. 
Sua autora, Tatiana Inglez-Mazzarella, não me-
diu esforços para tentar dar voz, palavra, contor-
no, ao que na clínica se apresenta como silêncio, 
como não dito, como ato, enfim, como o que se re-
cusa a entrar para o campo representacional. Sua 
dedicação ao tema durante o mestrado permi-
tiu-lhe a produção de uma dissertação instigante, 
recheada de questões clínicas relevantes que mere-
ciam vir a público também em forma de livro.

A psicanálise tem como premissa que um 
sujeito se constitui a partir de um outro. Tatia-
na investigará tal premissa em todas as suas fa-
cetas, demonstrando que é de vários outros que 
se faz um sujeito:

Estamos, todos nós, humanos, atrelados a uma 
origem que nos diz respeito, embora a ela não tenha-
mos acesso. Não a criamos, apenas temos notícias, por 
meio do que será reconstruído a posteriori. Somos o elo 
em uma cadeia muito anterior a nossa chegada, com a 
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também sabemos o quanto as crianças se prestam 
a ser porta-vozes do sintoma familiar, depositárias 
do não elaborado que permanece de uma geração 
para a outra. Quantas vezes é justamente o sinto-
ma na infância o último recurso, a última tentativa 
de dar voz, de revelar algo que vinha sendo man-
tido em silêncio?

A leitura do livro de Tatiana, aliás, ajudou-
me bastante a pensar especialmente em um caso 
de minha própria clínica. Um menino de 5 anos 
vem para análise por enfrentar uma enorme di-
ficuldade em acatar qualquer regra ou combina-
do. Eis que em seu brincar surge repetidamente, 
e de inúmeras formas, a questão da adoção. Um 
bebê é jogado no lixão, mordido e mal tratado re-
petidamente enquanto o menino diz a ele: “seus 
pais não querem você!”. Um E.T., filho adotivo 
de uma mãe da terra, e que não sabe que é ado-
tado, não pode acatar as leis da terra, pois as leis 
do seu lugar de origem são outras. Um persona-
gem, encarnado pelo menino, é jogado junto de 
outras crianças abandonadas, cujos pais as deixa-
ram ali por “não serem aquilo que os pais espera-
vam”. E assim por diante. Bem, este menino não é 
adotado; sua mãe, sim. E o mais incrível é que ele 
nada sabia da história dela. Sua mãe nunca havia 
lhe contado sobre sua própria história, já que os 
pais adotivos dela, avós do menino, também nun-
ca haviam falado nada a ela sobre a adoção. Ela 
descobrira sua origem por conclusões próprias, 
já adulta. A mãe adotiva, avó do menino, confir-
mou para a filha a adoção, mas nunca trataram 
do assunto, que seguiu como assunto proibido, 
até ressurgir na análise do menino. O que a mãe 
do menino não esperava é que essa história não 
contada estaria absolutamente entrelaçada aos 
sintomas do filho que, em sua última sessão de 
análise, me diz: “eu pensava que eu era adotado”. 

Mas se as crianças têm habilidade especial 
para portar este retorno do recalcado, se elas ten-
dem a dar a ver, a apresentar1 o que só pode ser 
repetido por não ter sido elaborado, isso não é 
seu privilégio. O estudo ao qual nos referimos 
de maneira alguma fica restrito ao campo do tra-
balho com crianças, sendo de fundamental im-
portância para pensar a psicanálise com adultos, 
uma vez que, como já foi dito, a dimensão inter-
subjetiva precisa ser levada em conta na consti-
tuição de qualquer sujeito. Também um adulto 
está exposto a sofrer na carne a repetição de algo 
que vem do outro, algo que lhe é aparentemente 
alheio, estranho2, herdado, mesmo sem saber, das 
gerações anteriores. 

Aliás, acredito que um dos méritos de Ta-
tiana nesta obra seja justamente o de fazer um 
resgate para a psicanálise de um tema que lhe 
diz respeito diretamente. Como fica claro na ex-
celente revisão teórica que a autora faz sobre o 
assunto da transmissão psíquica entre gerações, 
é no âmbito da teoria sistêmica que esta temática 
se faz mais presente. Tatiana consegue trazer o 
debate para o campo da psicanálise, articulando 
a questão da transmissão psíquica com concei-
tos freudianos fundamentais, tais como recal-
que, identificação, narcisismo, Édipo, compulsão 
a repetição e pulsão. Para tanto, não se restrin-
ge a uma determinada escola da psicanálise, mas 
norteia-se pelo tema em questão, circulando bem 
através de vários autores e de diferentes linhas 
teóricas. 

Assim, trabalha com René Kaës, Granjon, 
Nicholas Abraham e Maria Torok, trazendo os 
conceitos de cripta e fantasma para pensar os as-
pectos patológicos da transmissão. Com Lacan 
pensa a divisão da repetição em tiquê e autôma-
ton, o que lhe permite diferenciar uma repetição 
que se dá como encontro com o Real e a repeti-
ção que encontra inscrição através do significan-
te. Com Safra pode debater a herança que chega 
à criança como missão, enigma ou questão, sendo 
esta última colocada como a posição que mais fa-
vorece o sujeito a fazer o trabalho de apropriação 
daquilo que recebe. 

A autora coloca que utilizará o termo 1 apresentação como algo que 
se dá a ver sem ser simbolizado, em oposição ao conceito de repre-
sentação (p. 21).
Utilizamos aqui o termo 2 estranho no sentido em que trabalha Freud 
(1919), ou seja, o que é ao mesmo tempo familiar, ideia que é re-
tomada também por Tatiana Inglez-Mazzarella (2006) na obra aqui 
resenhada (ver p. 43).
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E aqui a palavra apropriação é importan-
te para que não entremos no fácil equívoco de 
compreender a herança transgeracional como um 
destino imutável do qual o sujeito não pode esca-
par. Não se trata de receber passivamente o que 
vem do outro/Outro. Aliás, é justamente esse o 
trabalho de análise, implicar o sujeito, fazer com 
que ele perceba a maneira como se engata na po-
sição subjetiva que lhe é oferecida como destino, 
que possa mover-se desse lugar criando outras 
posições possíveis, saindo das amarras da pura 
repetição do não elaborado. 

O último capítulo, intitulado “O não dito e 
a transmissão”, é, a meu ver, o ponto alto do tra-
balho. Ali a autora traz um belo caso de Radmi-
la Zygouris, vinhetas de sua própria experiência 
clínica e um caso de psicose, de Bernard Penot. 
Enriquecendo ainda mais essa discussão clíni-
ca, trabalha a partir da série de documentários 
criada por Steven Spielberg e pela Survivors of 
the Shoah Visual History Foundation, “Rompendo 
com o Silêncio”; bem como com um livro intitu-
lado, Tu carregas meu nome: a herança dos filhos de 
nazistas notórios, de Norbert e Stephan Lebert. 
Todo este material revela-se uma seleção feliz no 
sentido de auxiliar a autora a desbravar seu tema. 
É através dele que Tatiana dividirá o segredo em 
pelo menos duas categorias: o proibido de dizer 
e o inominável:

Um saber inconsciente é capaz de acompanhar ge-
rações subsequentes pelo que não foi dito e ficou proi-

bido de ser dito. Como segredo, segue insistindo até 
que se possa atribuir a essa insistência algum sentido, 
até que se possa dizer algo sobre isso, ou seja, colocar 
palavras e criar história onde só existia a possibilidade 
de repetição (p. 116).

Assim, mesmo quando diante do inominá-
vel, quando diante do horror e do excesso faltam 
as palavras, a aposta da psicanálise é na amplia-
ção do campo representacional, na busca em dar 
contorno ao que não tem forma. Em tal busca, o 
sujeito não é passivo; é convocado a falar e a en-
contrar um lugar possível para si na cadeia ge-
racional:

Afinal, o que se transmite? Vale a pena insistir na 
pergunta. Toda a vida psíquica encontra-se no impul-
so para transmitir algo: afetos, mecanismos de defesa, 
sintomas, traumas… Como? Pelas mediações verbais e 
não verbais, conscientes ou não. Mas não é preciso lem-
brar que a transmissão não é passiva: remanejamentos 
frequentes e sucessivos permitem sua apropriação por 
parte dos membros da família (p. 80).

O próprio título já aponta para a saída na 
qual Tatiana aposta: fazer-se herdeiro, apropriar-
se da própria história, sair da condição daque-
le que simplesmente porta algo que não é seu 
e o repete, para a condição de autor. É isso que, 
como diz a autora, Freud já dizia ao citar Goethe: 
“Aquilo que herdaste de teus pais, conquista-o 
para fazê-lo teu”. 
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formação de equipes multidisciplinares, também 
fisioterapeutas, nutricionistas, terapeutas ocupa-
cionais e fonoaudiólogos, como os que assinam 
artigos neste tratado, têm o reconhecimento de 
sua participação imprescindível. 

Sem dúvida, se lemos as criteriosas defini-
ções do campo da psico-oncologia apresentadas 
por Maria Teresa Veit e Vicente Augusto de Car-
valho, da perspectiva de uma história do saber 
e de dispositivos sociais de poder, inspirada em 
Foucault, podemos encontrar traços do que já 
se documentou em relatos de preconceitos e su-
perstições em relação ao câncer, muitas vezes ar-
raigados na visão dos próprios doentes. Do fim 
do século passado em diante, vêm-se constatan-
do efeitos favoráveis ao tratamento, quando o pa-
ciente quer se informar sobre o modo de a doença 
se instalar e expandir, sobre a finalidade dos pro-
cedimentos médicos, sobre o modo de funcionar 
das medicações. No dizer dos autores, o “segredo a 
ser ocultado, ao impedir uma comunicação aber-
ta, acabava por comprometer o contato mais am-
plo com o paciente, deixando-o numa condição 
de isolamento, além de infantilizá-lo” (p. 16).

A superação de preconceitos e imperativos 
de não saber e não contar, junto com campa-
nhas de informação, possibilitam que o doente 
tenha acesso à cura, muitas vezes tida como im-
possível. Um exemplo, digno de nota, de tumo-
res que podem ter prognóstico favorável, quando 
tratados no início, é o de certos tipos de câncer 
ósseo. O tempo é decisivo, como nos faz ver um 
dos autores, já que, às vezes, por diversas circuns-
tâncias, o diagnóstico pode ser equivocado ou fi-
car suspenso em dúvidas, por parte dos próprios 
médicos: “o diagnóstico diferencial com trauma 
e osteomielite é muitas vezes a causa no retardo 
da indicação da biópsia” (p. 121).

Destaco agora uma definição bem clara dos 
tumores denotados pelo nome câncer, retirada de 
outro artigo: “Os tumores constituem um grupo 
de doenças caracterizado por desarranjo celular, 
relacionado ao núcleo celular, sobretudo ao dna. 
Dessa forma, deve-se interpretar o câncer como 
uma doença molecular” (p. 135).Camila Salles Gonçalves é psicanalista, membro do Departamento de 

Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiae.

resenha de Vicente Augusto de Carvalho, 
Maria Helena Pereira Franco, Maria Julia 
Kovács, regina Paschoalucci Liberato,  
rita de Cássia Macieira, Maria Teresa Veit, 
Maria Jacinta Benites Gomes, Luciana Holtz 
de C. Barros (orgs.),  
Temas em psico-oncologia, São Paulo, 
Summus, 2008, 645 p.

Parece difícil alguém discordar quanto a haver inte-
resse, por parte de psicanalistas e psicoterapeutas, 
em tomar contato com o campo da psico-oncolo-
gia, o que, às vezes, torna-se crucial a partir de cir-
cunstâncias da clínica. Mas por onde começar?

Do ponto de vista compartilhado por au-
tores da coletânea que compõe este livro, orga-
nizada segundo doze temas, a “psico-oncologia 
constituiu-se em uma área do conhecimento da 
psicologia da saúde, aplicada aos cuidados com 
o paciente com câncer, sua família e os profissio-
nais envolvidos no seu tratamento” (p. 15). Foi-
se definindo à medida que se passou a admitir, 
no decorrer da prática médica, “que aspectos 
psicossociais estavam envolvidos na incidência, 
evolução e remissão do câncer” (p. 18). Médicos 
teriam começado a se preocupar com aspectos 
psicológicos presentes no adoecimento por cân-
cer. Primeiro, teria sido convocada a psiquiatria, 
sobretudo para lidar com o impacto dos diag-
nósticos e de tratamentos, às vezes, aterradores. 
Aos poucos, também o diálogo com a psicologia, 
com a psicanálise e com psicoterapias teria ga-
nho aceitação por parte do meio médico. Hoje, 
com o trabalho interdisciplinar e com a frequente 

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   155 28.09.11   19:35:53



156

pe
rc

u
r

so
  4

6 
: 

ju
nh

o 
de

 2
0
1
1

Prosseguindo, parece-me útil acompanhar-
mos os termos em que outro autor explica a re-
lação entre a descoberta do dna e os avanços na 
oncologia. Os “complexos problemas de química 
e biologia apresentados pelo câncer” (p. 159) co-
meçaram a ser solucionados quando, em meados 
do século xx, “os cientistas tiveram em suas mãos 
os instrumentos necessários” (p. 159), sobretudo, 
com a “exata estrutura química do dna, o ma-
terial básico na composição dos genes” (p. 160). 
Dispondo do código genético que dá origem a 
todas as células, o dna, os cientistas tornaram-
se capazes de entender o modo de funcionar dos 
genes e de estes serem lesados por mudanças em 
sua estrutura, ou seja, mutações. Assim, à medida 
que o conhecimento aumentava, “aprendia-se que 
o dano ao dna por agentes químicos e radiação 
ou a introdução de novas sequências por vírus, 
associados a mutações herdadas, estavam envol-
vidos na formação do câncer” (p. 160).

É claro que os profissionais da área psi não 
têm que se haver com o estudo sistemático da 
multiplicidade dos tipos de câncer, como se isto 
fizesse parte de sua primeira formação profissio-
nal, muito menos, tendo-se em vista o que um 
dos autores desta obra nos diz: “o complexo de-
nominado câncer engloba mais de duas cente-
nas de doenças, com grande variedade” (p. 145). 
Entretanto, se um paciente nosso depara com o 
diagnóstico de câncer e é levado a considerar tra-
tamentos e a enfrentar sequelas prováveis, inda-
gações reverberam para além da sessão de análise, 
onde o abalo da ilusão de imortalidade também 
se propaga, pois, nas palavras de Freud, “nosso 
inconsciente não crê na própria morte, conduz-
se como se fosse imortal”1.

Podemos ser levados, no que se refere ao 
conhecimento objetivo, a buscar informação so-
bre alterações celulares, superação de tratamen-
tos tradicionais, novos recursos farmacológicos, 
transtornos de humor decorrentes da utilização 
destes. Isto, não com a pretensão de dominarmos 
qualquer segmento do vasto assunto, e sim, ad-
mitindo que é preciso pesquisar, em caso de ne-
cessidade, quando se instaura um novo pano de 

fundo, para além de nossa escuta dos sentidos e 
questões que a existência, a vida e a morte vão 
apresentando para nosso paciente. 

Não creio que sempre caiba ao analisando 
definir, para nós, cada termo, que passa a em-
pregar, do vocabulário, metafórico ou esclareci-
do, que vai adquirindo com o câncer. Assim, penso 
que quem, como eu, não tem formação em ciên-
cias biológicas, também pode considerar provei-
tosa a leitura da parte do livro em que predomina 
a abordagem médica. Outros exemplos de dados 
que podem nos convir conhecer: listam-se atual-
mente mais ou menos cinquenta síndromes dife-
rentes de cânceres hereditários, que equivaleriam 
a cinco por cento do total de casos diagnostica-
dos. Há estratégias de prevenção, levantamento 
das síndromes mais comuns e, hoje, mais pesqui-
sas em relação a aspectos psicossociais do acon-
selhamento genético e abordagens dos aspectos 
psicodinâmicos do aconselhamento genético.

A meu ver, quando a situação de ter paciente 
com câncer enseja nossa procura por mais conhe-
cimento sobre o organismo e aquilo que o altera, 
isto também nos confronta com nossas próprias 
inquietações. Contudo, nos deixa mais à vontade 
para perguntar a um analisando, diante de certo 
modo de suas associações se perderem em reti-
cências, sobre aquele momento de seu enfrenta-
mento da doença. Para reconhecer em si e para si 
o que transcende a doença, julgo que ele vai pre-
cisar saber, quando tiver condições psíquicas, o 
que é esta. E que o psicanalista ou psicoterapeu-
ta também, não para lhe dar aulas ou definições 
científicas, completar algo de que o paciente sen-
tiria falta, mas para não evitar a pontuação da 
dúvida ou interrogação que surge.

A respeito de câncer, sempre já ouvimos, le-
mos, aprendemos algo, até por ouvir dizer. Quan-
do entramos em contato com um diagnóstico, 
sem dúvida, em nossos dias, podemos nos servir 
do Google para maiores esclarecimentos. Entre-
tanto, até para não nos perdermos na navegação, 
temos o que consultar de imediato: o conjunto 

Freud, S., “De Guerra y muerte. Temas de actualidad”, in 1 Obras Com-
pletas, vol. xiv, Buenos Aires, Amorrortu, 1993, p. 297.
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de artigos de oncologistas que este livro apre-
senta, seus ensinamentos, dados pesquisados e 
respectivas bibliografias. A meu ver, trazem-nos 
ou a elucidação ou o ponto de partida suficiente. 
Ainda, permitem-nos retomar o que, na época da 
sua publicação (2008), era de divulgação recente 
e escassa. Exemplifico com o caso dos anticorpos 
monoclonais, utilizados em tratamento biológico 
do câncer e do Mabthera2, medicamento a res-
peito do qual procurei me informar, a partir de 
uma situação na clínica psicanalítica, de pacien-
te com linfoma. 

A produção de anticorpos monoclonais tor-
nou-se possível a partir dos anos 1970. Os antí-
genos, substâncias capazes de criar anticorpos, 
podem, hoje, ser introduzidos nas próprias cé-
lulas cancerosas. Um dos artigos nos ensina que 
“com relação ao tratamento, os anticorpos mo-
noclonais têm a capacidade de se unir a um an-
tígeno específico na superfície da célula tumoral, 
sendo por isso chamado terapêutica de alvos mo-
leculares” (p. 169). Há vários anticorpos mono-
clonais utilizados atualmente. Pacientes com 
linfoma avançado “podem ser tratados com qui-
mioterapia, eventualmente com radioterapia para 
doenças localmente extensas, e com imunotera-
pia com rituximabe (Mabthera)” (p. 169).

O mesmo estado de coisas, que me fez va-
lorizar as informações acima, levara-me a con-
versas-supervisão com uma colega especialista 
em psico-oncologia. Não preciso dizer que esta 
oportunidade foi essencial para meu trabalho.

 Dentre os temas da obra, encontramos co-
mentários sobre supervisão, grupos de apoio de 
profissionais, grupos de apoio a famílias, grupos 
de apoio mútuo de pacientes. Não são deixadas de 
lado as limitações e a atmosfera penosa vivida 
por cuidadores e pacientes. As autoras do texto 

“Estresse e Síndrome de Burnout3 em equipes 
que cuidam de pacientes com câncer” lembram-
nos de que os profissionais de saúde, seguindo 
uma espécie de mandamento da formação mé-
dica, muitas vezes, têm arraigada a ideia de que 
sempre se deve combater a morte. A face desfa-
vorável desta convicção estaria em os cuidadores 
sentirem a morte do paciente como fracasso pró-
prio, em quaisquer circunstâncias, sem diferen-
ciá-las. Esta é uma questão que merece destaque 
e, o estudo em que se insere, mais atenção. Cito: 
“é preciso sensibilizar e conscientizar os cuida-
dores quanto à importância do autocuidado, de 
um olhar diferente para a imagem refletida no 
espelho da alma” (p. 570).

Os mais de oitenta autores deste livro com-
partilham o reconhecimento da importância de 
equipes multi e interdisciplinares e a preocupa-
ção com a qualidade de vida dos pacientes. Mas 
o que é isto?

Dois autores assinam o artigo “Qualidade de 
vida do enfermo oncológico: um panorama sobre 
o campo e suas formas de avaliação”. Um deles nos 
conta que, presente ao Congresso Brasileiro de 
Cancerologia, em 1995, escutou vários finais de 
exposição em que o participante aduzia: “E isto 
melhorou a qualidade de vida do paciente” (p. 
195). Deteve-se no uso da expressão. Relata que 
já trabalhava na área havia anos e indagava. “O 
que era aquilo que muitos diziam obter de seus 
pacientes, mas na experiência como psico-oncolo-
gistas e psicólogos hospitalares com pessoas que 
passavam por intervenções médicas similares não 
víamos (nunca se constatava tal grau de satisfa-
ção)” (p. 195). Junto com colegas, encontrou uma 
forma de pesquisa afim com suas indagações.

Um histórico é apresentado, “Produção de 
medidas clínicas de qualidade de vida (qv) de en-
fermos oncológicos e não oncológicos” (p. 198). 
Somos postos a par de métodos de construção de 
categorias e avaliações a partir destas. Construc-
tos permitem, dentro de delimitações especifica-
das, medir o que definem como qv ou qualidade 
de vida. Não podemos, é claro, concluir que um 
paciente nosso tem condições de tornar proveitosa  

Aprovado no Brasil, pela Anvisa, em 2 1998 e, segundo noticiado pela 
imprensa, no segundo semestre de 2010, seria um dos novos trata-
mentos incluídos no sus (Sistema Único de Saúde).
Síndrome de3  Burnout (do inglês to burn out, queimar por completo), 
também chamada síndrome do esgotamento profissional, foi assim 
denominada pelo psiquiatra nova-iorquino Freudenberger, após cons-
tatá-la em si mesmo, no início dos anos 1970. Cf. http:wikipédia.org/
wiki Burnout (psychology).
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para si a vida que lhe resta ou que se prolonga in-
definidamente, a partir de sua avaliação segundo 
tabelas, e não é este o propósito dos autores. Es-
tes consideram que são os “estudos de caso que 
legitimam o conhecimento” (p. 205) ” e que “uma 
prova viva da potencialidade desse tipo de estudo 
para a formulação de teorias, conceitos e técnicas 
de natureza ideográfica é o próprio conhecimen-
to psicanalítico” (p. 205). Ou seja, o que a meto-
dologia de investigação permite observar, medir e 
generalizar não implica que deva haver “obediên-
cia positivista às médias de scores” (p. 205). Os 
autores fundamentam-se na forma de avançar do 
método psicanalítico, que, a partir de seu modo 
de conhecimento da singularidade, formula suas 
teorias de abrangência universal. 

Quero também indicar o estudo do teste 
tat (Teste de Apercepção Temática) aplicado 
a adolescentes com câncer. Além da sistemati-
zação experimental, suas realizadoras nos põem 
em contato com as interpretações que os jovens 
fazem de sua vivência. Elas adotam a perspec-
tiva da psicologia fenomenológico-existencial, 
assumindo “que é fundamental considerar a sin-
gularidade de cada pessoa, buscando sua forma 
particular de perceber, significar e vivenciar as di-
ferentes situações existenciais a que está exposta” 
(p. 218). Há um trabalho posterior, “com o obje-
tivo de buscar uma compreensão das convergên-
cias e divergências entre os casos individuais” (p. 
223), que chega a vinte categorias temáticas. Este 
procedimento e sua exposição, que não é possível 
resumir aqui, traz, a meu ver, um panorama es-
truturado, favorável a quem tem por objetivo co-
meçar a adentrar na psico-oncologia. Além disso, 
entrevejo que a expressão possibilitada aos ado-
lescentes, no próprio procedimento de lhes trazer 
as figuras do teste projetivo e a disponibilidade 
das psicólogas para a escuta, pode ter efeito tera-
pêutico, por lhes oferecer a oportunidade de falar 
de si de forma inaugural, a partir de um estado 
de consciência inusitado.

O leitor já deve ter constatado que este pri-
meiro tratado de psico-oncologia brasileira, elabo-
rado por um número grande de colaboradores, 
grande a ponto de não ser possível nomeá-los 
numa resenha, exigiu uma costura. Maria Marga-
rida de Carvalho (Magui), que assina o prefácio, 
comenta sua feitura: “o livro focaliza as propos-
tas e os objetivos da psico-oncologia, costurando 
suas partes para esclarecer o conjunto; divulga a 
importância da compreensão e do amparo psi-
cológico aos pacientes de câncer, à sua família e 
aos profissionais de saúde que os têm sob seus 
cuidados” (p. 9). 

Em 1993, realizou-se, no Instituto Sedes Sa-
pientiae, o primeiro curso de expansão cultural 
em psico-oncologia, com a duração de seis meses, 
sob a direção da prefaciadora. Com a resposta fa-
vorável dos que o frequentaram, no ano seguinte, 
o curso passou a ter a duração de um ano, já sob a 
direção de Vicente Augusto de Carvalho. Assim, 
“mais temas puderam ser abordados e outros fo-
ram aprofundados” (p. 622). Em 1998 o Minis-
tério da Saúde publicou portaria da qual consta 
a exigência de presença de psicólogos clínicos “em 
todos os centros oncológicos do governo ou pres-
tadores de serviços” (p. 623). 

A Sociedade Brasileira de Psico-Oncologia 
elaborou, em 2003, “algumas recomendações mí-
nimas para a formação de profissionais nessa es-
pecialização” (p. 552). Também encontramos, no 
livro, os critérios adotados e o conteúdo básico 
de vários cursos de especialização e de aperfeiço-
amento agora existentes.

Espero ter indicado alguns dos modos de os 
Temas nos trazerem esclarecimentos e atualiza-
ções. Minha leitura resultou de um viés, no qual 
a perspectiva da experiência subjetiva manteve-se 
presente na escolha de exemplos e na exposição. 
Esta resenha não pretende constituir uma síntese 
do tratado, mas apenas sugerir efeitos de percor-
rê-lo e consultá-lo a partir de questões desperta-
das pela prática profissional. 

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   158 28.09.11   19:35:53



159

LE
IT

U
r

A
S

Vergonha  
e Humilhação,  
duas emoções centrais
Valeria Bigliani Ferreira

O livro segue o modelo do seminário. O in-
tercâmbio amistoso entre as ideias psicanalíticas 
e sistêmicas se organiza em capítulos da autoria 
de cada um dos participantes, ao que se seguem 
comentários por parte dos outros dois. 

Bigliani apresenta no primeiro capítulo al-
gumas reflexões sobre pontos de encontro e de-
sencontros das distintas teorias que alimentam o 
trabalho dos autores. São apresentadas hipóteses 
sobre um período de fechamento da psicanálise 
em torno de uma hiper-valorização do intrapsí-
quico, o que teria provocado, no início dos anos 
1950, uma reação contrária fortalecendo uma 
concepção pragmática e criativa que, deixando 
entre parênteses tais determinações intrapsíqui-
cas, enfatizava como principais determinantes 
da psicopatologia as interações interpessoais e 
os sistemas nos quais faziam parte os sujeitos. 
Esse movimento fez com que muitos terapeutas 
deixassem de lado o “interior da mente” e se de-
dicassem ao estudo dos sistemas de relações nos 
quais os pacientes se encontravam imersos e dos 
mecanismos mediante os quais o próprio sistema 
estaria doente e os fazendo adoecer. Boa parte do 
desenvolvimento da terapia familiar sistêmica é 
tributária deste movimento. 

Diversos autores psicanalíticos destacaram 
também a importância da cultura, da sociedade, 
da família e do “outro” na constituição do sujei-
to e na produção de sua patologia, afastando-se 
das determinações estritamente intrapsíquicas. 
Além de Freud, com suas profundas reflexões so-
bre as massas, a cultura e a história, muitos ou-
tros teóricos da psicanálise passaram a reavaliar, 
dentro do conjunto de determinantes da pato-
logia mental (“séries complementares”), as vari-
áveis da família e da sociedade. Nesses espaços 
foram descritas, por exemplo, as resistências por 
repetições complementares que se somariam, em 
sua sobredeterminação, às resistências intrapsí-
quicas descritas classicamente pela psicanálise, às 
estruturas vinculares de repetição melancoliza-
doras ou segregadoras, e foi enfatizada a questão 
da transmissão do psiquismo entre gerações. O 
problema da humilhação transgeracionalmente 

Valeria Bigliani Ferreira é médica psiquiatra no hcfmusp, PhD pelo 
King’s College London, com graduação em Psychoanalitic Studies 
na Tavistok Clinic (London).

resenha de Carlos Guillermo Bigliani, 
rodolfo Moguillansky, Carlos E. Sluski, 
Humilhação e Vergonha, um diálogo entre 
enfoques sistêmico e psicanalítico,  
São Paulo, Zagodoni, 2011.

Vergonha e humilhação são emoções centrais, 
das quais derivam sofrimentos pessoais e incon-
táveis conflitos interpessoais e sociais. Apare-
cem como pano de fundo de histórias bíblicas, 
tal como no assassinato de Abel por Caim, e se 
evidenciam na emergência de movimentos so-
ciais como o nazismo, uma decorrência reativa 
ao Tratado de Versailles. 

Sendo um tema fascinante, surpreende que 
tais emoções tenham sido abordadas tão timida-
mente pelas diversas disciplinas.

Humilhação e Vergonha – um diálogo entre en-
foques sistêmico e psicanalítico é produto de um se-
minário sobre o tema, realizado em 2008 na cidade 
de São Paulo. Os autores compartilham uma histó-
ria, desde que são psiquiatras e psicoterapeutas for-
mados na Argentina, onde Rodolfo Moguillansky 
permanece, enquanto os outros dois imigraram – 
Carlos Guillermo Bigliani para o Brasil e Carlos 
Sluski para os Estados Unidos. Os dois primeiros 
desenvolveram um trabalho teórico, clínico e do-
cente predominantemente na área da psicanálise, 
enquanto Carlos Sluski contribuiu com avanços na 
teoria e na prática da terapia sistêmica.
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reforçada, que pode facilitar condutas autodes-
trutivas, é exemplificado com um episódio que 
envolve o fundador da psicanálise em suas refle-
xões suicidas junto com sua filha Ana, durante a 
invasão de Viena pelas tropas alemãs. 

Bigliani discute também como as reiteradas 
experiências de humilhação às quais um adoles-
cente pode ser submetido têm o potencial de fa-
cilitar sua transformação num sujeito capaz de 
perpetrar crimes coletivos (assumindo o papel 
de vingador) ou num suicida, e como as expe-
riências de humilhação de um povo podem facili-
tar a produção de “homens (e mulheres) bomba”. 
O problema do bullying escolar, empresarial, o 
cyberbullying é visitado através de exemplos que 
consideram como os grupos refletem e potencia-
lizam uma intolerância ao diferente que também 
pode ser alimentada pelos estados. 

O autor sugere que para produzir inter-
venções terapeuticamente eficientes é necessário 
fazer a análise na interseção dos processos in-
trapsíquicos e familiares com os processos cole-
tivos e sociais. 

Bigliani revisa a problemática da vergonha, 
mostrando com exemplos clínicos como esta emo-
ção pode anunciar uma tentativa de diferenciação 
da submissão às pessoas ou aos valores de outros 
significativos. E também como esta diferenciação 
pode gerar angústia, o que leva à evitação da di-
ferença procurada, estimulando um movimento 
regressivo da simbolização em direção ao narcisis-
mo e à anulação dessa desejada diferença. Casos 
clínicos e discussões teóricas exemplificam alguns 
destinos para a vergonha, entre eles a fuga ou a re-
clusão, a ausência de vergonha, a vergonha perma-
nente e a invasão do Eu pela vergonha automática 
com descontrole corporal.

Sluzki nos lembra em seu capítulo que viver 
em sociedade requer a construção de uma identi-
dade caracterizada, dentre outras coisas, por uma 
seleção de comportamentos que evitam a eclosão, 
no sujeito e nos outros, de emoções sociais desagra-
dáveis e maximizam a eclosão de emoções sociais 
agradáveis. O autor nos convida a refletir sobre a 
noção de construção social do self (Mead, 1982) e 

sobre seu corolário, a teoria dos rótulos. Esta trata 
do impacto das profecias negativas realizadas pelos 
outros na construção da identidade dos sujeitos. 

Sluzki desenvolve a dimensão terapêutica 
aplicada às emoções de humilhação e vergonha 
e propõe uma forma criativa de intervenção par-
cialmente estruturada para modular o sofrimen-
to do Eu ocasionado por elas. Em seu caminho, 
percorre temas éticos, políticos e religiosos que, 
envolvidos nessas dinâmicas, marcam as relações 
dos sujeitos, das famílias e das nações. 

Ao tratar da construção de uma realidade 
compartilhada e da luta por posições privilegia-
das, Sluzki destaca que a disputa pelo lugar de ví-
tima possui um papel fundamental nas narrativas 
interpessoais, institucionais e internacionais. Exis-
tem muitas situações clínicas nas quais essa dispu-
ta adquire dimensões específicas que merecem ser 
levadas em conta no processo de programar as in-
tervenções terapêuticas. As narrativas traumáticas 
que ancoram os sujeitos (ou grupos, instituições e 
até mesmo nações) em práticas centradas na ver-
gonha (e seu correlato, a retração social e a inação) 
ou na humilhação (e seu correlato, a vingança im-
pune), uma vez reveladas, abrem as portas a alter-
nativas terapêuticas enriquecedoras. 

Vale destacar que a ideia de transformar uma 
história que evoca vergonha em uma que permita 
recuperar a autoestima sem passar por histórias 
intermediárias de humilhação (e seu correlato, as 
fantasias de vingança que a legitimam) costuma 
não ser viável por sua trivialidade – é como se o 
terapeuta exortasse: “não se sinta tão assim como 
se sente!” –, visto que não desafia o estilo estereo-
tipado, ou seja, não modifica a relação entre o self 
e o outro, nem favorece um equilíbrio ético entre 
a responsabilidade própria e a alheia. O mesmo 
se pode dizer de tentativas de mobilizar uma his-
tória da qual deriva a experiência de humilhação 
sem incluir componentes de vergonha, na qual a 
passagem a histórias de reivindicação é trivial – 
como se o terapeuta recomendasse: “Não o mate, 
processe-o!” –, a menos que se resgate a huma-
nidade da experiência de vergonha (tanto diante 
dos outros quanto do self). 
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Assim, ao tratar da direção do processo de 
mudança no contexto terapêutico, o autor pro-
põe uma estrutura de passagem via intervenção 
psicoterápica de situações de vergonha a estados 
emocionais de humilhação (e vice-versa). Pro-
põe resgatar e redirecionar o Eu submisso a sen-
timentos negativos e autoacusações, oferecendo 
com esse fim uma vasta exemplificação clínica. 
A transformação terapêutica de histórias de ver-
gonha e humilhação em histórias que incluem 
responsabilidade, autoria e mudança é frequen-
temente longa e trabalhosa, dada a coesão sistê-
mica de toda narrativa, ainda mais as ligadas a 
experiências extremas ou a sintomas persisten-
tes, assim como a vantagem social ou a pressão 
social que algumas podem gerar. As orientações 
terapêuticas propostas constituem uma possível 
diretriz para facilitar não só a desestabilização 
das histórias de vergonha ou humilhação, como 
também sua transformação em direção à solução 
de muitos conflitos presos nessa dinâmica. 

Moguillansky sintetiza praticamente as 
bases teóricas da Psicanálise, em especial, os 
conceitos que posteriormente são usados para 
caracterizar humilhação e vergonha. Para ele, 
vergonha e humilhação são emoções fundamen-
tais nas relações consigo mesmo e com os outros, 
operando sobre a autoestima (que se mede pela 
distância que sente o Eu em relação ao Ideal do 

Eu) e sobre a percepção da estima dos outros. 
Frente às perfeições que propõem os sistemas 
de ideais internalizados, o Eu sente uma insufi-
ciência que experimenta como “menos-valia” ou 
desproteção (“menos‑valia” estética: lindo/feio 
ou “menos‑valia” ética: bom/ruim). O Eu estaria 
assim condenado a não alcançar ou nunca coinci-
dir com seu próprio Ideal. A vergonha é a toma-
da de consciência da inadequação do Eu perante 
o Ideal do Eu.

A vergonha afetaria o Eu em função do juí-
zo de atribuição (ter ou não ter algum atributo), 
enquanto na humilhação o Eu se veria afetado 
em seu juízo de existência (ser ou não ser de al-
guma maneira).

No caso da humilhação, existiria uma dis-
tância dolorosa com o Ideal. O mesmo ocorre 
com a vergonha, mas aqui o Eu seria também 
afetado por uma ofensa causada pelo poder do 
outro (ou outros), o que provocaria uma coisifi-
cação do Eu. A humilhação, ao produzir essa fe-
rida narcísica no Eu, pode levar o sujeito a uma 
identificação heroica (Lagache), de onde emer-
gem desejos de destruir o outro ou a si mesmo 
(suicídio), podendo o perdão, nessas circuns-
tâncias, autorizar o Eu a um distanciamento e 
“cicatrização” da vivência de humilhação. Dois 
exemplos de psicanálise aplicada a um filme e a 
uma produção literária finalizam seu capítulo.
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Pesquisa e clínica  
no campo da 
violência sexual 
contra a criança

Flávio Carvalho Ferraz

sentante – era e vem sendo encarado como uma 
espécie de violência peculiar, que se diferencia so-
bremaneira de outros tipos de problemas enfren-
tados por essa população. Isso porque, em outros 
tipos de traumas, como a perda de pessoas signifi-
cativas, o reconhecimento oficial do sofrimento da 
criança permite que haja um consolo adequado. 
No caso da violência sexual, ao contrário, pode 
ocorrer um silenciamento que em nada favorece o 
processo de elaboração. Além disso, como afirma 
a organizadora, “a sustentação do funcionamento 
psíquico fica no limite, pois o incesto afeta o nú-
cleo mais pessoal e básico da identidade, o corpo, 
e provoca uma devastação psíquica maior ainda 
porque quebra os vínculos fundamentais para os 
processos de identificação” (p. 13).

Os casos graves, relacionados ao abuso se-
xual, passaram a exercer uma pressão sobre a clí-
nica social da universidade, uma vez que exigiam 
um pronto atendimento, o que, numa clínica pú-
blica, significa ter que “furar a fila” de espera. E, 
como agravante, a clínica não contava com esta-
giários qualificados para esse tipo de atendimen-
to psicoterapêutico. Foi quando surgiu a ideia 
de implantar um serviço especializado, que pu-
desse, concomitantemente, abrigar essa popu-
lação e aproveitar psicólogos estagiários ávidos 
por dar início a uma formação clínica. Foi assim 
que nasceu o cavas, um serviço de atendimento 
clínico que era também um projeto de extensão 
universitária.

Como deve acontecer na universidade, a 
prestação de serviços à comunidade, além de 
atrelar-se à formação de profissionais, obedece à 
necessidade de um acúmulo de conhecimentos 
que venha culminar na produção científica aca-
dêmica. Após estes anos de trabalho, já com uma 
equipe constituída e com uma produção já ates-
tada – artigos, trabalhos apresentados em reu-
niões científicas e dissertações de mestrado que 
refletem a experiência – veio à luz o presente li-

Flávio Carvalho Ferraz é membro do Departamento de Psicanálise do 
Instituto Sedes Sapientiae e livre-docente pelo Instituto de Psicolo-
gia da Universidade de São Paulo; autor do livro Perversão (Casa do 
Psicólogo, 2000), entre outros.

resenha de Cassandra Pereira França (org.), 
Perversão: As engrenagens da violência 
sexual infantojuvenil, rio de Janeiro,  
Imago, 2010, 184 p.

A universidade pública tem como objetivos o en-
sino, a pesquisa e a prestação de serviços à co-
munidade. Um desafio grande para os que nela 
militam é a conciliação destes três tópicos, de 
modo que sejam integrados entre si e levados 
a cabo com qualidade acadêmica e, simultanea-
mente, em prol do interesse coletivo.

O projeto cavas – Crianças e Adolescentes 
Vítimas de Abuso Sexual – foi implantado no 
Departamento de Psicologia da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais, no ano de 2004, com a in-
tenção de encarar tal desafio. E a publicação que 
agora temos em mãos, organizada pela profes-
sora Cassandra Pereira França – criadora desse 
serviço – pode ser tomada como um documento 
que atesta o sucesso dessa empreitada.

O serviço de atendimento psicológico às ví-
timas de abuso sexual, conforme se lê na apresen-
tação do livro, partiu tanto de premissas teóricas 
quanto da demanda que se verificava na clínica 
da universidade, uma vez que, nos últimos dez 
anos, foi ficando evidente o aumento da procura 
dos serviços de atendimento psicológico em vir-
tude desse tipo de abuso. Do ponto de vista teó-
rico-clínico, por sua vez, o abuso sexual contra a 
criança – particularmente o abuso intrafamiliar, 
geralmente perpetrado pelo pai ou seu repre-
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vro, que contempla tanto a área da clínica stricto 
sensu como a teorização acerca do seu objeto. 

A primeira parte do livro é dedicada ao en-
quadre sociocultural da problemática abordada. 
Trata-se de um conjunto de capítulos que privi-
legiam uma visão do abuso sexual contra a crian-
ça sob o prisma teórico, sociológico e, por assim 
dizer, epidemiológico. Não se trata apenas de 
um enquadre sociocultural, mas, sobretudo de um 
enquadre teórico compreensivo do problema en-
quanto algo que não se circunscreve a uma psi-
cologia individual. Pode-se dizer que os artigos 
dessa parte do livro buscam fazer, para o leitor, 
um pano de fundo cultural sobre o qual o pro-
blema se encenará. Produções de autores ligados 
à ufmg e ao cavas, algumas em coautoria de es-
tudantes de pós-graduação em colaboração com 
a professora organizadora do livro, abrem o leque 
do trabalho. E o fazem também em diálogo com o 
mundo exterior, com a inclusão de um capítulo de 
Renata Udler Cromberg – pesquisadora ligada ao 
Departamento de Psicanálise do Instituto Sedes 
Sapientiae, de São Paulo, já bastante conhecida 
por seus trabalhos sobre o tema – que situa a vio-
lência sexual e a pedofilia dentro do mal-estar da 
contemporaneidade. Para isso, explora diversos 
casos midiáticos que descarnam a problemática 
do abuso diante dos modernos meios de comu-
nicação e de contaminação social pela violência, 
como o uso da internet tanto na divulgação da pe-
dofilia como na publicidade de atos de violência 
para o qual ela tem servido. Como eixo teórico, 
aporta a inestimável contribuição do psicanalis-
ta norte-americano Robert Stoller, autor seminal 
para o tema da perversão.

Ainda nesta primeira parte do livro, Cassan-
dra Pereira França estabelece o enquadre teórico 
psicanalítico sob o qual o problema será tomado 
enquanto manifestação psicopatológica. Assisti-
mos aí a um esclarecimento sobre a psicopatia e 
a perversão, que sustenta, em síntese, que esta se 
assenta sob os eixos da clivagem do ego, da recusa 
da castração e da encenação erótica. Sem muitos 
rodeios, a perversão é aqui tomada como causa 
do abuso sexual contra a criança e o jovem.

Outros colaboradores dessa parte do livro 
são Liliane Camargos, Ana Lúcia Modesto, Iza-
bela Roman e Larissa Bacelete, trazendo temas 
como a pulsão escópica, o tabu do incesto e si-
lêncio familiar sobre as situações de abuso, todos 
fundamentais ao programa de estabelecimento 
das bases teóricas sobre as quais vão se desen-
volver, a seguir, as linhas da coletânea.

A segunda parte – central, em todas as acep-
ções do termo – versa sobre as políticas públicas 
destinadas ao problema da exploração sexual da 
criança. Aqui os colaboradores (Marlise Matos, 
Edite Cunha, Valter Ude e Daniela Rezende) fa-
zem um levantamento dos diversos serviços que 
já foram implantados, tanto no nível federal como 
no nível estadual de Minas Gerais, na tentativa 
de combate da violência sexual e no tratamento 
de suas consequências. Não se trata de uma parte 
do livro que traga aspectos teóricos nem psicana-
líticos, mas que cumpre quase uma obrigação, no 
plano da informação, para o leitor especializado. 
E que tem por virtude a honestidade de fornecer 
uma espécie de mapa das políticas públicas, den-
tro do qual se pode situar o momento da emer-
gência do cavas e compreendê-lo dentro de uma 
rede que o antecede e o contém.

Por fim, a terceira parte do livro é que traz 
propriamente o enquadre psicanalítico do pro-
blema tematizado. Aqui, novamente, encontra-
mos uma síntese da produção teórico-clínica já 
desenvolvida pelo grupo liderado por Cassan-
dra Pereira França dentro da universidade, em 
trabalhos assinados por ela própria e em cola-
boração com outros membros da equipe (Diogo 
Henrique Rodrigues e Anna Paula Njaime Men-
des, que é também autora de uma dissertação de 
mestrado que reflete especificamente o projeto 
clínico do cavas, cuja banca examinadora tive a 
oportunidade de integrar). A exemplo do que se 
deu na primeira parte do livro, esta terceira par-
te traz também um convidado externo à ufmg 
que, tal como Renata Cromberg, tem estabele-
cido um diálogo com o grupo mineiro. Trata-
se de Lucía Barbero Fuks, também membro do 
Departamento de Psicanálise do Instituto Sedes 
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Sapientiae, de São Paulo, que aborda especifica-
mente as consequências psíquicas do abuso se-
xual intrafamiliar. Mais uma vez, a organizadora 
da coletânea demonstra um espírito de abertura 
para fora, mesclando a artigos da lavra particular 
de sua equipe a produção de autoras que têm se 
destacado no tratamento do problema do inces-
to e do abuso sexual.

Nesta última parte do livro vêm à tona as 
questões mais estritamente clínicas envolvidas 
nesse tipo de atendimento tão delicado e tão 
mobilizador ao terapeuta nele envolvido. A co-
meçar pelo problema do psicodiagnóstico de 
crianças abusadas. E culminando com as sérias 
interferências contratransferenciais que desa-
fiam o profissional nos campos da técnica e da 
ética. Além desses temas, ressoam ainda aqui 
questões teóricas relevantes como o proble-
ma do Édipo consumado no caso do incesto, a 
“inundação” pulsional e suas resultantes psico-
patológicas e, finalmente, o complicado proble-
ma da identificação com o agressor. Este último, 
desafio teórico lançado por Ferenczi, pode ser o 

elo de reprodução da violência que se estabele-
ce entre as gerações e pode ser o elemento res-
ponsável pela perpetuação do abuso. Trata-se 
do objeto do último capítulo do livro, escrito 
em coautoria da organizadora com Anna Pau-
la Njaime Mendes, e que vem a ser uma forma 
sucinta do trabalho de mestrado da segunda au-
tora, que mencionei acima.

Enfim, trata-se de um livro necessário, que 
atesta o trabalho de um grupo sério que se de-
bruçou sobre um desafio difícil. E cuja relevância 
social não precisamos sequer discutir. Como na 
boa tradição da prática universitária, no que esta 
contém de plural, aqui a psicanálise dialoga com 
as políticas públicas de saúde mental e profilaxia. 
E os aportes de diversos outros campos – como 
os dados provenientes do tratamento estatístico 
e epidemiológico do abuso sexual da criança – 
são buscados e processados como elementos ne-
cessários ao desenvolvimento da clínica. Só nos 
resta saudar a aparição de trabalhos como este 
e, sobretudo, das práticas da clínica social que o 
engrendraram.
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Lutando por  
nossas reservas 
florestais: a clínica 
psicanalítica
Miriam Chnaiderman

Miriam Chnaiderman é psicanalista, membro do Departamento 
de Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiae, documentarista 
e ensaísta, doutora em Artes pela ecausp.

resenha de Sílvia Leonor Alonso,  
O tempo, a escuta, o feminino: reflexões, 
São Paulo, Casa do Psicólogo, 2011, 458 p.

Sobre o que autor e leitor esperam obter de um 
escrito psicanalítico, Pontalis, afirma: “não é, 
como no caso do escrito científico, uma verdade 
conclusiva, nem mesmo um fragmento único de 
verdade, mas a ilusão de um começo sem fim” 
(p. 117). Não por acaso, essa citação encontra-
se à página 117 do generoso livro de Sílvia Le-
onor Alonso, O tempo, a escuta, o feminino. Há, 
nessa citação, uma tomada de posição em rela-
ção ao que é, em se tratando de uma psicanalista, 
escrever. Mas, não só em relação à escrita. Evi-
dencia-se toda uma proposta de um permanente 
construir-se, pela vida afora, que vai nos tornan-
do psicanalistas, em um trabalho cotidiano. É a 
ilusão de um começo sem fim que fica presente 
na clínica, no contato com a teoria freudiana e 
pós-freudiana, na pertinência institucional. Síl-
via L. Alonso, partindo de “uma clínica cotidiana 
de quatro décadas” (p. 11), reúne textos de vários 
momentos de sua vida. O título que escolhe dar 
ao livro reafirma, de algum modo, essa sua es-
colha, onde um eixo de trabalho, com toda sua 
riqueza, vai sendo desvelado. São seus temas a 
passagem do tempo, com suas diversas inscrições, 

a sua clínica na sua indagação sobre o que cons-
titui a escuta específica à psicanálise, e o conta-
to com sua longa pesquisa sobre o feminino no 
contemporâneo. Por fim, a sua história institu-
cional, num enfrentamento dos paradoxos que 
permeiam a transmissão em psicanálise.

Esses grandes temas vão constituindo os qua-
tro grandes módulos que constituem o volume. 
No primeiro, a partir da noção de ressignificação, 
indaga-se sobre a possibilidade de reconstruir a 
história de uma vida numa análise: “pois o passa-
do factual – a realidade material – não se encontra 
arquivado em lugar nenhum. O presente é sempre 
reminiscente; o passado ao qual temos acesso é fru-
to da ressignificação, que dá lugar não apenas ao 
surgimento de novas significações, mas também 
de mudanças no interior da tópica.” (p. 59).

Na segunda parte, a escuta analítica na sua 
especificidade é questionada. Se abandonamos as 
definições do que constitui uma análise, a partir 
do setting, temos que deixar mais claro o que é 
que fazemos no lugar da transferência. Busca-se, 
no processo analítico, uma história. Mas, uma 
história da erotização: a dos movimentos pulsio-
nais e dos lugares de identificação, condensados 
num pequeno traço, resto de uma história vivida 
e convertida em realidade psíquica. É devolvendo 
ao corpo erógeno sua força pulsante e o conta-
to com o estrangeiro em nós que o processo de 
análise acontece.

Sílvia Alonso, em suas “Palavras Prelimina-
res”, nos conta da importância que o tema do fe-
minino e do materno teve em sua vida: na década 
de 1970 desenvolveu, com uma equipe, um traba-
lho em uma maternidade em Buenos Aires: “eram 
tempos de intensa efervescência e de importantes 
mudanças na psicanálise argentina” (p. 14). Ocor-
re então a cisão na apa (Associação Psicanalítica 
Argentina ligada à International Psychoanalyti-
cal Association) em torno de posições políticas e 
concepções do que seria a formação e o trabalho 
psicanalítico. Alguns psicanalistas vão trabalhar 
em instituições públicas ampliando o escopo da 
prática e levando a importantes questionamen-
tos. Esse momento – juntamente com a força 
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do retorno a Freud – marcou Sílvia Alonso, que 
afirma: “São heranças dessa época […] algumas 
posições teóricas […] e clínicas que nunca aban-
donei e fundamentalmente posições éticas que 
me constituem como analista” (p. 15).

Já no Brasil, exilada, Sílvia L. Alonso conti-
nua trabalhando com a temática do feminino, até 
articular, em 1997, um grupo de trabalho e pes-
quisa intitulado “O feminino e o imaginário cul-
tural contemporâneo”, dentro do Departamento 
de Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiae. Seu 
pertencimento institucional é objeto de instigan-
te reflexão, na parte final do livro. 

Assistimos ao movimento de uma bailarina, 
por entre textos de Freud e de pós-freudianos, 
expondo sua clínica, seus passos sutis por entre 
áridas questões institucionais. Temos, como se 
diz em artes cênicas, um work in progress. A for-
ma de exposição é poética, flui, temas complexos 
vão sendo abordados com a destreza de alguém 
que passou pelo árido processo de deciframen-
to da complexa metapsicologia freudiana. Sílvia 
L. Alonso reconhece “uma forma circular entre 
a teoria e a clínica”, quer “quebrar dogmatismos 
fazendo trabalhar os conceitos, as interrogações 
que persistem, mesmo quando os contextos são 
outros ou as problemáticas diferentes” (p. 12). 
Tem como meta transitar entre as teorias sem 
cair em dogmatismos; para ela, é preciso acabar 
com qualquer “fantasma de mestria” (p. 414).

É uma psicanalista que não paira, ilhada, no 
mundo de hoje. Quer contribuir para um pensa-
mento que deve suportar imiscuir-se no que vai 
acontecendo em nossa realidade (não só psíqui-
ca). Aliás, nessa sua posição, Sílvia L. Alonso está 
acompanhada por Freud, que, conforme aponta, 
desfaz a oposição radical entre fantasia e realida-
de, interioridade e exterioridade. Ele não postula 
uma formação solipsista da fantasia.

A pergunta sobre o mal-estar no contempo-
râneo permeia o livro todo, mostrando a inser-
ção e engajamento de Sílvia L. Alonso, na busca 
de um mundo melhor, e se explicita quando a 
autora diz que, em seus textos, quer “reconhe-
cer posições éticas em relação ao trabalho, ao co-

nhecimento e à vida que me acompanham todo 
esse tempo”. (p. 12). Prova de sua militância é a 
metáfora que utiliza para referir-se à clínica psi-
canalítica: reserva florestal. Claro, pois vivemos 
em um mundo cada vez mais medicalizado, sem 
espaço para o sofrimento psíquico. Assim como 
as florestas estão ameaçadas, os espaços onde a 
interioridade tem lugar podem desaparecer. O 
que buscamos, como psicanalistas, é “propiciar 
processos elaborativos e criativos de subjetiva-
ção, opondo-se assim às práticas dessubjetivan-
tes – tão presentes na atualidade – que deixam 
de fora o sujeito” (p. 422). Como a luta pela pre-
servação das florestas, batalhamos por nosso ofí-
cio artesanal, onde as singularidades encontram 
forma de expressão.

Ao estruturar seu livro, Sílvia L. Alonso dá 
continuidade ao seu papel formador no movimen-
to psicanalítico. Não se furta de enfrentar grandes 
questões, tais como, na transmissão, manter a “per-
meabilidade entre processo primário e processo 
secundário” (p. 399), algo tão fundamental à escu-
ta analítica. Como manter, na escrita e na trans-
missão, a invenção e a criatividade, instrumental 
necessário tanto para aquele que escreve, como 
para o leitor. É preciso, na escrita, não ocupar o 
lugar do pai idealizado, evitar a ilusão narcísica 
de plenitude. É preciso dissolver o lugar de saber, 
seja na escrita, seja na análise, seja na transmissão. 
Pensando em como mudou o lugar da psicanálise 
no mundo – “a psicanálise ocupa lugar de peso em 
nosso mundo cultural” (p. 384) – Sílvia L. Alonso 
quer resgatar “a potência desruptora que germinou 
desde o nascimento da psicanálise na marginali-
dade e a fez fecunda” (p. 384).

Essa potência desruptora se faz presente 
na sua concepção do que venha a ser o incons-
ciente. Não há um inconsciente armazenador de 
conteúdos, uma essência que nos constitua. No 
seu trabalho com o tempo, a partir da sua aná-
lise da Carta 52, e do seu trabalho com “Uma 
lembrança infantil de Leonardo” e do texto “So-
bre as lembranças encobridoras’, afirma que pode 
afirmar a existência de um inconsciente aberto, 
pois se o material de marcas mnêmicas pode ser 
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transcrito, os traços não são fixos. Toma o texto 
freudiano sobre Leonardo Da Vinci buscando 
sempre as linhas de força do desejo. Cita Gallen-
de, numa tomada de posição bastante radical: “A 
história em psicanálise são pontos de condensa-
ção em que as tramas do vivido entrelaçam-se e 
pulsam.” (p. 45). Não é preciso negar a existên-
cia do inconsciente, como toda uma linha, liga-
da à fenomenologia, faz, para desessencializar o 
inconsciente. Toda a construção teórica de Isaías 
Melsohn tem essa meta. A partir de um crítica 
de um consciente conteudístico, Isaías propõe 
que pensemos em consciência não reflexiva. O 
que vemos, através do texto de Sílvia L. Alonso, 
é que, colocando em primeiro plano a teoria das 
pulsões, encontramos em Freud um inconscien-
te em movimento. Uma teoria derridadiana do 
aparelho psíquico, o inconsciente como máquina 
de escritura, a reorganização dos traços expres-
sando movimentos do desejo. Desejo encarnado, 
ligado ao corpo pulsional.

Para Sílvia L. Alonso, o aparelho psíquico 
tranforma-se perante as solicitações dos novos 
processos histórico-vivenciais. As marcas mnê-
micas vão sendo reordenadas, movidas pela mul-
tiplicidade de dimensões pulsionais. No processo 
analítico, a pulsão deve ecoar, sendo necessária 
uma escuta com capacidade de ressonância.

Não se trata de um encontro com uma paz 
interior. É a força da carne, atualizada no encon-
tro analista-paciente, e o tecido da trama sim-
bolizante que possibilitam a aceitação de um 
funcionamento não amparado na oposição en-
tre corpo e alma, tão típica da metafísica ociden-
tal, conforme Derrida demonstrou em seu texto 
“Freud e a cena da escritura”. De fato, esse jogo 
entre o verbal e o não verbal constitui, para Sílvia 
L. Alonso, um dos eixos do trabalho psicanalíti-
co. Em uma análise, colocamos em palavras algo 
que até então não podia ter lugar no discursivo. 
O irrepresentável, aquilo que não está escrito, 
esse é o objeto da análise. Aí entra a “capacidade 
imagética da escuta do analista” (p. 131). Fiel a 
Fédida, Sílvia afirma a possibilidade do analista 
de figurar, tornando possível o não dito na fala 

de uma sessão. A figurabilidade é condição para 
que algo possa ser sonhado. Ser sonhado, ou seja, 
passar a ser parte da vida psíquica. 

Um dos ensaios, já no módulo III, “Sobre o 
feminino e o materno”, intitula-se “Novos arran-
jos para a melodia”. Sílvia explica ter se baseado 
no texto “A história do movimento psicanalítico” 
quando Freud polemiza com Jung. Cita Freud: 
“Da sinfonia de alcance universal alcançou-se es-
cutar só um par de acordes culturais, e não se 
escutou a potente, primordial, melodia das pul-
sões” (p. 205). Resgatando essa frase de Freud, 
Sílvia marca sua posição na psicanálise contem-
porânea: a presença do corpo, a escuta da pulsão, 
o trabalho com intensidades afetivas. Tudo isso 
sem desconsiderar o contexto histórico onde o 
sofrimento psíquico acontece. ”Não há materia-
lidade da carne que não esteja atravessada pela 
linguagem” (p. 342), afirma. Daí a importância 
do trabalho com a histeria, que, no nascimento 
da psicanálise, levou Freud a reconhecer as cau-
sas sociais do sofrimento. Sílvia L. Alonso já se 
aprofundara na questão da histeria. Juntamente 
com Mário Fuks, publicou, nessa mesma coleção, 
o livro Histeria.

Claro que esse percurso tem a ver com a 
afirmação de Sílvia de que “A construção do fe-
minino e do materno não pode ser pensada fora 
da cultura” (p. 340). 

É interessante observar e apreender de que 
forma, no pensamento de Sílvia L. Alonso, as fili-
granas teóricas formam uma trama com as ques-
tões de cultura e com a preocupação histórica. 
Por exemplo, no ensaio “Encontros entre ima-
gens e conceitos: reflexões sobre a temporalidade 
em psicanálise”, a questão do visual e do imagé-
tico é profundamente discutida em finas análi-
ses do “Manuscrito M”, o “Manuscrito K”, bem 
como importantes citações de Fédida e Pontalis. 
Mais adiante, Sílvia vai nos falar da devoração 
pelas imagens em nosso mundo contemporâneo; 
“o predomínio das imagens e o seu uso pela mí-
dia, na sua função hipnótica de captura e fas-
cinação, favorecem uma passivização ao mesmo 
tempo que acentuam a identificação especular 

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   167 28.09.11   19:35:54



168

pe
rc

u
r

so
  4

6 
: 

ju
nh

o 
de

 2
0
1
1

com o apagamento das diferenças entre o eu e o 
outro” (p. 216). Afirma: “As imagens devoram o 
eu, nós devoramos os objetos” (p. 216). Sílvia vai 
nos mostrando como o corpo virou o único ideal. 
Politiza a discussão, citando Cohn-Bendit, líder 
de Maio de 68 que afirma cuidar do corpo “como 
antes cuidava da revolução” (p. 214). 

Assim vamos acompanhando esse ir e vir, 
da metapsicologia para o dia a dia de um mundo 

onde a distância entre Ideal do Eu e Eu Ideal fica 
apagada, destruindo a possibilidade de ter uma 
história que nos permita projetar um futuro. O 
trabalho teórico, a desenvoltura com conceitos 
instrumentam Sílvia L. Alonso para intervir nes-
se mundo. Intervenção necessária e na contramão 
do imediatismo veloz de uma sociedade consu-
mista. Fiel ao que propõe, sua escrita instiga o 
pensamento. 
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O novo no velho:  
ruptura ou 
continuidade? 
Leda Maria Codeço Barone

Leda Maria Codeço Barone é psicanalista, membro associado da sbpsp 
e do Departamento de Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiae, pro-
fessora do Programa de Pós-graduação em Psicologia Educacional do 
Centro Universitário fieo – unifieo.

resenha de Maria Cecília Pereira da Silva,  
A herança psíquica na clínica psicanalítica, 
São Paulo, Casa do Psicólogo, 2003, 184 p.

O livro A herança psíquica na clínica psicanalítica, 
de Maria Cecília Pereira da Silva, em linguagem 
clara e elegante, trata de questões da transmissão 
transgeracional e intergeracional com base em 
três contextos diferentes: a intervenção precoce 
com um bebê e seus pais, por meio de consultas 
terapêuticas; a análise individual de três pacien-
tes em consultório privado e o atendimento fami-
liar de uma adolescente em uma instituição. Em 
que pese a diversidade dos trabalhos apresenta-
dos, um eixo comum os articula – a questão da 
transmissão – , e outro dá a identidade – o mé-
todo utilizado, o psicanalítico –, marcando com 
isso dois pontos importantes do trabalho: a re-
levância do problema estudado e a unidade do 
método utilizado.

No primeiro estudo, a autora nos conta o 
atendimento de Maria Clara, um bebê de apenas 
um ano, encaminhada para consultas terapêuti-
cas por seu pediatra devido a sua grande dificul-
dade em dormir. Foi possível à analista, durante 

as consultas terapêuticas, relacionar a dificulda-
de de dormir da pequena a angústias da mãe em 
lidar com separações violentas e com o intenso 
medo de morte vivenciado pelo pai, medo esse 
presente na linhagem parental desde os avós. A 
analista observa ainda que fantasias edípicas e in-
cestuosas dos pais dificultavam à dupla se cons-
tituir como casal. 

As consultas terapêuticas tiveram como re-
sultado esclarecer o lugar de receptáculo – das 
identificações inconscientes dos pais e avós – 
ocupado pela menina enquanto submetida ao 
mandato transgeracional de clarear (Clara = 
luz) o que ficou obscuro na história dos pais. Ao 
mesmo tempo, ao fim das consultas, a menina 
pôde deslocar-se do lugar de “depositária dos fan-
tasmas ancestrais”, o que permitiu que ocupasse 
“seu lugar na família deixando de ser um self sem 
‘berço’”1.

No segundo estudo a autora narra o traba-
lho analítico com três pacientes adultos: Beatriz, 
Ana e Lia. A partir da história clínica dessas pa-
cientes, e utilizando vinhetas de sessões, a au-
tora discute questões técnicas específicas desses 
atendimentos nos quais a relação transferencial 
é perpassada por identificações com um objeto 
materno indeterminado ou deprimido e com um 
objeto paterno cruel. O trabalho analítico reve-
la que “a intrusividade dos objetos parentais e as 
identificações mórbidas decorrentes dessas re-
lações, que habitam o self dessas pacientes, as 
impedem de construir um psiquismo próprio, 
entravando o processo de subjetivação”2.

E finalmente, o terceiro estudo trata de uma 
paciente adolescente e sua família, em que a aná-
lise chega à descoberta de um mandato, que se 
explicita desde o bisavô, passando pela avó e pela 
mãe da adolescente, que a impede de ser mulher. 
Trata-se de uma adolescente de quinze anos, 
com graves transtornos emocionais, que procu-
ra a instituição.

O livro chama a atenção do leitor ainda para 
questões referentes à formação do analista. A au-
tora destaca na formação do analista “a necessi-
dade de reconhecimento do caráter efetivo do 

M. C. P. da Silva, 1 A herança psíquica na clínica psicanalítica, São Pau-
lo, Casa do Psicólogo, 2003, p. 44.
M. C. P. da Silva, 2 op. cit., 83.
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fenômeno transgeracional: do contrário, o con-
luio entre o nível do que é fantasia e do que é o 
real acontecido, na escuta, enlouquece o outro”3. 
Nesse sentido, 

o reconhecimento, ou a discriminação do que é fantasia 
e o que é o real acontecido deve orientar o analista em 
sua intervenção técnica bem como na assunção de uma 
ética diante dos fenômenos transgeracionais.

Tomando em consideração o eixo que arti-
cula o livro: a transmissão psíquica, cabe ressaltar 
que ela é prenhe de interesse para o psicanalis-
ta, tanto na clínica quanto nas reflexões técni-
co-teóricas, porque coloca novamente em cena 
duas questões antigas e entrelaçadas: a do trau-
mático e a da realidade para a psicanálise. E se 
este é um ponto alto do texto, ele pode enganar 
o leitor fazendo-o crer que a questão está resol-
vida. Pelo mesmo motivo – por colocar em cena 
a questão da realidade do trauma –, a leitura pro-
voca no leitor inquietações que se espraiam para 
além do texto. 

Para esta leitora em especial, a questão que 
tocou de forma contundente (entre muitas ou-
tras) foi pensar sobre o novo no velho; quer dizer, 
procurar a ancoragem do conceito de transmis-
são psíquica transgeracional, tão bem aborda-
da pela autora no livro, na célebre disputa entre 
Freud e Ferenczi sobre a realidade do trauma e 
o manejo da técnica, no alvorecer da psicanáli-
se. O conceito de transmissão psíquica, tal como 
tratado no livro, é herança ou algo novo? Está 
numa relação de continuidade ou de ruptura 
com o pensamento de nossos ancestrais? Refle-
tir sobre transmissão psíquica pareceu-me im-
portante porque é uma forma de levantar o véu 
de esquecimento estendido sobre o passado de 
nossa disciplina e evitar a onipotência de susten-
tar a fantasia de engendramento no vácuo, dos 
conceitos novos, ou mesmo evitar a negação das 
produções das gerações anteriores. Importante 
também porque o conceito nos ajuda a construir 
pontes que possam articular o presente ao passa-
do de nossa disciplina de modo que, ao acolher a 

herança recebida, possamos transformá-la, pro-
jetando-a no futuro. 

À célebre frase de Freud na carta 51 a Fliess 
na qual assevera não acreditar mais em sua Neu-
rótica, destinada a marcar a passagem da consi-
deração da realidade do trauma da sedução para 
a da fantasia de sedução, Ferenczi responde com: 
“As fantasias histéricas não mentem, elas nos con-
tam como pais e adultos podem, de fato, ir muito 
longe em sua paixão erótica pelas crianças”4, de 
maneira a marcar o valor que atribui ao caráter 
de realidade do trauma na transmissão da he-
rança psíquica. 

Ao ceticismo de Freud sobre a adequação da 
psicanálise a neuroses narcísicas, Ferenczi con-
trapunha: “Uma espécie de fé fanática nas possi-
bilidades de êxito da psicologia da profundidade 
fez-me considerar os eventuais fracassos menos 
como conseqüência de uma ‘incurabilidade’ do 
que da nossa própria inépcia […]. Fórmulas tais 
como ‘a resistência do paciente é insuperável’ ou 
o ‘narcisismo não permite aprofundar mais este 
caso’, ou mesmo a resignação fatalista em face do 
chamado estancamento de um caso, eram e con-
tinuam sendo inadmissíveis”5, dando início a im-
portantes mudanças na técnica de maneira a 
atender demandas diferentes de seus pacientes. 

Sobre a questão da transmissão entre ge-
rações, Schneider6 aponta diferenças marcantes 
entre os pontos de vista de Freud e de Feren-
czi. Enquanto se pode apreender nos escritos de 
Freud uma concepção de filiação que sustenta 
a crença de que o ancestral entrega incólume a 
herança a seus filhos, nos escritos de Ferenczi, 
a questão é outra: há uma relação estreita para 
este último entre a teoria do trauma e a questão 
da filiação. Para esse autor, o trauma está na es-
sência do encontro entre uma geração e outra. 

M. C. P. da Silva, 3 op. cit., p. 163.
S. Ferenczi, “Princípio de relaxamento e neocatarse”, in S. Ferenczi,4  
Obras completas, São Paulo, Martins Fontes, 1992, vol. iv, p. 64.
S. Ferenczi, “Análise de crianças com adultos”, in S. Ferenczi, 5 op. 
cit., p. 71.
M. Schneider, “Trauma e filiação em Freud e em Ferenczi”, 6 Percurso, 
n. 10, São Paulo, 1993.
M. Schneider, 7 op. cit., p. 34.

P46 PR-3 (MIOLO) Percurso.indb   170 28.09.11   19:35:54



171

LE
IT

U
r

A
S

Schneider, reconhecendo que o ponto central da 
problemática da filiação para Ferenczi é o encon-
tro da criança com o adulto, e na tentativa de 
compreender o jogo intersubjetivo desse encon-
tro, reitera que ele está mais próximo “do choque 
do que da passagem ritualizada de um bem ou de 
um objeto: a cena é de um impacto violento entre 
o adulto e a criança, não a de uma entrega tran-
quila em que o primeiro oferece ao segundo uma 
terceira coisa, justamente a herança. Em poucas 
palavras, este encontro é da ordem do trauma”7, 
conclui Schneider. 

A concepção de herança psíquica defendida 
por Maria Cecília transita pelo campo da discus-
são Freud/Ferenczi e deixa entrever que a questão 
não está resolvida mas continua aberta a novas 
investigações. Reconhecendo que os fenômenos 
transgeracionais estão presentes em todos uma 
vez que participam da constituição subjetiva – 

não sendo, portanto específico a nenhuma en-
tidade nosológica em especial –, a autora sugere 
que eles se sobressaem naqueles pacientes psicó-
ticos ou com funcionamento psicótico, quando, 
muitas vezes, paralisam o processo de constitui-
ção subjetiva. 

A leitura do livro de Maria Cecília é insti-
gante de diferentes vias de reflexão. A preocupa-
ção com o tema surge dos impasses da clínica, o 
que reforça a ideia de ser ela – a clínica – o que 
move o analista, levando-o a teorizar, a modificar 
sua técnica e a repensar a sua formação.

Para mim foi importante refletir sobre a an-
coragem do denso trabalho clínico da autora no 
solo das produções das gerações anteriores. A lei-
tura do livro poderá servir como exercício do que 
nos ensinou Goethe: “aquilo que herdaste de teus 
pais, conquista-o para possuí-lo”. Fica o meu con-
vite à leitura. 
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Normas para envio de artigos e resenhas

A apresentação de trabalhos para publicação na Revista 
Percurso pressupõe o conhecimento prévio e a aceitação, por 
parte do articulista, das seguintes normas:

1. Os trabalhos enviados para publicação, sempre origi-
nais e inéditos, deverão ser antecedidos por uma página de 
rosto contendo:

• o título e o nome do autor 
• sua qualificação 
• endereço (incluir cep) 
• telefone (incluir ddd) 
• e -mail 
• um resumo de cinco linhas em português e inglês 
• até seis palavras -chave em português e inglês 
• número exato de caracteres do texto, com espaços 
• data de remessa. 

2. A página de rosto é destacada quando o trabalho é 
remetido para avaliação, de modo a preservar, durante todo 
o processo, o sigilo quanto à identidade do autor. Portanto, 
para identificar de qual artigo se trata, o título deverá ser 
repetido na primeira página do texto.

3. Os trabalhos deverão ser entregues em sete cópias, pes-
soalmente ou por correio (sem sedex), à Coordenação Edito-
rial de Percurso: Rua Amália de Noronha, 198, 05410 -010 São 
Paulo. Não serão aceitos trabalhos enviados por e -mail.

4. Todos os trabalhos são analisados em detalhe pelo 
plenário da Comissão Editorial ou da Comissão Edi torial 
de Resenhas, que poderão solicitar ao Con selho Científico 
Externo um ou mais pareceres. Uma vez aceito, um membro 
destas transmite ao autor eventuais recomendações para mu-
danças na forma ou no conteúdo, em particular – mas não 
só – a fim de o adequar aos padrões gráficos da revista.

5. Recomenda -se que os artigos enviados tenham até, 
no máximo, 35.000 caracteres, e as resenhas até 15.000 ca-
racteres (em ambos, incluídos os espaços).

6. É indispensável seguir os padrões gráficos utilizados 
por Percurso:

• o que merecer destaque deve vir em itálico; não utilizar su-
blinhado nem negrito.

• colocar intertítulos para facilitar a leitura.
• palavras estrangeiras e títulos de livros mencionados no 

texto: estilo itálico, sem aspas.
• títulos de artigos mencionados no texto: estilo normal, com 

aspas;
• citações: entre aspas, com chamada de nota.

7. As notas deverão vir no rodapé da página em que figu-
ra a respectiva chamada, e ser numeradas consecutivamente 
em algarismos arábicos. Podem ser explicativas ou bibliográ-
ficas; neste caso, seguir o formato europeu, como indicado 
abaixo:

a. Nome do autor: em ordem direta, com maiúsculas so-
mente nas iniciais do nome e do sobrenome. Exemplos: S. 
Freud; M. Klein; D. W. Winnicott.

b. Artigos e capítulos de livros: título entre aspas, seguido 
do nome do livro em que aparecem, cidade, editora, ano de 
publicação e página citada, precedida apenas da letra “p.” 
Exemplo: N. Bleichmar e C. Bleichmar, “Os pós -kleinianos: 
discussão e comentário”, in A Psicanálise depois de Freud, 
Porto Alegre, Artes Médicas, 1994, p.  286. Caso se trate 
de uma revista ou periódico, colocar em itálico o nome da 
revista, indicando número ou volume, local de publicação, 
ano e página citada. Exemplo: R. Zygouris, “O olhar selva-
gem”, Percurso n. 11, São Paulo, 1993, p.  12. (Não se usa in 
antes do nome de um periódico).

c. Livros: título em itálico, cidade, editora, ano de publicação 
e página(s) citada(s). Exemplo: J. Greenberg e S. Mitchell, 
“Object Relations”, in Psychoanalytic Theory, Cambridge, 
Harvard University Press, 1993, p.  377 (ou: p. 377 -378).

d. Textos citados mais de uma vez: a partir da segunda vez 
inclusive, colocar apenas nome do autor, a expressão op. cit. 
em itálico, e a página citada. Exemplos: R. Zygouris, op. cit., 
p.  73; Bleichmar e Bleichmar, op. cit., p.  289. Se entre a pri-
meira e a segunda citação for citada outra obra do mesmo 
autor, escolher uma forma simples de distinguir entre am-
bas. Exemplo: primeira citação, Marcia Neder Bacha, A arte 
de formar, Petrópolis, Vozes, 2002, p.  45; segunda citação, 
Marcia Neder Bacha, Psicanálise e educação: laços refeitos, São 
Paulo, Casa do Psicólogo, 1009; p. 70; terceira citação, Bacha, 
Laços…, p.  90; quarta citação, Bacha, A arte…, p.  134; quin-
ta citação, Bacha, A arte…, p.  136; e assim sucessivamente.

e. Referências bibliográficas: Ao final do trabalho, deverão 
constar as referências bibliográficas em ordem de sobrenome 
dos autores, seguidas pelos dados da obra. Exemplos: Mezan, 
R. Interfaces da Psicanálise. São Paulo: Companhia das Letras, 
2002; Levisky, D. Um monge no divã. São Paulo: Casa do 
Psicólogo, 2007.

8. Para resenhas: título da resenha, seguido da expres-
são “Resenha de”, nome do autor, título da obra em itálico, 
cidade, editora, ano de publicação e número de páginas. 
Exemplo: Freud, o fio e o pavio – Resenha de Chaim Samuel 
Katz, Freud e as psicoses: primeiros estudos. Rio de Janeiro: 
Xenon, 1994, 274 p. O nome, qualificação, endereço, telefone 
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e e -mail do resenhador devem vir no final do texto, seguindo 
o solicitado no item 1 destas Normas. Colocar na página de 
rosto as palavras -chave da resenha: não é necessário apresen-
tar resumo ou abstract.

9. Uma vez atendidas as recomendações das Comissões 
Editoriais, os trabalhos serão entregues no endereço acima, 
em cd, no formato Word (.doc), acompanhados de uma có-
pia impressa.

10. O autor receberá cinco separatas do seu trabalho, 
além de um exemplar do número em que ele figura. Os tra-
balhos recusados não são devolvidos; o copyright dos aceitos 
pertence aos seus autores. Caso venham a ser publicados 
em coletâneas ou outros periódicos, inclusive eletrônicos, 
solicita -se mencionar que a primeira publicação se deu na 
Revista Percurso. Os autores declaram aceitar a divulga-
ção de seus trabalhos no site da revista, www.uol.com.br/ 
percurso.
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Onde encontrar Percurso

Belo Horizonte

Livraria do Psicólogo

Av. do Contorno, 1390 
Floresta
Tel.: (31) 3303‑1013 / 3428-5000
livrariadopsicologo@livrariadopsico 
logo.net

Campinas

Livros Neli

R. Dr. Pelégio Lobo, 131
Guanabara
Fone/Fax: (19) 3243.7649
livrosneli@ig.com.br

Fortaleza

Livraria Lua Nova

Av. Treze de Maio, 2861 
Benfica
Tel.: (85) 3214.5488

Goiânia

Dimensão

R. 1121, nº 249 – setor Marisa
Tel.: (62) 3281.4135
dimens@terra.com.br

Porto Alegre

Livraria Cultura

Av. Túlio de Rose, 85 loja 302
Tel.: (51) 3028 -4033 / 3170‑4033
dqmanzano@livrariacultura.com.br

São Paulo

fnac Brasil – Pinheiros

Praça Omaguás, 34
Telefax: (11) 3815.1099 r. 271
revistaria@fnac.com.br

Livraria apg

R. Monte Alegre, 948
Perdizes
Tel.: (11) 3871‑2023 / 3862‑9065
livrariaapg@terra.com.br

Livraria Cultura – Villa Lobos

Av. das Nações Unidas, 4777 loja 245
Tel.: (11) 3024 -3599 / 3024‑3570
rodrigoh@livrariacultura.com.br

Livraria Cultura – Market Place

Av. Dr. Chucri Zaidan, 902 loja 222
Tel.: (11) 3474-4033
gaalmeida@livrariacultura.com.br

Livraria Cultura – Paulista

Av. Paulista, 2073 loja 153
Conjunto Nacional
Tel.: (11) 3474-4033
cgtorres@livrariacultura.com.br

Livraria da Vila

R. Fradique Coutinho, 915
Vila Madalena
Tel.: (11) 3814 -5811

Livraria Pulsional

Rua Min. Gastão Mesquita, 132
Perdizes
Tel: (11) 3865.8950 / 3675.1190
pulsional@uol.com.br

Maura Book’s

Vila Guilherme
Rua José Gonçalves Gomide, 545
Tel.: (11) 2909.1959 / 3865‑1232
mbooks@uol.com.br

resposta Editorial
R. Texas, 658
Brooklin
Tel.: (11) 5044 -7565

Salvador

Colégio de Psicanálise da Bahia 
Urania Tourinho
R. Alfredo Magalhães, 96, io andar 
Barra
Tel.: (71) 3264-3202

Uberaba

Ilcéa Borba Marquez

Rua Alfen Paixão, 599
Mercês
Tel.: (34) 3312.7761
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